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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 6.033 -- DE 25 PE ~MURO DE 1943

Abre ao Ministério da Educação e Saúde, o crédito suplementar de Cr$
400.000,00 à verba que especifica

'O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de quatrocentos mil cru-
zeiros (Cr$ 400.000,00), em refOrço da Verba 5 — Obras, Desapropriação
e Aquisição de Imóveis, do vigente orçamento do Ministério da Educação e
Saúde (Anexo n. 13, do decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942),
como segue:

VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

Consignação I — Obras
à/c n. 02 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas

em exercícios anteriores e sua fiscalização;
instalações, aparelhamento e equipamento em
obras concluídas.

01 — Prosseguimento de obras iniciadas em exercí-
cios anteriores e sua fiscalização.

34 — Departamento Nacional de Saúde
20 — Serviço Nacional de Malária
a) Traba:hos de pequena hidrografia, polí-

cia de focos e serviços complementares Cr$ 400.000,00

Art. 2.° Éste decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.	
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.034 -- DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Concede pen.-Tão especial a Joaquim Abreu

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 E' concedida a Joaquim Abreu, de acOrdo com o resolvido no
processo protocolado na Secretaria da Presidência da República, sob número
36.757, de 1942, e no Tesouro Nacional sob n. 82.995-43, a pensão mensal
de cem cruzeiros (Cr$ 100,00).

Art. 2.° A pensão especial de que trata o artigo anterior é devida a
partir do mês de novembro de 1943, inclusive, correndo a despesa à conta da
Verba orçamentária destinada ao pagamento dos demais pensionistas a cargo
do Ministério da Fazenda.

Art. 3.° O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e- 55.°

da República,
Grrútro VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.035 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Cria a 2.a coletoria federal de Londrina, no Estado do Paraná, e dá outras
providências

O Presidente da República, usando clzt atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e tendo em vista o disposto no decreto-lei número
3.008, de 30 de janeiro de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica criada uma 2.a coletoria para arrecadação das rendas fe-
derais em Londrina, Estado do Paraná.

Art. 2.0 Ficam criados e incluídos nas respectivas carreiras do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda 1 (um) cargo de "Coletor — classe C"
e 1 (um) cargo de "Escrivão — classe B".

Art. 30 Para atender à despesa decorrente deste decreto-lei, fica aberto
o crédito suplementar de três mil e duzentos cruzeiros (Cr$ 3.200,00), em
refOrço da Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento do referido Ministério
(Anexo n. 14 do decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1942). como
segue:

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação 1 —, Pessoal Permanente
S/c n. 01 — Pessoal Permanente 	 Cr$ 1.000,00
S/c n. 02 — Percentagens . 	 Cr$ 2.200,00

Cr$ 3.200,00

Art. 4P O presente decreto-lei entre em vigor na data de sua publi-
cação

-Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário.
.	 Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência et 55.°
da República.

Grrútio VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.036 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Procede à revisão anual da classificação das coletorias federal&

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:	 -

Art. 1.° Fica alterada, em virtude do disposto no pa:ágrafo único do ar-
tigo 5.° do decreto n. 24.502, de 29 de junho de 1034, e na forma da relação
anexa, a classificação das seguintes coletorias federais: Campos (2P), no Es-
tado do Rio de Janeiro; Paraguassú, Presidente Vencesláu e Taubaté (2P),
no Estado de São Paulo; Caçador, Concórdia e Timbó, no Estado de Santa
Catarina; ArrOio do Meio e Getúlio Vargas, no Estado do Rio Grande do
Sul; e São Lourenço, no Estado de Minas Gerais.

Art. 2.0 Aos funcionários das coletorias federais reclassificadas por fOrça
deste decreto, aplicar-se-á o disposto nos arts. 2.° e 3.° e respectivos pará-
grafos do decreto n. 5.889, de 27 de junho de 1940.

Art. 30 O presente decreto entra em vigor a partir de 1 de janeiro de
1944.

Art. 4•0 Revogan'i-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°da República.

GETÚLIO VARGAS,

A. de Sousa Costa.
(Continua na polg. 17..411)..
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EXPEDIENTE 4
IMPRENSA NACIONAL

Diretor
RUBENS PORTO

OGI+4a go S. IlsubtIcraç*Ses
	 Che go S. ~nega

MURáLLO FERREIRA ALVES 	 EUCLYDES Lkt.SLANDES

DIÁRIO OFICIAL
SECÇÃO I

Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves n. 1

EXPEDIENTE
A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçado ao Ser-

viço de Publicações (S. Pb. ).
O disposto no decreto-lei n. 1.705. de 27 de outubro de

1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às

/1 b e 30 m.
Os originais deverão ser devidamente autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por

quem de direito..
Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre

escrever no verso.
A matéria paga deverá ser entregue de véspera ; o seu rece-

bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 b e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximc até 48 horas apôs
a saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS
Repartições e particulares :

Capital e Interior;
Cr$ 70,00Anual 	  • 'o •

Cr$ 35,00Semestral 	
Exterior :

Anual 	
Funcionários :

Capital e Interior:
Anual 	
Semestre 	

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 88.00

As assinaturas podem ser tomadas em qualquer época. por
semestre ou ano, terminando no último dia do mês em que se
vencerem.

As repartições públicas se cingirão às assinaturas anuais. re-
novadas pelos orgãos competentes, até 28 de fevereiro de cada
ano.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funcionários ou extranumerários, sei é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheques e vales postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serio fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de. Cr$ 0,10 e, por
exercido decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:
CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.
INTERIOR — Delegacias Piscais do Tesouro Nacional — Alfân-

degas fis Mesta 4e Rendas — Coletorias Federais:

SUMÁRIO
ATOS DO GOVÊRNO

PkgInas

DECRETO- XI n. I'?. 	 25 de novembro de 1943 	
DL'CRETO- 2CI n. 6.04, de 25 de novembro de 1943 	
DECRETO- XI n. 6.035 de 25 de novembro de 1943 	
DECRETO-LEI n. 6.036 de 25 de novembro de 1943 	
DECRETO-LEI ri. 6.037, de 25 de novembro de 1943 	
DECRETO- EI n. 6.038, de 25 de novembro de 1943 	
DECRETO- EI n. 6.039, de 25 de novembro de 1943 	
DECRETO-LEI n. 6.040, de 25 de novembro de 1943 	

	

DECRETO i. 14.038, de 18 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.060, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO m. 14.061, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.062, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.063, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO m. 14.064, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO h. 14.065, de 24 de novembro de 1943 	

	

DEL,RETO n. 14.066, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.067, de 24 de novemivo de 1943 	

	

DECRETO n. 14.068, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.069, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.070, de 24 de novembro de 1943 	

	

DECRETO n. 14.071, de 25 de novembro de 1943 	

	

n. 14.075, de 25 de novembro de 1943 	

	

n. 14.082, de 25 de novembro de 1943 	

	

n. 14.083, de 25 de novembro de 1943 	

17416
17416
17417

17417
DEPART MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO —

Despaehos do Senhor Presidente da República — Expediente da
Divisã de Orientação e Fiscalização do Pessoal, da Divisão de
Seleçã e da Divisão de Aperfeiçoamento 	 	 17418

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA — Portarias
ris. 171 e 185 	 	 17419

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR — Expediente 	  17419
CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO — Ata da 358. 5 ses-

são or3inária 	 	 17419
CONSELHD DE SEGURANÇA NACIONAL — Eiepediente 	  17419'
COMTSSÃÓ CENTRAL DE REQUISIÇÓES — Ata da 38.a sessão —

Expediente da Divisão de Processos 	 	 17420
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA — Expediente do Gabinete do

Sr. ministro e da Escola de Especialistas de Aeronáutica 	 	 17420
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA — Expediente do Departamento de

Administração: Divisão do Orçamento; do Departamento Na-
cional da Produção Animal: Divisão de Inspeção de Produtos
de O igem Animal e do Departamento Nacional da Produ-
ção egetal 	 	 17421

MINISTÉ 10 DA EDUCAÇÃO E SAÚDE — Expediente do Gabinete
do 5i4. ministro, do Departamento de Administração: Divi-
são do Pessoal 	 	 17424

MINISTÉ TO DA FAZENDA — Expediente da Diretoria Geral da
Faze da Nacional: Diretoria da Despesa Pública, Diretoria das
Rend s Aduaneiras, Diretoria das Rendas Internas e do Tesouro
Nacio al: Divisão do Imposto de Renda 	 	 17424

MINISTÉRIO DA GUERRA — Expediente do Gabinete do Sr. mi-
nistre, da Secretaria Geral, da Diretoria do Serviço de Saúde
do Exército e da Diretoria de Intendência do Exército 	 	 17429

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Expe-
(Bente do Gabinete do Sr. ministro 	 	 17432

MINISTÉ IO DA MARINHA — Expediente da Secretaria da' Marinha 	 17436
MINISTÉ IO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO — Expe-

dient do Departamento Nacional de Imigração, do Departa-
mento Nacional do Trabalho: Serviço de Identificação Profisio-
nal e do Serviço de Estatistica da Previdência e Trabalho 	 	 17436

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — Expediente da
Comi são de Marinha Mercante, do Departamento de Adminis-

INSTITUO NACIONAL DO SAL 	  17439
17438tração: Divisão do Orçamento 	

TÊIIMOSIDE CONTRATO 	  17441
NOTICIA I0 	  17451
PARTE OMERCIAL 	  17
EDITAIS E AVISOS 	 	

17445532

SOCIED DES 	  .	 	 17464
ANÚNCI S 	 	 17471

1. N.	 Divulgação n. 89

C 'digo de Processo Civil
Com índice alfabético e remissivo

COBRANÇA DA DIVIDA PÚBLICA
SAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PÚBLICA

PREÇO	  Cr. $ 8,00

A venda na Sução de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agêndast
ri. 1: Ministério do Trabalho, e n. 2: Edificio do Pretório

Cr$ 110,00

Cr$ 56.00
Cr$ 28,00
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.3 DA FAZENDA — Decretos de 25 de novembro de 1943
nD DA MARINHA — Decretos de 19 de novembro de 1943
CIA DA REPÚBLICA — Coordenação da Mobilização
ica — Gabinete do Coordenador — Portarias ris. 159,

61 	
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17411
17411
17411
17411
17412
17412
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17413
17413
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17413
17414
17414
17414
17414
17415
17416
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Continuaçao da La pe.

Relação a que se refere o art. 1.* do decreto n. G.039, de 23
de novembro de 1943

decreto a. 20.465, de 1 de outubro de 1931, e relativa ao período de 1 de
junho de 1934 a 31 de dezemebro de 1935.

Art. 2.° Éste decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1943, 122.° da Independência •
55.° da República.

Coletorias Federais Classe
atual

Classe a que
passa 8 per.

tencer

Gar6uo VARGAS.

João de Mendonça Lima.
A. do Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.039 - Dg 25 DE NOVEMBRO DE 1943

No Estado do Rio do Janeiro:

Campos (2.a)	 	 • 1.•

No Estado de Sio Paulo:

Paraguassd . 	 6."	 4.*

Presidente Veiscesláu	 	 4.a

Taubaté (2.a)	 	 6.°	 3.•

No Estado de Santa Catarina:

Caçador . 	 	 .	 6.a	4.5

Concórdia . 	 	 6.a	 4•5

Timb6 . 	 	 6.a	 -3.a

No Estad.o do. Rio Grande do Sul:

Arraio do Meio 	 	 6:a 4.11

Getúlio Vargas	 ..„,	 	 6. 3.*

No Estado de Minas Gerais:

•	 São Lourenço 	 6."	 4•*

DECRETO-LEI N. 6.037 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

lirorroda a vigência do crédito especial aberto .pelo decrefo-lei n. 4.229, de
'2 de abril de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogada, até o encerramento do exercício de 1944, a
vigência do crédito especial de dois milhões de cruzeirds (Cr$ 2.000.000,00)
aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas pelo decreto-lei n. 4.229,
de 2 de abril de 1942, para atender às despesas com a dragagem do canal de
acesso ao parto de Cerbedelo, no Estado da Paraíba.
• Art. 2.° Este decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

Gerámo VARGAS.

Mio de Mendonça Lima.
A. de Sousa Costa.

•• DECRETO-LEI N. 6.038 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito especial de
Cr$ 310.562,80, pata pagamento de contribuição devida à Caixa de Apo-
sentadoria e PensOes dos Aeroviserios.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica • aberte ao Ministério da Viação e Obras Públicas o cré-
dito especial de trezentos e dez mil, quinhentos e sessenta e dois cruzeiros e
oitenta centavos (Cr$ 310.562,80), para atender ao pagamento (Serviços e
Encargos) da contribuição devida peio Departamento dos Correios e Te'é-
grafos é Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários, na forma do

Modifica o art. 1.0 do decreto-lei n. 5.087, de 14 de dezembro do 1941

O Presidente da República, usando de atribuição que lhe confere e
art. 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O artigo 1.° do decreto-lei n. 5.087, de 14 de dezembro de
1942 vigorará com a seguinte redação:

sões
de Seguros de Acidentes do Trabalho, na qual serão segurados obri.
gatária e exclusivamente contra esse risco, todos os enodados da
mesma - quaisquerCaixa, que sejam os seus salários
juízo de outra proteção que lhes seja ,outorgada por lei espacial,
mediante prêmio pago pelos respectivás empregadores, dispensados,
dêsse modo, das obrigrcões pecuniárias e assistenciais, que lhes cabem
pelo decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934 e demais leis vi.
gentes sabre acidentes do trabalho, *as quais passatão à responsabi.
lidada única da Caixa.

"Parágrafo único. A taxa de prêmio do seguro prevista neste
artigo, que terá como limite máximo de incidência, para efeito
de cálculo, a importância de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), qua'ques
que seja o ordenado percebido pelo segurado, será inicialmente
fixado pelo Serviço Atuarial do Ministério do Trc,b-lho, Indirtria
e Comércio e revista periodicamente pelo mesmo órgão, em confor.
midade com os elementos que lhe forem encaminhados pelo Danar.
tsrmento de Previdência Social do Conselho Nacional do Tr.-belho
de acerdo com o disposto no art. 6.0 do decreto-lei n. 3.710, de
14 de outubro de 1941, podendo ser estabelecidas taxas diferentes
em função dos riscos cobertos com relação às profissões abrangidas
pelo seguro."	 •

Art. 2.° O presente decreto-lei será considerado em vigor, para todos os
efeitos•de direito, desde 19 de dezembro de 1942.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 122.6 da Independência1943, e

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 6.040 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o Ministério da Agricultura a promover convênios com os Govérnos
dos Estados do Rio de Janeiro e de Pernambuco, com o Instituto c
Açúcar e do Álcool e os produtores de açúcar daqueles Estc.dos para
auxiliar e ampliar os trabalhos do investigoção e do assistência à lavoura
canavieira, por intermédio das Estaço-es Experimentais do Campos e
de Curado e dí outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministério da Agricultura autorizado a promover con.
vênias com os Governos dos Estados do Rio de Janeiro e de Pernambuco,
com o Instituto do Açúcar e do Álcool e os produtores de açúcar daqueles
Estados pera auxiliar e ampliar os trabalhos de investigação e da assistência
à lavoura canavieira, por interenédio das Estações Experimentais de Campos
e de Curado,

Art. 2.° Pare execução dos convênios indicados no artigo anterior o Mi.
nistério da Agricultura, por intermédio do Instituto de Experimentação Agrí-
cola do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas distribuirá, anual
mente, à Estação Experimental de Campes e à Estação Experimental els
Curado, créditos, divididos pelas subconsignações regulamenteres, cujas i.-n.
portâncias globais não sejam inferiores às que foram distribuídas àquelas
dependências no exercício de 1943, devendo os Governos dos Estados do Ria
cie Janeiro e de Pernambuco e as associações de classe dos mineiros e Piare
tadores de cana dos mesmos Estados concorrer com importâncias anuais *
serem determinadas de acOrdo com o Ministério da Agricultura.

Parágrafo único. As contribuições acima indicadas, excluídas a do Mine
tério da Agricultura, constituirão o Fundo de Desenvolvimento da Estriei
Experimental de Campos, no caso do Estado do Rio de Janeiro e o Fundo de
Desenvolvimento da Estação Experimental de Curado, no caso de Pernambeeo
6 serão depositad e s nas Agências do Banco do Brasil de Campos e de Rec;fe
respectivamente, ficando à disposição dos chefes das aludidas Estações, 0-71
as aplicarão, livremente, em quaisquer despesas que forem necesszir ;as aos
serviços estipulados nos convênios.

"Fica autorizada Caixa decriação, e P38•
dos e Tela-Comunicações, da uma Carteira

a na Aposentadoria
Serviços Aéreos

e sem pra

55.° da República.
Grrámo VARGAS.
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Art. 3•0 A aplicação dos fundos decorrentes do acôrdo entre as partes
contratantes será condicionada a um programa anual sugerido pelo diretor de
cada unia das Estações a um Conselho Fiscal constituiído por um represen-
tante. do Ministério da Agricultura e um representante de cada uma das enti-
dades que contribuem para o Fundo de Desenvolvimento e submetido, depois
de aprovado pelo mesmo, à decisão do Ministro da Agricultura.

Parágrafo único. Anualmente ainda será feita ao Conselho supramen-
cionado e ao Ministro da Agricultura a prestação de cantas das quantias
empregadas.

Art. 4.° As atividades técnicas das Estações Experimentais de Campos'
e de Curado obedecerão ao programa geral de trzbalhos do Instituto de Expe-
rimentação Agrícola, atendendo às sugestões apresentadas pelos Conselhos
Fiscais, principalmente quanto aos problemas técnicos a serem atacados, e
às necessidades agrícolas ou industriais a serem supridas.

Art. 5.° Todo material adquirido e todas as obras construídas com os
recursos indicados no art. 2.° serão incorporados ao patrimônio da respectiva
Estação Experimental, passendo a constituir bem da União.

Art. 6.° O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

GETÚLIO VArGAS.

ApolOnio Sales.

DECRETO N. 14.038 — DE 18 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a constituição do "Banco Popular Guanabara", Sociedade Coope-
rativa de Crédito de Responsabilidade Limitada, com sede na cidade
do Rio de Janeiro, Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a da Constituição e de acôrdo com a alínea b, do art. 12 do
decreto n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932, revigorado, com alterações,
pelo decreto-lei n. 581, de 1 de aglisto de 1938, decreta:

Artigo único. Fica o Banco Popular Guanabara, Sociedade Coopera-
tiva de Credite de Responsabilidade Limitada autorizado a constituir-se na
cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal, e a funcionar após o seu registo
no Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República

GETÚLIO VARGAS.

DECRETO N. 14.061 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a cidadã brasileira Maria Madalena de Paula a lavrar jazida de cal.
cáreo no município de Lavras, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o-
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do 'decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Maria Madalena de Paula
a lavrar a jazida de calcáreo existente numa área de onze hectares e noventa
e oito ares (11,98 Ha), situada no lugar denominado "Capão", "Porteira do
Chaves" ou "Passa Três", município de Lavras, do Estado de Minas Gerais
e delimitada por um quadrilátero que tem um vértice a dezoito metros (18 ia)
na direçãc oeste (W) magnético, do canto sudoeste (SW) de um barracão de
alvenaria xistente no local e cujos lados a partir desse vértice têm os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: duzentos e trinta metros (230 m) e quinze
graus sudeste (15° SW), duzentos e setenta e quatro metros (274 m) e oi-
tenta grans noroeste (80° NW), duzentos e oitenta e nove metros (289 n".)
e vinte e três graus nordeste (23° NE), duzentos e vinte e três meti. as
(223 m) 'e sessenta e seis graus sudeste (66° SE). Esta autorização e outor-
gada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do C6-;
digo de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas alíneas, além das seguintes e de
outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos It União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas

Art. 3.° Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caducá
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do Código de Minas.

Art.I4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas ás servidões de sole e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo Departe.
mento N cional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 (lb mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministéri2 da Agricultura, após o pagamento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 60C,00).

Art. 7.° Revogam-se as disposições
Rio

da República.

Apolônio Sales,

em contrário.
de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e . 55.°

GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.
A. de Sousa Costa.

(N. 9.347 — 20-7-43 — Cr$ 97,90).

DECRETO N. 14.062—DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943
(N. 13.146 — 25-11-43 — Cr$ 40,80)

DECRETO N. 14.060—DE 24 . DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Júlio Paulo Tietzmann a pesquisar calcáreo e asso-
ciados no município de Brusque, do Estado de Santa Catarina

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizadq o cidadão brasileiro Júlio Paulo Tietzmann a
pesquisar calcáreo e associados numa área de cinqüenta e dois hectares (52 Ha),
situada em terrenos de sua propriedade no local "Ribeirão do Ouro", no dis-
trito de Pôrto Franco, município de Brusque, do Estado de Santa Catarina,
e -delimitada- por um hexágono mistilineo tendo um vértice a cem metros
(100 m), no rumo quarenta e sete graus e - trinta minutos sudeste . (47°30'
SE) do encontro de leste (margem esquerda) da ponte da rodovia sede
do Ribeirão do Ouro-Vidal Ramos, sôbre o Ribeirão do Ouro, ponte esta situada
a oitocentos metros (800 m) a montante da barra do Ribeirão Sete, e cu;os
lados, a partir desse vértice, têm: oitocentos e dez metros (810 m), oitenta
e sete graus nordeste (87° NE); duzentos e setenta metros (270 m), três
-graus sudeste (3° SE); quinhentos metros (500 m), oitenta e sete graus sudo-
este (87° SW); duzentos metros (200 m), três graus sudeste (3° SE); oito-
-centos e cinqüenta metros (850 m), oitenta e sete graus sudoeste (87° SW)
e a eixo médio do Ribeirão clõ Ouro numa extensão de mil e quarenta metros
(1.040 m) para jusante até o vértice inicial.

Art. 2.° Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e vinte cruzeiros (Cr$ 520,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.
Grrinao VARGAS.

Apolanio Sales.
(N. 12.817— 12-11-43 — Cr$ 71,40).

Autoriza a empresa de mineração Carlos Kuenerz ds Comp. Ltda, a pesquisar
baritina no município de São Gonçalo, do Estado do Rio de Janeiro

,
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art.1 1.° Fica autorizada a empresa de mineração Carlos Kuenerz as
Comp. Ltda. a pesquisar baritina numa área de trinta hectares (30 Ha),
situada no distrito e município de São Gonçalo, do Estado do Rio de Ja-
neiro, área essa delimitada por um polígono irregular que tem um vértice
a quatrccentos e quarenta e quatro metros e cinqüenta centímetros (444,50
m), rumo magnético quatorze graus e trinta e dois minutos noroeste (14032'
NW), d ponte da estrada para Maricá sôbre o rio das Pedras e cujos lados,
a partir 1 desse vértice, tem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
seiscentoa e dezenove metros e oitenta centímetros (619,80 m), sessenta e
sete gra s e cinqüenta e nove minutos nordeste (67°59' NE); cento e vinte
e um m tros e cinquenta centímetros (121,50 m), cinco graus e um minuto
noroeste (5°1' NVV); cento e dezesseis metrót e vinte centímetros (116,20 m),
,treze gr us e cinquenta e cinco minutos noroeste (13 055' NW); duzentos e
dois metros (202 m), trinta e cinco graus e quarenta e nove minutos noroeste

e cinco vaus e cinqüenta e quatro minutos noroeste (25°54' NW); quetua-
(35°49' rV); cento e onze metros e cinqüenta centímetros (111,50m), vinte

centosdezenove metros (419 ia), vinte e nove graus eaquarenta e cincoei
minutos sudoeste (29°45' SW); oitenta e nove metros (89 m), nove graus e
doze minutos sudeste (9°12' SE); cento e noventa e sete metros (197 m),
vinte e dois graus e cinqüenta e seis minutos sudoeste (22°56' SW); cento
e sessen a e quatro metros (164 m), onze graus e vinte e oito minutos sudoeste
(11°28' SW); cento e dezessete metros e cinqüenta centímetros (117,50 m),
quarenta e oito graus e cinqüenta e um minutos sudeste (48°51' SE).

Art 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Min s.	 -

Art 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste de$reto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros -(Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis.
nisterio 1a Agricultura.

Art 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio1 de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

da 
	 55.°Rep'blica.

GETÚLIO VARGAS.

.ApolOnio Sales.
(N 11:706 — 4-10-43 -- Cr; 93,80).
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DECRETO N. 14.063-1SE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Bráulio Carsalade a pesquisar ciaraita nos muni-
, cínica de Nova Lima e de Itabirito, do Estado de Minas Gerais

, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, ole 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Bráulio Carsalade a pes-
quisar cianita em terrenos situados no lugar denominado Retiro da Botica nos
distritos e municípios de Nova Lima e de Itabirito, do Estado de Minas Gerais,
numa área de quatrocentos e trinta e nove hectares e dez ares (439,10 Ha),
delimitada por . um polígono tendo um dos vértices situado à distância de
trezentos metros (300 m) rumo magnético sul (S) do centro do pegão esquerdo
da ponte existente na estrada de automóvel Neva Lima-Botica sôbre o cór-
rego Ponte de Pedra, e cujos lados, a partir do vértice considerado, têm os
seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois mil e duzentos metros
(2.200 m), norte (N); mil duzentos e cinqüenta metros (1.250 m), oeste
(W); dois mil duzentos e dez metros (2.210 m), sete .graus sudeste (7 0 SE);
mil novecentos e trinta metros (1.930 m), vinte e oito graus e quarenta mi-
nutos sudoeste (28°40' SW); oitocentos e oitenta e cinco metros (885 m),
Sessenta e um graus e vinte minutos sudeste (61°20 SE); dois mil e qua-
trocentos metros (2.400 m), vinte e oito graus e quarenta minutos nordeste
(28°40' NE), respectivamente.

• Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatro mil e quatrocentos cruzeiros (Cr$
4.400,00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
• GETÚLIO VARGAS.

Apolênio l Sales.
(N. 12.814— 12-11-43— Cr$ 71,40)

DECRETO N. 14.064— DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Guilherme Woods Soares a pesquisar talco e
magnesite no município de Brumado, do Estado da Baía

O. Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Guilherme Woods Soares
a pesquisar talco e magnesite numa área de setenta e um hectares (71 Ha),
situada no lugar denominado Coité, na serra das Éguas, distrito e município
de Brumado, do Estado da Baía, e delimitada por uma linha poligonal que
tem Urn' vértice a dois mil trezentos e setenta e cinco metros (2.375 m),, na
direção setenta e oito graus e vinte minutos nordeste (78°20' NE) magnético
do ponto em que a estrada de São Lourenço atravessa o riacho São Lourenço
e os lados, a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: cento e oito metros (108 m), quarenta e seis graus sudeste (46°
SE); mil e seiscentos metros (1.600 m), quarenta e quatro graus nordeste
(440 NE); novecentos e trinta metros (930 m), quarenta e seis graus noroeste
(460 NVV); trezentos e noventa metros (390 m), trinta e dois graus sudoeste
(32° SW); quinhentos e oitenta metros (580 xis), vinte e dois graus sudeste
(22° SE); mil e oito metros (1.008 ns), trinta e dois graus sudoeste (32°
SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de setecentos e dez cruzeiros (Cr$ 710,00) e será
transcrito no livro próprio da Divido de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolênio Sedes.
(N. 12.890 — 16-11-43 — Cr$ 81,60).

DECRETO N.. 14.065—DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Marcos Neto a pesquisar ocres no
município de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando' da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco Marcos Neto a
pesquisar ocres em terrenos' situados no lugar denominado Morro de São
Sebastião, no distrito e município de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais,
numa área de cinco hectares quarenta e nove ares e quarenta centiares (5,4940
Ha), delimitada por uns quadrilátero tendo um dos vértices situado à distância
de quarenta e dois metros (42 m), rumo magnético quarenta e quatro graus
• trinta minutos sudoeste (44°30' SW) do centro da parede sudoeste da capela

de São Sebastião e cujos lados a partir do vértice considerado têm os seguinte-
comprimentos e rumos magnéticos: trezentos metros (300 m), trinta e quatro
graus e trinta minutos sudoeste (34°30' SW); duzentos e cinco metros (205 m).
cinqüenta e sete graus e trinta minutos sudeste (57°30' SE); duzentos e
cinqüenta e cinco metros (255 m), trinta e quatro graus e vinte minutos nor-
deste (34°20' NE) e duzentos metros (200 m), quarenta e quatro graus e
cinqüenta minutos noroeste (44 050' NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.	 .

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
nistério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Repúblicp
GETÚLIO VARGAS.

Apolênio Sales,
(N. 11.412 — 23-9-43 — Cr$ 67,30)•

DECRETO N. 14.066 —DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Lourenço Peroba Filho a pesquisar minério de
manganês e associados no município de Jaguararí, do Estado da Baía

O Presidente da República, usa(ido da atribuição, que lhe confere e
art. 74,, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),.decreta

Art. 10 Fica autorizado o cidadão brasileiro Lourenço Peroba Filho a
pesquisar minério de manganês e associados no lugar denominado Serra da
Baixa Grande, situado no distrito e município de Jaguarari, do Estado da Baía,
numa área de vinte e quatro hectares (24 Ha), delimitada por um retângulo
tendo um vértice à distância de duzentos e setenta metros (270 m), no rumo
magnético setenta e três graus sudoeste (730 SW) da bifurccção das Estradas
Ittunirim-Valério e Itumirim-Baixa Grande e os lados que partem desse vér-
tice têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quatrocentos metros
(400 xis), cinqüenta graus nordeste (50° NE); seiscentos metros (600 tu),
quarenta graus noroeste (40° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de Pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolanio Sales.
(N. 12.879 — 16-11-43 — Cr$ 63,20).

DECRETO N. 14.067—DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a Sociedade Cruzeiro do Sul Minérios Limitada a pesquisar cassiterita
e associados no município de São João dei Rei, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizada a Sociedade Cruzeiro do Sul Minérios Limitada
a pesquisar cassiterita e assedados em terrenos situados na fazenda Macacos
e outras, no distrito de Nazaré, município de São João del Rei, do Estada de
Minas Gerais numa área de quatrocentos e sessenta e dois hectares e trinta e
seis ares (462,36 Ha), delimitada por um pentágono que tem um dos vértices
situado à distância de três mil metros (3.000 m), rumo quarenta e cinco
graus e quarenta minutos sudeste (45°40' SE) da barra -do Ribeirão Pedra
Branca afluente da margem esquerda do Rio das Mortes e cujos lados a prutir
do vértice considerado têm os seguintes comprimentos e rumos: dois mil cento
e trinta metros (2.130 m), sessenta e três graus e vinte minutos nordeste
(63°20' NE); mil e quinhentos metros (1.500 m), vinte e dois graus e qua-
renta minutos sudeste (22°40' SE); dois mil setecentos e cinqüenta metros
(2.750 m), cinqüenta e nove graus e vinte minutos sudoeste (59°20' SW):
mil e quatrocentos metros (1.400 m), quarenta graus e quarenta minutos noto-
este (40°40' NW) e mil e cem metros (1.100 m), quarenta e seis graus
e vinte minutos nordeste (46°20' NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art.. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatro mil seiscentos e trinta cruzeiros
(Cr$ 4.630,00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55!

da República.
Grrúrao VARGAS.

Apoldnio
(N. 12.907 — 11-11-43	 Cr$ 73,40).	 -

•
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DECRETO N. 14.068—DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Floriano Pereira a pesquisar caulim e ~-
ciados no município de São Paulo, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que 'lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 10 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Floriano Pereira a
pesquisar cau:irn e associados numa área de trinta e sete hectares e setenta e
cinco ares (37,75 Ha), situada no imóvel Sítio do Tanque, distrito e município
da Capital, do Estado de São Paulo, e delimitada por urna linha poligonal nue
tem um vértice a quatrocentos e noventa metros (490 m), na direção setenta
e dois graus e quarenta e cinco minutos sudoeste (72°45' SW) magnético do
quilômetro vinte e oito (Km 28) da rodovia São Paulo-Ribeirão Preto e cujos
lados, a ,partir desse vértice, tem os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: seiscentos metros (600 m), treze graus e quinze minutos noroeste (13°15'
NW); novecentos metros (900 m), cinqüenta e cinco graus e dezoito minutos
sudoeste (55°18' SW); trezentos metros (300 m), quatorze kraus e quinze
minutos sudeste (14°15' SE); citocentos e cinqüenta metros (850 m), setenta
e cinco graus e quarenta e cinco minutos nordeste (75045' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e oitenta cruzeiros (Cr$ 330,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

da República.

(N. 12.74 — 11-11-43 — Cr$ 75,50).

DECRETO N. 14.069 —DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a cidadã brasileira Mia de Lima Ramalho a pesquisar calcáreo, mAr-
more e associados no municipio de Canta galo, do Estado do Rio cie
Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que 'lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos térmos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica, autorizada a' cidadã brasileira Júlist de Lima Ramalho a
pesquisar calcáreo, mármore e associados em duas áreas diferentes, perfazendo
um total de nove hectares e cinco ares (9,05 Ha), situadas no local Sítio Tan-
quinhos, no distrito de Rio 'Negro, município de Cantagalo, do Estado do Rio
de Janeiro, e assim discriminadas: a primeira, com seis hectares e cinqüenta
e cinco ares (6,55 Ha), é delimitada por uns pentágono irregular que ...tem
um verti& no canto sudoeste (SW) da sede do Sítio Tanquinhos e os lados,
a partir desse vértiée, com os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
duzentos e cinqüenta metros (250 m), setenta graus nordeste (70° NE);
cento e cinqüenta e um ,metros e quarenta centímetros (151,40 m), vinte e três
graus e vinte e quatro minutos nordeste (23°24' NE); noventa metros (90 as),

'vinte graus noroeste (20° NW); trezentos e cinqüenta e quatro metros (354 m),
'setenta graus sudoeste (700 SW); duzentos metros (200 m), vinte graus su-
deste (20° SE); a segunda, com dois hectares e cinqüenta ares (2,50 Ha),
é delimitada por um retângulo tendo um vértice a oitenta metros (80 m),

'rumo doze graus sudoeste (120 SW) magnético, do canto,sudoeste (SW)
da casa sede do Sítio Tanquinhos e os lados que partem desse ponto com os
seguintes comprimentos e rumos: duzentos e cinqüenta metros (250 m), doze
graus sudoeste (12° SW) magnético e cem metros (100 m), setenta e oito
graus sudeste (78° SE) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos tármos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.

da República.

- (N. 12.852 — 13-11-43 — Cr$ 89,80).

DECRETO N. 14.070—DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Evergisto Toznich a pesquisar quarzo e pedras
-coradas no município de !Malham:4 do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Evergisto Tomich a pes-
quisar quarzo e pedras coradas numa área de cento e cinco hectares (105 Ha),
situada no lugar denominado Santa Cruz do Norte, distrito de São Fidelis, do
município de Itarnbacuri, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um
retângulo tendo inn Vértice R trezentos metros (300 m), rumo vinte e oito

graus e Cintai minutos nordeste (28°30' NE), da foz do c6rrego Marfam°, anu.
ente do rio São Mateus e os lados: que partem desse vértice, mil e quinhentos
metros (1.540 m), rumo quinze graus noroeste (15° NW) e setecentos metros
(700 ui), tutno setenta e cinco graus nordeste (75° NE).

Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Cocho

O título da autorização de pesquisa, que será urna via autêntica
, pagará a taxa de mil e cinqüenta cruzeiros (Cr$ 1.050,00), e
o no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral

da Agricultura.
Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 24 de novembro de 1943, I22P da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales.
(N. 12 721 — 10-1143 — Cr$ 63,20).

••nn•nnn=0

D CRETO N. 14.071 — DE 25 DE rrovrusEo DE 1943

Aprova o Regulamento para o Serviço do Material AutornOvel do Edrclte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere •
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1•0 Fica aprovado o Regulamento, que com este baixa, para o Ser-
viço do Material Automóvel do Exército, assinado pelo General de Divisão
Eurico Gaspar Dutra, Ministro de Estado da Guerra.o

	

Art. 2 Revogam-se as disposições em contrário. 	 -

Rio dei Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

Grr(Jao Vanaws.

Eurico G. Dutra.

REGULAIIIENTO PARA O SERVIÇO DO MATERIAL
AUTOMÓVEL DO EXÉRCITO

CAPÍTULO I

GENERALIDADES

Art. 1° O "Serviço do Material Automóvel do Exercito" e respectivos
equipament s, subordinado à Diretoria de Moto-Mecanização, destina-se:

a) a rover o Exército de viatuaras automóveis, bem como de sobres-
selentes, lubrificantes e combustíveis para os mesmos;

b) a tornecer às unidades moto-mecanizadas, além do consignado na
letra tulteri r, o armamento, o material de observação e tiro e O de transmis-
são, inerenteses ao equipamento das viaturas, assim como os respectivos mosje
teriais de onservação, acessórios e sobressalentes;

c) a roceder aos trabalhos de manutenção que lhe incumbem;
d) a fiscalizar e completar o trabalho de manutenção orgânica a cargo

das unidades;
e) a evacuar o material inservivel que dele depende e recuperar as

, peças e a tiateria prima das viaturas automóveis, quando aproveitáveis.
Art. R.0 A manutenção, inclusive substituição de peças e conjuntos do

armamento; do material de observação e tiro e do de transmissão, embora
afeta, por 'necessidade de ordem técnica e tática, ao "Serviço do Material
Automóvel do Exército", far-se-á de acôrdo com instruções das Diretorias de
Material Bélico e de Transmissões, às quais caberá a reparação ou recupera-
ção de material julgado inservivel, bem como o aproveitamento dal respectiva
matéria pr ma utilizável.

Art. 3,0 O serviço de manutenção e suprimento, complementar da ma-
rautençao c rgânica (1.0 e 2.0 escalões) abrange os "Es-alões Superiores de
Manutenção" (3.0, 4.0 e 5.° escalões) e os órgãos de suprimento, adiante
especificad s. Tem como órgãos especiais de execução:

a) U idades de Manutenção;
b) Pa ques e Depósitos de Moto-Mecanização;
c) Ar enais e Fábricas Militares;
fl) F'bricas Civis.
As U idades de Manutenção são órgãos móveis ou semi-m6veis e os

Parques e Depósitos de Moto-Mecanização estabelecimentos com instalações
fixas.

CAPÍTULO II

lao 3.° ESCALÃO DE MANUTENÇÃO

Atribuições

Art, •0 São atribuições do 3 •0 escalão de manutençâo:
a)Manter-se ao corrente das necessidades das umidades e Serviços, no

âmbito d4 sua jurisdição, para isso conservando com os mesmos íntimo
contato;

b) 'atestar assistência técnica na execução dos trabalhos de manutenção
orgânica;

c) fiscalizar o funcionamento da manutenção orgânica mediante inspe.
ções técnicas e inopinadas;

d) f rnecer combustíveis, lubrificantes e sobressalentes ès Unidades e
Serviços, quando isto não estiver a cargo dos Depósitos;

e) receber o material em mau estado de funcionamento, ou imprestável,
recolhido pelas Unidades e Órgãos dos Serviços; 	 •

55.0

GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sales.

GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Selei.

Art. 2.°
de Minas.

Art. 3.
deste decret
será transcri
do Minister'

Art. 4.
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1) executar as reparações de 2.0 grau compatíveis com o seu equipamento,
de acôrdo com as instruções da Diretoria de Moto-Mecanização;

g) evacuar o material imprestável ou cuja reparação escape às suas
possibilidades;

h) executar a inspeção de manutenção de 300 horas dos carros de
combate;

i) em campanha, cooperar com as unidades na evacuação do material
automóvel.

Art. 5.° O objetivo principal do 3.° escalão 6 devolver a viatura ao
serviço em boas condições de funcionamento e no menor tempo possível.

Para tal fim deverá, normalmente, substituir conjuntos ou sub-
conjuntos e só realizar pequenos reparos. Por isso, suas unidades são dotadas,
apenas, do equipamento necessário às substituições, aos reparos e às regula-
ções que não demandem muito tempo.

Art. 6.° Para atender às substituições, os órgãos do 3.° escalão dispõem
de um estoque de peças, conjuntos e sub-conjuntos, calculado de acôrdo com
os dados experimentais relativos aos diferentes tipos de material em serviço
nas unidades subordinadas. O material removido dos veículos ou recebidos dos
escalões inferiores e que não pode ser recuperado no 3.° escalão é evacuado
para os Órgãos do 4.° escalão mediante a remessa de conjuntos completos.

Organização
Art. 7.° A unidade básica do 3.° escalão de manutenção é a Companhia

de Manutenção, que inclue o Pelotão de Suprimento e pode ser de três tipos:
a) Companhia Leve de Manutenção (de Divisão de Infantaria);
b) Companhia Média de Manutenção (de Divisão Motorizada ou de Ca-

valaria);
c) Companhia • Especial de Manutenção (de Divisão Moto-Mecanizada).
A primeira tem capacidade para realizar a manutenção das viaturas de

transporte e d( tração e as outras podem, além disso, assegurar a manuten-
ção das viaturas de combate.

- Art. 8.° As Companhias de Manutenção que servem a Divisões Moto-
Mecanizadas grupam-se em Batalhões de Manutenção que, ademais, compre-
endem Oigãos de comando e serviços gerais, bem como um órgão de su-
primento.

Art. 9.0 As unidades de manutenção do 3.0 escalão subordinam-se dire-
tamente às G. U. a que servem e seus comandantes, além de exercerem as
funções de Chefe do Serviço de Moto-Mecanização Divisionário, são, também,
responsáveis pela utilização técnica da unidade.

Art. 10. As -unidades cujo afastamento ou dificuldade de comunicações
com o órgão de 3.0 escalão não permitir sejam por ele atendidas, recebei ão,
em tempo de paz, um suplemento de meios mecânicos para reforçarem Os
próprios, de 2.° escalão.

CAPITULO III

DO 4.° ESCALÃO DE MANUTENÇÃO

Atribuições

Art. 11. São atribuições do 4.° escalão de manutenção:
a) Efetuar as inspeções técnicas previstas;
b) receber o material defeituoso 4)U imprestável recolhido pelos escalões

inferiores;
c) evacuar o material imprestável ou que não possa reparar com os pró-

prios meios;
d) executar as reparações que não puderam ser efetuadas nos órgãos dos

escalões inferiores e o recondicionamento geral de viaturas, conjuntos e sub-
conjuntos;

e) em campanha, cooperar na evacuação e recuperação do material au-
tomóvel;

1) entregar ao Depósito de Moto-Mecanização, depois de recuperado, o
material de suprimento, inclusive viaturas, que já tenha sido substituído pelos
diversos escalões de manutenção.

Art. 12. Os órgãos do 4.0 escalão ligam-se, normalmente, com os do 3•0
escalão; quando, porém, na sua zona não houver em serviço unidades do es-
calão imediatamente inferior, o contacto se fará diretamente com as unidades
e órgãos dos Serviços e. neste caso, o 4.° escalão chamará a si as atribui-
ções do

Organização

Art, 13. Os órgãos do 4.° escalão são constituídos por Parques de Moto-
Mecanização e por Unidades de Manutenção do Exército.

Art. 14. Os Parques são órgãos fixos, dotados cie equipamento necessá-
rio ao recondicionamento do material automóvel, de pessoal especializado,
civil e militar, capaz das mais delicadas reparações, e de instalações para
armazenagem e suprimento de peças e conjuntos sobressalentes necessários aos
seus trabalhos. Constituem unidades administrativas subordinadas à Diretoria
de Moto-Mecanização.

Art. 15. As Unidades de Manutenção do Exército são órgãos semi-mó-
veis; sua dotação em equipamento é condicionada à exigência de uma relativa
mobilidade, que lhe permita acompanhar os deslocamentos dos exércitos. São
providas de pessoal militar altamente especializado 'e dispõem de material ne-
cessário ao suprimento de peças e conjuntos sobressalentes, acessórios e via-
turas.

CAPITULO IV

DO 5.° ESCALÃO DE MANUTENÇÃO

Art. 16. Ao 5.0 escalão de manutenção competem os recondicionamen-
tos que não poderem ser efetuados nos Parques de Moto-Mecanização e as
modificações de materiais que, pelo seu vulto, não possam ser econOmicamente
executados nesse órgão.

O 5.0 escalão utilizará como órgãos de execução os Arsenais, as Fábricas
Militares e estabelecimentos da indústria civil que, em certos casos, poderia,
também, fabricar • unidades e peças.

CAPITULO V

DOS ÓRGÃOS DE SUPRIMENTO

Art., 17. O suprimento de materiais necessários à manutenção e uso
do material automóvel do Exército, viaturas, pesas, acessórios e equipamento,
ferramentas, combustíveis, lubrificantes etc, será feito pela Diretoria de Moto-,
Mecanização, por meio dos "Depósitos de Moto-Mecanização" e dos órgãos de
Suprimento dos Escalões de Manutenção. Para isso,

a) fixa quantitativa e qualitativamente as dotações iniciais e os estoque.s
necessários" à manutenção;

b) mantém-se ao par da situação dos estoques e do consumo, de medo
que possa providenciar em tempo útil para a conservação de' nível daqueles;

c) baixa instruções sôbre os trabalhos de armazenagem e conservação do
material;

d) fiscaliza, técnica e administrativamente. os Depósitos, por meio de ins-
peções, previstas e inopinadas.

CAPITULO VI

DOS DEPÓSITOS DE MOTO-MECANIZAÇÃO

Art. 18. Os Depósitos de Moto-Mecanização constituem unidades admi-
nistrativas subordinadas à Diretoria de Moto-Mecanização e serão localizad,"
de preferência, nas proximidades dos Parques de Moto-Mecanização.

Art. 19. Aos "Depósitos de Moto-Mecanização" incumbe:
a) Fornecer os materiais às Unidades de Suprimento de 3.0 Escalão •

aos Parques;
b) fornecer, sOmente por ordem da Diretoria de Moto-Mecanização, ma-

teriais o outros Escalões de Manutenção;
c) fornecer, mediante ordem da Diretoria de Moto-Mecanização, ma-

teriais necessários à organização de novas unidadee ou ampliação das
existentes;

d) participar mensalmente o movimento do material;
e) fornecer combustíveis, lubrificantes, material de limpeza e de con-

servação aos diversos escalões de manutenção, quer diretamente, quer por
intermédio das companhias distribuidoras ou dos órgãos do 3.0 escalão.

CAPITULO VII

DOS ÓRGÃOS DE SUPRIMENTO DOS 3.° E 4.0 ESCALÕES DE MANUTENÇÃO

Art. 20. Os órgãos de suprimento dos 3.° e 4.° Escalões (pelotões,
companhias) fazem parte das Unidades de Manutenção correspondentes.
A eles incumbe:

a) Fazer pedido imediato de material ao Depósito de Moto-Mecanização
de que dependa, para suprimento, à proporção do consumo, de modo a
manter o nível de seus estoques;

h) enviar relação mensal do consumo havido e do estoque existente
ao Depósito de Moto-Mecanização de que depender, para efeitos de su-
primento;

c) suprir os Segundos Escalões de Manutenção subordinados, median-
te o necessário pedido, de Peças, acessórios, equipamento ou ferramentas,
para que sejam mantidos os níveis correspondentes, bem como o material de
que venham a necessitar para os serviços de manutenção e que não conste
das dotações normais;,

d) realizar os suprimentos de combustíveis e lubrificantes, de acôrdo
com instruções especiais.

Art. 21. Em campanha, em teatros de operações que o exijam, pelo
afastamento dos Depósitos de Moto-Mecanização, as Unidades de Manuten-
ção do Exército (4.° Escalão Móvel) ficarão também com os encargos nor-
malmente aos mesmos atribuídos, para o que terão os órgãos e meios ne-
cessários.

Art. 22. O suprimento de combustíveis e lubrificantes, nesse caso, fi-
cará a cargo de uma Unidade Especial e sob a responsabilidade do Exército.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943. - Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 14.075	 DE 25 DE NOVEMBRO DE. 1943

Declara caduca a autorização outorgada ao cidadão brasileiro Edmir Peder-
neiras Furquim, pelo decreto n. 10.549, de 30 de wtembro de 1942, para
pesquisar jazidas de rochas betuminosas e piro-beturninosas - classe IX -
no município de Taubató, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos dos decretos-leis ns. 1.985.
29 de janeiro de 1940 e 3.236, de 7 de maio de 1941:

Considerando haver o cidadão brasileiro Edreir Pederneiras Furqums, em
petição de 30 de outubro de 1943, dirigida ao Conselho Nacional do Petró-,
leo, declarado desistir dos direitos que lhe confere o decreto n. 10.549, de 30
de setembro de 1942;

Considerando que essa desistência importa no abandono das pesquisas c,
portanto, na caducidade da respectiva autorização, conforme dispõe o artigo
24 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), de=
creta:

Art. 1.0 Fica declarada caduca a autorização outorgada pelo decreto r1,51
mero 10.549, de 30 de setembro de 1942, ao cidadão brasileiro Edmir Pe-
derneiras Furquim, para pesquisar jazidas de rochas beteminOsas e piro-betu



De acOrdo com o artigo 14, ite
creio-lei n. 1.713, de 28 de
1939:

João Domingues de Oliveira, ocupa
de Adjunto de Procurador, padrão 26

do de-
outubro de

te do cargo
do Quadro

Tendo em vista o que consta do P. R. 37.401, 4
1943, da Secretaria da Presidência da República:

Constante Leal Paixão no cargo da classe J da car-
reira de Agente Fiscal do Imposto de Consumo (in-
terior do Estado do Rio de Janeiro) do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.

0 Presidente da República resolve
NOMEAR:

_ Caio Rui Martins de Almeida para exercer o
cargo da classe H da carreira de Agente Fiscal
do Imposto de Consumo (interio- do Estado do
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Art. 2.13, O produto das vendas indicadas na letra a do artigo anterior
será recolhido ao Banco do Brasil S. A., em conta vinculada, ou sub-roghdo
em apólice da dívida pttblica da União, nominativas, ou em bonus de guerra,
todos inali náveis nos têrmos do art. 90 do decreto-lei n. 4.166, de 11 de
março de 1942; e o produto das vendas indicadas na letra b do mesmo artigo
será recolk do ao Fundo de Indenizações.

Art. 34) Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.P Revogam-se as disposições em contrário. 	 .
Rio d Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Repábli a.,

sninosas em uma área de 990 hectares (novecentos e noventa hectares), em
terras de domínio privado, situadas na fazenda Santo Amaro, município de
Taubaté, Estado de São Paulo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GEr)nao VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 14.082 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a venda de pedras preciosas e de produtos considerados de impor-
tância estratégica, pertencentes a súditos do "Eixo" aos quais foram can-
celadas as licenças para comprar e exportar ditos produtos.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 2.° do decreto n. 10.538,
de 31 'de agôsto de 1942; do art. 4• 0, letras a e c, do decreto-lej, n. 4.807, de 7
de outubro de 1942; e do art. 3.°, do decreto-lei n. 5.661, de 12 de julho de
1943, decreta:

Art. 1.0 Fica o Banco do Brasil S. A., como Agente Especial do Governo
Federal, autorizado a providenciar, por meio de concorrênca pública ou lei-
lão, a venda:

a) das pedras preciosas ou semi-preciosas, dos minérios e outros produ-
tos considerados de importância estratégica, pertencentes a súditos alemães,
italianos ou japoneses, pessoas físicas ou jurídicas, aos quais foram canceladas
as licenças para comprar e exportar ditos produtos, quer se achem ou não
apreendidos pelas autoridades fiscais ou estejam ainda em poder dos aludidos
súditos ou de terceiros;

b) dos materiais, mercadorias e outros produtos pertencentes a pessoas,
compreendidas no art. 11 do decreto-lei n. 4.166, de 11 de março de 1942,
quer se encontrem armazenados, quer estejam em poder de terceiros.

GE'TÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 14.083 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a Ministro da Agricultura a prorrogar o prazo de validade dos
certificados de classificação

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
sigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.6 Enquanto durar o estado de guerra, fica o Ministro da Agri.
cultura aut rizado a prorrogar, sempre que julgar conveniente, o prazo de va-
lidade dos éertificados de classificação dos produtos agrícolas e pecuários, bem
como das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos, para os quais tenham
sido baixadas as respectivas especificações.

Art. 21' O Ministro da Agricultura baixará as respectivas instruções, de.
terminando os casos de prorrogação e os prazos para o pedido desta.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Repúb4a.
GETÚLIO VARGAS.

ApolOrdo Sales.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO DE 1943

Espírito Santo) do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude d remoção de
Emanuel Jaime Henrique Seixas.

De ac6rdo com o artigo 14, itam I, do de:
creio-lei ra. 1.713, de 28 de outubro de

Suplementar do Ministério da Fazenda, para exer-
cer o cargo, em comissão, de Procurador Geral da
Fazenda Pública, padrão R, do Quaaro Permanente
do mesmo Ministério, vago em virtude da exonera-
ção, a pedido, de Francisco Sé Filho.

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acardo com o art. 196, item 1, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubm. de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 72.061, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Américo Furtado de Simas no cargo de Professor

1939:
Avelino de Assis Brasil, ocupante

Escrivão	 da	 Coletoria	 das	 Rendas
Tapes (5 5 classe), no Estado do Rio
Sul, para exercer o cargo de Coletoi
Federais em Pinheiro Machado (5•5 cl
mo Estado, vago em virtude da apo
Aureliano da Silveira Goulart.

Olímpia Pereira para exercer o carg
da carreira de Dactilógrafo do Quadr

do cargo de
Federais	 em

Grande do
das Rendas

sse), no mes-
entadoria de

da classe C
Permanente

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acárdo com o artigo 93, § I., alinea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo s-n., da
1943,	 da	 Secretaria de Estado dos Negócios 	 da
Fazenda:

A Francisco Sé Filho do cargo, em comissão, de
Catedrático, padrão M, da cadeira de Termodinâ-
mica, motores térmicos, da Escola Politécnica da

' Baía, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-

do Ministério da Fazenda, vago em vi	 de da pro-
moção de Edísio Souto.

Procurador Geral da Fazenda Pública, padrão R,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.,

Tendo em vista o que consta do processo nú-
cação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 72.339, de 1943, do Departamento de Admi-

,. nistração do Ministério da Educação e Saúde:

De actudo com o artigo 14, itçm III, letra
b, combinado com o artigo 1	 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Delmar Rocha Barbosa para exercer, interina-

mero	 111.501, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

A Maria Paula Ribeiro do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do

-	 Frederico Batista de Sousa no cargo da classe G
da carreira de Escriturário, do Quadro Suplemen-
tar. do Ministério da Educação e Saúde.

mente, o cargo de escrivão da Coletoria
Federais em Tapes (5.5 classe), no Estado
Grande do Sul, vago em virtude da
Avelino de Assis Bnasil para outro car

das Rendas
do Rio

nomeação de
o.

Ministério da Fazenda.

DESIGNAR:

De acOrdo com o art. 196, item II. do decre- Est,neraldo das Chagas Veiga para exercer, in- De accirdo com o art. isb combidado com o
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939: terinamente, o cargo de Escrivão da	 oletoria das art. 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 73.022, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Rendas	 Federais	 em	 Jequiriçá	 (5.5	 classe),	 no
Estado da Baía, vago em virtude da remoção de
Augusto Lopes de Almeida Filho.

outubro de 1939:

José Menezes de Carvalho ocupante do cargo da
classe	 7	 da	 carreira	 de	 Escriturário	 (decreto-lei

José Dutra da Silva no cargo da classe G da
carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 62.758, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Newton	 Russiano	 para	 exercer,	 i terinamente,
o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Xiririca (5.8 classe), no E tado de São
Paulo, vago em virtude da promoção • e João An-
tônio Cabral.

Orlando Oliveira Costa para exercer, interinamen-
te, o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas

n. 145, de 1937) do Quetdro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, para exerecer, como substituto,
a função de Inspetor da Alfândega de Maceió, no
Estado de Alagoas, do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério, durante o impedimento de Oscar
Jucá do Rego Lima, em virtude de haver sido de-
signado para integrar uma comissão .de inquérito

Mário Fernandes Basto no cargo da classe F da
carreira de Escriturário, do 	 Quadro	 Suplementar

Federais em Santo Antônio da Alegria (5	 classe),
no Estado de São Paulo, vago em virt de da remo-

administrativo instaurado naquela cidade.

do Ministério da Educação e Saúde. ção de Antonieta Gaspareto. APOSENTAR NO INTERÊSSE DO SERVIÇO

Odálio Bezerra Campos para exer er, interina- PÚBLICO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA mente, o cargo de Escrivão da Coletori 	 das Rendas
Federais em Santana 	 (6, classe), n4 Estado do De acOrdo com o artigo 197, alínea a, do de-

DECRETOS DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943 Ceará, vago em virtude da remoção d	 Leopoldino
Romão.

creto-lei n. 1.713, de 28 de	 outubro	 da
1939:
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Osvaldo Barroso de Siqueira da função de Despa-
chante Aduaneiro da Alfândega do Rio de Janeiro•
para função idêntica• junto à Alfândega de Niterói,
no Estado do Rio de Janeiro, exercida por Osvaldo
Ismael Pereira da Cunha.

PROMOVER:

• Lourival Guedes Pereira do cargo da classe I da
carreira de Agente Fiscal do Imposto de Consumo

I (interior do Estado da Paraíba) do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda ao cargo da classe
J dessa carreira (interior do Estado da Baía), vago
era virtude da remoção de Luiz Gonzaga Fernandes
Cunha.

REMOVER A PEDIDO:

Emanuel Jaime Henrique Seixas, ocupante do car-
go da classe I da carreira de Agente Fiscal do Im-
posto de Consumo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, do interior do Estado do Espírito
Santo, para o interior do Estado da Paraíba, vago
em virtude da promoção de Lourival Guedes Pereira.

Humberto Carneiro Leão, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, do interior do Estado de Minas Gerais, para
O interior do Estado do Rio de Janeiro, vago em
virtude da aposentadoria de Constante Leal Paixão.

Luiz Gonzaga Fernandes Cunha, ocupante do car-
go da classe J da cari-eira de Agente Fiscal do Im-
posto de Consumo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, do interior do Estado da Baía, para
o interior do Estado de Minas Gerais, vago em vir-
tude da remoção de Humberto Carneiro Leão.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTEIRASSE
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acórdo com o artigo 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Acir Teixeira Borges, ocupante do cargo da classe
F da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, do Tesouro Na-
cional para a Recebedoria do Distrito Federal, pre-
enchendo o claro existente na lotação, em virtude do
decreto n. 12.058, de 23 de março de 1943.

José Luiz Ribeiro, ocupante do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, da Alfândega do Rio de Janeiro, para o Te-
souro Nacional, preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da remoção de Angelina Aglea
Kascher.

reira de Guarda-livros do Quadro Permanente
Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Tendo em vista o que consta do S.P. 421, de
1943, da Secretaria de Estado dos Negócios da Fira
zenda:

O decreto de 16 de setembro de 1943,_ que n
meou, de acôrdo com o art. 14, item I, do decret
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Felipe Pe
ruci Cagno para exercer o cargo de Escrivão d
Coletoria das Rendas Federais em Xiririca (5.
desse), no Estado de São Paulo, vago em virtud
da promoção de João Antônio Cabral.

Tendo em vista o que consta do processo rul
mero 105.765, de 1943, da Secretaria de Estado doa
Negócios da Fazenda:

O decreto de 12 de agasto de 1943, que nomeou,
de acôrdo com o art. 14, item I, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, João Moura
para exercer o cargo de Coletor das Rendas Federais I
em Pinheiro Machado (5•* classe), no Estado do \
Rio Grande do Sul, vago em virtude da aposen•
tadoria de Aureliano da Silveira Goulart .

MINISTÉRIO DA MARINHA
DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943

O ¡residente da República resolve

APOSENTAR:

De 'acOrdo com o art. 196, item IV, do de.
c1r9et9o:-lei n. 1.713, de 28 de outubro de3 

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.940,
de 1943, da Secretaria da Marinha:

Processo Henrique do Sacramento no cargo da
classe D, da carreira de Operário de Arsenal, do
Quadro Suplementar do Ministério da Marinha.

Tendo em vista . o que consta do processo n. 5.200,
de 1943, da Secretaria da Marinha:

Raimundo Pereira da Cruz no cargo da classe IP
da carreira de Operário de Armamento, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha.

DEMITIR:

De acórclo com o art. 38 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 80.849, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Francisco Ferreira Botelho, do cargo da classe H
da carreira de Contador do Quadro Permanente do
Ministério da Fazendas para o qual foi nomeado in-
terinamente, em 12 de novembro de 1942.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 80.849, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Valdemar da Silva Lopes, do cargo da classe H
da carreira de Contador do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, para o qual foi nomeado em
30 de setembro de 1942.

De acOrdo com o art. 238, item I, do decreto-
lei n, 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 63.494, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Juscelino José Ribeiro, do cargo da classe 9 da
carreira de Escriturário (1) do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 110.754, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 5 de adoto de 1943, que nomeou,
de acôrdo com o art. 14, item III, letra b, combi-
nado com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, Maria José da Silva Lopes para
exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-

o

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
José do Lago Albuquerque, ocupante do cargo da

classe I da carreira de Oficial Administrativo do Qua-
dro Surlementar do Ministério da Fazenda, da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul, para a Alfândega de Santos, no Es-
tado de São Paulo, preenchendo o claro existente
na lotrção, em virtude do falecimento de Antônio
Freire de Oliva.
' José Clementino de Carvalho, ocupante do cargo
de Coletor das Rendas Federais em Fl.:ires (5." clas-
se), no Estado do Maranhão, para cargo idêntico na
Coletoria das Rendas Federais em Oeiras (5.5 des-
se), no Estado do Piauí, vago em virtude do fale-
cimento de Hermógenes Dias Garcia.

Paulo Afonso Lins dos Santos, ocupante do cargo
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Alagcas de Baixo (4•5 classe), no Estado de Per-
nambuco, para cargo idêntico na Coletoria das Ren-
das Federais em Água Preta (4.5 classe), no mesmo
Estado, vago em virtude da promoção de José Ro-
drigues Assunção.

TRANSFERIR POR PERMUTA:

Afonso da Silveira Mascarenhae, da função de
Despachante Aduaneiro da Alfândega do Rio de Ja-
neiro para função idêntica junto à Alfândega de
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, exercida por
Dirceu Ribeiro de Lacerda.

Dirceu Ribeiro de Lacerda da função de Despa-
chante Adu meiro da Alfândega de Niterói, no Es-
tado do Rio de Janeiro, para função idêntica junto

Alfândega do Rio de Janeiro, exercida por Afonso
da Silveira Mascarenhas.

Osvaldo Ismael Pereira da Cunha, da função de
Despachante Aduaneiro da Alfândega de Niterói,
no Estado do Rio de Janeiro, para função idên-
tica junto à Alfândega do Rio de Janeiro, exercida
por Osvaldo Barroso de Siqueira.

Coordenação da Mobilização
Econômica

'Gabinete do Coordenador

PORTARIA N. 159 DE 26 DE NOVEMBRO DE
1943

Fixa, corno máximos, os preços de mercadorias
e transportes nos niveis . prevalecentes em 10
de novembro de 1943.

O Coordenador da Mobilização Econômica;
usando das atribuições que lhe ponfere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1942,
e devidamente autorizado pelo excelentíssimo
senhor presidente da República,

Considerando que o reajustamento dos sa-
lários foi resultado da elevação do custo de
vida constatado durante o correr • do ano de
1943;

Considerando que com o referido reajusta-
mento já se tem observado uma nova tendên-
cia à elevação dos preços de mercadorias;

Considerando que tôdas as alterações de
preços admissiveis e justificaveis pelos feno-
menos oriundos da guerra já alcançaram , em10 de . novembro de 1943 o seu nível;

Considerando a necessidade imperiosa de ser
mantida a unidade de política económica e fi-
nanceira continental, principalmente na ques-
tão de preços e na resistência à inflação.

Considerando ser imperativo manter-se a
mesma relação .entre nivel de vida e os salá-
rios ora aumentados que representam o salá-
rio real da 'população brasileira, e cuja ele-
vação seria inócua se houvesse qualquer" al-
teração de preços, resolve:

I — Fixar como máximos permissíveis todos
os preços de quaisquer mercadorias" por ata-

cado ou a varejo e o dos transportes, no ter-
ritório nacional, nos niveis prevalecentes em
10 dó novembro de 1913.

II — Proibir a elevação de quaisquer dês:-
ses preços, seja qual fór a razão invocada.

III — Os infratores da presente portaria
serão punidos sumariamente, de acôrdo com os
dispositivos do decreto-lei n. 4.750, de 28 de
setembro de 1912. — João Alberto.

PORTARIA N. 160 DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1943

Extingue o Contrôle de Estoques e Distribui-
ção . de Manteiga, Banha e Óleos Vegetais.

O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de
1942 e

Considerando a conveniência da descentrali-
zação iniciada pela Portaria n. 153, de 5 do
corrente, que criou o Serviço de Abastecimen-
to de Carne, Leite, Manteiga, Sal, Farinha de
Trigo e Derivados, resolve:

I — Extinguir o Contrôle de Estoques e
Distribuição de Manteiga, Banha e óleos Ve-
getais.

Ir — Transferir as atribuições do Contrôle
ora extinto, na parte referente a banha e oleos
vegetais, ao Serviço de Azeite e 01Cos Alimen-
tícios, a quem deverão ser remetidos os do-
cumentos e arquivos respectivos.

III — .Transferir o contrôle da manteiga
para o Serviço do Abastecimento criado pela
Portaria n. 153, de 5 do corrente, a quem de-
verão ser remetidos os documentos e arqui-
vos respectivos. — João Alberto.
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PORTARIA N. 161 DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1943

Altera as tabelas de preços para o pescado,
fresco no Distrito Federal e Niterói.
O Coordenador da Mobilização Econômica,

usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de
1942, resolve:

I - Aprovar a propósta da Comissão Exe-
cutiva da Pesca que altera, para algumas es-
pécies, no Distrito Federal e Niterói, as tabe-
las de preços do pescado fresco.

II - Os novos preços das espécies alteradas
são os constantes da tabela anexa a êste ato.

III - Os novos preços para o pescado fres-
co por êste ato aprovados entrarão em vigor
na data em que foram publicados. - João Al-
berto.

Departamento Administrativo do
.Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

O Sr. Presidente da República aprovou as
seguintes propostas -de extranumerários:

PARECERES
. CONTRATOS

N. 4.132 - 13-11-43 - De Luiz Romeiro
Silva, para superintendente dos Serviços de
Engenharia Sanitária da D.F.S. - 5." Região
- com o salário mensal de Cr$ 2.000,00, até
31-12-43 - M.E.S.

ADMISSÃO

N. 4.091 - 11-11-43 - José Xavier dos
Santos, para guarda, V, da E.I. de Aracaju
- M.E.S.

N. 4.101 - 11-11-43 - Mário José de Oli-
veira Fonse'ca, para monitor, IX, da E.N.E.
- M.E.S.

N. 4.111 - 13-11-43 - Joaquim Boi-liado
da Silva, para guarda, VI, do S.F_A.E.

N. 4.113 - 13-11-43 - José Farias Filho,
para guarda, VI, do S.F.A.E. - M E.S.

N. 4.121 - 16-11-43 - José Nogueira de
Queiroz, para porteiro, IX, da E.I. de Cuia-
bá - M.E.S.

N. 4.122- 16-11-43 - Luiz Alves da Sil-
va, • para porteiro, X, da E.T. de Belo Hori-
zonte - M.E.S.

N. 4.125 - 16-11-43 - Célia Ribeiro Fer-
reira Mendes, para monitor, IX, da E.N.E.
- M.E.S.

N. 4.128 -16-11-43 - Valdenairo Vieira,
para servente, V, do S.F.A.E. - M.E.S.
da Silva, para feitor, VII, do S.F.A.E. -

N. 4.135 -16-11-43 - José Benedito de
Siqueira, para guarda, VI, da D.R. de Mato
Grosso - D. C. T.

N. 4.136 - 16-11-43 - Dionizia da Costa
-Ribeiro, para atendente, V, da F.N.M. -
-M.E.S.

N. 4.137 o- 16-11-43 - Franc.isco dos San-
tos Gonçalves, para motorista-auxiliar, VII,
do D.N.P.N. - M.V.

N. 4.138 - 13-11-13 - Edgard Monteiro
Viana, para servente. V, do C.E.E. - M.A.

N. 4.140 - 13-11-43 - Trajano Pereira
Lemos, para servente, V, do S.F.A.E. -
111.E.S.

N. 4.148 - 16-11-43 - Manuel Neri
Costa, para guarda; V, da D.R. de Pernam-
buco - D.C.T.

N. 4.119 - 13-11-43 - Doraci Sovierzoski,
para correntista, VIII, da C.G.R. e C.S., no
Paraná - M.F.

N. 4.154 - 13-11-43 -Augusto Otávio Ta-
liberta e Raul de Morais Natividade, para
prático de Engenharia, XIII, do P.A. de São
Paulo - M. Aer.

N. 4.155 - 13-11-43 - Elidi° Borges Fer-
reira, para mestre, XIII, da D.O. - M. Aer.

N. 4.157 - 11-11-43 - Ovídio Calixto,
para porteiro, IX, do E.C.M.S.E. 	 M.G.

N. 4.158 - 11-11-43 - Severina Manuel
Ramos, para motorista, • IX, da D.P. - M.
Aer.

N. 4.160 - 16-11-43 - Joaquim Loiola Fi-
lho, para guarda, IV, do I.B.A. -M.A.

N. 4.172 - 17-11-53 - FlavianD Roberto
Vieira e Horácio Alves da Silva, trabalhado-
res, III; Pedro Salazar para auxiliar do artí-
fice, IV, da E. F. Bragança - M.V.

MELHORIA DE SALÁRIO

N. 4.100 - 11-11--43 - De Lúcia He'nri-
ques Dutra, da ref. VII para VIII, 1a S.F. de
auxiliar de escritório, do D.I.J. 	 M.J.

N. 4.112 - 13-11-43 - De Adão Capote, da
ref. V para VI da S.F. de Servente, da D.R.
do Paraná - D.C.T.

N. 4.123 - 16-11-43 - De Rafael de Bar-
ros Vidigal, João Mendes Godói Filho e Val-
fredo Lins Marques das refs. X, IX e 'VIII
para XI, X e IX, respectivamente, da S.F. de
fiscal do S.E.R. - M.A.

N. 4.121 - 16-11-43 - De Rei ato Moreira
Dias, da ref. IX para X, da S.F. de auxiliar
de escritório do D.N.O.S. - MA.

1N. 4.126 - 13-11-43 - De rlos Lustosa
de Vasconcelos e Hércules Alves Correia, das
refs. 'VI e V para VII e VI, respeclivamente,
da S.F. de Guardas da D.R. do Paraná -
D.C.T.	 ..	 1

N. 4.127 - 167 11-43 - De Francisco Pi-
res Correia, da ref. VII para vrri da S.F. de
de telegrafista, da D.R. do Piaul l.- C.T.

N. 4.130 - 16-11-43 - De José Carlos de
Noronha, da ref. X para XI; Mai/ ia Elh;a Bar-
radas da Mala Monteiro e MariaiLucinda Dias
Malveira, da ref. IX para X, daj S.F. de Au-
xiliar de Escritório, da D.P. -1111.R.E.

N. 4.131 - 16-11-43 - De Amaro Lucena
de Castro e Henrique Alves da Silva, das refs.
VI e V para VII e VI, respectivanaente da S.F.
de Servente da D.P. - M.R.E.

N. 4.156- 13-1.1-43 -De Calina dos Santos
Pereira; da raf. 'V. para VI daS.11. de Aten-
dente do S.A.M. _a Maj.

APOSENTADORIA i
-

N. 4.133 - 13-11-43 - Avaro António
Capute, agente-auxiliar, V, da D.R. de Juiz
de Fora, matrícula n. 324.383, D.C.T. (arti-
go 2.0, letra b, D.L. 3.768-41)

N. 4.134 - 13-11-43 - Clotilde Alice de
Simona, mensalista, agente-auxiliar, II, da D.
R. de Campanha, matrícula h. 323.033, D.
C:T. (art. 2.°, letra a, D.L. 3.768-41).

N. 4.139 - 13-11-43 - Amália das Dores
Loiola, mensalista, agente-auxiliar, III, da
D.R. de Juiz de Fora, matrieula n. 324.392,
D.C.T. (art. 2.0, letra b, D.L. 3.768-41).

1
N. 4.112 - 16-11-43 - Moisés Cavalcante

Gonçalves Guerra, tarefeiro, condutor de ma-
las da D.R. da Paraíba, matrícula n. 368.934,
D.C.T. (art. 2.°, letra a, D.L. 3.768-41).

N. '4.143 - 16-11-43 - Elisa Dias da Sil-
va, mensalista, agente-auxiliar. II, da D.R.
de Juiz de Fora, matrícula ii. 32 . 1.552, D.C.
T. (art. 2.°, letra b, D.L. 3.768-41).

N. 4.144- 16-11-43 -- Maria Cândida Mar-
tins, mensalista, agente-auxiliar; IV, da D.R.
dei Campanha, matrícula 11-.1323.157, D.C.T
(art. 2.°, letra b, D.L. 3.768-11).

N. 4.151 - 16 a 11-43 - jorge José Soares,
diarista, operário da F. do jGaleão, matrícula
n. 201.242, 31. Aer. (art. 12.0, letra d, D.L.
3.768-41).	 I

N. 4.152 - 16-11-43 Manuel Estêvam
Barbosa, tarefeiro, condutoi de inalas da D.
R. de Sergipe, D.C.T. (art. 2.°, letra a, 1).
L. 3.768-41).

N. 4.153 - 16-11-43 _4 Emílio. Mota Na-
varro, mensalista, agente-auxiliar, III, da I).
R. de São Paulo, niatricua n. 304.094, D.
C.T. (art. 2.°, letra a, DL. 3.768-41).

N. 4.159 - 17-11-43 H José Francisco da
Silva, diarista, operário do A.M. da Ilha das
Cobras, matrícula n. 13.175, M.M. (arti-
go 2.°, letra b, D.L. 3.76 -41).

N. 4.165 - 17-11-43 4- João Cândido da
Silva, diarista do P.A.A1, matrícula nume-
ro 202.039, M. Aer. (artl. 2.°, letra d, D.L.
3.768-41).

N. 4.166 - 17-11-43 João Fernandes
dos Santos, tarefeiro, condutor de malas da
D.R. de Campanha, matricula n.. 328.703, D.
C.T. (art. 2.°. letra a, 1D.L, 3.768-41).	 r

N. 4.167 - 17-11a43 - Pedro Corre:a da
Silva, mansalista, agente-auxiliar, 1II, da D.
R. de Alagoas, matricula n. 375.231, D.C.T.
(art. 2.°, letra c, D.L. 3.768-41).

N. 4.184 - 18-11-43 - Maria Herbster,
mensalista, agente-auxiliar, Hl, da D.R. do
Ceará, matrícula n. 336.089, D.C.T. (arti-
go 2.°

'
 letra b, D.L. 3.768-11).

N. 4.185 - 17-11-43 João Batista de
Araújo, mensalista, agente-auxiliar, 11, da D.
R. de Parnambuco, matrícula n. 541.498, D.
C.T. (art. 2.°, letra a, D.L. 3.768-41).

READMISSÃO

N. 1.161 - 13-11-43 - De Moacir Montei-
ro Silva, na S.F. de auxiliar da escritório,
ref. Vil, da D.M.M. - M.M.

REQUISIÇÃO

N. 4.087 - 9-11-43 - De Ester Marques
de Carvalho, estatístico-auailiar, G, do Q.U.
do M.A., lotado no S.E.P., para o
até 31-10-41.

Daspacho: Autorizado. Em 18-11-53. - G.
VARGAS.

N. 4.141 - 13-11-43 - De Zeína Moreira
Guimarães, estatístico-auxiliar, II, do Q. P.
do M.J., lotado no D.A. para o D.I.P., até
30-6-14.

Desnacho: Autorizado. Em 1a-11-13. - G.
VARG.'.S

DIVERSOS

N. 4.150 - 10-11-43 - O M. AcT. propôs
fôsse concedida aposentadoria ao diarista
Aguinaldo Ribeiro Sobral, servente de oficina
da E. do Galeão. - O D.A.S.P. opina por que
não seja concedida a-aposentadoria de que se
trata, por falta de amparo legal, e pelo enca- •
minhainento do processo ao M. Aer.

Despacho: Aprovado. Em 19-11-43. - G.
VARGAS.

N. 4.179 - 18-11-43 - Manuel Augusto
Brasílico, veterinário-sanitarista, K, do Q.P.
do M.A., reclamou contra a promoção por me-
recimento, de José Máximo de Campos e Mário
Ribeiro Bastos, à classe L da referida carreira,
o D.A.S.P. opina pelo indeferimento do pedi-
do, como também o fez o M.A., e pelo enca-
minhamento do processo a êsse Ministério.

Despacho: Aprovado. Em 20-11-43. - G.
VARGAS.

RETIFICAÇÕES (*)

No Diário Oficial de 23-11-43, pág. 17.147.
Par. 4.061, onde se lê: do art. 2.°, do de..

ereto-lei ri. 3.768-41).
Leia-se: do art. 2.°, d, do decreto-lei nú-

mero 3.768-11).
Par. 4.070, onde se lê: para idênticas fun.

ção e ref. da D.R. do Ceará.
Leia-se: para idênticas função e ref. da

D.R. do Pará.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 18. 589-13 - Airton de Alcânta-
ra e Almeida 'Magalhães - Remessa de portaria
de admissão. Despacho:

Solicito à P. Central do D. F. que seja, Mn
urgência, t'ornada sam efeito a portaria anexa
por cópita; de . vez que, de acôrdo com o ar-
Ligo 27 cio decreto-lei n. 5.175-43, a admissão,
no caso, só pode ser feita em função de refe-
rência da S. F. da respectiva T. N. Id.

Distrito Federal, 25 de novembro de 1943,
- Paulo Lira, D. D.

Processo n. 18.718-43 - Adalgiaa Fernan-
dez - Pedido de admissão. Despacho:

A interessada deverá aguardar oportunidade,
uma vez que está classificada em 101.0 lugar
na prova a que se submeteu e há 55 candida-
tos de prova mais antiga, que ainda não fo-
mm admitidos.

Arquive-se no S. R. P.-2.
Distrito Federal, .25 de novembro de 1943.

-- Paulo Lira, D. D.

(*) N. dó S. Pb. - Retificado Dor êrro de
evignA.
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Processo n. 18.761-43 - Manuel de Siquei-
ra Barbosa Arcoverde - Proposta de aposen-
tadoria. Despacho:

Solicito o parecer do I. 1V. E. P. sôbre se,
• em face do laudo de fls. 3, a aposentadoria

de que se (rata pode enquadrar-se na alínea d,
do art. 2.0, do decreto-lei n. 3.768-41.

Distrito Federal, 25 de novembro de 1943.
Pau19 Lira, D. D.

Processo n. 18.829-43 - Cremilda de Paula
Magalhães - Pedido de admissão. Despeno:

Restituo ao senhor ministro presidente do
Tr:bunal de Contas, esclarecendo que a inte-
ressada já foi proposta, pela E. M. 2.916-43,
para a função de auxiliar de escritório VII, da
T. N: da Divisão de Pessoal do -Ministério da
Justiça.

Distrito Federal, 24 de novembro da 1943.
- Paula Lira, D. D.

Na publicação feita no Didrio Oficial de 20
do corrente, à pág. n. 17.032, onde se lê:

Processo n. 28.174-43.
Lei-a-se:

Processo n. 18.174-43.

1
Divisão de Aperfeiçoamento ,	 do Quadro I do Ministério da Viação e Obrie

RETIFICAÇÃO (")	 Amaral Henriques, para exercer a função e
Públicas, àdisposição dêste Conselho, Othon

secretário da Junta de Coordenação.

Divisão de Seleção

Processo n. 18.339-43 - Maurílio Miguel
de Carvalho, candidato a escrivão de Polícia,
inscrito sob n. 48, pede reconsideração do des-
pacho exarado no ;eu recurso sabre revisão das
provas de "Noções de Direito Penal e Prática
de Serviço".

Despacho: O candidato não trouxe elemen-
tos novos que permitam a reconsideração do
despacho anteriormente proferido. Nestas con-
dições, mantenho o despacho recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 25 de novembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 18.942-43 - Line Dias de Amo-
rim, alegando ser investigador da Polícia Civil
do Distrito Federal, solicita inscrição no con-
curso para a carreira de detetive, independente
do limite de idade.

Despacho: prove o alegado.
•- D. S. do D. A. S. P., cru 23 de novembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 18.068-13 - Manuel Barbosa de
Melo, enfermeiro extranumerário da Prefeitu-
ra cio Distrito Federal, solicita inscrição no
concurso para a carreira de guarda Civil, in-
dependente do limite de idade.

Despacho: Deferido, tendo em vista as deci-
aões anteriores.

D. S. do D. A. S. P., em 25 de novembro
de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo ri. 18.971-43 Júlia Correia da
Silva Freire, funcionária da Prefeitura do
Distrito Federal, solicita inscrição no concurso
para a carreira de bibliotecário, independente
do limite de idade.

Despacho: Deferido, tendo em vista as de-
cisões anteriores.

Distrito Federal, 25 de novembro de 1943..
D. S. do D. A. S: P., em 25 de novembro

de 1943-- Murilo Draga, diretor de Divisão.
• Processo n. 19.051-43 - Amileur Guilher-
me de Oliveira, candidato inscrito na prova de
habilitação para auxiliar e praticante de tráfe-
go, solicha reNisão de peva. -

Despacho: Mantenho a nota à vigia da in-
formação.

D. S. do D. A. S. P., em 25 do novembro
do 1943. -'Mutilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 19.057-43 - Aluísio Castro
Nunes, candidato inscrito na prova de habilita-
ção para auxiliar e praticante de escritório,
(P.. 11. - 452), solicita chamada para a prava
de sanidade.

Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma do
Sanidade. •

D. S. do D. A. S. P., em 25 de novembro
de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo .n. 19.064-43 - Celso Froes Fer-
nandes, candidato inscrito to concurso para a
carreira de oficial traministrativo, solicita cha-
mada para a prova de sanidade.

'Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma de
Sanidade.

D. S. do D. A. S. P., em 25 de novembro
do 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Departamento de Imprensa e
Propaganda •

Serviço de Administração
SUÇÃO DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA
Portaria n. 171 - O diretor geral do Depar-

tamento de Imprensa e Propaganda, resolve, de
acôrdo com o parágrafo único do art. 10. do
decreto-lei ri. 5.175, de 7 de janpiro de 1943,
dispensai, a pedido, o extranumfrário mense-
lista, Lucila Moreira de Melo, mat. 101.199,
da função de auxiliar de escritório, referên-
cia VIII.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943. -
Amilcar Dutra de .Menetes	 DIP. 12.546-43.-

Portaria n. 185 - O diretor geral do De-
partamento de Imprensa e Preplainada, tendo
em vista a exposição de motivos 3,453, de
1943. do Departamento Administrativo do Ser-
iço Público, admite, de acôrdo com o art. 32

do decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro do 1913.
Joaquina Rodrigues Pacheco. na função do Pra-
ticante de escritório, referência VI, da T.N.
respectiva, em vaga da dispensa de Onira Mon-
teiro Valadão.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1943. -
Amilear Dutra-de Menezes - DIP. 11.732-43.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
PORTARIA N. 59, DE 25 DE NOVEMBRO DE

1913
O diretor geral do Conselho Federal de Co-

mércio Exterior resolve dispensar, a pedida, o
diplomata, classe J, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, à disposi-
ção dêste Conselho, Vladimir do Amaral Mur/-
tinho, da função de secretário da Junta de
Coordenação;
PORTARIA N. 60, DE 25 DE NOVEMBRO DE

1943
O diretor geral do Conselho Federal de Co-

mércio Exterior resolve desligar, a pedido, dos
Serviços dêsta Conselho, a cuja disposição se
encontrava, o diplomata, classe J, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, Sr. Vladimir do Amaral Murtinho. Ao fae
zê-lo, cumpre-lhe elogiar o mencionado fun-
cionário pelo Mo, dedicação e competência de-
monstrados no exercício da função de secr . itá-
rio da Junta de Coordenação que lhe foi atri-
buída néste Conselho;
PORTARIA-N. 61, DE 25 DE NOVEMBRO DE

,1943
O diretor geral do Conselho Federal de Co-

mércio Exterior resolve desligar, a pedido. dos
Serviços déste Conselho, a cuja disposição se
encontrava, o diplomata, classe K, do Quadro
Único do Ministério das Relações Exterimes,
Sr. Carlos . Buarque de Macedo. Ao fazê
cumpre-lhe elogiar el mencionado funcionado
belo zêlo, dedicação e competência demonstra-
dos no exercício das funções que lhe foram
atribuídas nêste Conselho;
PORTARIA N. 62, DE 25 DE NOVEMBRO DE

1943
O diretor geral do Conselho Fedeeal de Co-

mércio Exterior resolve designar, nos tèrmos
do art. do-decreto-lei n. 2.355, de 1 de ju-
lho de 1940, o oficial administrativo,- classe E

Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA DA "358.a SESSÃO, EM 17 DE NO-
VEMBRO DE 1913

•
Aos dezessete dias do -mês de novembro d

ano de mil novecentos e quarenta e três, à
dezessete horas; na sala do Ministério das Re
'ações Exteriores em que se realizam as ses-
sies do Conselho de Imigração e Colonização,
presentes os senhores comelheiros embaixador
Frederico de Castelo Branco Clerk, capitão do
mar e guerra Atila Monteiro Aché, Dulfe Pi-
nheiro Machado e José de Oliveira Marques, \
respectivamente, presidente e membros do
Conselho, foi pelo senhor presidente declarada
aberta a 358.a sessão. Esteve, igualmente, pre-
sente, o senhor Antônio Pedro de Andrade Mül-
ler, observador do Estado de São Paulo.

Aprovada a ata da -sessão anterior, passou-
se ao exame do expediente, do qual constaram:
1. Ofício do Ministério das Relações Exterio-
res sobre os trabalhos do Primeiro Congresso
Demográfico Interamericano, retinido no Mé-
xico. 2. Ofício do Serviço de Registo de Es-
trangeiros da Baía, consultando como substi-
tuir as carteiras de modêlo antigo pelas do mo-
dêlo atual, quando já se encontrarem aquelas
revalidadas. Ficou decidido que sejam dadas
as carteiras do tipo novo, fazendo-se as ano-
tações devidas das revalidações existentes o
arquivando-se a carteira antiga.

Na ordem do dia o Conselho decidiu: 1. Res-
ponder à consulta do chefe do Serviço de Re-
gistro de Estrangeiros do Cuiabá que todo es-
trangeiro deve possuir a carteira modêlo .19.
O extravio da carteira antiga não isenta o alie-
nígena dessa obrigação, antes passa a estar in-
curso nas sancções previstas na legislação vi-
gente por não se ter registado.

A sessão foi encerrada às dezoito horas.
Rio de Janeiro, em. 17 de novembro de 1943.

O presidente: F. de, CastPla Branco Clerk. -.
O chefe da Secretaria: Zordyma de Almeida
Rodrigues.

Conselho de Segurança Nacional
Comissão Especial da Faixa

de Fronteiras

(*) N. do'S. Pb. - Retificado por érro
revisão.

Resoluções tomadas em sessão realizada a 23
de novembro de 1943, sob a presidência do
Sr. general Firmo Freire do Nascimento:

Processo n. 1.071-41 - Manuel Tomaz Bar-
reto, residente no Território do Acre, apresen-
ta documentos relativos ao seringal de que 4
proprietário. - Deferido.

Processo n. 1.349-41 - António Veloso
Fonseca pede autorização para continuar fun-
cionando no Território do Acre. - Deferido.

Processo n. 128-42 - Alfredo de Souza pede
reconhecimento pela Comissão de -domínio do
seringal situado no, Território do Acre.
Deferido.

Processos na. 2.193-41 - 2.195-41 - 2.227,
de 1941 e 2.448-41 -e- Joaquim Dias Vieira,
João Alves Baratojo, Emil Michels o José
Nemetez & David Nemetz pedem autorização
para continuar em suas atividades comerciais
no Estado do Rio Grande do Sul. - Deferido.

Processo n. 752-43 - Fiad Japur pede au-
torização para continuar em sua atividade co-
mercial no Estado do Rio Grande do Sul.
Deferido.

Processo n. 2.263-41 - João Lopes Mar.
tin pede autorização para continuar em sua
atividade comercial no Estado 'do Rio Grande
do Sul. - Baixou em diligência.

Processo ri. 1.144-42 - CallIto & Argolo
pedem autorização para continuar em suas
atividades comercial no Estado do Rio Grande
do Sul. - Baixou em diliggência...
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Processos as. 585-43 — 680-43 — 683-43 —
685-43 e 691-43 — 1.lustáquio, Ormazabal,
David Layher, Francisco Meneghello, Gregório
Bachinski e Stefam Saram pedem autorizaaa,o
para adquirir terras DO Estado do Rio Grande
do Sul: — Baixaram em diligência.

Processo n. 751-43 — Constela Weremczuk
a pede autorização para continuar em sua a'i-

vidade comercial no Estado do Rio Grande do
Sul. — Baixou em diligacia.

DIVISÃO DE PROCESSOS

Exigência a satisfazer:
P. 119-43 — Santa Catarina (prot. da extinta

C. O. 11. 10.5ia5-30) Interessado: Felisberto
Ferreira dos Santos. — Comparecimento do
interessado ou do seu procurador Valdonairo --
Garcia Rosa a esta C.C.R., para esclareci-
mentos necessários.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
Gabinete do	 inistro	 zados nos Estados Unidos da América do Nor- •

te:
EXPEDIENTE DO SR MINISTRO"

	
O major médico Dr. Edgard Corrêa de Melo.

de chefe do Departamento de Assistência do
ATOS
	

Pessoal;
Os capitães Médicos Drs. Geraldo de Ce.sá-•Dia 23 de novembr de 1943	

rio Alvim, do Centro Médico da Escola de Ae-
Foram dispensados, por terem sido designa- ronáutica, Valdemar Salem, do Hospital Cen- •

dos para aperfeiçoar conhe imentos especiali- trai da Aeronáutica, Thornaa Girdwood, da Di-

/1111,1111111/, 	1,111.1	 /II	 P11111911	 1111	 I

Comissão Central de Requisições
" ATA DA: 38a. SESSÃO ORDINÁRIA, EM 22

DE NOVEMBRO DE 194,3
• Ás 14 horas do dia 22 de novembro de 1943,
• sob -a presidência do Sr. general de divisa -o Al-

mério de Moura e presentes os senhores re-
presentantes brigadeiro do ar Fernando Vitor

• do Amaral Savaget, coronel intendente do
exército Felipe Marques, capitão de mar e
guerra intendente naval Ernani Pivateli, ma-
jor intendente- de aeronáutica Augusto Pinto
de Mesquita Filho, Dr. Oscar Bormann de Bor-
ges, Dr. Lendulfo Alves, Dr. Osvaldo Gomes
da Costa Miranda, Dr. Luiz Hildebrando Hor-
ta Barbosa, Dr. (Recibo Negrão de Lima e Dr.
João Maria Broxado Filho, foi aberta a sessão.

Deixou de comparecer o almirante Raimun-
do de Melo Braga de Mendonça, por motivo
justificado a-

Lida e sem' debate foi aprovada a ata da
-sessão anterior.

O Dr. Osvaldo Gomes da Costa Miranda pe-
diu a palavra e apresentou o seguinte escla-
rececimento sôbre o voto dado pelo Dr. Lan-
dulfo Alves no processo n. 382/43: "Não en-
tro na apreciação da competência que, porven-
tura, ossúa a autoridade estadual para pro-
ferir o despacho, que é objeto Ile exame, des-
pacho que, se favorável,. possivelmente seria
aceito pela parte interessada. Sustento, • po-
rém, que lhe cabia, caso o não aceitasse, usar
do recurso legal, isto é, o pedido de reconsi-
deração ou o protesto judiciário para resguar-
do dos direitos. Entretanto, não o fêz; logo,
automaticamente, ocorreu a prescrição".

O Dr. João Maria Broxado Filho apresentou
a seguinte indicação para o estudo de proces-
sos de requisções cujos laudos de avaliação
consignem preços que não- pareçam justos:
"Quando o artigo 11 do decreto-lei n. 5.275,
de 1943, prescreve ser da competência da
C.C.R. decidir sare qualquer pedido de in-
denização, é justo concluir-se que, das suas
decisões, não deverá caber recurso para ou-
tra autoridade superior, uma vez qae, juiz enf
última instância da matéria submatida à sua
consideração,. êste fato, por si só, bastaria para
excluir a possibilidade de evocação ou revi-
são dos seus julgados.

Além do mais, como sub-organismos daC.C.R., as Comissões de Avaliação dela rece-
bem instruções para seu funcionamento e, téc-
nicamente, lhe são subordinadas.

Ocorre, entretanto, notar que, se por um
lado a lei em presta fôrça decisória aos julga-
dos da C.C.R., por entro lede tudo recom'en-
da, e é conveniente que o faça para o pró-
prio prestigio de suas decisões, que o prote-
tor dê o seu voto, com pleno conhecimento de.
causa, cautela elementar e tanto mais neces-
sária -quanto a menor inadvertência de sua
parte pode induzir o plenário a êrro Substân-
cia] em • matéria de tão alta relevância, muito
embora o reconhecido critério de todos desta
casa.

Se assim é, não há como cogitar da abertura
de nova instância para o Presidente da Repú-
blica, no sentido dêste dirimir dúvidas que de-
vem ser solucionadas, no âmbito 'da ativida-
de funcional desta comisslio.

.Em. tais condições, sempre que tenhamos
dúvidas sôbre qualquer avaliação — e 'mis sa-
benaos bem o quanto existede sutil e comple-
xo em seus cálculos L.a deverá o processo bai-
xar em diligência, afim de ser esclarecida a
forma pela qual teria chegado a- Comissão
de avaliação à composição dos preços ou à

estimativa dos valores que devam sier indeni-
zados.	 1

Se os esclarecimentos satisfizererh à C.C.R.,

caso	
o processo o seu curso rltgular; em

aáo contrário, o relator o levará	 plenári
sendo aí decidido por votos, se possível,
por fim, sé assim não acontecer, oiSr. Presi
dente da C.C.R. poderá instituir uma comis
são para estudar e propor a soluça. adequada.
• De outra forma seria exigir-se 410 julgador
uma sentença do fato sem o crhecimento
pleno de seus eleirfentos componen es; Ou ain-
da — o que também não seria plausível —
vedar-se-lhe a competência elementar para pe-
dir aos seus autores esclarecim ',ritos sôbre
uma das peças do _processo que ê es próprios
hajam instruido, completado e s, bmetido à
instancia superior.

Evidentemente, tudo será feitó dentro da
melhor harmonia, do maior respeito e da mais
digna consideração de que são credores, em
sua alta e nobilitante investidura . os eminen-
tes membros componentes das omissões de
avaliação.

Finalmente, de qualquer forna,.o procesa
so, concluso, deverá subir à conSideração de
S. Ex. o Sr. Presidente da República, me-
diante expiosição de motivos, na I qual se en-
contre a importância achada justa pela C.C.R.,
es--vi do disposto no artigo 11 to decreto-lei
n. 5.275, já citado".

Posta em votação pelo - Sr. general „presi-
dente, foi aprovada contra os votos dos briga-
deiro do ar , Fernando Vitor dol Amaral Sa-
vaget e Dr. Oscar Bormann da Borges, que
apresentou o seguinte voto: " . oto vencido.
Trata-se de caso omisso.

O decreto-lei n. 4.657, de 104, que alterou
ou esclareceu as disposições contentes da In-
trodução ao Código Civil, assim receitúa (art.
4. o) .

	"Quando à lei fór omissa,	 juiz decidirá
o caso de acôrdo com' a anal gia, os costu-
mes e ns princípios gerais d direito".
Tais regras são aplicáveis na esfera judicial,

porque não é.possivel que a pite veja peri-
clitar seu direito, pela falta de solução ao ca-
so que entregou à justiça. O juiz tem sempre
que decidir. Daí ter o art. 5,10 daquela In-
trodução declarado que nem Oom o silêncio,
a obscuridade ou a indecisão da lei se exirrfe
o juiz de sentenciar ou despac lar.

Não é assim, porém, na esfera admi-
nistrativa. Nesta, os casos em q ie se verificam
lacunas da lei devem ser resolidos pela auto-
ridade superior.

Estando, como está, esta CoMissão subordi-
nada diretamente a Sua Excelência o Senhor
Presidente da República, a êle deve ser subme-
tida . a espécie, seja para aprOvar decisão to-
mada pelo C.C.R. seja para ;expedir decreto
regulando o assunto, ou seja, ainda, para tomar
outra providência que se lhe afigure mais
acertada. É o meu voto.	 i

Em- seguida foram julgado e relatados os
seguintes processos: .

N. 203=43 (10.702-30 — da ¡ extinta C .C. R.)
Interessado: Pedro Manuel de Paula — Pa-
raná. Relator: Brigadeiro do Ar Fernando Vi-
tor do Amaral aavaget. PareCer: Reconhecida
a divida de Cr$ 480,00, unannnemente.

N. 391-43 — interessado: Cari Metz — Ca-
pital Federal. llelator: Majer intendente de
Aeronáutica Augusto Pinto de Mesquita Filho.
Parecer: Baixar em diligência, unanimemente.

O Dr. Landulfo Alves apreaentou a seguinte
declaração de voto: "Voto em separado. De
acôrdo com o parecer do Sr./ major Mesquita,

acrescentando que, para fixar o valor atual,
deve-se levar em conta, em parte embora, a
valorização decorrente da guerra, seja a es-
cassez do artigo ou outros fatores de valorila-
ção. Dará isto um aumento, digamos, de 15 a
20%, sôbre o valor declarado na inscrição:
Dêsse total, far-se-á a dedução da importância
em que a Comissão de Avaliações calcular, a
depreciação, pelo uso ou por avaria. O resul-
tado devera ser o preço de desapropriaçãa."

N. 291-43 (8.509-30 — da extinta C.C.R.)
Interessada: Standard Oil Conapa.ny of l3razil.
Paraná. Relator: Coronel intendente do Exér-
cito Felipe Marques. Parecer: Proceda-se -•às
medidas necessárias ao andamento de indeniza-
ção no valor - de Cr$ 66,00, por já ter sido re-
conhecida a divida pelo Exmo. Sr. ministro
da Guerra unanimemente. O doutor Oacar
Bormann de Borges votou "pela indenização,
como requisição. por já ter sido a dívida re-
conhecida pelo Ministério da Guerra".

N. 292-43 (8.453-30 da extinta C.C.R.)
Interessado: Banco do Brasil. Paraná. Rela-
tor: Dr. Landulfo Alves. Parecer: Tendo sido
a divida de Cr$ 700,00, reconhecida pelo senhor
ministro da Guerra, cumpram-se as formalida-
de legais, unanimemente. Não tomou parte
no julgamento o Dr. °Wein° Negrão de time.

N. 294-43 (9.261-30, da extinta C.C.R.) In-
teressado: João José Dib. Paraná. Relaton:
Dr. Luiz Hildebrando Horta Barbosa. Parecer:
Tendo sido a divida de Cr$ 384,80, reconhecida
pelo Sr. ministro da Guerra, cumpram-se as
formalidades legais, unanimemente. Não to-
maram parte no julgamento o coronel Felipe
Marques e Dr. Otacilio Negrão de Lima.

N. 288-43 (13.181-41 — S.G.M.G.) Inte-
ressado: Lonardo Levandowski. Paraná. Re-
lator: Dr. João Maria Broxatio Filho. Parecer:
Tendo sido a dívida' de Cr$-150,00 reconhecida
pelo Sr. ministro da Guerra; cumpram-se aa
formalidades legais, unanimemente. Não to-
maram parte no julgamento o coronel Felipe
Marques e Dr. °tecido Negrão de Lima.

N. 276-43 (7.233-35, da extinta •C.C.11..) In-
teressado: Félix Gamiz Badalo, Paraná. Re-
lator: Dr. Os aldo Gomes da Costa Miranda.
Parecer: Remeta-se à considerarão do Exmo.
ar. Presidente da República, unanimemente.
Não tomaram pane no julgamento o coronel
Felipe Marques e Dr. Otacilio Negrão de Lima.

N. 307-43 (7.928-30, da extinta C. C. R.)
.Interessada: Ricardo Zanoto & -Comp. de São
Paulo. Relator: Capitão de Mar e Guerra in-
tendente naval Ernani Pivatela. Parecer: Ar-
quivado, por prescrição, contra os votos do
capitão de Mar e Guerra intendente naval Er-
nani Pivateli e Dr. Landulfo Alves. Não to-
maram parte: Brigadeiro doAr Fernando Vi-
tor do Amaral Savaget, coronel FeEpe Marques
e Dr. Otacilio Negrão de Lima.

E, nada mais havendo a tratar, o Sr. general.
presidente, deu .por findos os trabalhos, en-
cerrando a sessão.

Eu, Ari Monteiro, chefe da Secção 'de Re-
dação de Aatas e do Expediente, lavrei a pre-
sente ata, que vai assinada pelo Dra. Wylmar,
Dutra de Moura, diretor da Divisão de Pro-
cessos, servindo de secretário. — aVylmar
Ira de Moura.
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Divisão de Inspecção de Produtos
de Origem Animal

PORTARIA N. 186, DE 16 DE NÓVEMBRO
DE 1943

O ' diretor, tendo em vista o que dispõe o in-
ciso IV do decreto-lei . n. 5.935, de 27 de ou-

Visão Auxiliar da Chefia do Serviço de Saúde
da Aeronáutica, Clóvis Cardoso de Morais, da
Secção de Pronto Socorro dos Afonsos;

O 1.0 • tenente .médico . Dr. José Amaral, da
Escola de Especialistas de Aeronáutica.

Foi designado, para chefe interino da Secção
.trécnica do Departamento de Seleção, Contad .?. e
Pesquisas, o capitão médico Dr. Valdrinear
ga I .

Foi dispensado do Parque de Aeronáutica dos
Afonsos, por ter sido designado para efetuar
Curso no estrangeiro, o capitão aviador — Os-
Valdo Nascimento Leal.

Foi transferido da Base Aérea do Galeão,
para a Unidade Volante da Base Aérea de Re-
cife, por necessidade do serviço, o aspirante
aviador da Reserva convocado Armando
Mahler;

Foi dispensado das funções que exerce na
Comissão de Compras do Ministério da Aero-
náutica nos Estados Unidos da América do
Norte, o major aviador — Antônio Joaquim da
Silva Gomes. por conclusão do tempo previsto
para permanência em comissão no exterior.

Foi designado o capitão aviador Doorgal
Borges, para auxiliar da Comissão de Compras
do Ministério da Aeronáutica, nos Estados Uni-
dos da América do Norte.

Escota de Especialistas
de Aeronáutica

Relação de despachos dados, em 23 de novem-
bro de 1943, pelo Sr. comte. da Escola de
Especialistas de Aeronáutica; em requeri-
nientos para o concurso de admissão (janei-
ro de 1944), ao curso de especialistas

Deferidos :-
Distrito Federal

Célio Alberto Carneiro Manso de Sousa
Dough;s Wilson Ferrante

"Emanuel Barros de Miranda
Ernesto Gomes Novo
Hugo Mosciaro
Nelson Moreira Vaz
Roberto Ferreira
Rubens Ribeiro de Sá.

Belém -- Estad *O- do Pará
, Adelaureo Sosinho Cunha.

Fortaleza — Ceará
Fernando Figueiredo 'Milfont
Francisea Torquato Filho
Johnes de Oliveira Falcão -
Orlando Sales
Vatter de Oliveira Castro

Recife — Peinambuco
Luiz de Barros Guimarães
Raul Jean Louis Henry
Rômulo Carlos da Silva

Muquí — Espírito
Lélio de Castro Cirilo •

- Curitiba — Paraná
Adir Andrade Cescato
Douglas Weigert
Manuel CaSemiro da Costa Filho

Castro — Paraná
:Walter Arriar° Dutra

Pôrto Alegre — R. G. do Sul
Flávio Luiz Schutz
Ivo Gonçalves
João Antônio Klarmann
Turiassú Ludwig.

S. Angelo — R. G. do Sul
José Beck Machado

Belo Horizonte — Minas Gerais
Fernando António Dias' de Carvalho
Fred Marshall de Carvalho
Hélio Diniz Costa
Hélio Dolabela Vaz
Hércules Aquiles Napoleão Provenzano
lIdeu,Silvério Vilhena Dolabela
Ladislau Santos Lacerda 	 .

52-José de Azevedo Arruda.
S2-José Picozze.
S2-Péricles Petrônio Petarca Poleio.

P. Aer. — São Paulo: — B. Aer. -- Sa
Los:

SI-Firmino Batista de Oliveira.
SI-Valter de Carvalho. 	 -

II. Aer. -,— Florianópolis:
S2-Aldo Fernandes.
Sl-Gurnercindo Silveira da Silva.

Belém — Pará:
Raimundo de Araújo Pinheiro.

B. Aer. — Recife:
S2-Adelmo Dorta de.Mendonça.
S2-Alcides Ferreira de Jesús.
S2-Amaurf José da Cruz.
S3-Antõrdo Celentano.
S2----Antônio Ramos .dos Santos.
S2-Clemand Machado.
SI-Dinério Rio do Janeiro Baldo.
S2-Francisco Avelino dos Santos.
SI-Geraldo Mendes da Silva.
S2-Ileronides Bernardo de Paula.
52-José Dantas Gurjão.
52-José Miranda Alves.
SI-José Nápoli.
SI-Mário Henrique Prodomo.
CB-Sebastião Lopes da Costa.
SI-Sebastião Teixeira de Carvalho.
S2-Valdir Costa.
S2-Valter Gagliastro.

T. Fernando de Noronha;

CB-João de Araújo Marques.
3.°Sgt.-José Borges Costa.
CB-OtáVio da Silva Gomes.
CB-Valdir Medeiros da Silva.
Armando Pinheiro de Andrade, coronel avia-

dor	 Comandante.

Lafaiete Belo Pereira
Omir Caldeira.

. Chavantes — São .Paulo
Alberto do Souza.

Campo Grande — Mato Grosso
-	 -
Artur Pereira
Valentim Fonseca.
Armando Pinheiro de Andrade, coronel--

aviador — comandante.

- Relação de despachos dados, ein 23 de no-
vembro de 1943, pelo Sr. Comandante da Es-
cola de Especialistas de Aeronáutica, em'reque-
rinaentos para o concurso de admissão (janeiro
de 1944), ao Curso de Especialistas:

DEFERIDOS

Distrito Federal:_
SI-António Lopes Ferraz.
.Sold-Arací Pereira de Aguiar.
CB-Carlos Romano dos Santos.
S2-Deolindo dos Anjos.
SI-Eustásio Alves Pereira.
S2-George Hortêncio Cabral.
SI-Isidoro do Nascimento Júnior.
S2-Jader Rufino da Nóbrega.
SI-Jaime Neves.
S2-João Ribeiro Saldanha.
S2-Lécio Gomes Ferreira Braga.
CB-Lúcio Resende e Silva.
SI-Manuel Francisco dos Santos.
SI-Nazi Alves Pinto.
CB-Nelson Pereira da Silva.
CB-Nei de Sá Guimarães.
52-Raimundo .Ramos.
S2-Yvonnet Kolling.

B. Aer. — Belo Horizonte:
SI-Aristides Fernandes Sales.
S2-Edmundo Rutkowskt.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

Requerimentos despachados:
Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro Ltda.

'
 pedindo pagamento da conta

n. 1.250, na importância de Cr$ 29.00, pro-
veniente do fornecimento de energia elétrica
ao Instituto de Química Agrícola, em feverei-
ro de 1924. — O pagamento requerido foi re-
quisitado ao Tribunal de Contas pelo Insti-
tuto de Química, em ofício n. -193, de 26 de
março de 1924 (S. C. 30.836-41).

The Rio de Janeiro Tramway, Light and
Power Company Ltd., pedindo pagamento das
contas nas importâncias de Cr$ 18,00, 16,50,
19,80, 20,00 e 15,00, de fornecimento de ener-
gia elétrica ao Jardim Bot:nico em 1919. —
O pagamento requerido foi requisitado ao
Ministério da Fazenda, pelo aviso n. 4.341,
de- 15 de setembro de 1921 (S. C. 9.055-25).

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO
SR. DIRETOR

Vanderlei Gonçalves de Oliveira, pedindo
pagamento de Cr$ 2.000,00, correspondente ao
grande prêmio de importação de 1929. —
Apresente provas do direito que reclama e
haver interrompido a prescrição (S. C. ...
43.090-43).

Departamento Nacional da Produção
Animal

Santo

•

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
tubro de 1943, que alterou a redação do ar-
tigo 38, do decreto n. 24.697-; do 12 de julho
de 1934, resolve aprovar os modêlos destinados
aos livros especiais para registo, nos estabete-
cirinntos sob inspeção federal, da matéi:ia
prima vendida ou recebida para fahrico de
compostos e margarina, como se segue:
1•a) dimensões dos livros: 44 em de compri-.

mento por 33 em de 'largura;
b) encadernados e Contendo 400 fôlhas, divi-

didas de acôrdo com os modèlos anexos;
c) o livro de registo do matéria prima ven-

dida deverá ter na capa externa os seguintes
dizeres:	 .

Registo -de matéria prima vordida para fa-
brico de composto ou margarina.

Inspeção federal n.° 	
Firma 	

Localidades 	

d) o livro de registo de matéria prima rece-
bida deverá ter na capa externa os seguints
dizeres: •

'Registo de matéria prima reéebida para fa-
brico de composto ou margarina, além dos de-
mais esclarecimentos constantes do itm an•
tenor;

e) os livros deverão ter têrmos de abertera
e encerramento, assinado pelo inspetor chefe
da Inspetoria Regional da D.I.P.O.A. sob ju-
risdição da' qual estiver o estabelecimento;

f) os livros deverão ter tôdas suas fôlhas
rubricadas pelo inspetor chefe da Inspetcria'
Regional da D.I.P.O.A. sob jurisdição da qual
estiver o estabelecimento.

Para efeito de cumprimento ao que dispõem
os itens ç e f, poderá o inspetor chefe delegar
poderes a funcionários técnicos de sua Inspe-
toria Regional, quando os estabelecimentos es-
tiverem localizados fora da sede da Inspetoria
RegiOnal. — Augusto de Oliveira Lopes.
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Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Dia 10 de novembro de 1943
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados:
Júlio Henriques dos Santos — Nesta — Soli-

cita um lote no N. C. "São Bento". Intornação
do D.N.P.V.. — O interessado não pod ser
atendido, pois é empregado da Leolpoldina
Railway e não pode residir no lote.

Napoleão Borges de Matos — IÇ.C. "Santa
Cruz" — Solicita concessão precária de outro
lote no N.C. "Santa Cruz", dada R sua situa-
ção atual. Informação do D.N.P.V.. —A con-
cessão não pode ser feita. O colt será auxi-
liado pela D.T.C. recebendo cer n.úmero de
galinhas e urna casa-colônia.

Despacho o Sr. ministro: 1
Indeferido, de acôrdo com o pat.ecer.

valor estabelecido para cada título varia de
Cr$ 100,00 a 5.000,00.

4. A dificuldade estaria, nêsse caso, ~ente
na entrega dos títulos pela repartição encarre-
gada de colocá-los; mas essa dificuldade será
removida logo que se confira, como propôs
esta Diretoria no processo 27.189-43, autori-
zação à Delegacia Fiscal em Minas awais para
suprir às exatorias federais, ali sediadas, de
Obrigações de Guerra destinadas à venda ao
público que as procure.

5. Certo é que, deferida aquela autorização,
a coletoria de Sêrro poderá estar em condições
de vender ao missivista os títulos de que êh)
necessita para dar, déste modo, a sua valiosa
cooperação ao nosso esfôrço de guerra.

6. À consideração do Sr. ministro.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em

de novembro de 1943. — Romero Estellita,

MINISTÉRIO DA ED
Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 577, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1943

Dispensa membro da comissão especial
de que trata a portaria ministerial núme-
ro 552-A, de 30 de outubro de 1943, e de-
signa seu substituto.

O ministro de Estado da Educação e Saúde,
resolve dispensar, a pedido, da comissão especial
de que trata a portaria ministerial n. 552-A,
de 30 de outubro de 1943, o engenheiro Libe-
rato Soares Pinto e designar para substitui-lo o
engenheiro Glebe Saharn.

Rio de Janeiro, 25 de novembro •de 1943. —
Gustavo Capanema.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Maria de Jesus de Sousa Machado , viuva de
Manuel Ferreira Machado, motorista classe
E, Q.S. solicitando pagamento de funeral. —
Autorizo o pagamento do funeral. (74.996-43).

Dia 17 de novembro de 1943

Ignácio Brandão Gracindo, solicitando paga-
mento de salário do Inspetor da Divisão do
Ensino Secundário Moacyr Malta Brandão Gra-
cindo. — O requerente deverá habilitar-se na
forma do art. 270 do Código Geral de Con ta-
bilidade (17.407-43).

Dia 20
José Alexandrino da Silva, solicitando paga-

mento de salário do operário Oswaldo Alexan-
xandrino da Silva, convocado para o serviço

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR

MINISTRO

Dia 10 de novembro de 1913

pl. 29.555-43 — Carta do Sr. Redelvim Santos,
endereçaste. ao Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda, sôbre "Obrigações de Guerra": "Pro-
ceda-se de acôrdo com o parecer da Dire-
toria Geral da Fazenda Nacional, à qual deve
voltar o processo, de vez que o de n. 27.189
de 1943, a que se refere o mesmo parecer, já
foi solucionado. — A. de Sousa Costa.

O parecer da Diretoria Geral é o seguinte:
1. "Na carta de fls. 2, Redelvim Santos, do-

kniciliado em Itambú do Urro, Minas Gerais,
alegando não poder, por motivo de doença,
prestar, de outro modo, seus serviços à pátria,
dirige-se ao Sr. ministro para conceder-lhe o
grande favor de mandar a coletoria federalem Serro, naquele Estado, vender-lhe à im-
portância de dez mil cruzeiros em Obrigações

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de novembro de 1943.

N. 107.954-43 — Oficio n. 3.394, de 3 de
novembro de 1913, do prefeito do Distrito Ee-
deral, sôbre isenção do pagamento do imposto
predial requerida pela Associação dos Funcio-
nários Públicos Civis:

Convide-se a Associação dos Funcionários
Públicos Civis a apresegtar os seus estatutos,
afim de que possam ser colhidos os elementos
solicitados pelo Sr. prefeito do Distrito Fe-
deral. — Romero Estelita.

Dia 24

N. 70.811-13 — Fàbrica de Papel da Bafa
Ltda., pedindo a troca de estampilhas.

Deferido, como propôs a Diretoria das Rendas
Internas, adotando-se, no caso, as 'necessárias
cautelas fiscais. — Roméro Estelita.

N. 59.721-43 — C. Barrela, recorrendo do
áto da Inspetoria da Alfândega de Santos, pro-
ferido no processo de - restituição n. 37.018-43.

Nego provimento ao recurso, para indeferir
o pedido de restituição, como propõe a Direto-
ria das Rendas Internas. — Roméro Estelita.

N. 50.030-43 — M. Ferreira Jorge & Cia.,
firma comércial estabelecida em Campinas, es..,
Lado de São Paulo, pedindo expedição de carta-
patente, para a extração de cupões sorteáveis

Satisfaça as exigências apontadas no parecer
da Diretoria das Rendas Internas. — Roméro
Estelita.

N. 36.828-43 — A. Avelino & Cia., recor..
rem do ato da Inspetoria da Alfândega de.San-
tos, sôbre restituição de importância que se
julgam com direito.

Négo provimento ao recurso. para o fim do
indeferir o pedido de restituição, como propõe
a Diretoria das Rendas Internas. — Rontéro
Estelita.

N. 97.521-40 — Representação do oficial
administrativo Artur Berbert de Carvalho con-
tra o Banco dos Empregados do Comércio de
Vitória, estado do Espírito Santo.

Trantando-se de Cooperativa que já promo-
veu a regularização do seu funcionamento, con-
forme consta do processo, arquive-se. — Ro-
méro Estelita.

N. 93.373-43 — Casa Bancária Itapetininga,
com sede na cidade do mesmo nome, no Estado
de São Paulo, pede autorização para funcionar.

1. — Deferido, à vista do informado pela
Diretoria das Rendas Internas.

2. — Expeça-se em favor do requerente a
necessária carta-patente de autorização, co-brando-se o sêlo que for devido.

3. — Promova-se, também, a liberação do
depósito efetuado pelo interessado para o fim
de obter a autorização impetrada. — Roméro
Estelita.

N. 60.903-43 — Casa Bancária Sul Ameri-
cana Ltda. — Aprovação de reforma contra-

UCAÇÃO E SAUDE
militar. — Indeferido, de vez lque os paga-
mentos requeridos já foram' efetuados.
(73.197-43).

Francisca Maria de Rezende. séacitando cer-
tidão de tempo de serviço do j falecido João
Gonçalves de Andrade. — Certifique-se
(73.880-43).

Maria da Conceição Miranda, solicitando
pagamento. dos vencimentos dc falecido ser-
vente classe B, Domingos do	 Santos. —
Apresente alvará	 do Juize Competente.
(74.291-43).

Dia, 25

Maria de Lourdes Rodrigue Alves solici-
tando pagamento do funeral do falecido Ar-
mando Rodrigues Alves, guarda sanitário clas-
se C. — Autorizo o pagamento do funeral.
(77.210-43).

ORDEM DE TRANSFERÊNCIA' N. 13, DE 25
DE NOVEMBRO DEI 1943

mesmo mês.
Divisão do Pessosal, 25 de ic lovembro de 1943.

— Álvaro Pereira, diretor. 

O diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde, na forma do § 5;. 0 do art. 3.0, do
decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
alterado pelo decreto-lei n. 4.1450, de 9 de ju-
lho de 1942, expede a presente ordem de trans-
ferência, do Banco do Brasil I ao Instituto de
Previdência e Assistência aos Servidores do Es-
tado, da importância de Cr$ 14.017,50 (quator-
ze mil e dezessete cruzeiros e cinqüenta cen-
tavos), de acôrdo com o art. 6.° do decreto-lei
n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, para aten-
der ao pagamento do provento a Je.suino Batis-
ta, Servente, referência V, do /Instituto Osvaldo
Cruz, aposentado por portaria n. 500, de 21 de
setembro de 1943, do Ministério da Educação e
Saúde, publicada no Didrio Oficial de 28 do

de Guerra, com a condição 1 de entrar com
20 % no ato da subscriçãcl e o restante em
parcelas de conformidade cem as suas posses.

2. Ouvida a respeito, a deixa de Amortiza-
ção informa que

missivista poderá' adquirir parcela-
damente, na medida d s prestações que
propõe, as Obrigações e Guerra que de-
sejar, uma vez que os dispositivos legais
não admitem o métodj que propõe."

E acrescenta:

"Achando-se suprida a Delegacia Fiscal
em Minas Gerais, o pedido poderá ser-lhe

• encaminhado, dando-s conhecimento ao
Sr. Redelvim Santos, dp Sêrro, para que se
dirija aquela repartiçãe.

3. Pela data da carta 2 de março —, in-
fere-se que o seu autor nãO conhecia os linea-
mentos do decreto-lei n. 4.789, de 5 de outu-
bro de 1942, porque, se s conhecesse, veria
que, para aquisição de lima Obrigação de
Guerra, não havia necessi ade de ser o adqui-
rente possuidor de grandes recursos, pois o
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Mediará o prazo de 8 dias no mínimo.
No item V, onde se lê:
(Lei 169, e decreto- 270, de 1890) .

Leia-se:
(Lei 169 e decreto 370, de 1890);

RETIFIQAÇÃO (*)

Na publicação feita no Diário Oficial de 22
do corrente, à pág. n. 17.093, processo núme-
ro 82.959-43, Casa Bancária Nova Friburge
S. A., no item III, onde se lê:

Mediará o prazo de cinco dias no mínimo.
Leia-se:

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 24 de novembro de 1913:
N. 203 — Á Delegacia Fiscal em Alagôas,

concedendo o crédito de Cr$ 35.000,00 à dis-
posição do Departamento Nacional de Púrtos
e Navegação, em Maceió, nesse Estado, para
atender, neste exercício, ao pagamento da taxa
de 10%. de que trata o decreto-lei n. 2.619,
de 24 de setembro de 1940 (nos limites das
respectivas arrecadações) .

N. 251 — Á Delegacia Fiscal em Santa
C tarina, concedendo o crédito de Cr$ 100.000,00

à disposição do Departamento Nacional de Pôr-
tos e Navegação em São Francisco, nesse Esta-
do, para atender, nêste exercício, ao pagamento
da taxa de 10%, de que trata o decreto-ei nu-
mero 2.619, de 24 de setembro de 1940 (nos
limites das respectivas arrecadações) .

N. 404 — Á Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo o crédito de Cr$
180.000,00, à disposição do- Departamento Na-
cional de Pôrtos e Navegação, para atender,
neste exercício, ao pagamento da taxa de 10%,
de que trata o decreto-lei u. 2.619, de 24 de
setembro de 1940 (nos limites das respectivas
arrecadações).

Delegacia Fiscal no Espírito Santo;
N. 170 — Concedendo o crédito de Cr$

20.000,00. à disposição do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação em Vitória, nesse
Estado, para atender ao pagamento da taxa de
10%, de que trata o decreto-lei n. 2.619, de
21 de. setembro de 1940, (nos limites das res-
pectivas arrecadaçQes).

N. 171 — Concedendo o crédito de Cr$
59.00, para pagamento à Cia Vale do Rio Doce
S.A. (Estrada de Ferro Vitória-Minas).

Á Delegacia Fiscal na Paraíba:
N. 202 — Concedendo o crédito de Cr$

2.029.10, para o Aprendizado Agrícola "Vidal
de Negreiros", afim de atender ao pagamento do
abono familiar a que tem direito João Mar-
quês Ferreira.	 .

N. 203 — Concedendo o crédito de Cr$.
55.000,00, à disposição do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, em Cabedelo,
nesse Estado, para atender, neste exercício, ao
pagamento da taxa de 10%, de que trata o
decreto-lei n. 2.619, de 24 de setembro de
1940, (nos limites das respectivas arrecada-
ções) .

Á Delegacia Fiscal no Pará:
N. 263 — Concedendo crédito para paga-

mento dos proventos de inatividade que com-
petem a Alfredo Alencar.

N. 264 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Esmeraldina O' de
Almeida Cavalcante.

Á Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 303 — Concedendo crédito para paga-

-mento do inativo Emilio Leite Ide Melo Falcão.
N. 304 — Concedendo crédito para paga-

mento d pensionista D. Alice de Sousa Ferreira
e outros.

N. 30à — Concedendo crédito para paga-
mento a Mário Jugurta Couto,

,tual. — Tragam, para o processo, os respon-
sáveis atuais pela Sociedade, prova da sua ido-
neidade, mediante a apresentação da documen-,
tação de praxe.

Restitua-se, pois, o processo à Diretoria das
Rendas Internas, para os fins que forem repu-
tados convenientes. — Rontero Estellita.

Ao Sr. presidente da Caixa Econômica Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro.

N. 503 — C . imUnicando que, por despacho
de 18 do corrente, exarado no processo protoco-
lado no Tesouro • Nacional, sob n. 82.959, de
.1943 e publicado no Diário Oficial de 22, auto-
rizou a restituição à Casa Bancária Nova Fri-
burgo S. A., da. quantia de Cr$ 625-.000,00
(seiscentos e vizte e cinco mil cruzeiros), pela
mesma depositada na Agência dêsse Estabele-
cimento de Nova Friburgo, nesse Estado, em
data de 16 de agôsto dêste ano,, conforme reci-
bo que se acha junto às fls. 162 daquele pro-
cesso.

A refo,, rida restiuição foi autorizada por aque-
le despacho, em virtude .de não ter sido apro-
vada a reforma dos estatutos da citada Casa
Bancária.

Dia 25

N. 104.151-43 — . Casa Bancária Continental
de São Paulo, S. A., pedindo aprovação de au-
mento de capital e autorização para instalar
agências:

1. — Aprovado, à vista do parecer.
2. — Expeçam-se em favor. do requerente as

necessária cartas patentes de outorização, como
foi proposto, cobrando-se o sêlo devido.

3. — Faça-se, ainda, o cancelamento da car-
ta-patente -de fls. 143.

— Promova-se, finalmente, a liberação
do depósito efetuado pelo interessado. — Ro-
ime.'ro Estclita.

Dia 25

N. 98.857-13 — Frederico Mussig, domici-
liado em Pôrto Alegre, pedindo permissão para
efetuar o pagamento de multa fiscal em pres-
tações mensais. — Indeferido, como propôs
o Sr. diretor das Rendas Internas.

Restitua-se o auto anexo à Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul, para os fins convenien-
tes. — Romero Estellita.

N. 26.733-40 — L. Melo, pedindo permissão
para efetuar o pagamento de multa fiscal em
prestações mensais. — O requerente, com a
simples demora verificada na solução dá seu
pedido, já foi pràticamente atendido.

Indefiro, pois, a solicitação, como foi pro-
posto pela Diretoria das Rendas Internas.

Restitua-se-lhe o processo, para os fins con-
venientes. — Romero.Estettzta.

N. 84.209-43 — Banco de Crédito Real de
Minas Gerais S. A. — Autorização para insta-
lar agências nesta Capital e Governador Va-
ladares, Estado de Minas Gerais. — Deferido,
como propôs a Diretoria das Rendas Internas
no parecer de fls.

2. Expeçam-se as necessárias cartas-paten-
tes. cobrando-se o sêlo que fôr devido. — Ro-
mero Estellita.

N. 109.166-13 — Banco Imobiliário Rio-
Niterói S. A. — Autorização para funcionar:

1 — Deferido, à vista do parecer e do que
mais consta do processo.

2 — Expeça-se em favor do requerente a ne-
cessária carta-patente de autorização, cobran-
do-se o sêlo que fôr devido.

3 — Promova-se, ainda, a liberação do de-
pósito efetuado pelo interessado para o fim de
obter a autorização impetrada. — Roniero Es-tellita

N. 306 — Concedendo crédito pa pa paga-.
mento a Miguel Ribeiro de Lima.

N. 307 — Concedendo Crédito - para paga-
mento a Renato Cid Varela.

N. 308 — Concedende o crédito de' Cr$
250.000.00, à disposição do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, para atender,
neste exercício, ao pagamento da •taxa de 10vo
de que trata o decreto-lei n. 2.619, de 24 do
setembro de 1040 (nos limites • das respectivas
arrecadações.)

Á Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 382 — Concedendo o crédito de Cr$

90.000,00, à disposição do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, em Paranaguá,
nesse Estadb, para atender, neste exercício,
ao pagamento da taxa de 10%, de que trata
o decreto-lei n. 2.619, de 24 de setembro de
1940 (nos limites das arrecadações).

N. 383 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Francisco Gonzales Villa-
nueva.

Á Delegacia Fiscal em Pernambuco?
N. 409 — Concedendo crédito para paga-

mento "The Great \Vestem of Brasil Itailway
C° Ltd".

N. 410 — Concedendo o crédito' 'de Cr$
1.400.000.00, à disposição do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, em Recife,
nesse Estado, para atender, neste exerciciO,
pagamento da taxa 'de 10%, de que trata -o
decreto-lei n. 2.619, de 24 de setembro de 1910,
(nos limites das arrecadações) .

Á Delegacia Fiscal na Bafa:
N. 451 — Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Armando Correia Lima.
N. 452 — Concedendo o crédito de Cr$

650.000,00, à disposição do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, para atender,
neste exercício, ao pagamento da taxa de 10%,
de que trata o decreto-lei n. 2.619, de 21
de-setembro de 1940 (nos limites das respecti-
vas arrecadações).

N. 453 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Leopoldina de Sá
Freire _Litigues.

N. 454 — Concedendo crédito para paga.
mento ao bacharel Francisco Esteves da Silva.

Á Dellegãcia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 959 — Concedendo o crédito - de Cr$
1.550.000 00 à disposição do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, para atender,
neste exercício, ao pagamento da taxa de 10%,
de que trata o decreto-lei n. 2.619, de 21
de setembro de 1940, (nos-limites das respec-
tivas arrecadações). 	 .•

N.960 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Adelaide 'Menezes
Leão Borges e outra.

N. 961 — Concedendo crédito para paga-
mento do intativo João Batista Gomes.

N. 962 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Liduina Rocha No-
ronha do Melo.

N. 963 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Estelita dos Santos .
Alves.

Delegacia Fiscal era São Paulo:
N. 1.389 — Concedendo crédito para paga-

mento dos proventos de inatividade que com-
petem a Júlio Cardoso.

N. 1.390 — Concedendo crédito para paga-
mento a Eusébio Gomes Júnior,

N. 1.394 — Conedendo o crédito de Cr$•
1.822.10, para pagamento à Companhio Tele-
fônica Brasileira.

N. 1.395 — Concedendo crédito' para paga-
mento do inativo LuN Gonzaga de Lima.

N. 1396 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Antônio Segundo,

Processos:

N. 105.005-43 — Edwiges Maria Ferreira —
Satisfaça a exigência.

N. 114.567-43 — Antônio Ferreira — R-.
queira em Virmos. A petição, devidamente
selada, deve referir-se a pensão. montepio ou!
proventos de aposentadoria, pagos por meio
de fôlhas organizadas nesta Diretoria.

N 111.585-13 — Welerson da Silva Costa
Pague novo sèlo da petição. 	 -

(*) N. do S. Pb. —"Retificado por êrro de
revisao.
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Dia 29 de outubro e 1943

Processo n. 108.699-43 4 Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais, solicitando providencias
quando à cobrança de seloj_federal nos pa-
péis forenses nos Estados. Diante do que,
hoje, dispõe o decreto-lei n4 5.808, de 13 de
setembro de 1943, arquive-sei.

Dia 6 de noverribro
Processo n. 87.287-43 —1Maria Durvalina

do Nascimento, pedindo restituição da impor-
tância depositada em virtude do contrato fir-
medo com a Construtora R ünidas do Brasil
S. A., antecessora da Apxiliadora Predial
S. A. — Apresente prova o falecimento do
seu marido e de que é pes oa pobre, na ex-
pressão legal.

Dia 18

INSTRUÇÕES	 1

I
1 - As repartições arrecadadoras cobrarão

o imposto, por verba, mediante as; guias for-
muladas pelos produtores e destiladeres, na
forma do disposto no art. 42, § 2.°. do decreto-
lei n. 739, de 21 de setembro de 198, extrain-
do o necessário documento de receita, à vista
do conhecimento de embarque expedido, em
que o I. A. A. figure como consignatário.

II — Nas guias de pagamento as repartições
arrecadadoras mencionarão a consignação do
álcool ao I. A. A., e o número do conheci-
mento de embarque, devendo uilia das vias
acompanhar o álcool, juntamente eoin esse co-
nhecimento, ; até o seu destino, iSto é, do 1.
A. A., onde será arquivada, depois de escritu-
rada em livro próprio. Outra vià será enca-
minhada pela repartição arrecadadora respec-
tiva à da locação a que se de!stinar o ál-
cool; outra ficará, juntamente conti o documen-
to de receita, em poder do prodirtor ou desti-
lador; e a última ficará arquivada na repar-
tição expedidora.	 I

III — O produtor ou destilader, à vista da
guia e documente de receita, fará, no seu livro
de escrita fiscal as anotações neceSsárias, quan-
to à saída do produto e imposta pago, decla-
rando os números e datas da guia, documento
de receita e conhecimento de embarque;

IV — O I. A. A. terá uni livro próprio, em
que escriturará o álcool recebido, por produ-
tor ou destilador remetente, nútneros e datas
das guias, graduação do álcool e destino dado
ao produto. Éste livro estará sempre à dispo-
sição dos agentes fiscais do imposto de con-
sumo para a necessária fiscalização, à vista
das guias que a repartição coo Ipetente forne-
cerá ao seu exame e verificação, antes de serem
arquivadas;

V — Quando o I. A. A. transferir álcool
recebido às companhias de gasolNa. para efeito
de mistura, nos termos da legislação em vigor,
endossará a guia à companhia recebedora que,
por sua vez, será ebrgiada á registá-la da
mesma forma que o 1. A. A.;

VI — Nos casos de endêssos as companhias
de gasolina situadas em loca de jurisdição
fiscal diferente da sede do endossador (I. A.
A.), este comunicará o fato à repartição arre-
cadadora respectiva, para os fins convenien-
tes.	 ¡

Rio de Janeiro, em 25 de novembro de 1943.
— Hortencio de Alcantara Filho,

EXPEDIENTE DO SR. •pITIETOR
GERAL

Dia 12 de novembro de 1943
Processo n. 80.909-41 — Escrivão da Co-

letoria Federal em Araxá, Estado de Minas
Gerais, solicitando providências quanto ao an-
damento dos processos por êlet instaurados. —
Arquive-se, à vista do que esOlareceu a Dire-
toria das Rendas Internas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR;I

destinado a carburante de motores de explosão,
recomenda aos Srs. chefes das repartições su-
bordinadas a observância das seguintes

Processo n. 90.777-43 Francisco Espe-
rança, solicitando prorrogação de prazo, afim
de satisfazer exigências. —I Indeferido.

Processo n. 96.787-43 Políbio Cotrim,
solicitando autorização para comerciar com
pedras preciosas. — Efetue a caução de aue

N. 113.969-43 — Joaquim Moreira da Silva
— Requeira 'em termos. A petição, devidamen-
te selada, deve referir-se a pensão, montepio ou
proventos de aposentadoria, pagos por falhas
organizadas nesta Diretoria.

N. 113.957-43 — Maria e Leonilda Lope.s
Ribeiro — Requeiram em termos, selando as
petições.

N. 113.459-43 — Eva Michalski — Requeira
em termos. A petição deve referir-se a

pensão, montepio ou proventos de aposenta-
doria pagos mediante Rilhas organizadas por
esta Diretoria. 	 •

N. 114.318-43 — Alcides Pedro do Nas-
cimento — Requeira em termos. A certidão
pedida deve referir-se a pensão, montepio 011
proventos de aposentadoria, pagas mediante
fõlhas organizadas por esta Diretoria.

N. 113.829-43 — O Centro dos Aposentados
Federais, pedindo a aceitação, por esta Dire-
toria, dos atestados de vida das pensionistas, e
(los inativos representados por ‘procuradores,
firmados pelos 1. 0 e 2.° secretários e visados
pelo presidente desse Centro — Indeferido, por
falta de fundamento legal.

N. 103.303-43 — Leolpo:dina de Abreu Li-
ma Oliveira — Satisfaça as exigências.

N. 67.972-43 Albertina Dietz de Al-
varenga — Convida-se a interessada a prestar
esclarecimenf os.

N. 68.879-43 — Araci Póvoa de Medeiros
Brandão — Apresente o atestado a que se re-
fere o n. 4.° do art. 21 do decreto 22.414, de
30 de janeiro de 1933.

N. 92.003-43 — Adelia'Batista dos Santos e
outra — Satisfaça a exigência.

97.679-43 — Altiria Pereira Franco de Oli-
veira — Preste esclarecimentos.

N. 66.083-43 — Maria Pureza Franco —
Convida-se a interessada a requerer por exer-
cícios findos o pagamento das importâncias
a que se julga com ,direito.

N. 103.183-43 — Alice de Sousa Ramos —
Apresente seu título de montepio.

Diretoria das Rendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de novembro de 1943
Processos despachados:

IN. 107.122-43 (Tesouro) — De interesse-de
Roni Lopes de Almeida, procurador da firma
Joaquim Macedo. — Convide-se a requerente a
satisfazer as exigências. As exigências aludidas
consistem na juntada de uma procuração e no
completo de selagem.

N. 111.347-43 (Tesouro) — Originado do
ofício n. 414, de 3 do corrente, da Alfândega de
',Vitória:

Tendo presente o processo fichado no Tesou-
ro sob n. 111.347-43, originado de vosso ofício
n. 414; de 3 do corrente mês, em o qual essa
inspetoria consulta se os fretamentos, respecti-
vas cotações e engajamento de cargas devem
ser considerados coma serviço da competência
privativa dos corretores de navios, declaro-vos,
para os fins devidos, que.

a)- só os corretores de navios podem exercer
as funções definidas nos incisos 1. 0, 4.° e 10.%
do art. 14 do decreto n. 19.009, de 27 de no-
vembro de 1939;

b) só êles, portanto, podem ser solicitados
pelos interessados que precisem de sua inter-
venção nesses assuntos;

c) isso não impede a realização desses negó-
cios diretamente entre os carregadores ,e as em-*
presas de navegação.

Ordem n. 13, de 23-11-43, à Alfândega de

Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR N. 34

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, tendo em vista o disposto no art. 5.0,
do decreto-lei n. 5.998, de 18 do corrente, que
determinou o pagamento, por verba, do im-
posto de consumo sõbre o álcool consignado ao
Instituto de Açúcar e do Álcool (I. A. A.) e

cogita o art. 8.°, letra b, do decreto-lei nú-
mero 466, de 4 de junho de 1938, e pague
taxa prevista na vigente lei do selo.

Dia 19
Processo n. 101.131-43 — Eduardo Cosac,

solicitando autorização para negociar com
cristal de rocha. — Satisfaça a exigência.

Processo ri. 107.661-43 — Argemiro Fer-
reira, pedindo registo de procuração. —
Deferido. Torne o processo à Segunda Sub-
Diretoria, para os devidos fins.

Processo n. 108.557-43 — Soter Ramos
Couto, pedindo registo de procuração. — Sa-
tisfaça a exigência.

Processo n. 108.825-43 — Manuel Moreira
Couto, pedindo registo de procuração. — De-
ferido. Torne o processo à Segunda Sub-Di-
retoria, para os devidos fins.

Processo n. 110.525-43 — iVtorino Barros,
solicitando autorização para negociar com pe-
dras preciosas. — Satisfaça as exigências.

Dia 20
Processo n. 25.924-43 — Alexandre Pulit-

zer, pedindo certidão. — Dirija-se, querendo,
à Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

Processos ns. 89.381-43 e 97.121-43 — Ja-
cinto Abitam e José Vieira de Melo, soli-
citando autorização para negociar com pe-
dras preciosas. — Efetue a caução de que
trata o art. 8.0, letra b, do decreto-lei núme-
ro 466, de 4 de junho de 1938, e pague a taxa
prevista na vigente lei do selo.

Processo n. 104.367-43 — Willard E. Or-
cutt, pedindo reconsideração de despacho. —
À vista do parecer da Segunda Sub-Direto-
ria, mantenho o despacho anterior.

Dia 22
Processu n. 95.542-41 — João Dias Ramos,

pedindo registo de procurações. — Indefe-
rido.

Processo n. 107.465-43 — João Fernandes,
pedindo registo de procuração. — Indeferi-
do.

ATO N. 368
O diretor aas Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 89.991, de 1943, auto-
riza Maria Costa, residente nesta Capital, a
negociar com os minérios enumerados no
item 1.0 da circular n. 8, de 27 de março do
1940, e na de n. 33, de 19 de outubro de 1942,
ficando, entretanto, restrito o comércio da figa
ta e da granada aos fins industriais e obriga-
da a referida cidadã às exigências em vigor,
I previstas na circular 17, de 12 de julho de
1939.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943. —
Hortencio de Alcantara Filho.
(N. 13.184 — 26-11-43 — Cr$ 26,50).

ATO N. 369
O Diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob o n. 100.993, de 1943,
autoriza Bernardo Schor, estabelecido em Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a negociar
com os minérios enumerados no item 1. 0 da
circular n. 8, de 27 de março de 1910, a na
de ri. 33, de 19 de outubro de 1942, ficando,
entretanto, restrito o comércio da ágata o da
granada aos fins industriais e obrigado o refe-
rido cidadão às exigências em vigor, previstas
na circular n. 17, do 12 de julho do 1939.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943. —
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 13.209 — 26-11-43 — Cr$ 24,50)

Tesouro Nacional

Alfândega do Rio de Janeiro

SUMÁRIO DAS DECISÕES PROFERIDAS EM
COMISSÃO DA TARIFA NA RECNIÃO DE 17
DE NOVEMBRO DE 1943 — NS. 416 A 419
N. 416 — Tira de papelão, de 13 em. de

comprimento por 3 cm. de largura, forrada
numa das faces com tecido preto exclusiva-
mente constituído por fios de raion — per-
tence de caixa ou estejo para relógio de pulso
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- estôjos ou escrinios de papelão forrados ou
revestidos de raion, art. 536 da Tarifa, taxa
de Cr$ 52,00 por quilo.

- Tira de papelão, de 13 em. de compri-
mento 3, 5 cm. de largura, forrada numa das
faces com tecido preto constituído por fios de
algodão e raion - pertence de caixa ou esta)-
jo para relógio de pulso - estôjos ou escrínios
de papelão, forrados ou revestidos de raion,
art. 53 da Tarifa, taxa Cr$ 52,00 por qui-
lo.

N. 417 - Turbina hidráulica com todos os
seus pertences, art. -1.831, letra ti, da Tarifa,
taxa segundo o seu peso.

- Bomba de caracteartaticas asa caiais, cuja
função é fornecer Me° sob pressão necessária
ao funcionamento do regulador de velocidade
de uma turbina hidráulica - bomba conjuga-
da a. máquina dínamo eléirica, art. 1.831, le-
tra C, da Tarifa, taxa seaundo o seu peso.

- Regulador de velocidado com motor, base
e acessórios, para trabalhar em uma turbi-
na hidráulica - máquina opera rriz conju-
gada a máquina dínamo elétrica, art. 1.831,
letra C, da Tarifa, taxa segundo o seu peso.

N. 418 --- Sacos de tecidos n arcados em
uma das faces com letras do mencs de 15 cin.
em sentido horizontal e forrados com sacos
de papel - sacos sujeitos a direitos, visto não
estarem yharcados em ambas as faaes, em sen-
tido diagonal, com letras da mais de 15 centí-
metros, confórme determina a letra I) do item
V, do art. 42 das Preliminares da Tarifa.

N. 419 - Buchas de bo -racha - peças de
controle de freios a óleo, para carros automó-
veis - partes de peças avulsas (te automó-
veis, denominadas "controle de freios" - obras
não classificadas de borracha, - art. 1.866
da Tarifa, taxa do Cr$ 31,20 por quilo, em obe-
diência à doutrina dos acórdãos na. 12.993 e
13.392 do Conselho Sueerior do Tarifa.

Na sessão realizada, no dia 17 de novembro
de 1913, - com a presença dos senhores Nisto
Vieira Filho, presidente, Alfredo Seabra, Fran-
cisco Castelo Branco Nunes, Amanho de No-
ronha, Paulo Emílio de Oliveira, Elias Antô-
nio Ferreira Souto Filho, Gentil do Rego Mona
teiro, José dos Santos Leal, Orlando Bandeira
Vilela e Clovis Bastos Santiago, membros da
Comissão da Tarifa e Gabriel de Souza Neves
Vilho, secretário, foram 'proferidas as decisões
abaixo transcritas:

N. 416 - Cutelarias Adaga Ltda. - Petição
11. 36.022-13 - Despachou pela nota ri . 39.431,
dêste ano - 1.a adição - 300 relógios de al-
gibeira, e de pulso, sem complicação de siste-
ma, de metal ordinário cromado, do art. 1.576,
taxa de Cr$ 4.40 por unidade; - 2. a adição -
324 relógios de pulso sem complicação de sis-
tema, de metal ordinário folheado a ouro, do
mesmo artigo e da taxa 'de Cr$ 6,60 por uni-
íslade:

O conferente Sr. Francisco Castelo Branco
Nunes verificou a quantidade de relógios des-
pachada, pelas qualidades acusadas no despa-
cho e. tambena estojos ou escrínios de papelão
forrado ou revestido de tecido constituído, erra
alusivamente, por fios de raiam um para 'cada
relógio, acondicionados do meia em meia dú-
zia, em uma caixa, também de papelão forrado
de papel metalizado, sujeito a direitos, inde-
pendontemente - dos relógios, pelo seu pêso
legal, no art. 536 da Tarifa, taxa de Cr$ 52.00
por quilo. Invocou os acórdãos ns. 14.908 e
14.859 do Conselho Superior do Tarifa e as
decisões ns. 723 e 72,1 de 1942 e 411 de 1943.

Foi ouvido O Laboratório Nacional de Aná-
lises, que emitiu os laudos juntos à representa-
ção n. 31.516-43 - análises ns. 1.123 e 1.124
de 8 dêste mês.

A comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instrufflo com os laudos do Labora-
tório Nacional - análises na. 1.123 e 1.124 de
8 dêste mês, demonstrando que a mercadoria
tla amostra n. 1, representada por uma tira
da papelão de 13 em. do comprimento por 3
em. de largura, forrada numa das faces com
tecido preto, pertence de caixa ou estojo, -

' é de papelão, forrado numa das faces com te-
cido exclusivamente constituido por fios de
rayon; e a da amostra n. 2, representada por
tuna tira de papelão de 13 cm. de comprimento
por 3,5 em. de largura; forrada numa das faces
com uru tecido preto, pertencente de caixa ou
estojo, - é dó papelão forrado numa das fa-

ces com tecido' constituído por fios de algodão
e raiem - por unanimidade de votos, subsere-
ve o seguinte parecer do senhor conferente Al-
fredo Seabra:

-"Em faca das decisões existentes nesta
Alftmdega de ns. 723/24 de 1942 e 411, do cor-
rení o ano e dos Acórdãos ns. 14.908 e 14.859,
ambos do Conselho Superior dó Tarifa, consi-
dero a mercadoria em causa como estojos ou
escrínios de papelão, forrados ou revestidos
de raiou, do art. 536, da taxa de Cr$ 52,00 por
quilo, pêso legal".

O Sr. inspetor assim decidiu.
N. 417 - Representação do Conf. Sr. Leôn-

cio Martins Maia, n. 34.332-43 - Electro Quí-
mica Brasileira S. A. despachou pela nota nú-
mero 35.247, dêste ano, com redução 15,volu-
mes contendo uma máquiria'turbina hidráulica
pesando de mais de 10.000 quilos, do art. 1.831
da Tarifa, taxa de Cr$ 0.80 por quilo.

O conf. Sr. Leôncio Maya impugnou a res-
pectiva classificação para, o seguinte: 2 volu-
mes contendo uma turbina hidráulica do pêso
de mais de 10.000 quilos; 3 caixas contendo
bases da turbina hidráulica; 1 caixa contendo
urna máquina operatriz não classificada, do
pêso de 250 até 500 quilos, e um iaqueômetro;
2 caixas contendo alma máquina eperatriz con-
jugada a dínamo elétrico, do pêso de 100 até
1.000 quilos; e urna máquina operatriz con-
jugada a dínamo elétrico do pêso de 50 até 100
quilos; 1 .caixa ontendo utensílios não classi-
ficados, para artes e ofícios, de máquinas; 1
caixa contendo obras de ferro batido, pintado,
não especificadas; 1 engradado contendo obras
de ferro, não classificadas, batidas, pintadas; 1 c.
contado mais uru registo de ferro, com partes
de cobre, do pês° de mala de 15 quilos; e 1
volume contendo vigas de ferro com furos ou
encaixes.

Depois de proferida.a Decisão n. 397, dêste
ano, ficou a mesma com seus efeitos suspen-
sos, à vista das ponderações constantes da re-
presentação.

Foram designados os Srs.. engenheiro Lento
Barata Ribeiro e conferentes Dr. Amanho de
Noronha o Alfredo Seabra, que emitiram os
pareceres anexos ao processo, da mercadoria
examinada in-loco

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o parecer técnico do
engenheiro Sr. Bento Barata Ribeiro, designa-
do paar, em companhia dos Srs. conferentes
Dr. Amarílial de Noronha e Alfredo Seabra,
examinar ia loco a mercadoria em causa, pa-
recer êste concebido nos seguintes termos:

"Ilmo. Sr. inspetor da Alfândega do Rio de
Janeiro - Tendo sido designado por V. S.
para, na companhia dos conferentes, Srs. Al-
fredo Seabra e Amanho de Noronha, examinar
o material de que trata o processo 11. 29.901,
do corrente mês e ano, 1 Ia Cia. Electro Qut_
mica Brasileira S. A., declare ter efetuado o
referido exame, aos 4 dias do mês corrente e,
sôbre o assunto, cumpre-me informar o se-
guinte:

Do acórdo com a relação anexa ao processo,
o material em causa consta de 15 volumes
marca EQBSA, mis. IB a 158, contendo uma
máquina turbina hidráulica, equipada com 'to-
dos os pertences e acessórios indispensáveis
ao seu perfeito funcionamento.

Não tendo sido possível localizar os volu-
mes de ns. 613, 12B, 14B e 1511, os quais, se-
gundo consta, já aforam entregues no ponto
de destino, foram examinados sinnento os 11
volumes restantes, o que, de certa forma, vem
prejudicar o laudo técnico. Os volumes nú-
meros 11B e 1313, que e§tavain desaparecidos
há mais de 30 dias, foram por mim localizados
e examinados no depósito de materiais pesa-
dos. Ésses volumes constam do 2 tubos de
sucção, partes integrantes de 1 turbina hi-
dráulica. No Armazém n. 3 do Cais do Pôrto,
forarn examinados 9 volumes marca EQ13SA.
ns. 113, 2B, 313. 413, 513, 713, 813, 911 e 1013.
contendo, respectivamente, mancai trazeiro com
pedestal. mancai de empuxo com pedestal,
mancai frontal com pedestal, peças de ligação
diversas, curvas de sucção. peças de extensão
e aceasórics de fixação, bomba de pressão de
óleo, regulador de velocidade com base e aces-
sórios. Os Volumes de ns. 613, 1213, 11B e
1511, que não puderam ser por mim examina-
dos, deviam conter respectivamente: com por-

ta de gaveta com engrenagens cónicas, vig
de ferros diversas, caixa espiral da -turbina
rotor com eixo, volante e luva de acoplament i.
Convem notar que asses volumes já havia
sido examinados anteriormente pelo Sr. comi
ferente Leôncio Martins Maya, que nenhum
dúvida teve quanto à natureza e à classifica
ção do material contido nos mesmos.

Pelo acima exposto, verifica-se que não
possível afirmar que se trata do uma turbim
hidráulica completa, conforme consta da rala
ção, única e exclusivamente devido ao fato d
não ter sido possível examinar as partes prin-
cipais do conjunto. Entretanto, pode-se cona
aluir que, a mercadoria contida nos volumes
por mim examinados na companhia dos confe-
rentes Srs. Alfredo Seabra e Amanho de No-
ronha, juntamente com aquela contida nos vo-
lumes examinados pelo conferente Sr. Leôna
cio Martins Maya, e sôbre a qual nenhuma
dúvida existe, deve-constituir uma turbina hi-
dráulica completa com todos os accessórios in-
disperaáveis co seu perfeito funcionamento.
Da impugnação de classificação e proposta de
nova classificação, apresentada pelo conferente
Sr. Leôncio Martins Maya, consta que o ma-
terial contido nos 13 volumes por êle conferi-
dos não constitaim partes integrantes de uma
turbina hidráulica, pois as mercadorias têm
classificação especifica e muitas delas a plica-ções generalizadas. Suponho que o Sr. confea
rente tenha chegado a essa conclusão analizan-
do a questão sob o ponto de vista tarifário,
não sendo da minha competência opinar sôbre
o assunto sob êste aspecto. Entretanto, sob o
ponto de vista técnico, nenhuma dúvida tenho
ao afirmar categoricamente que o material
contido nos volumes por mim examinados é
constituído rror partes integrantes de uma tur-
bina hidráulica, sendo indispensáveis ao perfei-
to funcionamento da mesma e não tendo aplica-
ção generalizada. Ao fazer uma afirmativa tão
categórica, se ja-mepermitido analizar o assun-
to sob o ponto de vista técnico e, sob êste
aspecto, de início discordo de alguns pontos
constantes da nova classificação proposta pelo
conferente Sr. Leôncio Martins Maya.

Assim' o referido conferente verificou nos
volumes 113, 213, 3B bases do turbina hidráu-
lica-.

'Verifiquei é certifico a existência de 3 man-
cais do tipo de pedestal, indicados, aliás, no es-
quema de instalação anexo ao processo.

No volume 1013 o senhor conferente consta-
tou a existência de uma aparai/10 por êle clas-
sificado como taqueómetro, ou seja, um aparê-
lho bastante conhecido o usado em serviços de
topogra fia.

Verifiquei e certifico a existência de um ta..
chometro ou seja, um aparêlho indicador da
velocidade, com escala graduada em rotações
por minuto, parte integrante do regular de
velocidade da turbina, estando, aliás ilustrado
na parte superior da, gravuaa à página 20 do
folheto n. 10, da "Wondward Ilidrautic Go-
vernors', anexo ao processo.

No volume, 413, verifiquei e certifico a exis-
tência de acessórios diversos' para fixação e
montagem -de uma turbina hidráulica, aces-
sórios diversos do regularo de velocidade, in-
clusive manómetros indicadores da pressão,
tubos para ligação da bomba- de pressão de óleo
ao regularor de velocidade, parafusos de fixação
e ligação das diversas partes integrantes.

No volume 513 verifiqu& e certifico a exis-
tência de 2 curvas de sucção, ou seja, 2 peças
que são lgadas na parte lateral da caxa es-
piral da turbina e nas quais são fixados os
tubos de sucção (volumes 11B 'e 1311), sendo
que as curvas têm um furo permitindo a pas-
sagem do eixo da turbina pelo seu interior.

Propositadamente deixei para analisar em
último lugar o material contido nos volumes
813, 913, 10B, por ter notado que sôbre 03
mesmos existem as maiores dúvidas.

A necessidade de uma maior e melhor utili-
zação económica da energia hidráudica provo-
'ou urna série de a p erfeiçoamentos de ordem
tacnica, principalmente nas partes que se re-
ferem aos órgãos de regulagem, cuja função
é manter tão próxima do normal e tão cons-
tante quanto possível a velocidade da trir,
bina.
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Devido à imposibilidade de regulagem di-
reta em virtude da enorme resistência que
sè opõe ao deslocamento do mecanismo dis-
tribuidor, a regulagem das tubinas é executada
indiretamente por meio de um servo motor,
cuja distribuição atua em virtude dos movi-
• O servo motor consta sempre de um êmbolo

mentos de um regulador centrífugo.
impulsionado por um fluído sob pressão.

O fluído é geralmente óleo de qualidade re-
comendada pelo fabricante e a pressão é obtida
por meio de uma bomba de características de
construções especiais, que enche gradual-
mente um depósito de ar comprimido.

Os volumes 913, 1013 contêm, pois, o . regua-
dor de velocidade da turbina e todos os seus
acessórios e o volume 813 contém uma Bomba de
características especiais, cuja função é forne-
cer óleo sob pressão necessária ao funciona-
mento do regulador de velocidade.

Convém notar que o óleo é introduzido no
interior da bomba em quantidade determi-
nada, ficando circulando em circuito fechado.

As características de construção da referida
bomba são especiais. sendo a mesma provida
de órgãos de contrôle, permitindo o relôrno
do óleo, desde que a pressão ultrapasse deter-
minado limite e sendo de dimensões calculadas
d acôrdo com as características da turbina
hidráulica, com a qual vai funcionar em con-
junto.

No folheio IP, que vai anexo ao processo,
pelo conferente senhor Leôncio Martins _Maya,
digo, Mie foi anexado ao processo pelo citado
conferente, está explicado detalhadamente, à
página 4, o. funcionamento da citada bomba.

O óleo é colocado em quantidade certa e de-
teaminada no interior da bomba, pelo funil
30RX, ficando depositado na parte inferior do
conjunto 111. 	 •

Um reter tipo de engrenagem, que está mon-
tado no êixo, transfere o óleo depositado na
parte inferior, atravez da válvula de alívio
401R, até o interior do tanque de pressão 20n.
Desde que as válvulas do descarregador auto-
mático, 597A, .permanecem fechadas, o óleo
continua a ser introduzido no tanque e, coa
seqüentemente, a pressão no interior do
tanque de ar continua a se elevar até que
a válvula piloto 9 I Il A, entre e m ação,
permitindo -que o óleo retorne ao

ao depósito existente na parte inferior do con-
junto, .o que é executado pelo, mesmo rotor
já citado.

Desde que a pressão caia, 15 a 20 libras,
a válvula pilado entra novamente em ação, a
válvula do descarregador fecha automatica-
mente interrompendo o circuito de retôrno e o
óleo é novamente introduzido do -interior do
tanque.
• Êste é o princípio de funcionamento da

bomba de pressão de óleo, parte integrante e
indispensável ao perfeito funcionamento do
regulador de velocidade, o qual, por sua vez.
é parte integrante e indispensável ao- perfeito
funcionamento da turbina hidráulica;

Pélo que ficou anteriormente exposto, veri-
fica-se que o regulador de velocidade e a
bomba de pressão de óleo são especialmente
construidos para trabalhar em conjunto. com
uma turbina hidráulica, não tendo uma aplica-
ção generalizada.

Essas as- informações que desejava prestar a
N. S., as• quais julgo suficientes para explicar
o assunto, definitivamente.", por unanimidade
de votos, está de acôrdo com a classificação
proposta pelos -conferentes Srs. Dr. Amanho
de Noronha e Alfredo Seabra, no parecer anexo,
que é do seguinte teor:

"Trata-se dO impugnação do Sr. conferente
Leôncio Maia sôbre a mercadoria despachada
pela nota n. 35:247.. dêste . ano. -

Segundo a referida nota de Eletro-Química
Brasileira S. A. despachou quinze - volumes
marcas - EQBSA-IGE - Cont. 232, ns. 1B-
15B, declarando conterem uma máquina tur-
bina hidráulica, posando mais de . 10.000 qui-
los, pesando - legal vinte e três mil quinhentos
e quarenta e quatro quilos, da taxa de Cr* ...
0,80 por quilo, do art. 1.831, da Tarifa.

Mediante têrmo de responsabilidade com o
prazo de 60 dias foi autorizada pela Inspetoria
O desembaraço provisório - da referida merca-

dona, ficando na obrigação de apresentar na-
quele I azo a ordem concessiva de "sencão de
direitos e mais taxas por parle de . Excia.
o Sr. Presidente da República.

O termo foi assinado no dia 30 de gôsto, es-
tando, portanto, vencido o prazo que lhe foi
concedido para o tini ali determinado, devendo,
assim, a ordem de isenção já ter sidb apresen-
tada a esta Alfândega.	 Í	 \.

Na ocasião da conferência, entendeu o senhor
conferente impugnar a saída, visto ;ter verifi-
cado em treze volumes, que se achOvam depo-
sitados no Armazém n. 3, o seguinte i 1113 e 1.5B
- Dois volumes contendo uma turbina hidráu-
lica, do peso de mais de 10:000 quilos, pe-
sando legal 11.974 quilos, da taxa le Cr$ 0.80
por quilos, do art. 1.831 - 1Br B - Três
caixas. contendo bases da turbina hidráulica,
pesando legal 2.992 quilos, da taxa de Cr$ ...
1,50 por quilo, do art. 1.831 - 1113 - Uma
caixa contendo unia máquina op sratriz não
classificada, do pôs° de 250 até soq quilos, po-
sando legal 450 quilos, da taxa de r' 1,00 por
quilo, do art. 1.831; e um taqueõm aro, da taxa
de Cr$ 114,80 por Unidade, do art. 1.648. -
813/913 - Duas caixas contendo unia máquina
operatriz conjugada a dínamo elatrica, do pêso
de 100 até 1.000 quilos, pensado legal 392 qui-
los, da taxa de Cr$ 1,10 por quilo, dô art. 1.831;
e uma máquina operatriz conjugaila a dínamo
elétrica, do pêso de 50 até 100 quilos, pesando
legal 95 quilos, da taxa de Cr$ 4,50 por quilo,
do art. -1.831. - 4B - unia caiaa - contendo
utensílios não classificados para artes e ofí-
cios, de máquinas, pesando lega 800 quilos,
da taxa de Cr$ 2,10 por quilo, d art. 1.859.
- 713 - Uma caixa contendo oras de ferro,
batido, pintado, não classificadas j pesando le-
gal 662 quilos, da taxa de Cr$ 3„10 por quilo,
do art. 861. -,5B - Uma engradado contendo
obras de ferro, classificadas,I batidas, pin-
tadas. • pesando .legal 1.166 quilo, da taxa de
Cr$ 3,10 por quilo, ,do art. 861. 6B - Uma
caixa contendo um registo de fer Ta com partes
de cobre, do pêso de mais de 15 qUilos, pesando
legal 2.631 quilos, da taxa de !Cr$ 1.95 por
quilo, do art. 857. - 12B - UM volume con-
tendo vigas de ferro com furos ou encaixes.
pesando legal 572 quilos, da tala de Cr$ 0,70
por quilo, do art. 861.

Deixou o Sr. conferente do despacho de ve-
rificar os volumes ns. 1113 e 10; por não os
ter encontrado no Armazém nem èsete saber
onde estavam localizados.

Não nos foi possível verificar os volumes•
na. 6B, 1211, 1413 e 1513, que deviam estar depoL
sitados no armazém n. 3, onde foram verifi-
cados pelo Sr. conferente do despache, visto
não existirem mais no Armazém, por tevent
tido saída, sem lerem sido desembaraçados,
constando-noa que a Cia. Eletro Chim ira _Bra-
sileira S. A. já os recebeu na sede de sua fá-
brica em .Roo Horizonte.

Tornou-se, assim, difícil, emitirmos parecer
a respeito, pois o despacho n. 35.427 se re-I
fere a 15 volumes e só verificamos 11. Dei-
xamos de verificar justamente, entre os volua,
mes saídos sem desembaraço, o principal que
caracterizava praioriarnente a turbina hidráu-
lica.

Com a melhor boa vontade procuraremos
construir examinando o bem elaborado laudo
profissional, que lavou em conta a verificação
do Sr. conferente do despacho sôbre os volu-
mes ns. 6B, 1213. 14B, e 1513, que já não se
encontram DO armazém n. 3 onde deviam
estar depositados.

Segundo se vê do laudo profissional presta-
do pelo Sr, Dr -. Barata Ribeiro apenas foram
por nós verificados os voluaies na. 113, 213,
3B, 413, 513, 7B. 8B, 10B, 11B e 1313, e contént
respectivamente o seguinte: mancai - tra-
zeiro com pedestal, mancai de erpnuxo com
pedestal. mancai frontal com pesdestal. peças
de ligação diversas, curvas de sucção de pressão
de óleo com motor, regulador de velocidade
com motor, com base e acessórios, e dois tubos
de sucção.

Segundo declara o laudo profissional, deviam
conter respectivamente o seguinte: com-
porta de gaveta com engrenagens cônicas,
vigas de ferro diversas, caixa espiral de tur-
bina e rotor com eixo, volante e luva de aco-
plamento.

O próprio engenheiro certificante declara
em seu laudo "que não é possível afirmar que
se trata de uma turbina hidráulica completa
conforme consta da relação; única e exclusiva-
mente devido ao fato de não ter sido passí-
vel examinar as Partes principais do conjun-
to".

Louvando-se, entretanto, na verificação rei-
ts. pelo Sr. conferente Leôncio Maia nos vou-
moa na. 6B, 1213. 1413, e 15B, desaparecidos,
e nos outros volumes por êle examinados em
nossa presença, vem o Sr engenheiro afirmar
que nenhuma dsivida existe que se trata de
uma turbina hidráulica completa com tôdos
os acessórios indispensáveis ao seu perfeito
funcionamento.

Sob o ponto de vista técnico, nada temos
a dizer sóbre o assunto por que não nos cabe
discutir o caso, apenas temos de estudá-lo sob.
o ponto de vista tarifário. .

Do exame - do laudo apresentado pelo Sr,
Dr. Bento Barata Ribeiro, não temos dúvida
em afirmar que, sob o pnoto de vista tarifá-
rio. os 15 volumes despachados representam
um conjunto composto: de urna turbina til-.
dráulica com bacios os seus pertences, que
nos Volumes ns• IB, 213, 313, 4B, 513, 613, 7,.
1113, 12B, 13B, 14B e 1513; de uma bomba con-
jugada a máquina dínamo elétrica, contida na"
caixa n. 8B, e um regulador de velocidade %mi,
motor, base e acessórios, máquina operatriz
conjugada a máquina dínamo elétrica, contida
nas caixas na. 9B e 1013.

Nestas condições, somos da parecer que as
três partes por nós separadas devem ser clas-
sificadas nas letras H e C da Tarifa,. pagando
as taxas segundo o seu-pêso.

Assim nos pronunciamos levando em conta
o texto do art. 1.831 e a doutrina mansa e pa-
cifica que manda pagar o conjento de diversas
máquinas cada uma de per si, segundo o seu
paso, não havendo a menor dúvida que no caso
era aprêço se trata de três máquinas diversas
que vão servir em conjunto.

A tarifa quando sè refere às turbinas diz -
simplesmente, turbinas a vapor e turbinas hi-
dráulicas, não se referindo aos seus acessórios,
que são, portanto, outras máquinas que têm
classificação própria". - O Sr-. inspetor deci-
diu de acôrdo com o parecer unânime, ficando,
assim, modificada a decisão n. 397 de 27 de -
outubro p. findo, cujos efeitos foram suspen-

Í ---

ugnação, pediu para que fôss ouvida a Co-'	 ,
No concordando a importadoe, com a im-

p
missao da Tarifa -, a qual por st a maioria opi-
nou, de acordo com o exame técnico,
que a . mercadoria contida nos 15 vo-
lumes estava bem despachada ¡ como máquina
turbina hidráulica, pesando mais de 10.000
quilos, do art. 1.831, letra 17, da Tarifa e
taxa de Cr$ 0,80 por quRo, p so legal, tendo
sido, assim decidido por essa i spetoria,

No dia seguinte à resoluçã proferida em
reünião da Comissão da Tarif, , o Sr. confe-
rente do despacho apresentou essa inspetoria
uma representação que foi protocolada sob
n. 34.332. relatandon certos fatos de ordem
moral, pedindo que fôsse sus ensa a decisão
proferida até que fõsse apur a a veracidade
do que apontava na sua repr , sentação.

A inspetora resolveu, à vista das pondera-
ções apresentadas pelo Sr. Conferente Leôn-
cio Mala, suspender os efelos da referida
decisão (n. 397 de 2.7 de out bro) e designou
o Sr. engenheiro Bejito Bar , ta Ribeiro para
juntamente com os signatáriaa da presente ex-
posição examinarem in-loco - mercadoria em
causa. emitindo parecer a rest eito.

Dando cumprimento ao despacho da ins-
petoria, comparecemos no di 4 de novembro;i.
corrente ao Armazém n. 3 e aí, juntamente
com o Sr. engenheiro Bent i Barata Ribeiro
examinamos 9 volumes merc. E Q. 13 S A Mi--
meros 113. 213, 3D, 413, 5B, 7t, 813, 913 F. 1013.

Em seguida fomos ao Depósito de Material
Pesado e constatamos que ali se achavam de-
positados - os dois volumes, nct. 1113 e 13B, que
não haviam sido localizad s ' na ocasião da
conferência do despacho peio respevtivo con-
ferente.

s
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Eos em vista das ponderações apresentadas pe
lo .conferente do despacho no processo núme
ro 34.332 dêste ano.
. 418 - Oscar Taves & Cia. -Petição nú-

mero 35.096-43 - Procederam a exame prévio
em 290 volumes da marca O-. T. C. ns. 86-375,
vindos pelo vapor nac. "Barroso", entrado em
22 do outubro findo e, perdurando a dúvida
quanto ao envoltório "sacos" que vem acondi-
cionando a mercadoria e apesar do que disnee
o_ art. 12, inciso- V, letra b, das Disposições
Preliminares da Tarifa, pediram fôsse ouvida
a-Comissão da Tarifa. •

'Alegaram que, embora as letras não tenham
15 centímetros e não venham em sentido dia-
gonal, os sacos estavam contudo inutilizados,
porque trazem "letreiros impressos a tinta in-
delével" como determina o citado artigo e que
aos sacos vinham grudados sacos de papel, o
que reforça a dúvida na classificação.
e• A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-

te pedido, por unanimidade de votos, subscre-
ve o seguinte parecer do Sr. conferente doutor
Amarílio de Noronha; "Considero os sacos em
questão sujeitos g direitos, - visto não esia-
rem marcados em ambas as-faces em Sentido
diagonal, com letras de mais de 15 centímetros
conforme determina a letra b do item V,do ar-
tigo 42 das Preliminares da Tarifa.

Apenas tem letras de menos de 15 centíme-
tros em sE atido horizontal em uma das faces"

O Sr. inspetor decidiu de acórdo com o pa-
reCer. unâeime..

N. 119 - Sr Magalhães & Cia. - Petição
n. 30.722-43 - Despacharam pela nota núme-
ro 38.361 dêste ano peças avulsas não especi-
ficadas do chassis do automóvel, do artigo nú-
mero 1.782 da Tarifa, taxa de Cr$ 3,46 por
quilo.

O conf. Sr. Mário Guaraná verificou peças
de freio hidráulico e, tratando-se de mercado-
ria idêntiea em sua natureza, função e empe&
go.aos freios de ar sôbre os quais existem di-
versos julgados_da instância superior, entre os
quais se destacam pela sua amplitude os mor-
dãos as. 5.381 e 9.717, e importada separada-
mente. , exig iu os direitos como„obras não rias-
sificadrs de borracha, do artigo n. 1.866 da
Tarifa, taxa de Cr$ 31,20 por quilo.
• Os requerentes invocaram a decisão n. 118
de 1938.	 ..
• Foi ouvido o engenheiro Sr. Francisco de

Caldas Brandão que emitiu o seguinte certifica-
do técnico:

"Sr.. inspetor - Investigue/ sôbre a natu-
reza . o aplicação da mercadoria a que se refere
o presente processo. Em conseqüência, foi-me
dado constatar que se trata de pequenas bu-
chas de borracha, Peças de controle de freios
a óleo, para carros automóveis.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943. -
Francisco de Caldas Brandão.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo, instruído com o certificado supra,
do engenheiro Sr. Francisco de Caldas Breu
dão, por unânimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do Sr. conferente Gentil Mon-
teiro:

"A ementa do acórdão n. 12.993, do Conse-
lho -Superior de Tarifa, diz textualmente: 'No
artigo 1.782, classificam-se os objetos comple-
tos considerados peças avulsas de automóveis
nêle enumerados. As partes de qualquer dessas
peças seguem -aclassificação específica própria
de acôrdo com o artigo 1.785, como acontece
cornas liras de anilanto, providas de furos les-
tinados a freios de automóveis". -

Parece à primeira vista que o acórdão citado
determina que ~ente devam ser excluídas do
artigo n. 1.782, para seguirem a classificação
própria, obedecendo ao artigo 1.785 da Tarifa,
as partes dos objetos naqusle artigo enumera-
das que tenham classificação nominal. . .

Entretanto no estudo feito pelo relator para
justificar o ponto de vista do Conselho, encon-
tramos o seguinte:	 . •

"No artigo _1.782 estão classificadas 'peças
avulsas" de automóvel - Como tais também
são classificadas as partes dessas peças avul-
sas . que' não tenham classificação especial ou
genérica Pelas •matérias' de que sejam fabriea-,
das.	 Aquelas partes de peças incluídas espe-

cial Ou ge..aricamenle, em classe própria não
podem ser classificadas nèsse artigo 1.782,
consoante o artigo 18 das - Preliminares e
prevê também o artigo 1.785 que diZ: -
"Quaisquer acessórios, partes e pertences não
classificados, os direitos da Tarifa que lhes
competirem, segundo sua qualidade".

A mesma doutrina foi repetida pelo Conselbe
ao proferir o Acórdão n. 13.392. No c.ase
presente para classificar mercadorias que são
segundo o latido •técnico "pequenas buchas
de borracha,-peças de contróle de freio a óleo.
para carros automóveis" - ou por outras-pa-
lavras, partes de peças avulsas de automóveis,
denominadas "contrôles de freios".

Tais partes do contrôle de freio, "peças avul-
sas" de automóveis, fabricadas inteiramente de
borracha, tende classificação genérica no artigo
1.866, devem ser aí incluídas por determinaeão
do 'artigo 1.785 da Tarifa, e em obediência aos
acórdãos as. 12.993 e 13.392 do Conselho Su-
perior de Tarifa.

Classifico pois a mercadoria como obras não
classificadas de borracha, taxa de Cr$ 31,20 do
art. 1.866".

O Sr. inspetor decidiu de acórdo com o pa-
recer- unânime.

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 23
de novembro de 1913. - Gabriel de Souza Ne-.ves Filho, secretário.

N.. 5.469-31 - Felisberto Gardoso Laport
- Espólio - De acôrdo com o parecer, man-
tenho os lançamentos.

N. 10.120-41 - João Neri Ferreira - Es-
pólio - De acordo com a informação, 'cance-
lo-se o ex-officio' instaurado para o exercí-
cio de 1941 (fl. 16), e, em conseqüência, o
kinçainento dele decorrente, de vez que em
tempo hábil foi apresentada declaração de
rendimento para o referido exercício, fls. 46
e 48. Mantenho, por outro lede, os lançamen-
tos contestados -e referentes aos exercícios 'de -
1937 e 1939, de vez que as declarações de ren-
dimentos não foram 'apresentadas como alega
o reclamante.

N. 13.565-41 - Afila Lemos Basto. -
- De acordo. Em face da decisão ministerial
de . que trata a circular n. 19, de 13 de agósto
de 1941, cancele-se a .exigência cio adicional.

N. 13.565-41 - Aida LLeLmos Basto.
De acôrdo. Cancele-se o lançamento.

N. 13.801-41 - João Teixeira Babo. - De
acórdo. Em face da prova feita a fls. 10, can-
celo-Se a exigência do adicional. •

N. 13.849-11 - Clarence Bernard Beelxi.
- De acôrdo com o parecer da Se. Itr, can.
cele-se o adicional reclamado,

N. 13.887-41 - Maria de Abreu. e Lima
Bastos. - Cancele-se o adicional, . de acordo
COM o parecer.
N. 11.483-41 - Osvaldo Monteiro de

Barros. - De acórdo. Cancele-se' o lon- .
çamento a que se refere a notificação
n. 2.960. Cancelem-se, outrossim, os nú-
meros de registo das declarações de rendimen-
tos constantes de fls. 2, 3 e 11 e 16.-

Ns, 15.392-13 - Manuel Francisco Mon-
teiro Antraz": - De acôrdo com a informação
e parecer, exclua-se da exigência referente ao
imposto adicional, criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.200, de 1911, por indevido.
- N. 15.861-39 - Ernesto Garside Fontes. -

De acordo. Anule-se o lançamento impugnado
e proceda-se a outro pela minuta de fls. 16.

N. 18.873-41 - João José Batista. - Can-
cele-se a cobrança, uma vez provado que é in-
cabível o adicional, conforme parecer supra.

N. 18.941-11 - Leví de Barros. - Cance-
le-se o adicional, cie acôrdo com o parecer.

N. .19..263-41 - Maria Luíza Monteiro de.
Barros- - Atendendo a que pela inexistência
de bens inventariados e, conseqüentemente, de
herdeiros e' legatários, não há pessoa a quem
se possa responsabilizar pela dívida fiscal da
falecida, cancele-se o• lançamento,

N. 19.576-41 José Filadelfo de Barros
Azevedo , - Tendo em vista o disposto na. cir-
cular . n. 19., • de 13-8-11, do Sr. ministro da
Fazenda, resolvo deferir o pedido, afim de

	

mandar cancelar a exigência. 	 ,
N. 22.456-41 - Eduardo Carú & Cia. - De

acôrdo com a informação da Sc. Rr., retifi-
que-se o . lançamento contesta sto, de conformi-
dade com a minuta de cálculo do fls. 14.

•

•

Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL NO DISTRITO
. FEDERAL

EXPEDIENTE, DO SENHOR DELEGADO
REGIONAL

-Dia 96 de novembro de 1913

N. 235-43 - Ernst Sonntag - De acôrdo
com o parecer, proceda-se aos lançamentos
para os exercícios financeiros de 1937 a 1942,
na base proposta e com a aplicação da multa
de trezentos por cento- (300- %), prevista na
letra e do artigo 115 do decreto-lei n. 4178.
de 13 de março de 1942. Cancele-se, outros-
sim, o lançamento atinente -ao exercício finan-
ceiro de 1937.

N. 1.598-43 - João Alves - De acôrdo.
Retifique-se o lançamento péla minuta de fo-
lhas 9. •	 •

N. 4.035-43 - Oto. de Andrade Gil - De
acôrdo com os pareceres, 'retifique-se o lan-
çamento pela Minuta de 'Tis -. 25.

N. 4.128-39 - Coimbisa Bueno & Cia., Ltda.
- A- vista -do apurado e de acôrdo com o pa-
recer da Secção Revisora, indefiro as petições
de fls. 28,30 e 32 para manter, por seus fun-
danientos legais, Os lançamentos impugnados.

Gabinete do Ministro

-EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de novembro de 1943

Avisos:	 s
N. 2.862 - 1. Os insubmissos indidtadoS

de acôrdo com o decreto-lei n. 4.223, de 2 de
abril de 1942, residentes na La Zona Militar,
que não foram encorporados até 31 de outu-
bro do corrente ano, por falta de claros a
preencher, são ..considerados reservistas de 3.a
categoria, após essa data.

2. Ésses 'mesmos insubmissos indultados,
residentes' nas 2.a e- 3.a Zonas 'Militares, fica-
rão' considerados reservistas de- 3•a categoria,
nas datas da primeira encorporação oficial (1.0
din útil-de- mero e J.° de fevereiro, respecti-
,amente) do ano de 1911, se-até ésses dias não
forem encorporadoe por falta de claros a
-preencher, .

MINISTÉRIO ' DA GUERRA 
N. 2.863 - Para a concessão de certifi-

cado de quitação ou isenção do serviço militar
a brasileiro residente no estrangeiro, o inte-
ressado é obrigado:

1) a fornecer:
a) certidão de nascimento ou certificado

de inscrição consular, mencionando fi-
liação data e lugar de nascimento (mu-
nicípio e Estado); •

b) três fotografias de•frente,.3x4;
e) sinais característicos individuais (idene

tificacão);
2) a pagar as multas e taxa militar em quo

haja incorrido.
Quando a -Chefia da Circunscrição de Re-

crutamento verificar que o interessado incor-
reu em multa e taxa militar, ou nos crimes
ile insubmissão ou deserção, limitaNSe-à a res-
tituir os processos, fazendo menção de tais
circunstâncias.
- Organizados os certificados de quitação' 'ou

isenção do serviço -militar, os chefes de Gim'-
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cunscrição de Recrutamento remeterão os mes-
mos à Diretoria de Recrutamento, desacom-
panhados das fichas documentárias.

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 2.850-322 - Solicitando pagamento, pela

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Maranhão, a Dias da Silva, comercian-
te, a quantia de Cr$ 335,60, proveniente de
fornecimento feito ao Hospital Militar do Ma-
ranhão, em 1924 e que deixou de receber em
tempo oportuno.

N. 2.851-323 - Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, ao servente Manoel Pache-
co dos Santos, da quantia de Cr$_ 117,80 -
proveniente de etapas a que fez As em março
de 1934 e que deixou de receber em tempo

. oportuno.
N. 2.852-324 - Solicitando pagamento, pela

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Mato Grosso, a D. Cecilia Valentina
Pinto, viúva de José Pinto Guedes, a quantia
de Cr$ 5.645,20, proveniente- de pensão vita-
lícia a que fez jús, de 25 de agósto de 1939 a
31 de dezembro de 1941, e que deixou de rece-
ber em tempo oportuno.

N. 2.853-325 - Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, ao servente Benedito de Sou-
za Mariano, da quantia de Cr$ 60,80 - prove-
niente de etapas de serviço a que fez jús em
março do 1934 e que deixou de receber em
tempo oportuno.

Notas:
Ao Sr. diretor da Diretoria das Armas:
N. 1.341 - O major da arma de Artilharia

José Vitorino Corra é pôsto à disposição da
interventoria federal no Estado do Piauí.

N. 1.342 - O capitão da arma de Infantaria
Boche Monteiro Ache, é pôsto•à disposição da
Comissão de Contrôle dos Acôrdos de Wa-
shington.

N. 1.346 - O major Milton de Lima Araujo
passa a servir à disposição do Conselho Nacio-
nal de Petróleo, em substituieão ao major Ibá
Jobim Meireles.

Despachos:
feita, por necessidade do serviço, a seguin-

te movimentação de oficiais:
a) Designação:

Capitães Adelo de Albuquetque Cunha, da
arma de Infantaria, para exercer as funções
de auxiliar de instrutor do C.P.O.R: de Re-
cife;

Américo Paes de Araujo, e
Sylvio de Brito Pereira, para exercerem as

funções de, Adjunto do Q.S.G. do Quartel Ge-
neral da 4.a Região Militar e de Adjunto do
Estado Maior da 9.a Região Militar, respecti-
;umente; e,

_ 1.0 tenente Lidenor de Melo Mota, da arma
de Engenharia, para exercer as funções de au-
xiliar de instrutor do Núcleo de Preparação de
Oficiais da Reserva de Engenharia, anexo ao
10.° B.C., Ouro Preto.

b) Nomeação:
Capitão de Reserva do 2.a Classe Alvaro Nas-

cimento Carvalhaes, da arma de Infantaria,
para exercer o cargo de chefe de secção da
16.8, CAI. (Florianópolis).

c) Transferência:
Capitães Deter° de Lorenzi Maciel, Orlando

Moreira Benjamin Viveiros 'e Mario Lopes
Martins, todos da arma de Infantaria, os dois
primeiros do Q.0. (7.0 R.I. e III-18.0 R.I.,
respectivamente) para o Q.S.P. e Q.S. Geral;
e o último do 3.° Rd. (S. Gonçalo) para o
25.0 B.C. (Terezina).

É permitido que o engenheiro Humberto
Berutti Augusto Moreira se ausente do país,
desde que não esteja convocado e se encon-
tre em dia com suas obrigações militares.

Continua como auxiliar da Inspetoria de
Tiros da 1.a R.M. o capitão do Exército de 2.a
Unha, Nelson de Barros Vieira do Couto.

Foi nomeado delegado da 4•a Z.11. da 7.8
C.R. o 2.° tenente José Antonio Pereira, em
21-11-42, ficando, assim, alterada a publicação
anterior.

N. 5.620 - O ministro de Estado da Guerra.
Considerando que o capitão médico Dr.- Moa-

cir Carlos Barroso, apresentou a êste Minis-
tério, por intermédio da Diretora do Saúde,
um aparelho médico especializado denominado
"Sendocard iofono" ;

Considerando que êsse aparêl,lo, submetido
a experimentação pelos órgãos competentes,
foi julgado de grande eficiência precisão na
elucidação de diagnósticos de mol stias cárdio-
vasculares;

Considerando que o aparelho referido veio
facilitar e completar os exarnesj módicos, fa-
cultando ainda uma forma novt do- arquivo
para as Juntas Militares de Saúde, com os dis-
cos de auscultação.

Resolvo elogiar o capitão médio Dr. Moacir
Carlos Barroso, pela inteligénel,„ dedicação e
espírito investigador o inventivo que revelou
possuir, congratulando-me com êese oficial mé-
dico pelo magnifico resultado experimental de-
monstrado pelo aparêlho por Me apresentado

.N. 5.621 - O ministro de Estado da Guerra
à Diretoria de Saúde.

resolve licenciar do serviço atiVot do Exército
o I.° tenente da reserva de 2.a cllasse, Arma de
Infantaria, convocado, Ernani entz.

N. 5.622 - O ministro de Estado da Guerra
resolve' licenciar do serviço ati -o do Exército
o 1.0 tenente da reserva de 2.a lasse, Arma de
Infantaria, convocado, Plínio d'. Quadros Mo-
rais Leme.

N. 5.623 - O ministro de Estado da Guerra
eto n. 10.451,
nvocar para o
tenente da re-
. Alberto Fer-

Lado da Guerra

serviço ativo do Exército o 2.0 tenente da re-
serva do 2.a classe, Arma de Infantaria, Celso
Pena Fernandes.

N. 5.627 •-= O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
do 1'6 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército os segundos tenentes
da reserva de 2.a classe, médicos, Drs. Tales
Miranda Costa Moreira, Miguel Agostinho Ri-
zola Moio, José Mário Santos e Edgar Caldas
Barbosa.

N. 5.628 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, -de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2." classe, médico, Dr. Luiz Gonzaga
e Silva.

N. 5.629 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto R. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2. 0 tenente da re-
serva de 2.a classe, Arma de Infantaria, Ma-
nuel de Almeida Rebelo.

N. 5.630 --O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
do 16 de seLembro de 1912, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2.a classe, Arma de Infantaria, Mozart
Cesar.

N. 5.631 - O ministro de Estado da Guerra,.
resolve, de acierdo com o decreto ti. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, cens ocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2.a classe, Arma de Infantaria, Olavo
Abreu Teixeira.

Requerimentos:
Alcebfades Beneveuuto Vieira, 2. 0 sargento do

2.0 R.I. - Gratuidade no Colégio Militar aos
alunos Frederico Paulo Vieira e Carlos José
Vieira. - Concedido 30 % de abatimento na
contribuição mensal, no caso de provar ser tu-
tor dos mesmos.

António Alves, servente do M.G. - Gratui-
dado na matricula de seu entiado Jup1 Rodri-
gues, aluno do Colégio Militar. - Deferido.

Armando Rodrigues Brandão - Utilização,
a titulo precário e sem onus para o Sanatório
Militar de Itatiaia, de sua rede elétrica. -
Indeferido.

Comissão Brasileira de Fomento Interameri-
cano - P rmissão para ausentarem-se do país,
com destino aos Estados Unidos da América do
Norte, afim de se especializarem em diversos
ramos industriais, os reservistas João Cáneio
Póvoa Filho e Hélio Artémio Moreira. - 1.
Autorizo, desde mie se encontrem convocados
e estejam em dia com suas 'obrigações milita-
res. 2. À 2.a R.M.

Danilo Romano da Mota - Dispensa do li-
mite de idade para exame de candidato à mé-
dico do Exército. -= Deferido, de acôrdo com
a informação.

1 -adito Barroso Beltr5o, 2.° tenente da reser-
va de 2.a classe, médico - Permissão para se
inscrever no Curso Especial de Saúde da Aero-
náutica. - Deferido.

Eugenio Matschinske, 2.° sargento do Con-
tingente da Diretoria das Armas - Tolerencia
de idade para fins de matrícula na Escola de
Intendência. - Indeferido.

G. Echenique Filho & Irmãos, Ltda. - So-
lução de proposta de venda do "Heras Er Ra-
sul". - .e proposta foi arquivada, por des-
pacho do Sr. Presidente da República, em face
do parecer dêstie Ministério, que julgou não
ser conveniente a aquisição em causa.

Ida Kosinsk de Cavalcanti - Reenatrícula de
seu filho José Kosinski Cavalcanti, no Colégio
Militar. -- Indeferido.

Jadir da. Rocha Pinto, cabo do 3.° RJ. -
Permissão para inscrever-se como candidato ao
Curso de Preparação de Oficiais da Reeerva de
Aeronáutica. - Indeferidb, por não consultar
os intertsses do Exército.

João Eulálio da Silva, cabo do Quadro de
Enfermeiros do Ministério da Aeronáutica -
Autorização para inscrever-se no concurso
para matAcula no Curso de FormatAo de Sar-
gentos Enfermeiros da Escola de Saúde do
Exército. - Deferido. A matricula deverá ser
feita sem prjulzo dos undidatos do Exército.
Comunique-se ao Ministério da Aeronáutica.

João de Moura Brito Filho, 2.° tenente da

PORTARIAS

De 25 de novembro de 1913

N.-5.014 - O ministro de Estado ea Guerra,
resolve, de acôrdo com o decreto n. :0.451, de
16 de setembro et 1942, convocar para o serviço
ativo do Exército o 2. 0 tenente da Reserva de
1.a classe, intendente do Exército, Clovis Fran-
cisco Santiago.

N . eme .__. to ministro d Estado
resolve, de acendo com o decreto n.
16 de setembro de 1e42, convocar p
viço ativo do Exército o 2.° tnente a Reserva
de 2.a classe, Arma de Cavalaria, E izébio Pe-
reira Neto.

N. 5.616 - O ministro do Estado da Guerra
rsolve, de acórdo com o decreto n. f10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar  servi-
ço ativo do Exército 02.0 tenente dai

ra
Reserva de

2.a classe, Arma de Cavalaria, João Vale Cat-
tni.	

I

N. 5.617 - O ministro de Estad da Guerra•:
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942 convocar pa

.

 a o serviço
ativo do Exército o 201 tenente da Reserva de
2.a classe, Arma de Infantaria, Medo Pinto.

N. 5.618 - O ministro de Estadô da Guerra
resolve, de acôrdo coip o decreto n
16 de setembro de 1942, convocar p
ço ativo do Exército, afim de p ssar à dis-
posição do Ministério da Aeronáutica o 2.° te-
nente da. Reserva de 1.8 classe, trem de In-
fantaria, Torquato Cecilio Meia.

N. 5.619 - O ministro de Estad,o da Guerra
resolve, de adirei° com o decreto lie 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar Para o servi-
ço ativo do Exército o capitão da Iserva cl 2.a
classe, Arma de Infantaria, Walter a Silva Ma-
vignier.

De 26 de novembro de 943

10.451, de
ra o servi-

da Gurra
0.451, de
ar o ser-

resolve, de acôrdo com o dee
de 16 de setembro do 19'42, e
serviço ativo do Exército o 2.0
serva de 2.a classe, médico, I)
nandee Cartaxo.

N. 5.624 - O 'ministro de E
resolve, de acordo com o dec teto n. 10.451,
de 16 00 setembro de 1942, &invocar para o
serviço ativo do Exército; os segundos tenen-
tes da reserva do 2.a élasse, dentistas, Barto-
lomeu Lopes e Antônio Arcanj Camara.

N. 5.625 --O ministro de E tado da Guerra,
resolve, de ,acórdo com o decretoeto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, eonvocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da re-
serva de 2.a classe, Arma de infantaria, Celso
Patrício de Aquino.

N. 5.826 - O ministro de
resolve, de ` acórdo com o de
de 16 de setembro de 104,2,

stado da Guerra
reto n. 10.451,
onvocar para o
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reserva, médico - Transferência para a re-
serva do Quadro de Saúde da Aeronúutica. -
Concedo. permissão para se habilitar ao ingres-
so na reserva do Serviço de Saúde da Aero-
náutica.

José Júlio Furtado Pereira Simões - Ma-
trícula compulsória no C.P.0.11. - Indeferi-
do. Não assiste ao requerente direito à matrí-
cula compulsória. Depois de diplomado se en-
quadrará no art. 6.° da portaria 4.304 (29-1
de 1943), podendo, então, requerer com fun-
damento, seu aproveitamento no C.P.O.R.

José Marra de Abreu, sub-oficial - Matrí-
cula a seu filho Wilson Macedo de Abreu, no
Colégio Militar, com a redução de 30 %. -
Autorizo a matrícula, nos térmos da informa-
são do Colégio Militar, como contribuinte in-
tegral.

Justo Pinheiro da Fonseca, reservista de 2.a
categoria - Permissão para ausentar-se do
país, pelo prazo de um ano. - 1. Autorizo,
desde que não esteja convocado e se encontre
em (lia com suas obrigações militares. 2. À
1.a

Líci6 Vespticio Cordeiro Moletta, 2.° tenente
médico, da reserva, convocado - Devolução
de documentos. - Restitua-se, mediante re-
cibo.

Manuel Lentini Panar, cabo do 11-5.° R.A.
Div. Cavalaria - Matrícula no 2.° ano, do C.
P.O.R. da 4.a R.M. - Deferido, de acUrclo
com o aviso n. 2.014. •

Milton Xavier de Lima, 2.0 sargento da Sub-
Diretoria de Material de Intendência do Exér-
cito - Autorização para prestar exame pre-
paratório no Colégio Militar, afim de ser efe-
tivado no posto de aspirante intendente do
Exército. - Deferido, de acôrdo com as in-
formações. •

Paulo Cesar Chaves de Arnarante, 2.° sar-
gento do 4.° Regimento de Infantaria - Per-
missão para inscrever-se no concurso de admis-
são à Escola de Aeronáutica. - Deferido.

Secretaria Geral
EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO

GERAL
Requerimento despachado

Nair Cordeiro de Melo de Garibaldi Perei-
ra, espôsa do ex-servente Clovis Garibaldi Pe-
reira, pedindo certidão. - Certifique-se, na
forma da lei (D14 - Proc. n. 31.136-43).

Diretoria de Saúde do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 9 de novembro de 1943
Foi classificado, de ordem do Exmo.

Ministro e por necessidade do serviço, no I/
1. 0 Regimento de Obuzes Auto-Rebocado, o
1. 0 ten. Dr. Nestor de Souza Coelho.

Dia 17
Foram classificados, de ordem do Exmo.

Sr. Ministro e por necessidade do serviço, o
1. 0 ten. da res. de 2. a classe, médico, Eu-
elides de Oliveira Leite, no 7.° D.R.M.S.; e,
os 2. 0s tens, da res. de 2. a classe, médicos.
Bernardo Rui de Faria, no 10.0 RJ.; Jacob
Wolfson o Sebastião Monte, no H.M. de Natal.

Foram transferidos, de ordem do Exmo.
Sr. ministro e por necessidade do serviço, os
los. tens. Drs. Elias Farah, do 5. 0 B.C.
para o 6.° RJ.; Manoel Martins Soares, do
111/6. 0 11.1. para o 5. 0 B.C.; Júlio Cezar
Monteiro de Barros, da Cia. Escola de Enge-
nharia para o 6. 0 RJ.; José Francisco da
Silva, do 16.° B.C. para o 11.° RA.; Neir
Alves de Miranda, do 3. 0 PIÁ. para o 16.0
13.C.; João Batista Pereira Bicudo, do 12.°
11.I. para o 11. 0 R.I.; e, José Joaquim Mon-
teiro de Castro, do 10.° 11.1. para o 12. 0 R.I.;

1. 0 ten. da res. de 2. a classe, médico, Yvon
de Miranda Azevedo Maia, do Batalhão de
Guardas para o 1. 0 R.I.; 1. 0 ten. do Exér-
cito de 2. a linha, médico, Hugo Helmond Ma-
let Soares, do 5. 0 R.I. para o 6. 0 RA.; 2.03
teus, da res. de 2. a classe, médicos, Borá
Astrakan, do 3. 0 R.I. para a Cia. Escola de
Engenharia; Antônio Chagas Bicalho, do 6.°
B.C. para o 6. 0 'RJ.; Nicoláu Cagiano, do
E.S. da 2.. a R.M. para o 6.° R.I.; Horácio
Penteado de Faria e Silva, do H.M. do S.
Paulo para o E.S. da 2. a R.M.; Pantaleão
Alcuri Neto, do 12.° R.I. para o 11. 0 R.I.;
Pedro Rezende de Andrade, do. H.M. Juiz de
Pára para o 11. 0 R.I.; Alvaro Custódio Vaz,
do 10.° R.I. para o E.S. da 4. a R.M.; e,
Carlos Montero da Silva, do 2.° B.C. para
a 1. a Bia. I. Obuzes.

Dia 18
ForanT classificados, de ordem do Exmo.

Sr. ministro.e_ por necessidade do serviço, os
os 2.os tens, da res. de 2. a classe, médicos,
Newton Carlos Paim Degrazia, no H.M. de
Uruguaiana o Felix Alberto Tognochi, no 2.°
R.C.I.; e, dentistas, José Guilherme de 'Aze-
vedo. no 21. 0 B.C. (7. a R.M.); Epaminon-
das Vieira Peixoto, na Policlínica Militar; e,
Manoel dos Passos Júnior, no H.M. de Cam-
po Grande.

Dia 19
Foram classificados, de ordem do Exmo.

Sr. Ministro o por necessidade do serviço
os 1.os tens. da res. de 2. a classe, médicos,
José Otávio Cavalcanti, no 7. 0 G.M.M. Rec.;
Frederico Adolfo Simões Barbosa, no H.M.
de Recife; Jaklemar do Melo Serpa, na 7.a
F.I.; Antônio Simão dos Santos Figueira, no
1.° G.0.; Cleo'clon Tavares do Nascimento, no
H.M. de Natal; João Borba de Andrade Ma-
ranhão, no 14. 0 RJ.; e, farmacêutico, Ornar
Lopes Cardoso, no H.M. de Natal.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIREIOR
Dia 24 de novembro de 1943

Foi feita, por necessidade do serviçoI a
seguinte movimentação de oficiais I. E.:

1 - Transferência:
• a) 1.° tenente Ivan Leônidas da' Costa, do
1.0 B. C. C. para a 1.a C. I. R.

1)) 2.° tenente Armando da Costa Leite, do
22.° B. C. para a 1.a C. I. R.

c) 2.° tenente R-1 Hildebrando Nogueira, do
114.° R. A. D. C. para o 3. G. A. Do.

d) 2.° tenente Osvaldo Silva, do E. F. da
7.a II. M. para o 9. G. A. Auto-Transporta-
da.

e) 2.° tenente convocado Artur Guilherme
Correia. do 9.0 G. A. Auto-Transportada para
o Il.° R. I.

f) 2.° tenente José Maria de Paula Cidade,
do R. C. I. para a 1.a B. I. A. Aut.

g) 2.° tenente Joaquim Ciríaco Filho, da
1.a B. I. A. Aut. para o E. S4 M. da 8.a II. M.

Dia 25
Foi feita, por necessidade do serviço, a

seguinte movimentação de oficiais 1. E.:
I - Classificação:

a) 2.° tenente Mário Leal Bacelar, no
3.0 G. M. A. •C.

1)) 1.° tenente de 2.a linha José Monteiro
Aleixo, no E. M. I. de São Paulo.

c) 2.° tenente de 2.a linha Miguel 'Ubaldo
Ferreira, no E. M. I. de São Paulo.

d) 1.0 tenente R. 2 Lauro Schreiner, no •
E. F. da 10.a n. M.

Subdiretoria de Fundos
DESPACHOS DO SENHOR CORONEL DIRETOR

Manuel flernardo da Silveira (Pensão Vita-
lícia) . - Compareça a esta Sob-Diretoria afim
de satisfazer exigência em processo em que é
interessado.

SectUa e Cesinha de Cerqueira Leite (pede .
devolução de documentos). - Restitua-se, me-
diante recibo dos interessados, por si ou por
seu procurador.

SERVIÇO
DE
REEME3C5LSO POSTAL

A aauisiçâo de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
Quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL
olerece apreciãvel comodidade.

Entre es vantagens decorrentes do

tistemo, enumeram-se as seguintes :
a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
C) isenção de porte.

OS pedidos devem
L°, ser dirigidos por carta ou telegra-

ma à IMPRENSA NACIONAL:
2.0, trazer a declaração Sermo de Re-

embôlso;
3.°, conter endereço claro, enuncian-

do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;.

4.°, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.

•
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MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCI OS INTERIORES
Gabinete do Ministro

GS/1 .899 — EM ' 22 DE NOVEMBRO DE 1g43

Senhor presidente

Tenho a honra de restituir' a Vossa Eicelência o anexo expe-
diente, em que o Sr. governador do Estado de Minas Gerais solicita

_urna medida legislativa que regularize a situação do Banco Hipo-
tecário e Agrícola do mesmo Estado.

• 2. As razões expostas pelo Sr. governador de 'Minas Gerais
esclarecem devidamente •o quanto se beneficiou com favores públicos

• O- mencionado estabelecimento, que se afastou, por completo, das
• finalidades visadas • por tais favores, passando a operar quase que

exclusivamente em -setores da 'atividade bancária em que muitos
outros estabelecimentos operam sem desfrutar de idênticos be-
nefícios.

3. Julgo, entretanto, conveniente ressaltar dois pontos da men-
cionada exposição, porque me pareceram de extraordinária impor-
tância.

•• 4. Quero referir-me, em primeiro lugar, ao aumenta de capital,
- recentemente votado por urna assembléia geral a que -compareceu

insignificante número de acionistas do Banco, aumento êsse levado a
• efeito por meio de valorização das antigas ações, assegurado, •assim,

aos acionistas estrangeiro a propriedade de uma importância maior
de capital • social do que até então possuiam, com flagrante desres-
peito ao art. 145 da Constituição e ao decreto-lei n. 3.182, de 9
de abril de 1911, que o regulamentou.

5. É certo que êsse aumento de capital foi feito com aplica-
ção de fundos retirados das reservas do- próprio Banco. Mas, nesse
caso, o que a lei prevê (arts. 113 e 130 do decreto-lei ri. 2.627. de
26-9-40) é que se faça a distribuição de novas ações entre os acio-
nistas, e como é vedada a aquisição de novas ações pelos acionistas
estrangeiros, o que deveria ter sido feito era a distribuição das re-
servas excedentes aos mesmos acionistas, em dinheiro, a título de

; bonificação, como expressamente prevê o § 2. 0, ia (inc. do . art 130
. da lei das sociedades por ações. Feita essa distribuição, qualquer

aumento de capital deveria resultar da subscrição de novas ações
• por acionistas brasileiros, processando-os, assim, a nacionalização

progressiva do capital do Banco, como determina o citado decreto-lei
n. 3.182, de 9 de abril de 1941 e permitindo que a maioria brasileira
se forme com a simples subscrição de quantia igual à do capital pri-
mitivo, sem o considerável acréscimo correspondente à valorização

• operada.
6. O outro ponto que merece especial atenção é O relativo ao

pequeno número de acionistas que se têm feito representar nas 111-
..tineas assembléias gerais do Banco, em que foram tomadas importan-
tes providências, entre as quais o aumento de capital já meneio-

' nado. A esse propósito desejo esclarecer que a lei das sociedades
por ações permite a realização de tais assembléias em terceira cor'-

. vocação com qualquer número de acionistas, no pressuposto, porém,
de que todos tenham sido avisados pelos editais publicados e que
a abstenção tenha sido voluntária. No caso em exame, porém, desde

• -que a sociedade se constituiu, em 1911, que a grande maioria de seus
;acionistas é domiciliada• em território frandês, onde também era
feita a publicação de editais e o depósito de títulos, por ocasião da
:realização das assembléias. Por êsse motivo, desde que o território
.francês foi ocupado .pelas tropas -alemãs, tornou-se impossível a
comunicação entre a sede da sociedade, nesta Capital, e os acionistas
residentes na França, os quais, por ésSe motivo, têm estado alheios
a tôdas as deliberações aqui tomadas.

• 7. Essas circunstâncias e mais a de estarem confiados à guarda
do dito Banco vultosíssimas importâncias de capital brasileiro, jus-
tifica sejam adotadas pelo Governo Federal medidas acauteladoras
sugeridas.

8. Ao .submeter o assunto à elevada consideração de Vossa
Exéelencia, entretanto, permito-me observar que a intervenção plei-
teada pelo Sr. governador de Minas' Gerais, além dos aspectos - referi-
dos na exposição em ekame, apresenta outros, de grande importância,
que interessam de- perto a política financzira do Govêrno, por se
tratar de um estabelecimento de grande porte, com inúmeras agências
espalhadas por diversas localidades do território nacional e por se
iniciar um precedente que talvez afete outras organizações bancárias,
comerciais ou industriais, que se encontrem em situação semelhante,
escapando, -todavia, esses aspectos do caso à esfera de atribuições pe-
culiares a este Ministério.

9. Vossa Excelência, no- entanto, dignar-se-á de ordenar o que
lhe parecer_ mais acertado-.

• Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos do mais profundo respeito. — Alexandre .11areondesFilho.

(Assinado o decreto-lei n. 6.020, de 23 de novembro de 1943.)

Exmo. Sr. Presidente da República.

• Tenho a honra de, por meio desta exposição de motivos, adiante
declarados e documentados, solicitar de V. Excia. uma medida gover-
namental que 'regularize a situação do Banco Hipotecário e Agricola
do Estado de Minas - Gerais, com sede nesta Capital.

A lei leste Estado, n. 508, de 22 de setembro de 1909, autorizou o
Govêrno de Minas Gerais a garantir o juro anual, até 6%, ouro, no
máximo, até o capital de £ 2.000.000 (dois milhões esterlinos), a um
Banco . que se fundasse no Estado, para operar &More crédito hipo.
tecário e ?agrícola, observadas as disposições da referida lei.

'Passado um ano, durante o qual devem ter sido feitos "os ajustes
preliminares que forem necessários para a organização do Banco",
de que falava o parágrafo único do art. 1.0 da citada lei, surgiu
outra, n. i 539, de 27 de setembro de 1910, que autorizou o Governo
do Estadd — "a garantir o juro anual de 6%, ouro, no máximo, atá
o capital ?de 4 milhões esterlinos, emitidos por séries, a um Banco
que se findar no Estado para operar ' principalmente sôbre crédito
hipotecar o e agrícola, nos têrmos da lei n. 508, de 22 de setembro
de 1909"

Em Consequência dessas leis, foi celebrado entre o Governe do
Estado ej Perier & Cie., banqueiros domiciliados em Paris, no dia 4
de fevereiro de 1911, o contrato de organização do Banco de Crédito
Hipotecário e Agrícola do Estado de Minas, que se deveria instalar,
dentro de prazo de 120 dias, nesta cidade de Belo Horizonte.

Pela . cláusula terceira dêsse contrato, o Banco se instalaria com
um. capi al inicial de dez milhões de francos (frs. 10.000.000), ao
passo que a realização das outras séries do capital total de cera
milhões Ide francos (frs. 100.000.000) se faria -- "à medida que as
circunstancias as exigissem, po,. determinação do Estado de acôrdo
com o Hanco".

Em? 12 de junho de 1911, no ato da constituição do Banco, as
entradas dos acionistas foram apenas de 10% do capital inicial, ou
seja a dentésima parte do capital do Banco.

Trer• dias depois da aprovação dos estatutos do Banco, em 3
de 'julh de 1911, já o Govêrno do Estado baixava o decreto nú-
mero 3,210, pelo qual o Banco era autorizado a .emitir 40 mil obri-
gações áo portador, do valor nominal de 500 francos cada urna, garan-
tindo 0 r Estado o juro anual de 6%, durante 25 anos. •

No contrato lavrado a 5 do mesmo mês, para cumprimento
dêsse decreto, ficava o Banco isento de 'Atlas e quaisquer despesas,
"mesma as resultantes de comissões, publicidade, emissão, confec-
ção detitulos, etc., exceto, Unicamente, as do imposto anual fran-
cês"; o tinha unia remuneração de meio por cento Obro as quantias
pagas e recebidas por seu intermédio; recebia autorização para pagar
aos seis correspondentes em França, uma remuneração que não
excedeSse de 12 mil francos por ano, a -título de representá-lo pe-
rante 9 Fisco Francês; e, "feita a emissão, o produto da mesma seria
pelos emissores pôstos à disposiço do Banco à medida que /Asseia
realizando as respectivas entradas ou prestações"; além de outros
favoreS.

D tal modo, o Banco iniciava as suas operações com dinheiro
levant. do à custa de garantia, do crédito e do nome do Estado dg
Minas,, que ainda pagava tôdas as despesas e remunerações &cor-.
rentes! da emissão das obrigações.

II

Pr outro lado, o Banco ficou entregue a um Conselho de Admi•

nistrai dos quais cinco, no Brasil, formariam a Diretoria de Belo
ção, composto de seis membros no mínimo e de doze no má-

ximo,
Horizente, e os outros sete, no Estrangeiro, formariam o Comité
Estrangeiro; sendo que a essa Administração competia "resolver e
execultar tudo que se referisse à direção do Banco", ficando o Go-
verna, do Estado apenas com o direito de fiscalizar as operações dd
estabelechnento.

sse Comité Estrangeiro, com sede em Paris, cuja remuneração
serial fixada pela Assembléia Geral, que êle controlaria, por serem
os seis membros detentores da quase totalidade das ar..ri-s do Banco,
tinha de ser ouvido em tôdas as questões ou operações de monta, e
os sus pareceres prevaleceriam nas deliberações da diretoria, con-
form os arts. 81, 82, 84, 89 e 91 dos Estatutos

erifica-se, pela lista de ações do Banco, na data de sua cons-
tituigão, 12 de junho de 1911, que do total de 20 mil ações de 500.
fran os cada uma, 19.690 pertenciam aos acionistas de Paris, 100
a Mn cidadão francês residente no Rio de Janeiro, e apenas 210
aos acionistas brasileiros, domiciliados em Belo Horizonte.

Assim, o Banco semente tinha o rótulo de sociedade brasileira,
porque constituída no Brasil e de acôrdo com as leis nacionais de
entãe; mas, em verdade, era uma sociedade estrangeira, porque
adm nistrada por-um Comité Estrangeiro, possuidor da quase tota-,
lida e de suas ações.

ITI
smbora pelo parágrafo único do art. 8. 0 da lei n. 508, de 1909,

ficasse estabelecido que, nas cláusulas do contrato para a execução da
mesma lei, podia ser reservada ao Governo do Estado a nomeação
do diretor-presidente do Banco, essa medida, indispensável aos altos
inte esses do Estado envolvidos no Banco, não foi incluída no con-
trat de organização do estabelecimento.

Também, as penas de — muita até 5:000$0 por mês, suspensão
da arantia de juros, caducidade do contrato, etc, — aplicáveis às
infrações .das cláusulas c.ontratuais, expressamente especificadas no
art. 9.0 tia lei n. 508, foram reduzidas a urna unida multa de 500$0
a5•000$0.¡•
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Dessa forma, não foram observadas disposições da lei n. 508,
quando dessa observância dependia a concessão da garantia de juros
de 6%, ouro, conforme está declarado no art. I.° da mesma lei e no
art. único da lei n. 539, de 1910.

IV

Antes da instalação do Banco, por contratos de 11 de maio de
1910 e de 27 de março de 1911, os mesmos banqueiros Perier & Cie.
celebraram com o Govêrno do Estado de Minas dois empréstimos,
respectivamente de 120 milhões de francos e de 50 milhões de fran-
cos, nos quais foram concedidas vantagens de grande vulto.

Depois da instalação do Banco, os mesmos banqueiros Perier
& Cie. ainda celebraram ocm o Gevêrno do Estado dois contratos,
um em 20 de janeiro de 1912, por meio do qual o Estado lhes con-
feriu o mandato que, para o pagamento dos "coupons" do emprés-
timo de 1907, de uma emissão de 50 mil obrigações de 500 francos
cada urna, havia sido conferido a J. Loste & Cie., mandato êste
que o Govêrno do Estado considerava extinto, e outro contrato em
19 de novembro de 1915, do empréstimo de 20.979.000 francos, deno-
minado "Funding Lean".
• Ésses banqueiros Perier & Cie., que em apenas quatro anos
conseguiram do Govêrno do Estado de Minas nada menos de seis
contratos, todos de grande vulto e para êles cheios de vantagens
excepcionais, tinham como gerentes Henry Bauer e Cartas Marchai,
os quais se tornaram seus sucessores, a-partir de 1918, formando
a nova firma de Bauer, Marchai & Cie.

Perier & Cie. e seus sucessores Bauer, Marchai & Cie., pelo
não cumprimento das obrigações assumidas com o Estado de Minas
'Gerais, deram a êste avultados prejuízos, tendo sido necessária a
ida, por três vêzes, de emissários do Estado à Europa, para a defesa
do nome e do crédito de Minas Gerais.

V

O Banco não correspondeu aos altos propósitos que motivaram
a sua criação, quais os de apoio e financiamento à agricultura e à
indústria do Estado, tendo se notabilizado, durante anos, pela so-
brecarga de onus impostos nos empréstimos que fazia, e pela du-
reza com que executava pontualmente todos os seus devedores em
atraso.

Basta considerar que, decorrido 31 anos de sua fundação, quando
atinge ao apogeu de suas operações, tendo em caixa Cr$ 124.416.927,00,
o Banco apresenta, em 31 de outubro de 1943, sómente 25 emprésti-
mos hipotecários a indústriais e agricultores, cujos saldos devedores
importam em Cr$ 3.941.584,30 1...

Além de rebelde ao pagamento de impostos devidos à União e ao
Estado, o Banco criou, para não entregar ao Estado, dos seus lucros
líquidos excedentes ao dividendo de 10% ao ano para os acionistas,
30% destinado à indenização de quantias despendidas com garantia
de juros, nos tarmos da cláusula décima segunda do contrato de 4
de fevereiro de 1911, e para sonegar seus rendimentos ao imposto de
renda, uma série de reservas, que, em sua escrita, figuravam como:
"reservas destinadas à amortização", "reserva para a desvalorização
de imóveis", "reserva para prejuízos eventuais", etc.

Embora houvesse, dessas suas reservas, distribuído onze milhões
e duzentos mil cruzeiros (Cr$ 11.200.000,00) aos acionistas, como
aumento de capital, em Assembléia Geral Extraordinária de 18 de
julho de 1942, ainda tem reservas no valor de quatorze milhões e
quatrocentos e um mil quatrocentos e sessenta e nove cruzeiros e
quarenta centavos (Cr$ 11.401.469-40), conforme balancete de 31 de
outubro próximo findo, publicado no órgão oficial de 16 do corrente
mês.

VI

Acresce que, não tomando em consideração a nacionalidade de
seus acionistas, sob o pretexto de que já eram os mesmos proprietá-
rios dessas reservas, e os 'mantendo nessa qualidade, o Banco está
desprezando a norma estabelecida pelo art. 145 da Constituição Fe-
deral, que traduz a necessidade da nacionalização dos bancos de de-
pósito, com a exigência de serem brasileiros os seus acionistas.

E, no caso, cumpre assinalar que, nas últimas Assembléias Gerais
do Banco, a grande maioria de seus acionistas, que como vimos, é es-
trangeira, não se tem feito representar.

Assim, na Assembléia Geral de 3 de maio de 1941, foram repre-
sentados possuidores' de apenas 5.848 ações, quando são elas 20.000,
sendo que daquelas pertenciam 5.010 a estrangeiros e sórnente 838 a
brasileiros.

A razão da ausência de possuidores de mais de dois terços de
ações do Banco, em suas assembléias deliberativas, está em que são
êles domiciliados em Paris e outras partes do território francês ocupado
pela Alemanha (ata da Assembléia Geral de 3 de maio de 1941), que
se acha em estado de guerra com o Brasil.

VII

Ainda, foi indeferido pela Junta Comercial do Estado de Minas
o pedido de arquivamento dos documentos referentes ao aumento do
capital do Banco, porque, iMportando em alteração dos Estatutos
dêste, não foi cumprido, antes, o disposto no § 5.° do art. 61 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, que faz depender
qualquer alteração ou modificação dos estatutos sociais de sociedade
anónima ou companhia, em funcionamento no pais, de aprovação do
Govêrno Federal.

Finalmente, é certo que precisam ser resguardados os vultuosos
interèsses entregues ao Banco, não s6 pelo povo de Minas Gerais,
como pelo do Distrito Federal, São Paulo, Rio de Janeiro e Gola;
cujos depósitos ascendem à elevada soma de quinhentos milhões
setecentos e setenta e dois mil trezentos e setenta e quatro cruzeiros
e sessenta centavos (Cr$ 500.772.374,60), como se vê do referido
balancete de 31 de outubro de 1943.

VIII

Pelos motivos expostos, e por outros que seria longo enumerar,
parece que se impõe uma intervenção do Poder Público, de modo a
que o Banco venha a preencher, realmente, os objetivos de sua fun-
dação, assim como se ajustar às normas da Constituição e das leis
em vigor;

É o que tenho a honra de solicitar de V. Excia.
Belo Horizonte, 19 de novembro de 1943. — Benedito Valadares

Ribeiro, governador do Estado de Minas Gerais.
GS/1.719 — EM 25 DE OUTUBRO DE 1943

Sr. Presidente:
Para o preenchimento da vaga de escrivão da 2.a Vara da Fazenda

Pública, da Justiça do Distrito Federal, decorrente da nomeação pára
outro cargo do respectivo titular, solicitaram transferência diversos
serventuários ocupantes de cargos de igual categoria, nos têrmos do
art. 230, § 1.0, do decreto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940.

2. Ésses pedidos foram encaminhados a Vossa Excelência com n a
exposição de motivos GS-1.458, de 2 .de setembro último, dêste Minis-
tério, tendo Vossa Excelência, em solução, deferido o pedido de trans-
ferência do escrivão do 2.0 ofício da 3.a Vara da Fazenda Pública, saii-
entendo, no respectivo despacho, que se tratava, não sómente de ser-
ventuário da mesma categoria, como também da mesma especialidade
do oficio vago.

3. De conformidade com o referido despacho, foi baixado por
Vossa Excelência, em 8 do mesmo mês de setembro, o decreto que efe-
tivava a transferência deferida.

4. O Departamento Administrativo do Serviço Público, entre-
tanto, sob o fundamento de que o cargo de escrivão do 1.° Ofício da
2.a Vara da Fazenda Pública é um cargo do padrão I, do Quadro da
Justiça — Parte Permanente — dêste Ministério e , que o dispositivo
legal invocado (art. 230, § 1. 0, do decreto-lei n. 2.035), regula a trans-
ferência de serventuários da justiça e não prevê a transferência
para cargo público, como no caso de que se trata, propõe- a
Vossa Excelência, pela exposição de motivos 3.029, de 25-9-43, fôsso
anulada aquela transferência, procedendo-se à nomeação do interessado
para o cargo de escrivão (juizos de Direito da Justiça do Distrito Fe-
deral) padrão I, quadro já aludido, de acôrdo com as disposições do
Estatuto dos Funcionários, se assim achasse Vossa Excelência con-
veniente. -

5. COMO a aludida proposta do Departamento Administrativo do
Serviço Público mereceu a aprovação de Vossa Excelência, cabe a êste
Ministério providenciar para o cumprimento do respectivo despacho,
e por êsse motivo tenho a honra de submeter à assinatura de Vossa
Excelência os dois projetos de decreto que esta acoMpanham e que fo-
ram redigidos de conformidade com a mencionada decisão.

6. Peço vênia, entretanto, para ponderar a Vossa Excelência qua
a impugnação feita pelo Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico à transferência do titular do 2.° oficio da 3•a Vara da Fazenda
Pública para o cartório do 1.° oficio da 3• a Vara, não me pareceu pro-
cedente, porquanto, no meu entender, o fato de corresponder êste úl-
timo a um dos cargos públicos do Quadro da Justiça dêste Ministério
não tira ao ocupante do mesmo o caráter de "serventuário", cujos di-
reitos e deveres são regulados em capítulos próprios do decreto-lei
n. 2.035. de 27-2-40, que dispõe sare a organização da Justiça do Dis-
trito Federal.

7. Na verdade, Sr. presidente, sempre considerei que se o re-
ferido decreto-lei n. 2.035, que é de data posterior á do Estatuto dos
Funcionários, contém disposições especiais relativamente aos lugares
de tabeliães de notas, de oficiais de registo, de distribuidores, e de es-
crivães das Varas Cíveis, de Família, de Órfãos e Sucessões, da Fazen-
da Pública. de Acidentes do Trabalho e Criminais, 'estabelecendo nor-
mas não só para o provimento de tais lugares como para a promoção,
a transferência e a permuta dos respectivos lugares, tais disposições
deverão ser aplicadas tanto nos casos em que eseriviio percebe venci-
mentos dos cofres públicos, como àqueles em que não os percebe, já
que nenhuma distinção é feita no mesmo decreto-lei entre os aludidoscargos.

8. O decreto-lei n. 2.035, aliás é muito claro ao distinguir os
"serventuários" dos "funcionários", estabelecendo, nos arts. 213 a
230, normas especiais para regular as nomeações, promoções e trans-
ferências dos primeiros, e determinando, nos arts. 231 e 232, que as
nomeações e as promoções dos últimos devem obedecer exclusivainsitte
ao disposto no Estatuto dos Funcionários Públicos. E' que no Quadro
da Justiça, servindo na Secretaria do Tribunal de Apelação, no Tri-
bunal do Juri e no Juizo de Menores existem, realmente, diversos
"funcionários', isto é, ocupantes de cargos isolados ou de carreira, .nas
que não são privativos da Justiça, tais como os do oficial administrati-
vo, escriturário, datilógrafo, porteiro, contínuo e servente. Ao lado
dêstes, porém, existem outros servidores públicos, ocupantes de car-
gos específicos da Justiça — os tabeliães, distribuidores, oficiais de
registo, escrivães, avaliadores, porteiros de auditórios, escreventes, ofi-'ciais de justiça, etc. — aos quais é dada a denominação genérica da
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"serventuários" e aos quais são aplicáveis apenas algumas das
disposições do Estatuto, porque a lei de organização judiciária contém
disposições especiais a êles relativas, encontrando-se entre as mesmas
as que dispõem Obre a nomeação, promoção, transferência e permuta
de tais serventuários.

9. Depreende-se, porém, da mencionada exposição de motivos
do Departamento Administrativo do Serviço Público que êste só con-
sidera "serventuários" os ocupantes de cargos não remunerados pelos
cofres públicos, abrangendo todos os demais na denominação genérica
de "funcionários", para o fim de serem a nomeação, a promoção e a
transferência dêstes últimos regulada exclusivamente pelas disposições
do Estatuto.

10. Na opinião dêste Ministério, porém, para que semelhante
entendimento pudesse ser aceito, mister se faria que fõssem consiJe-
Fados como não escritos diversos dispositivos do citado decreto-lei nú-
mero 2.035, que estabelecem regras próprias pára os "serventuários"
e que incluem no número dêstes, de modo expresso, claro e iniludível,
os ocupantes de vários cargos que percebem vencimentos dos cofres
públicos, como por exemplo os escrivães das varas criminais (artiges
214 e 215), os escreventes de tôdas às categorias (arts. 215,222,226 e
229 — decreto-lei n. 5.837. de 20-9-43) e os oficiais de justiça (arti-
go 221,— decreto-lei n. 2.569, de 9-9-40, art. 6.°'.

11. Deve ser salientado, ainda, que, com relação aos titulares
de cartórios, o decreto-lei n. 2.035 dividiu-os em três classes, deter-
minando que os respectivos cargos seriam preenchidos dois terços por
livre escolha e um têrco por merecimento, entre os serventuários da
classe imediatamente inferior, sendo que, para os da primeira classe,
o merecimento seria apurado entre escreventes remunerados e não re-
munerados pelos cofres públicos. E a vaga para a qual foi transferido
o bacharel Georgino Avelino, tendo sido a terceira ocorrida na classe,
deveria ser preenchida, pelo critério do merecimento, critério êsse que
passaria a ser adotado para o preenchimento da vaga de serventuário
transferido, ex-vi do § 2.° do art. 230 do citado decreto-lei n. 2.035.
A prevalecer a interpretação sustentada pelo Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, porém, a aludida vaga seria preenchida por
livre escolha, o que vale dizer que se alteraria o critério do provimen-
to estabelecido expressamente na lei de organização judiciária, com
prejuízo para os serventuários da classe imediatamente inferior.

12. Pelas razões expostas nos itens 6 a 11 da presente, estou con-
vencido, Sr. Presidente, de que o despacho de Vossa Excelência defe-
rindo o pedido de transferência do escrivão do 2.° ofício da 3. a. Vara
da Fazenda Pública para o cartório do 1.° ofício da 2. a Vara, também
da Fazenda Pública, obedeceu rigorosamente aos preceitos legais re-
guladores da espécie, não tendo, portanto, procedência a impugnação
feita ao mesmo pele Departamento Administrativo do Serviço Pública.

13. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o expedi-
ente relativo ao assunto, peço vênia para propor a Vossa Excelência a

-confirmação daquele despacho, e, conseqüentemente, a reforma do que
foi proferido na já aludida exposição de motivos do Departamento Ad-
ministrativo do .Serviço Público, ficando, assim, mantido, para todos
os efeitos, o decreto de 8 de setembro último, que efetivou a meneio-
nada transferência.

14. Vossa Excelència, entretanto, dignar-se-á de resolver como
lhe parecer mais acertado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos do mais profundo respeito.

(a) Alexandre Marcondes Filha

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PUBLICO

Processo n. 17.552-43
PARECER N. 4.187

Nomeação de Georgino Avelino.
Senhor Presidente:
Submeteu V. Excia. ao exame dêste Departamento o anexo pro-

cesso, relativo à transferência de Georgino Avelino, Escrivão do 2.0
enteio da 3.a Vara da Fazenda Pública da Justiça do Distrito Federal,
para o cargo de Escrivão do 1. 0 Ofício da 2.a Vara da Fazenda Pública,
padrão I, do Quadro da Justiça — Parte Permanente — do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores.
• 2. Na E. M. GS/1.458, de 2/9/43, submeteu aquele Ministério à
apreciação de V. Excia. os pedidos de transferência, de vários ser-
ventuários de justiça, formulados de acôrdo com o § 1. 0 do art. 230 do
decreto-lei n. 2.035, de 27/2/40, para a vaga aberta com a nomeação,
para outro cargo, de Pedro de Sá, tendo sido deferido, entre aqueles,
o pedido do rscrivão do 2.° Ofício da 3•a Vara da Fazenda Pública, o
qual foi, afinal, transferido por decreto de 8/9/43.

3. Com a publicação dêsse decreto no Diário Oficial, verificou
êste Departamento que o dispositivo legal citado (art. 230, § 1. 0, do
decreto-lei n. 2.035, de 27/2/40) .só é aplicável ao serventuário de
justiça e que o cargo vago, provido por transferência, é cargo público,
devendo, portanto,- o seu provimento processar-se de acôrdo com o
Estatuto dos Funcionários, e, porisso, propôs, então, pela E. M. 3.029,
de 1943, fôsse anulado o decreto de transferência e expedido o de no-
meação do interessado para o referido cargo, na forma do Estatuto
dos Funcionários, caso V. Excia. julgasse conveniente.

4. O Ministério da Justiça, pela E. M. GS/1.719, de 25/10/43,
juntando os anexos projetos de decretos, em cumprimento do despacho
de V. Excia. solicitou fôsse mantida a transferência em aprêço, ale-
gando:	 .

a) que. Excia. deferiu o pedido de transferência do escrivão
Georgino AvOno, salientando, no respectivo despacho, que se tra-
tava, não sômente de serventuário da mesma categoria, como também
da mesma especialidade do ofício vago;

b) que, Ide conformidade com o referido despacho, foi assinado
por V. Excia. em 8/9/43, o decreto que efetivava a transferência;

c) que este Departamento, pela E. M. 3.029, de 25/9/43, propôs)
a anulação d aquele ato, sugerindo, então, a nomeação do interessado
para o carg de Escrivão (Juízes" de Direito da Justiça do Distrito
Federal), padrão I, do Quadro da Justiça do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, de acôrdo com o Estatuto dos Funcionários, se
assim julgasse V. Excia. conveniente, sob o fundamento de que o
cargo de Esrrivão do 1.° Oficio da 2.a Vara da Fazenda Pública é um
cargo do padrão I do Quadro da Justiça — Parte Permanente;

d) que ia impugnação dèste 1)epartamento àquele ato não lhe pa-.
rece procedente, porque, no seu entender, o fato de corresponder o
cargo de E,crivã.o do 1. 0 Ofício da 2. a Vara a uni dos cargos públicos
do Quadro da Justiça daquele Ministério não tira ao seu ocupante o
caráter de iserventuário, cujos direitos e deveres silo regulados em
capítulos próprios do decreto-lei n. 2.035, de 27/2/40, que dispõe
sôbre a org.anização da Justiça do Distrito Federal;

e) que o citado decreto-lei n. 2.035, que é de data posterior ã
do Estatuto dos Funcionários, contém disposições especiais, relativa-
mente aos lugares de tabeliães de notas, de oficiais de registo, de dis-
tribuidoreS, de escrivães das 'Varas Cíveis, de Família, de Órfãos e
Sucessões da Fazenda Pública, de Acidentes do Trabalho e Criminais,
estabelecendo normas não só para o provimento de tais lugares, como
para a promoção, transferência, e a permuta dos respectivos titulares;

f) qu essas disposições deverão ser aplicadas tanto nos casos em
que o escrivão percebe vencimento dos cofres públicos, como àqueles
em que não o percebe, já que nenhuma distinção é feita, no mesmo
decreto-lei, entre os aludidos casos;

g) qtte o decreto-lei n. 2.035, aliás é muito claro ao distinguir
os "serventuários" dos "funcionários", estabelecendo, nos arts. 213 a
230, norinas especiais para regular as nomeações, promoções e trans-
ferências Idos primeiros, e determinando, nos arts. 231 a 232, que as
nomeações e as promoções dos últimos devem obedecer exclusivamente
ao disposto no E. dos Funcionários;

h) qUe, no Quadro da Justiça, existem diversos "funcionários'',
isto é, ocupantes de cargos isolados ou de carreira, mas que não são
"privativos da Justiça" e outros "servidores públicos", ocupantes de
cargos 'específicos da justiça, aos quais é dada a denominação genérica
de "serventuários" e são aplicáveis, apenas, algumas das disposições
do Estattáto dos Funcionários, porque a lei de organização judiciária
contém qisposições especiais a êles relativas, encontrando-se entre as
mesmas ás que dispõe sôbre a nomeação, promoção, transferência e
permutai dêsses "senventuários";

i) que diversos dispositivos do citado decreto-lei estabelecem re-
gras próprias para os "serventuários" e que inclue no número dêstes,
de modoí expresso, os ocupantes de vários cargos que percebem venci-
mento Os cofres públicos;

I-
j) que, com relação aos titulares de cartórios, o decreto-lei 2.035

os dividiu em três classes, determinando que os. respectivos cargos
seriam Providos dois têrços por livre escôlha 'e um têrço por mere-
cimento entre os serventuários da classe imediatamente inferior,
sendo que, para os da primeira classe, o merecimento seria apurado

público ;
entre o; escreventes remunerados e não remunerados pelos cofres

-
I) que a vaga para a qual foi transferido Georgino Avelino, tendo

sido a tierceira ocorrida na classe, deveria ser provida pelo critério do
merecimento, critério êsse que passaria a ser adotado para o preenchi-
mento da vaga do serventuário transferido, ex-vi do § 2.° do art. 230
do citado decreto-lei n. 2.035;

m) que, a prevalecer a interpretação dêste Departamento, porém,
a aludida vaga seria preenchida por livre escôlha, alterando, assim, o
critéri do provimento estabelecido expressamente na lei de organiza-
ção ju iCiária, rem prejuíre para os serventuários da classe imediata-
mente inferior; e

n) que, finalmente, não tem procedência a impugnação feita por
êste D partarnento, visto ter aquele ato obedecido, rigorosamente, aos
preceitos legais reguladores da espécie (decreto-lei n. 2.035, citado).

5.! Examinando o assunto, verificou êste Departamento:I
a)l que, de aeárdo . com o disposto na alínea a do art. 156 da

'Consti uição, verbis:

"O quadro dos funcionários públicos compreenderá todos
os que exerçam cargos públicos criados em lei, seja qual for
a forma de pagamento";

b que, ainda, de acôrdo com o art. 156 da Constituição, o Esta-
tuto dos Funcionários, obedecendo aos preceitos nele contidos, assim
defini os cargos públicos, no seu art. 3.0:

"Cargos públicos, para os efeitos dêste Estatuto, são os
criados por lei, em número certo, com denominação própria
e pagos pelos cofres da União";
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ç) que, no seu art. 1.0, parágrafo único, diz o referido Estatuto:

"As suas disposições aplicam-se-ao ministério público, ao
magistério e aos funcionários das secretarias do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário, no que não colidirem com os
dispositivos constitucionais";

d) que o cargo de Escrivão (juízos de Direito da Justiça do Dis-
trito Federal), padrão I, é um cargo isolado do Quadro da Justiça —
Parte Permanente — do Ministério da Justiça, e como cargo público,

. _na conceituação do art. 156 da Constituição e do art. 3. 0 do Estatuto
dos Funcionários, só poderá ser provido de acôrdo com as disposi-
ções do mesmo Estatuto;

e) que, tratando-se de cargo público, não pode o seu ocupante
deixar de ser funcionário público e passar a serventuário, como pre-
tende aquele Ministério, sob a alegação de que é um cargo "específico
da Justiça";

f) que essa alegação não invalida a tese de que se trata de cargo
público e.do que. seu ocupante só pode ser considerado funcionário
público;

g) que é matéria corrente e definitivamente firmada de que o
ocupante de cargo é especificamente denominado funcionário, e, ge-
nèricamente servidor do Estado, grupo em que não se inéluem os que
não percebem dos cofres públicos, como os serventuários de jus-
tice;
• h) que, tratando-se de função que corresponde "no Quadro dos
Funcionários a .de um cargo, não procede o argumento de que haveria
inobservância do . critério estabelecido pelo § 2.°, do art. 230, do de-
cretso-lei n. 2.035, uma vez que êsse só deve ser aplicado no preen-
chirnento de função de Justiça não remunerada pelos cofres pú-
blicos;

i) que, assim, tampouco prevalece o argumento de que haveria
prejnízo para os "serventuários de classe imediatamente inferior",
uma vez que não lhes assiste o direito de promoção, ou transferência,
para cargo público;

j) que, embora exista na Justiça função não remunerada pelos
cofres públicos, de natureza idêntica à do cargo de escrivão (Juízos
de Direito da Justiça do Distrito Federal), padrão I, do Qeadro_da
Justiça — Parte Permanente, — do Ministério da Justiça, os seus
ocupantes não poderão, por transferência, ingressar naquele cargo,
uma vez quea transferência, modalidade de provimento de cargo pú-
blico. tem de obedecer às exigências do E. F. e do decreto n. 6.222,
de 1910, entre as quais a de que seja ocupante efetivo de cargo pú-
blico, do mesmo padrão de vencimento, e possua o interstício de 2
anos. além de outros;

1) que 'Georgino Avelino não é-ocupante de cargo publico, mas ser-
ventuário, e, portanto, não remunerado pelos cofres públicos;

vt) que, em face do que se esclarece na E.M. do Ministério da
Justiça (fls. 4), estão abrangidos, sem, distinção, pelos dispositivos
constantes dos arts. 213 a 230, do decreto-lei n. 2.035, os ocupantes de
cargos públicos e de função não remunerada pelos cofres públicos, —
sob a denominação genérica de serve.ntuários;

n) que, em diversos textos desse decreto-lei, se verifica a impro-
priednde técnica no emprêgo de térmos, mija conceituação e aelica-
çãe já estão definidas, com uniformidade, na legislação;

o) que, tendo em vista èsse D.L. e à E.M. 1 -.719-43, há, na Jus-
tiça, funções id6nticas, ora não remuneradas pelos cofres públicos, ora
inerentes a cargos que integram o Quadro VI, daquele Ministério;

p) que, na elaboração daquele diploma legal, houve simplesmente
religioso respeito à tradicional denominação dada ao empregado da

Justiça, mas isto, por si só, lhe não tira a qualidade de funcionário
quando, em frente do E.F. e do texto específico da Constituição, real-
mente o seja; .

g) que, atendida à peculiaridade da função judiciária, seria con-
veniente fôsse revisto êsse Quadro, no sentido de que fôssem conside-
rados extintos os cargos, cujas funções sejam igualmente atribuídas
a serventuários, assim entendidos os que alf exercem função não re-
munerada pelos cofres públicos;

r) que o decreto-lei n. 2.035, de 27-2-40, embora posterior ao
E.F., não pode revogá-lo, visto que a classificação como cargo pú-
blico do cargo em apreço obedece ao preceito constitucional, citado, e
nele se baseia;

s) que necessário se faz uma revisão geral do referido decreto-
lei n. 2.035, de 27-2 740, com o objetivo de escoimá-lo das impro-
priedades apontadas e de que se estab'eleça, em seus vários dispositi-
vos, a distinção, entre funcionários e serventuários, já firmada, defi-
nitivamente; e

t) que foi perfeitamente legal a impugnação dêste Departamento,
como ficou claramente exposto.

O. Assim, êste Departamento tem a honra de restituir a V. Ex-
celência o anexo processo e de opinar:

a) por que seja mantido o despacho de V. Excia na sua_citada
E.M. 3.029:

b) por que sejam assinados e expedidos os anexos decretos; e
c) porque seja feita a revisão do Quadro VI do Ministério da

Justiça e Negócios Interiores e do decreto-lei n. 2.035, para os fins
indicados nas alíneas g e s do item anterior.

Em 19 de novembro de 1913. --.1tIoacyr Briggs, substituto do pre-
sidente.

PR. 31.633-43.
Parecer n. 4.187, de 19-11-1913.

, Departamento Administrativo do Serviço Público.

DESPACHO
•

Reconsidero o despacho de 26 de-setembro último, para manter
O decreto de transferência de 8 do mesmo mês.

Em face da sistemática do decreto-lei n. 2.035, de 27 de feve-
reiro de 1910 (lei de orennização judiciária do Distrito Federal), todos
os ,escrivães, quer percebam ou não vencimentos dos cofres públicos,
são considerados serventuários da Justiça, sendo a forma de provi-
mento nos cargos ali regulada em os arts. 213 e seguintes.

Não procede o argumento de oue a atual lei-de organização ju-
diciária só regula o provimento dos cargos não remunerados pelos
cofres públicos e que só os seus 'Dormentes são serventuários, de vez
que ela, entre outros, se refere taxativamente aos escrivães criminais
(arts. 214 e 215), todos com vendimentos fixo pago pelo Tesouro.
Além disso, os fuecionSrins. cujas nomeações e promoções são feitas
de aeôrdo com o decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. es-
tão determinados noe arts. 231 e 232 do citado decreto-lei n. 2.035,
o que mais reforça êsse entendimento.

Ao Ministério da Justiça, para que autorize o exercício do novo
cargo ao serventuário transferido, disso privado por impedimento
administrativo.

Tomada esta providência, deve o processo ser encaminhado ao
D.A.S.P., afim que êsse Denartamento estude a revisão proposta em
seu parecer, para melhor adantação entre o Quadro da Justiça. no
tocante aos serventuários, e a lei de organização judiciária.

Em 24 de novembro de 1913. — G. ;Vermes.
Cumpra-se — Em 25-11-43. — Marcondes.

PREÇO:  CR$ 2,00

VENDA:

SECÇÃO DE VENDAS t AV. RODRIGUES ALVES, 1 - AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DO
TRABALHO AGÊNCIA II: PRETÓRIO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO , DE REEMBOLSO POSTAL
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PETIÇõES DEPACHADAS PELO SR. MINIS-
TRO

• Antônio Francisco Soares, 2.° tenente refor-
mado, solicitando permissão para contribuir
com a cota correspondente ao montepio do pôsto
de 1.° tenente. - Indeferido de acôrdo com as
informações das Diretorias do Pessoal e Fa-
zenda. Em 18-11-43.

Laura Lopres Ferreira, solicitando pagamen-
to de uma pensão para os menores Eunice e Izi_
dro Ferreira. - Indeferido, por falta de am-
paro legal. Em 19-11-43.

Vespasiano Arquidamo Cardoso, po li ao menor
Vespasiano, pedindo inscrição para )o referido
menor no concurso para admissão na Escola
Naval, em 1944. - Indeferido, de ácôrdo com
a informação da Diretoria do Ensino. Em 27
de novembro de 1943.

Amaro Alves Ferreira e outros, p dindo lhes
sejam facultada a inscrição no cone irso para a
matricula na Escola Naval, mediant apresenta-
ção de aprovação da 4•5 série gina ial. - In-
deferido, de acôrdo com a inforinaç o da Dire-
toria do Ensino. Em 21-11-13.

Wsrselem Ferreira Jatobá, pedindo melho-
ria de sua aposentadoria. - Indeferido, em
face dos têrmos do 2.° despacho da Diretoria
do Pessoal, de 19-11-43. Em 22-11-43.

• Departamento Nacional
• do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de novembro de 1943

SECÇÃO DE EMISSÃO

Pedidos de anotação nas carteiras _comi
corretores de seguros, deferidos:

SIP. 21.830-43 - Rubens Fernandes Neto.
SIP. 21.755-43 - Alceu de Carvalho.

Dia 23 de novembro de 1913
Pedidos de identificação da estrangeiros,

deferidos.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Secretaria da Marinha

•

Departamento Nacional de Imi-
gração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de novembro de 1943

DNI. 13.436-43 - Esperança Rodrigues de
Oliveira. - Certifique-se o que constar.

DNI. 13.437-43 - Etelvina. Araújo Annes.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.-538-43 - Etelvina Araújo Annes.
'- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.439-43 - Francisco Martins, -
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.440-43 - Fernando Rebelo de An-
drade. --- Certifique-se o que constar.

DNI; 13.411-43 - Germano do Carmo Soeiro.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.442-43 - Hirsch Müller. --Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 13.443-43 - José Mirres. - Certifi-
que-se o que constar. .

DNI. 13.444-43 - Joaquim Rodrigues de
Sousa. - Certifique-se o que constar.

DNI. 13.445-43 -Jaime dos Santos. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 13.446-43 - Julio Albina Mota. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.447-43 - Joaquim Rodrigues. -
Certifique-se o que constar.

TINI 13.448-43 - Ledovina Nunes. - Cer-
Wien-tr. -4. r	 c-1 , ' r-r+F-tar

Processos despachados:
DNI. 13.425-43 - Ana Rodrigues Ventura.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.426-43 - Arnaldo Marques Nunes

Sequeira. - Certifique-se o que constar.
DNI. 13.427-43 - Aurora Pinto. - Certi-

fique-se o que constar.
DNI. 13.428-43 - Adelino Domingues Mano.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.429-43 - Alzira de Almeida. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 13.430-43 - Augusta Joaquina. -

Certifique-se o que constar.
DN1. 13.431-43 - Antônid Pinto de Matos.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.432-43 - António Pinto. - Certi-

fique-se o que constar.
DNI. 13.433-43 - Christoph Frye. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 13.431-43 - Domingos da Cunha Fer-

reira. - Certifique-se o que constar.
DNI. 13.435-43 - Elisa Rivera Lopado. -

-Certifique-se o que constar.

DNT. 13.460-43 - Rizkallali 'Abdounur. '-
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.461-43 - Rosa	 - Cer-
tifique-se o que constar.-

DNI. 13.462-43 - Rosalino Fernandes Sê-
nos. - Certifique-se o que•contar.

DNI. 13.463-43 - Ramiro Guedes. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 13.464-43 - Secundino Pazú Alonso.
- Certifique-se o que constar

UNI. 13.465-43 - Tereza Daarte Nunes. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.466-43 - Virginia a Fonseca Leite,
- Certifique-se o que constar

DNI. 13.495-43 - Ana da denceição Ferrei-
ra Leal. - Certifique-se o que constar.

DNI. 13.496-43 - Alfredo Teixeira Guima-
rães. - Certifique-se o que censtar.

DNI. 13.497-43 - Bessie Kirler Hoedema-
ker. - Certifique-se o que constar.

_
"DNE. 13.498-43 - Cedomi Petrovic.

Certifique-se o que,constar. 
.DNI. 13.499-43 - Davi Correia de Araújo.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.500-43 - Emanue Huller. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 13.501-43 - Helio 0 Soveral Rodri-

gues Trigo. - Certifique-se que constar.
DNI. 13.502-43 - Manuela Trillo Gonzelez.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 13.503-43 - Maria da Piedade Fonse-

ca. - Certifique-se o que co
DNI. 13.510-43 - Carlos ligIio. -Certifi-

que-se o que constar.
DNI. 13.511-43 - Doming s Cunha. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 13.512-43 - Lfdia ds Anjos Pinto. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 13.513-43 - Maria . tereza Osman. -

Certifique-se o que constar 
DNI. 13.514-43 - Storar* Augusto. - Cer-

tifique-se o que constar.

•
SIP. 18.382-43 - João Hvala.
SEP. 20.912-43 - Anastácia Valdez Ca-

breira.
EP. 20.972-43 - Paul Wilhelm Loevven-

berg.
SIP. 6.567-43 - Augusta Kabler Maia. -

Pedido de anotação na Carteira como cor-
retor de seguros, deferido:

SIP. 21.592-42 - Antônio da Silva. -
Defiro o pedido para o efeito de ser a carteira
profissional do requerente anotada com a pro-
fissão de corretor de seguros. Isto pôsto, ar-
quive-se, depois de entregue o documento de
fls. 4, mediante autuação e recibo.

SEMI() DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

Pedidos de registos de livros, deferidos:
STP. 21.801-43 - Antônio Tavares Souza,
SIP. 21.804-43 - Júlio Caudal Sobrinha.
SIP. 21.806,43 - Cristophalo Capitoni.
SIP. 21.813-13 - L. Pereira da Silva &

Comp. Ltda.
SIP. 21.812-43 - Osvaldo Mota.
SIP. 21.810-13 - Papelaria Agostinho Li-

mitada.
SIP, 21.814-43 - José Fernandes Ventura.

'SIP, 21.808-43 - Gonçalo Joaquim de Sou-
sa.

SIP. 21.817-13 - S. L. Nigri.
SEP. 21.807-13 - Sociedade Brasileira do

Repre'sentações, Indústria e Comércio Ltda.
SIP. 21.857-13 - Antônio Joaquim Lima.
SIP. 21.851-43 - L. da Fonseca & Jesus.
SIP. 21.827-43 - Claudino Sobral.
SIP. 21.826-43	 Adauto Ramiro.
S1P. 21.818-43 - Isaias Rodrigues.
SIP. 21.795-43 - Maise Inaider.
S1P. 21.858-43 - Monteiro & Peixoto. -
S1P. 21.764-43 - Indústrias Retinidas Ibi-

retê S. A.
Pedidas de registos em continuação, dere,.

ridos:
SIP. 21.809-43 -

ri tdSalP.. . 21.805-43 -

SIP. 21.833-43 - José A. Ramos & Com.
panhia.

SIP. 21.859-43 - Kurt Niederberger.
SIP. 21.800-43 - Panificação Mundial Li-

inflada.-
SEP. 21.853-13 - Imobiliária Norte-Sul do

Brasil Lida.
SIP. 21.770-43 - Arnaldo Henrique Ama-

ral.
Pedidos de transferências de firmas, de:-

feridos:
Sn). 21.811-13 - Álvaro Braz da Silva.
SIP. 21.815-43 - Silva & Rodriguez.

Pedido de transferências da local, dere-
ridos:

SEP. 21.802-43 - Francisco Lima
SIP. 21.821-43 - F. Costa e Sousa.

Pedido de registo de professor, deferido:
SIP. 21.828-.43 - Déa de Bulhões Goulart.

_ Satisfeitas as exigências legais registe-se e
encaminhe-se à. Secção de Emissão, para a ex-
pedição da carteira. Isto posto, arquive-st

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DNI. 13.449-43 - Maria Pano Rosa: - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 13.450-43 - Marta Ann Alarie Dau-
bitz. - Certifique-se o que constar.-

DNI. 13.451-43 - Matilde Fernandez Baulte.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 13.452-43 - Manuel Das Arroz. -
Certifique-se o que constar.

DNI: 13.453-43 - Maria Martins Rizzo. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 13.454-43 - Maria Redrtgues Frutuo-
sa. - Certifique-se o que constar.

DNI. 13.455-43 - Maria ChaVes. - Certi-
fioee-se o que constar.

DNI. 13.456-43 - Manieta Londrino ãfarino.
- Certifique-se o que constar. I

DM. 13.457-43 - Maria Alves dos Santos.
Certffieue-se o que constar.

DNI. 13.458-43 - Manuel Joaquim Fernan-
do. - Certif i que-se o que tonsTar.

Leiteria Pirajá Ltda.
'Organização Mobiliária
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depois de entregue os documentos de uso
pessoal da requerente, mediante autuação e
recibo do processo.

Podido de devolução de documentos, defe-
rido:

SIP. 20.708-43 - Irene de Albuquerque. -
Entregue-se o documento, mediante re'cibo no
processo. •

Pedido da 'registo de jornalista estran-
geiro, deferido:.•

SI?. 6.224-42 - Ines Piacesi. - Torne-se
definitivo o registo da requerente, de acórdo
com o § 1.0 •do art. 1.° do decreto-lei n. 1.262,
da 10 de maio de 1939. Arquive-se.

proce'sáos arquivados:
- SI?. 33.288-40 -- Yucalan Barbosa da

Mota.
SI?. 32.626-41- Manuel Augusto da Fon-

seca.
SIP. 38.883-41 - Encarnação Bernal.

	

SI?. 7.683-42	 Delegacia Regional:
SIP". 4.262-43 - Acácio Paulo Correia.
SIP. 15.939-43 - 13•a, Delegacia Regional.

' Si?. - 16.405-43 - 17.a Delegacia Regional.
SI?. 21.316-43 - Instituto da Aposenta-

doria e Pensões dos Industriários.
SI?. 21.726-43 - João Firmino.
SIP.- 21.739-43 - I.A.P.I.
.SI?. 21.829-43 - Avito Neves Lima.
SI?. 21.831-43 - Alfredo Silva.

' SI?. 21.832-43 •-• ' Simonides da Silva Pinto.
SIP. 21.834-43 - Nair Silveira Lessa.
SI?. 21.830:43 - Luiz Lourenço.

• SI?. 21.842-43 - José Jacinto ia Silva.
• SI?.- 21.844-43 - Artur Florino.

SB?. 21.864-43 -- Dulce de Sousa.
SI?. 21.870-43 - Maria de Lourdes Aguiar
SI?. 21.879-43 - Manuel Leitão Barbosa.

Pedidos de registos de livros, deferidos":
SI?. 21.898-43 - Mario Diogo Alves.
SI?. 21.769-43 - Fábrica de Filó S. A.
SI?. 21.873-43 - Sociedade Carbonífera

Próspera S. A.

	

- Si?. 21.671-43	 J. Peixoto de Castro
Júnior.

SI?. 21.872-43 - Rodolfo Morais.
SI?. 21.861-43 - Antunes & Azevedo.
SI?. 21.860-43 - Valentim Moreira da

Costa.
SI?. 21.843-43- Lobato & Pereira.
SI?. 21.854-43 -.Josephson & Comp. •

.,SIP. 21.850-43 - Cernigoi & Comp. Ltda.

SIP. 21.856-43 - A. Dolabela Portela.
SI?. 21.869-43 - Emprèsa Nacional Pin:-

turarte Ltda.
SI?. 21.763-43 - Benjamim Parnachvsky.
SIP. 21.868-43 - José Taveira.
SIP. 21.8C7-43 - Israel Horn.
SIP. 21.886-43 - Santiago & Kiritchenco.
SI?. 21.881-43 - Wanderley Gomes de

Melo.
SIP. 21.884-43 - Jaime Cebukin.
SIP. 21.877-43 - Matilde de Andrade Lôbo.
SIP. 21.878-43 - Transportes Fiel Lt-da.
SIP. 21.880-43 - Benedito Correia de

Loiola.
SI?. 21.895-43 - Figueiredo & Brasil Ltda.
SIP. 21.875-43 - R. Kaiserman.

Pedidos de registos em continuação, 4e1&-
ridos:

SIP. 21.885-43 -
SI?. 21.874-13 ---
SI?. 21.855-43 -

macho S. A.
SI?. 21.852-43

Brasil Ltda.
SI?. 21.840-43 -

Limitada.
SI?. 21.862-43 - Jacó Foivichenco.
SI?. 21.894-43 - Alexandre Roth.

Pedidos de substituição de livros, deferi-
dos:

SI?. 21.871-43 - Lingerie Suíça.
SI?. 21.738-43 - Imobiliária Amapá.Ltda.

Pedidos de auxiliar da administração es-
colar, deferidos:

SI?. 21.889-43 - Marie IsabelIe Rousseau.
SIP. 21.464-43 - Eunice Rodrigues Bon-

fim.
Pedido de transferência de firma, defe-

rido:
SI?. 21.841-43 -J. S. Matos. -Deferido.

Feitas as anotações, arquive-se, depois de en-
tregues os documentos de fls. 3-6 e o 1;vro me-
diante autuação e recibo no processo.

Pedido de registo de químico, deferido.
SIP. 33.138-40 - António São Bento. -

Cumprindo as exigências de parecer do con-
sultor jurídico aprovado pelo Sr. ministro
(Junto por cópia), o interessado fèz prova do
exercício da profissão e de permanência legal
no país. Dêste modo, defiro o pedido para o
efeito de ser o requerente registado como quí-
mico licenciado, desde que efetue o pagamento

da taxa legal. Encaminhe-se o processo à 13.a
D. R.

Processos arquivados:
SI?. 11.843-42

ra Falcão.
SIP. 19.153-42 - Augusto Marinho.
SI?. 4.070-43 - Elias Luiz de Sousa.
SI?. 9.569-43 - The Texas Company Ltda.
SI?. 16.228-43 - Departamento Estadual.

do Trabalho.
SI?. 19.186-43 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 19.343-43 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 20.025-43 - 10•a Delegacia Regional.
SIP. 20.115-43 - 7.a Delegacia Regional.
SI?. 20.130-43 - Departamento Estadual

do Trabalho. .
SI1.). 21.241-43 - Standard Oil Company Of

Brazil.
SI?. 21.265-43 - The Boyal Bank Of Ca-

nadá.
SI?. 21.310-43 - Comp. Auxiliar de Via-

Crie e Obras.
SI?. 21.331-13 - Adalbert Szilard.

- 3.a Delegacia Regional.SIP. 21.360-13
- Banco Português do lira-SI?. 21.372-43

sil.
- Eunice G-ornes de Sousa.SI?. 21.816-43 - 13.

a Delegacia Regional.SI?. 21.892-43

Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de novembro de 1043

MTIC 148.635-43 - Scotti Christofaro &
Cia. Ltda., desta, Capital, solicita esclareci-
mentos sóhre o decre t o-lei n. 5,978. que apro-
va as tabelas do salário adicional para a
Indústria: O art. 2.0 do decreto-lei número
5.978 declara que é aplicável a fiscalização e
execução o que dispõem o decreto-lei número
2.162, de 1 de maio do 1910, e decreto-lei
n. 5.473, de 11 de maio do 1943. Bem: o
cart. 3.0 do decreto-lei 5.473 estatue que "para
o Menor de 18 anos, o salário adicional para
a indústria, respeitada a proporcionalidade
que virogar para o emprêgo adulto, local, será
pago sôbre a base uniforme de 50 (-7á (cin-
qüenta por cento)". Publicado, arquive-se. O
G. da Costa Miranda, diretor-.

Christiani & Nielsen. .
Alice Kahl.
Comp. Imobiliária (ira-

- Imobiliária Norte-Sul

F. Oliveira & Companhia

- Francisco Alberto Morei-

I. N. - Divulgação n. 75

CÓDIGO:
NACI NAL

DE ÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3.00

A" venda - Avenida Rodrigues Alves. Secção de Vendas - Agências - e 2 -- Ministério
do I rabalho - Edifício do Pretório.
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Comissão da Marinha Mercante

BOLETIM N. $2

- A Comissão de Marinha Mercante, no exercício de suas atribuições,
nos têrmos do art. 3 0, § único do Regulamento aprovado pelo decreto
a. 7.838, do 11 de setembro de 1941, resolveu:

211.a — EMBARQUES DE SAL
Determinar que nenhum armador poderá efetuar embarques de

sal do pôrto do Rio de Janeiro e do de Angra dos Reis para qualquer
destino, sinão quando os remetentes exibirem, além dos documentos
normalmente exigidos para o embarque, a guia modê10 DE-64 do
Instituto do Sal publicada no Diário Oficihl de !G de junho de 1943,
página 9897, deVidamente visada pelo referido Instituto, com os
seguintes dizeres em carimbo:

"INSTITUTO NACIONAL DO SAL LIBERADO PARA EFEITO DE
EMBARQUE"

Esta decisão entrou em vigor em 17 de novembro de 1953,
212.a — PRIORIDADE DE TRANSPORTE
Incluir, de acôrdo com a autõrização da Coordenação da Mobi-

lização Econômica, raspa e farinha de raspa de mandioca, entre 05
produtos que gozam prioridade de transporte.

Esta decisão entrou em vigor em 11 de novembro de 1943.
213.° — SALÁRIOS DOS 3os. MOTORISTAS E PRATICANTES

PEQUENA CABOTAGEM
Estabelecer para os 3os. Motoristas e Praticantes dos iates até

400 toneladas, empregados em pequena cabotagem, o salário mensal
de Cr$ 575,00 e 175,00, respectivamente, com os abonos de 10% e 30%
concedidos pelos Boletins ns. 12 e 24 desta Comissão.

— Esta decisão entra em vigor na data da sua publicação.
214.a — PRIORIDADE DE EMBARQUE
Determinar que a prioridade autorizada por esta Comissão para

qualquer embarque de mercadorias só poderá ser atendida para o
consignatário constante da mesma, cujo nome constará do conheci-
alento.

— Esta decisão entra em vigor na data da sua publicação.
215.a — INQUÉRITO ADMINISTRATIVO .
Mandar instaurar -inquérito administrativo contra o Sr. Hernani

Canelo da Costa, ex-presidente da Sub-Comissão, em Fortaleza, de
acôrdo com a portaria baixada pelo Sr. presidente, abaixo transcrita:

"Na qualidade de presidente da °Comissão de Marinha
Mercante e de diretor do Loide Brasileiro, nomeio os senho-
res Dr. José Joaquim da Gama e Silva, advogado, Art Pessoa
de Silveira, -1.0 oficial o A. Z. Bastos Roure, 2.° oficial.
para constituírem a comissão de inquérito que, presidida
pelo primeiro fica incumbida de apurar as acusações for-
muladas contra o Sr. Hernani Castelo da Costa, ex-presi-
dente da Sub-Comissão de Marinha Mercante. e ex-agente
do Loide Brasileiro em Fortaleza, Estado do Ceará, a saber:
1.0) de ter extorquido vantagens ilícitas dos embarcadores
Interessados na obtenção de praça para tranSporte de suas
mercadorias; 2.0 — de usar indevidamente dos recursos
materiais do Loide e da autoridade de seus cargos na Em-
prêsa e na Comissão de Marinha Mercante, afim de fazer
ilícita concorrência no negócio de carga e descarga de mer-
cadorias de bordo para terra e vice-versa no pôrto de Forta-
leza. A comissão nomeada deverá proceder na forma pres-
crita para os inquéritos administrativos pelo decreto-lei
n.. 1.713, de 1939. Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1943.
(as.) . Mário da Silva Celestino."

216.a — ORGANIZAÇÃO DAS SUB-COMISSÕES E DELEGACIAS

Tendo em vista o disposto no decreto-lei n. 5.553, de 7 de junho
de 1943, que criou Sub-Comissões e Delegacias em vários portos do
país, a Comissão de Marinha Mercante resolve:

•	
a) — Extinguir as Sub-Comissões sediadas em:

Antonina, Aracatf, Arêia Branca, Cartioélm, Florianópolis, Ilhéus,
Itajaf, Laguna, Macau, Manáus, Parnaiba Pelotas e Rio Grande.

b) — Criar as -seguintes Delegacias:
— De Manaus sujeita h, S.C. de Belém.

2 -- De Parnafba sujeita à S.C. de S. Luiz.
3 — De Camocim sujeita à S.C. de Fortaleza.
4 — De Aracatf sujeita à S.C. de Fortaleza.
5 — De Macau sujeita à S.C. de Natal.
6 — De Areia Branca sujeita à S.C. de Natal.
7 — De Penedo sujeita à S.C. de Maceió:
8 — De Ilhéus sujeita à S.C. de Salvador.
9 — De Caravelas sujeita à S.C. de Salvador.

10 — De S. Mateus sujeita à S.C. cid, Vitória.
41 — De Cananéia sujeita à S.C. de Santos.
12 — De Antonina sujeito à S.C. de Parilnaguá,
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13 — De 'Iorianópolis sujeita à S.C. de S. Francisco.
14 — De Jtajaf sujeita à S.C. de S. Francisco.
15 — De Imbituba sujeita à S.C. de S. Francisco.
16 — De Laguna sujeita à S.C. de S. Francisco.
17 — De Rio Grande sujeita à S.G. de Pôrto Alegro.
18 — De Pelotas sujeita à S.C. de Pôrto Alegre.

. c) Nomea para as Sub-Comissões abaixo Os seguintes membros:

1 — Sub omissão de São Luiz — Presidente, Sr. José Begarim;
Secretário, Sr Valdemar Burgos Xavier; Tesoureiro, Sr. Francisco
Aguiar.

2 — S.C 4 de Fortaleza — Presidente, Sr. Ari Pessoa.
3 — S.C1 de Natal — Presidente, Sr. Rui Moreira Paiva; Secre-

tário, Sr. Otilon Garcia; Tesoureiro, Sr. Manuel Emetério Fer-
nandes.

4 — S.Ç. de João Pessoa — Presidente, Sr. Francisco Reis
Lisboa; Secretário, Sr. Artur Sobreira; Toseureiro, Felix Gonçalves
Medeiros.

5 — S.. de Maceió -- Presidente, Sr.. Luiz Raina/ho da Costa;
Secretário, S. Octacilio Maia; Tesoureiro, Sr. José Dionfsio So-
brinho.

6 — S. C. de Aracaju — Presidente, Sr. Carlos Cruz; Secretário,
Sr. Heráclito!Diniz; Tesoureiro, Sr. Leovigildo Góes.

7 — s. q. de Salvador — Presidente, Sr. Gilberto Peçanha; Se-:
cretário, Sr. Djalma Vieira de Melo; Tesoureiro, Sr. Edgard Cesar.

8 — S. C. de Vitória — Presidente, Sr. Benjamin C. M. Fer-
nandes; Secii lietário, Sr. Oscar Guimarães.

9 — s. q. de Paranaguá — Presidente, Sr. Miguel Teófilo Morei.
10 — .SC, de São Francisco — Presidente, Sr. Alfredo Avelino;

Secretário, Sr. Gustavo Gonzaga.
11 — SC. de Corumbá — Presidente,. Dr. Clovis Cõrtes.

d) — N mear para as Delegacias criadas os seguintes Delegados;

— Ie lllanclits — Sr. Valdemar Pinheiro de Sousa.
2 — L1 e Parnaiba — Sr. Ben-Hur de Franklin Veras.
3 — 1 e Camociin — Sr. Vicente Morei.
4 — De Aracati — Sr. João Pôrto Caminha.
5 — Be Macdu — Sr. Manuel Diaz André.
6 — De Ardia Branca — Sr. Celso Dantas.
7 — De Penedo — Sr. Eduardo Pereira.
8 — De Ilhéus — Sr. Elias Almeida.
9 — De Caravelas — Sr. Altamiro Rocha.

10 — De Cananéia — Sr. Nosor Sanches.
11 — De Antonina — Sr. Luiz Esteves Júnior.
12 — Je Florianópolis — Sr. Irê Ulisséa.
13 — D e Itaial — Sr. Apolinário Marques Brandão.
14 — De Imbituba — Dr. Ernani Bittencourt Cotrim Filho.
15 — Be Laguna — Sr. Pompilio Pereira.
16 — De Rio Grande — Sr. Breno C. Tavares.
17 — pe Pelotas — Sr. Décio Azevedo.
e) — 1 Fixar a retribuição dos membros das Sub-Comissões

Delegacias na seguinte base:
Presidente, Cr$ 2.000,00 mensais
Secretário, Cr$ 1.500,00 mensais.
Tesomeiro, Cr$ 1.500,00 mensais.
Delegado, Cr$ 1.500,00 mensais, sendo que o Delegado de Miar

perceberá Çr$ 2.000,00 mensai.

217.a — IRREGULARIDADE EM PROOF-RS° DE REQUISIÇÃQ
DE PRAÇA

Proibir a entrada dos responsáveis Ou representantes da firma
Schechner & Vasques nas dependências desta Comissão e impedir a
citada firrna a ter interferência em qualquer assunto relativamente

requisiçào de praça durante o prazo de noventa dias, em virtude
das irregWaridades apuradas no processo de requisição n. 34.058/43.

Esta decisão entrou em vigor em 19 de novembro de 1943.
RESOLUÇÕES SOBRE FRETES

170	 Frete para piassava:

Aplicar para piassava na linha Rio/Iguape o frete do limite
máximo em vigor por tonelada em dôbro, constante da tabela apro-
vada para aquela linha.

— Es ta decisão entrará em vigor na data da sua publicação,
171 1-- Calhas e Cumieiras de Cimento e Amianto:

Apliear para calhas e cumieiras de cimento e amianto os fretei(
dos limitOs máximos em débro, por tonelada.

— Esta decisão entrará em vigor na data da sua publicação,
172 — Bananas para o Rio da Prata:
Aumentar para Cr$ 4,00 o frete de bananas de Rio e Santos para

o Rio dai Prata, nas condições estabelecidas no Boletim n. 13.
— Bsta decisão entrou em vigor, no pôrto de Santos, em 11 de

novembro corrente e entrará em vigor no pôrto do Rio, na data da
sua publicação.
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173 — Péso bdsico para sacos de cacdu destinados ao Rio da Prata:

Esclarecer que o pêso básico do saco de cacau destinado ao Rio
da Prata é de 60 quilos, devendo ser, cobrado o frete proporcional
para o pèso excedente dêsse limite.

174 — Frete para Rupturila (explosivo):
Aplicar para o explosivo Rupturita, o frete tabelado para dina-

mite nacional ou estrangeiro.
— Esta decisão entrará em vigor na data da sua publicação.

175 — Laranjas para o Rio da Prata:
Aplicar para laranjas do Rio de Janeiro para o Rio da Prata,

os seguintes fretes:
Carregamento em porões, Cr$ 15,00 por caixa.
Em frigoríficos, Cr$ 20,00 por caixa.
— Esta decisão entrará em vigor na data da sua publicação.
176 — Cálculo de frete para volumes classificados nas tabelas

com pêso básico:
Determinar que para os volumes classificados nas tabelas com

pêso básico e cujos fretes estejam cotados por tonelada, sejam cal-
culades os referidos fretes e taxas sare o pêso básico da classificação,

muito embora tais voltimes possam ser entregues a transporte com
o conteúdo inferior ao pêso básico.

— Esta decisão entrará em vigor na data da sua publicação.
177 — Serviço de rebocagem entre Pôrto Alegre e Rio Grande:
Aprovar a tabela abaixo para o serviço de rebocagem, entre os

portos de Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande:
Rio Grande e Pelotas para Pôrto Alegre e 'Nice-versa:

Pontões de 800 a 1.000 ton. carregados ou vazios 	 Cr$ 4.000,00
Pontões de 1.000 a 1.200 ton. idem, idem 	 	 Cr$ 5.000,00

Rio Grande para Pelotas e vice-versa:
Pontões de 800 a 1.000 ton. carregados ou vazios 	
Pontões de 1.000 a 1.200 ton. idem, idem 	

Cr$ 1.000,00
Cr$ 1.300,00

—' Esta dedão entrou em. vigor em 22 - de novembro de 1943.
178 — Fretes de Barra de Itabapoana e d,e Barra do Itapemirim:
Aplicar para as cargas procedentes de Barra de Itabapoana e de

Barra do Itapemirim os fretes em vigor no pórto de Vitória.
Para as cargas procedentes do Rio de Janeiro para aqueles des-

tinos deverá ser aplicado o . frete . em vigor do Rio de Janeiro para
Vitória.
• —Esta decisão entrará em vigor na data da sua publicação.

Distrito Federal, 25 de novembro de 1943. 	 Mário da Silva
Celestino, presidente.,

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 1.236, DE 27 DE OUTUBRO
DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que so7
licitou a Rádio Clube Pontagrossense S. A. e
tendo em vista o parecer 'da Comissão Técni-
ca de Rádio, n. 234, de 7 de outubro do cor-
rente ano,

Resolve aprovar o local dos estúdios da "Rá-
dio União", de. propriedade da requerente,
instalada na ceade de União da Vitória, Es-
tado do Paraná, à avenida Getúlio Vargas n.
9, confórme a planta que com esta baixa, ru-
bricada . pelo diretor da Divisão de Orçamen-
to do Departamento de Administração dêste.
Ministério.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1943. --
João de Mendonça Lima.

(N. 13.171. — 27-11-43. — Cr$ 24,50).
PORTARIA N. 1.261, DE 5 DE NOVEMBRO

DE 1943
O ministro de Estado, atendendo ao que so-

licitou a Baurti Rádio Clube S. A. e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de Rádio,
n. 48 de 20 de outubro do corrente ano.

Resolve conceder permissão à requerente
para substituir, em seu transmissor, válvulas
250 TH por outras 805, no circuito modula-
dor.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1943. —
João de Mendonça Lima.

(N. 13.173. — 26-11-.43 — 21,40).
PORTARIA N. 1.33Q DE 22 DE NOVEMBRO

DE 1943
O ministro de Estado, atendendci ao que so-

licitou o Serviço de Meteorologia do Ministé-

rio da Agricultura, em oficio n. 3.255, de 11
de outubro do corrente ano, e de acórdo com
o parecer n. 276, de 1 de novembro, da Co-
missão Técnica de Rádio,

Resolve:
I — Conceder permissão àquele Serviço para

instalar na cidade de Belo Horizonte uma es-
tação radiotelegráfica de 250 watts de potên-
cia, destinada a transmitir as observações me-
teorológicas realizadas nas estações do Estado
de Minas Gerais e centralizadas naquela cida-
de, de modo a permitir a elaboração de car-
tas sin6ticas para o serviço de proteção da
navegação aérea e da segurança nacional;

II aprovar as plantas e especificações
técnicas da estação, que com esta baixam ru-
bricadas pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração déste Mi-
nistério;

III — aprovar o local em que será instalada
a estação, a rua Viçosa n. 283.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943. —
João de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 1.359 DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1943
O ministro de Estado, atendendo ao que so-

licitou a Sociedade Rádio Atlântica e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de Rádio,
n. 278, de 5 do corrente,

Resolve aprovar o novo local para os estúdios
da requerente, à praça Correia de Melo n. 1,
na cidade de Santos, Estado de São Paulo, as-
sinalado na planta que com esta baixa, rubri-
cada pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração dêste Minis-
tério.

Rio de Janeiro, 24 de novembrkde 1943. —
João de Mendonça Lima.

(N. 13.171.— 26-11-43. — Cr$ 24,50). ,

PORTARIA N. 1.376, DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que soli-
citou a "Rubber Development Corporation", e
tendo em vista o bficio do Departamento dos
Correios e Telégrafos, n. 11.185, de 22 de no-
vembro do corrente ano,

Resolve, em aditamento à portaria n. 614,
de 26 de junho último, conceder permissão à
requerente:

a) para executar, por meio das estações de
sua rêde, o serviço administrativo da própria
emprêsa, referente ao desenvolvimento do
"programa da borracha";

b) para que a estação de rádio a ser ins-
talada em Belém do Pará possa executar dêsde
já o serviço administrativo de que se trata,
comunicando-se diretamente com a estação da
solicitante, de Alanáus;

c) para ser executado pelas estações da
rède da peticionária o serviço radiotelegráfico
internacional,. limitado, quer exclusivamente
administrativo, nos moldes do serviço interior
limitado, que rdestinado à segurança, orien-
tação e administração do tráfego de seus
aviões, com estações situadas em Cochabamba,
Bolivia e noutros paises onde já mantém ser-
viço de radiotelegrafico para dirigir a produção
da borracha.

A presente permissão é concedida em cará-
ter, de emergência e com a condição de ter
aquele Departamento prioridade na aquisição
dos equipamentos utilizados pela rède de esta-
ções em aprèço,- tão logo se ultime a' realiza-
ção, pela citada emprêsa, do programa de que
se acha incumbida.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1913. —
(a) João de Mendonça Lima.

INSTITUTO NACIONAL rio SAL

COMUNICADO N. 43-89

DISPnE SABRE A REMESSA SEMANAL, À SEDE DO I. N. S ., DE DADOS,
RELATIVOS À EXISTÊNCIA, ENTRADA E SAÍDA DO SAL

O-Instituto Nacional do Sal, usando de atribuições que lhe são
conferidas por lei, resolve:

Art. 1.0 — As firmas a que alude o art. 1.0 do comunicado
n. 43-78, de 18 de junho do corrente uno, quando estabelecidos nas
praças do Distrito Federal, Niterói e Angra dos Reis, ficam obriga-
das a comunicar ao I. N. S., semanalmente, o seu movimento de en-
trada e saída de sal, sem prejuízo do disposto no referido comuni-
cado.

§ 1.° — As comunicações — que terão numeração seguida, por
ordem cronológica — serão feitas rigorosamente de acórdo com o
modêlo anexo DF-65 e compreenderão, com a devida clareza, sem
rasuras, nem emendas, o movimento relativo a cada período sema-
nal (de domingo a, sábado).

§ 2.° — As firmas do Distrito Federal e Angra dos Reis enviarão
as suas comunicações à sede do I. N. S., independentemente de

carta, em duas vias, ambas com o mesmo número e datadas e asssi-
nadas pela respectiva firma.

§ 3.0 — As comunicações oriundas das firmas de Niterói serão
entregues ao representante autorizado do I. N. S. nessa cidade,
também independentemente de carta, mas em três vias, talos com
o mesmo número e datadas e assinadas.

§ 4.° — É obrigatória a entrega das comunicações — que de
preferência deverá ser feita mediante protocolo, tanto ao I. N. S.
como ao seu representante em Niterói, até às 15 horas de cada se-
gunda-feira.

Art. 2.° — Não havendo entrada, ou salda do produto, a firma
mencionará esáa circufistância na linha correspondente à entrada,
ou saída, e lançará as cifras conternentes à existência de sal nos
depósitos. .

Art. 3.° — As inobservância de qualquer das normas estabele-
cidas nos artigos precedentes, bem assim o fornecimento de dados
incompletos, ou inexatos, 'sujeitarão o infrator à multa de Cr$ 100,00
a. Cr$ 5.000,00_ dobrada na reincidência (art. 7.° do decreto-lei nú-
mero 5.077, -de 11-12-42, publicado no Diário Oficial da República
de 15-12-42).

Rio de Janeiro, 17 de novembro d .e 1913. — Instituto /Inlacional
do Sal. — Fernando Falcão, presidente.	 •



— Entradas (sal grosso e fino) :
-

a) por via marítima 	

b) por via férrea 	

el por caminhão 	 Soma:

III) — Saídas (sal grosso e fino):

a) para consumo local, sem autoriza-
ção prévia do I.N.S 	

b) para consumo local, conforme auto-
rizações ns. 	

c) para exportação, conforme aufori-
zaçõh's ns. 	 A deduzir:
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Anexo ao Comunicado n. 43/89, de 17 de novembro de 1943

Abalo DF-63 (dimensões 5x8 po levadas — 127x203 milímetros)

•
Movimento de sal

Período semanal

Iniciado em ../../194.. — Dominga

Terminado em ../../194.. -- Sábado

Nome da firma: 	
Escritório: Rua •	 ••• n• 	  Caixa Postal 	
Depósito: Rua •	  9 •• • IL. 	
End. Telegr  •	 	  Telefone•	
Cidade-	 . Estado •	

— Existência anterior 	

1
Quantidade em kg

.1.

Total:

Sal& existente:

IV) — Saldo existente especificado:
a) liberado pelo I.N.S., conforme auto-

rizações ns. 	

b) reservado pelo I.N.S 	

e) disponível 	 soma:

a)F-65

/  /194
(Localidade)	 (Data) do seu bastante procurador)

.(X 13451-25-1143—Çr$ n7,401.
(Assinatura da firma- ou
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do- Domínio da União

PROCURADORIA

sagem por esta cidade, exibindo a procuração
lavrada pelo 3.0 tabelião da referida cidade, a
fls. 150-v. do livro 21, que fica registado nes-
te catório; e do outro lado como outorgada
compradora a União Federal, neste ato repre-
sentada ex-vi de disposição legal, pelo bacha-
rel Agripino Gomes Veado, procurador da Di-
retoria do Domínio da União do Tesouro Na-
cional, os presentes conhecidos como os Pró-
prios por mim tabelião e pelas testemunhas
abaixo nomeadas e assinadas, que também co-
nheço do guie dou fé, bem como de que a pre-
sente será apontada no distribuidor compe-
tente dentro do prazo legal. E perante as mes-
mas testemunhas, pela outorgante vendedora
me foi dito o seguinte: Primeiro. Que é se-
nhora (5. legítima possuidora dos terrenos si-
tuados na rua Costa Carvalho ns. 460 e 470,
na cidade de Juiz de Fóra, Estado de Minas
Gerais, os quais houve, por herança, de seu
pai António Carlos Pereira, conforme registo
n. 2.548 feito em 3 de abril de 1934, na folha
249 do livro n. 3-J, do registo de imóveis da
comarca de Juiz de Fóra, Estado de Minas
Gerais (oficial Onofre Mendes). Segundo —
Que os mencionados terrenos são contíguos e
teem juntos a área de duzentos e noventa me-
tros quadrados (290,00m2) com forma retan-
gular, medindo juntos quatorze metros e cin-
quenta centímetros (14,50) de frente por vin-
te metros (20,00) de frente -O- fundos, con-
frontando pela frente com a rua Gosta Car-
valho, pelo lado direito com o terreno n. 476
da mesma rua Costa Carvalho, pertencente a
Edgard Carlos Pereira, pelos fundos com ter-
renos pertencentes ao espólio de -d. Teresa
Dutra de Morais Pereira e pelo lado esquerdo
com terrenos da mesma rua Costa Carvalho
de propriedade do espólio de ii. Teresa Du-
tra de Morais Pereira. Terceiro -- Que nos

23.° Ofício de Notas — Tabelião Dr. Luiz
Guaraná, rua do Rosário n. 106 — Rio de

Janeiro

1.0 TRANSLADO -- LIVRO 59—FOLHAS 15

Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação dos imóveis situados na
rua Costa Carvalho n. 460 e 470, na cidade
de Juiz de Fóra, Estado de Minas Gerais, en-
tre Ubaldina Morais Pereira como outor-
gante vendedora e a União Federa% Como
outorgada compradora, conte-me o processo

pr'otocolado no Tesouro Nacional sob o núme-
ro 38.466 de 1943, na forma abaixo

Saibam quantos esta escritura virem, que
aos -13 .dias do mês de novembro do ano de
1943 da Era Cristã, nesta cidade do Rio de
Janeiro, capital da República dos Estados
Unidos do Brasil, em a rua Pedro Lessa n. 27.
6.° andar, sede da Diretoria do Domínio da
União, onde a chamado vim eu, Adolfo Matos

' Filho, escrevente juramentado do 23.0 ofício
de notas, devidamente autorizado nos termos
do decreto-lei n. 2.727 de 31 de outubro de
1940 e sendo aí, compareceram partes justas
e contratadas, de um lado como outorgante
Vendedora, d. Ubaldina Morais Pereira, bra-
eileira, solteira, maior, proprietária, domici-
liado na cidade de Juiz de Fóra, Estado de
Minas Gerais, neste ato representada por seu
bastante procurador Dr. António Carlos Pe-
reira Filho, brasileiro, médico, casado, re-
sidente na cidade de Juiz de Fóra, ora de pas-

tura está redigida. Não paga imposto de
transmissão de propriedade nem sêlo propor-
cional, na forma das disposições legais em
vigor, por ser compradora a União Federa/. E
de como assim o disseram, pediram-me lhes
lavrasse em minhas notas esta escritura, que
lhes li e aceitaram, assinando-a com as tes-
temunhas a todo o ato presentes, Augusto
Martinho das Chagas e Manoelito Lemos. Eu,
Adolpho Mattos Filho escrevente juramenta-
do a escrevi e assino. Adolpho Mattos Filho.— Assinados: Dr. António Carlos Pereira Fi-
lho — Agripino Gomes Veado Augusto
Martinho das Chagas — Manoelito Lemos.
Trasladada hoje. E eu Adolpho Mattos Filho;escrevente juramentado, que a subscrevo e
assino em público e raso. Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Adolfo Mattos Filho.

terrenos e benfeitorias — antes descrito, ora
vendidos, em cuja posse já se acha efetiva-
mente imitida a outorgante, posse essa que
fica devidamente confirmada pelo presente
instrumento, obrigando-se a outorgante por si
e seus sucessores a fazer a presente venda
boa, firme e valiosa a todo e qualquer tempo
e a responder pela evicção. O presente con-
trato só se reputará perfeito e acabado depois
de devidamente . registado pelo Tribunal de
Contas. Pela outorgada -- a União Federal,
representada pela forma citada, foi dito que
aceitava a presente venda, que lhe é feita nos
têrmos e condições em que a presente escri-

terrenos descritos existiam, abrangendo uma
área total de cento e vinte e dois metros e
oitenta decímetros quadrados (122,80m2)
propriedade da outorgante, dois prédios, o
primeiro que tinha o n.0 460 da rua Costa
Carvalho, com duas (2) salas, 3 (três) quar-
tos e cosinha, o segundo que tinha o n. 470
da mesma rua Costa • Carvalho, com uma (1)
sala, dois (2) quartos e cosinha, os quais, com
autorização dela outorgante, foram demoli-
dos pelo Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, afim de se proceder á regulari-
zação do rio Paraibuna, variante Howyan,
acórdo com o decreto n. 10.384 de 2 de se-
tembro de 1942, publicado no Diário Oficial
de 4 do mesmo setembro na página 13.527.
Quarto. Que os mesmos imóveis se acham li-
vres e desembaraçados de todo e qualquer
onuá judicial ou extra-judicial, hipoteca legal
ou convencional, ou ainda qualquer outro onus
real. Quinto -- Que pelo presente instrumento
vende os imóveis, já descritos, à outorgada de
hoje para sempre, pelo preço global de dezoi-
to mil trezentos e sessenta e um cruzeiros
(Cr$ 18.361, 00), quantia que os outorgantes
receberão em moeda corrente na Tesouraria
do Departamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, servindo de
plena e geral quitação o recibo que da mesma
quantia passarem' naquela Repartição estando
a , despesa devidamente empenhada sob os nú-
meros 338 e 339, verba cinco (5) anexo vinte
(20) decreto lei 5.120 de 19-12-42, consigna-
ção segunda (2.8) sub-consignação 04 (33)
— Orçamento do Ministério da Viação e
Obras Públicas, Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, exercício de 1943, cons-
tando os mencionados Empenhos de despesa
de fls. 21 e 22, do processo protocolado no
Tesouro Nacional sob o n. 38.466 de 1943.
Sexto — Que a presente venda é feita para
efetivação da desapropriação de que trata o
decreto n. 10.384 de 2 de setembro de 1942
já citado. Sétimo — Que assim de acôrdo
coni os itens anteriores e presentes estipula-
ções, por fôrça desta escritura, a outorgante
transfere à outorgada todo o domínio, posse,
direito e ação que tinha Obre os imóveis —

Saibam quentes esta escritura virem, que
aos 13 dias do mês de novembro. do ano de
1943, da Era Cristã, nesta cidade do fio d?
Janeiro, capital da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, em a rua Pedro Lesse número
27, 6.° andar, sede da Diretoria do Domínio
da União, onde a chamado vim, e sendo aí,
perante mim, Adolpho Mattos Filho, escreven
te juramentado do 23.° Ofício de Notas, devi-
damente autorizado nos lêrmos do decreto-lei
n. 2.727, de 31 de ontubro de 1940, compare-
ceram partes entre si justas e contratadas, de
um lado como outorgantes vendedores, Augusto
Kneipp Júnior e sua mulher D. Judith Fil-
gueira Kneipp, brasileiros, proprietários, resi-
dentes e domiciliados na cidade de Juiz de
Fóra, Estado de Minas Gerais, neste ato repre-
sentados por seu bastante procurador Doutor
António Carlos • Pereira Filho, brasileiro, mé-
dico, casado, domiciliado na referida cidade de
Juiz de Fóra, ora de passagem por esta cidade,
que exibiu a procuração lavrada aos 28 de
setembro de 1943, pelo tabelião do 3.0 Ofício
de Juiz de Fóra, a fls. 153 do livro 21,. aqual fica registado em livro próprio dêste
cartório; e do outro lado como outorgada
compradora a União Federal, nêste ato
representada ex-vi de disposição legal, pelo
bacharel Agripino Gomes Veado, procurador da
Diretoria do Domínio da União, do Tesouro
Nacional, os presentes conhecidos corno os
próprios por mim tabelião e pelas testemunhas
abaixo nomeadas e assinadas que também co-
nheço do que de tudo dou fé, bem como de
que a presente será apontada no distribuidor
competente dentro do prazo legal. E perante as
mesmas testemunhas, pelos outorgantes ven-
dedores me foi dito o seguinte: Primeiro: Que,
por fôrça da escritura de 3 de setembro de
1935, devidamente transcrita na mesma data,
sob o n. 3.044 na fôlha 37 do livro 3-K, de
transcrição das transmissões e ainda averbado
sob o número 2.060 no registo das transmi
digo no registo de imóveis da comarca de Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais (oficial Ono-
fre Mendes) adquiriu do Dr. Dano Ferreira
de Carvalho e sua mulher um terreno situado
na rua Costa Carvalho n. 293, medindo nove
metros (9,00) de frente por vinte e cinco me-
tros (25,00) de frente a fundos. Segundo --
Que dito • terreno tem os seguintes caracterís-
ticos: mede de frente, com o azimute de
70°30'NW, nove metros (9,00) pela rua Costa
Carvalho, com Vinte e cinco metros (25,00)
de fundos; confronta pelo lado direito com o
lote 281, da citada rua, de propriedade de
Antônio Paviate; pelo lado esquerdo com lote
sem número (com preendido entre o lote de que
se trata e o de n. 307) da mesma rua per-
tencente a Frederico Rodrigues Vale; pelos
fundos, com terreno pertencente a Dano Fer-
reira de Carvalho. Terceiro — Que no terreno
descrito existia, abrangendo uma área de se-
tenta e cinco metros quadrados o sessenta enove decímetros quadrados (75,69m2), de pro-priedade dos outorgantes, um prédio de cons-
trução recente constante de duas (2) salas,
quatro (4) quartos, cosinha, banheiro, W. C.e uma (1) varanda, o qual, com autorização
dèles, outorgantes, foi demolido pelo Depor-
mento Nacional de Obras de Saneamento, afira
de se • proceder à regularização do rio Parai-
buna, variante Howyan, de acôrdo com o decrete
decreto n.' 10.384 de 2 de setembro de 19421.
publicado no Diario Oficiai de 4 do plasmo

23.0 Ofício de Notas — Tabelião Dr. Luiz
Guaraná — Rua do Rosário n. 106 — Rio
de Janeiro.

1.0 TRASLADO — LIVRO 59 --. IMITAS 7,
VERSO

Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação do imóvel situado na rua
Costa Carvalho n. 293, na cidade de Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais, entre Au-
gusto Kneipp Júnior e sua mulher D. Ju-
dith Filgueira Kneipp, como outorgantes
vendedores e a ' União Federal, como outor-
gada compradora, conforme o processo pra-
tocolado no Tesouro Nacional, sob o n. 19.436
digo, n. 19.346, de 1943, na forma. abaixo:

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 23.0 Oficio desta
Capital, do 1.° Traslado da escritura de que se
trata, e a qual, achada conforme, vai por mim
devidamente visada, após rubricar tôda.s as
suas páginas em número de quatro (4).

Diretoria do Domínio da União — Procura-
doria -- Em 23 de novembro de 1943 — J. A.Pinto do Carmo, assistente Jurídico.
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1913 da Era Cristã, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, capital da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, em a rua Pedra Lesa n. 27,
6.° andar, sede da Diretoria do Domínio da
União, onde a chamado vim eu, AdOlfo Matos
Filho, escrevente juramentado do 23.° Ofício
de Notas, devidamente autorizado nos lêrmos
do decreto-lei n. 2.727, de 31 de Outubro de
1940 e sendo aí, compareceram partes entre
si justas e contratadas de um lado como ou-
torgante vendedora I) -Bortilde Morais Pe-
reira, brasileira, solteira, maior, neste ato digo
domiciliada na cidade de Juiz de FjOra, Estado
de Minas Gerais, neste ato repre entada por
seu bastante procurador Dr. ,Antbnio Carlos
Pereira Filho, brasileiro, médico, Icasado, re-
sidente na dita cidade de Juiz de Fora, ora de
passagem por esta capital, exibindo a pro-
curação lavrada pelo 3.° tabelião daquela ci-
dade, a fls. 150 v. do livro 21, que fica regis-
tada neste cartório; e do outro lado corno ou-
torgada compradora, à União Federal, neste
ato representada ex-vi de disposição legal, pelo
bacharel Agripino Gomes Veado,', procurador
da Diretoria do Domínio da União do Tesou-
ro Nacional, os presentes conhecidos como os
próprios por mim tabelião e pelas testemu-
nhas abaixo nomeadas e assinadás, que tam-
bém conheço do que dou fé, bemlcomo de que
a presente será apontada no distr ibuidor com-
petente dentro do prazo legal. É perante as
mesmas testemunhas, pela imtoPgan te vende-
dora me foi' dito o seguinte: Primeiro -
Que é senhora e legítima possuidora dos ter-
renos situados na rua Costa Carvalho núme-
ros 102, 110 e 500, na cidade de-Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, os Miais houve, o
primeiro e o terceiro por herança do Cel. An-
tônio Carlos Pereira, conforme transcrição nú-
mero 2.555, digo, n. 2.552, feita' em 3 de abril
de 1934, na fôlha 249 do livro n. 3-J, do re-
gisto de imóveis da corriarca de,' Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais (oficial Onofre Aten-
des), o segundo por compra dei Piene Alibert
e sua mulher, conforme transerição n. 1.26,
feita em 7 de fevereiro de k835, digo, 7 de fe-
vereiro de 1935, na fôlha 36 dó livro n. 3-B,
do 2.° oficio do registo de imóveis da comar-
ca citada (oficial Eduardo de A, lmeida Barbo-
sa).. Segundo - Que os mencionado terrenos
têm os seguintes c,aracteristices: terreno nú-
mero 102: área de cento e trinta metros qua-
drados (130,00 2m) com formal retangular me-
dindo seis metros e cinqüenta centímetros
(6,50 m) de frente, com o azimute de trinta
e nove graus e trinta minutos noroeste
(39030'NW) por vinte metros (20,00 m) de
frente a fundos confrontando Ipela frente com
a rua Costa Carvalho, pelo lido direito com
o terreno n. 110 da mesma rua Costa Carvalho,
pertencente a ora outorgante, adiante descrito,
pelos fundos com terrenos pertencentes ao es-
pólio de D. Teresa Dutra de Morais e pelo
lado esquerdo com o terreno n. 91 da mesma
rua Costa Carvalho de propriedade de Ar-
lindo dos Reis Portes; terreno n. 110: área
de cento e setenta metros quadrados (170,00
m2) de forma retangular, Medindo oito me-
tros e cinqüenta centimentos (8,50 m) de
frente, com o azimute de trinta e nove graus
e trinta minutos noroeste; (39°30'NW) por
vinte metros (20,00 m) de j frente a fundos,
confrontando pela frente com a rua Costa Car-
valho, pelo lado direito com o terreno n. 118
da mesma rua Costa Carvalho, pertencente a
Antônio Carlos Pereira, pelos fundos, com ter-
renos pertencentes ao espólio de D. Teresa
Dutra de Morais Pereira e pelo lado esquerdo
com o terreno n. 102 já descrito, da mesma
rua Costa Oarvalho; terreno n. 500: área de
cento e cinqüenta metros j quadrados (150,00
m2), de forma retangular, medindo sete me-
tros e cinqüenta centímetroS (7,50 m) de fren-
te, com o azimute de setenta graus e trinta
minutos noroeste (70030'NW) por vinte me-
tros (20,00 m) de frente Ia fundos, confron-
tando pela frente com a rua Costa Carvalho,
pelo lado direito e pelos fundos com terrenos
da mesma rua Costa Carvalho, pertencentes
ao espólio de D. Teresa Dutra de Morais Pe-
reira, e pelo lado esquerde com o terreno nú-
mero 492, da mesma rua Costa Carvalho, per-
tencentes a Arlindo dos Reis Fortes. Tercei-
ro - Que nos terrenos descritos existiam,

setembro na página 13.527. Quarto - Que o
mesmo imóvel se acha livre e desembaraçado
de todo . e qualquer onus judicial ou extra-
judicial, hipoteca legal ou convencional, ou
ainda qualquer onus real. Quinto - Que pelo
presente instrumento vendem o imóvel já des-
crito, à outorgada de hoje para sempre, pelo
preço de vinte e um mil quatrocentos e ses-
senta e seis cruzeiros (Cr$ 21.466,00) quantia
que os outorgantes receberão em moeda cor-
rente na Tesouraria do Departamento de
Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas, servindo de plena.e geral quitação o
recibo que da mesma passarem naquela Repar-
tição, estando a despesa devidamente empe-
nhada sob o n. 313, verba 5, anexo 20 do
decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de
1942. consignação 2. a (segunda) subconsignação
04 (33) - Orçamento do Ministério da Viação
e Obras Públicas -- Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, contendo o mencionado
Empenho de Despesa a fls. 22, do processo
protocolado no Tesouro Nacional sob o número
19.346, de 1943. Sexto - Que a presente
venda é feita para efetivação da desapropria-
ção de que trata o decreto n. 10.384, de 2 de
setembro de 1942; já citado. Sétimo - Que
assim de acÔrdo com os itens anteriores e
presentes estipulações, por fôrça desta escritu-
ra, os outorgantes transferem à outorgada lodo
o domínio, posse, direito e ação que tinham
sôbre o imóvel - terreno o benfeitorias -
antes descrito, ora vendido, em cuja posse já
se acha efetivamente imitida a outorgada,
posse essa que fica devidamente confirmada
pelo presente instrumento, obrigando-se os ou-
torgantes por si e seus sucessores a fazer a
presente venda boa, firme e valiosa a todo e
qualquer tempo e a responder pêla evicção.
o presente contrato só se reputará perfeito e
acabado depois de devidamente registado pelo
Tribunal de Contas. Pela outorgada, a União
Federal, representada pela forma citada, foi
dito que aceitava a presente venda que lhe é
feita nos tèrmos e condições em que a pre-
sente escritura está redigida. Não paga im-
posto de transmissão de propriedade nem sêlo
proporcional na forma das disposições legais
em vigor, por ser compradora a União Fe-
deral. E de como assim o disseram, pediram-
me lhes lavrasse em minhas notas esta escri-
tura, que lhes li e aceitaram, assinando-a com
as testemunhas a todo o ato presentes, Au-
gusto Martinho das Chagas e Manoelito Lemos.
Eu. Adolpho Mattos Filho, escaevente juramen-
tado, a escrevi e assino. - Adolpho Maltas
Filho. (Assinados) : Antonio Carlos Pereira
Filho. - Agripino Gomes Veado. - Augusto
Martinho das Chagas. - Manoelito Lemos.

Trasladada hoje. E eu, Adolpho Mattos Fi-
lho, escrevente juramentado, subscrevo e assi-
no cru público e raso. Em testemunho (sinal
Público) da verdade, Adolpho Mattos Filho.

-Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 23.° Oficio desta
Capital, do 1.0 Traslado da escritura de que se
trata, e a qual, achada conforme, vai por mim
devidamente visada, após rubricar tôdas as
suas páginas em número de 'quatro (4).

Visto. Diretoria do Domínio da União -
Procuradoria - Em 13 de novembro de 1943.
-.J. A. Pinto do Carmo, assistente jurídico.

23.° Ofício de Natas - Tabelião Dr. Luiz
Guaraná - Rua do Rosário 106 - Rio de
Janeiro.

1.° TRASLADO - LIVRO 59 - FLS. 13

Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação dos imóveis situados na
rua Costa Carvalho ns. 102, 110 e 500, na ci-
dade de Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, entre D. Bertilde Morais Pereira como
outorgante vendedora e a União Federal,
corno outorgada compradora, conforme o
processo protocolado no Tesouro Nacional,
sob o n. 38.456, de 1943, na forma abaixo:

Saibam quantos esta escritura virem, que
aos 13 dias do mês de novembro do ano de

abrangendo uma área total construída de cen-
to e quinze metros quadrados (115,00 m2), de
propriedade da outorgante, três prédios, o pri-
meiro, que tinha o n. 102 da rua Costa Car-
valho, com uma (1) sala, três (3) quartos e
cozinha, o segundo que tinha o n. 110, da mes-
ma rua Costa Carvalho, com uma. (1) sala,
três (3) quartos e cozinha e o terceiro, que
tinha o n. 500, também da rua Costa Carvalho,
com uma (1) sala, dois (2) quartos e cozinha,
o quais, com autorização dela, outorgante, fo-
ram demolidos pelo Departamento Nachnttl
de Obras de Saneamento, afim de se proceder
à regularização do rio Paraibuna, variante
Howyan, de acôrdo com o decreto n. 10.381,
de 2 de setembro de 1912, publicado no Diá-
rio Oficial de 4 do mesmo mês de setembro, na
pág. 13.527. Quarto - Que os mesmos imó-
veis se acham livres e desembaraçados de todo
e qualquer onus judicial ou extrajudicial, hi-
poteca legal ou convencional, ou ainda qual-
quer outro onus real. Quinto - Que pelo pre-
sente instrumento vende os imóveis já descri-
tos à outorgada, da hoje para sempre, pelo
preço global de dezoito mil setecentos e cin-
qüenta e nove cruzeiros (Cr$ 18.759,00) quan-
tia que a outorgante receberá em moeda cor-
rente na Tesouraria do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras
Públicas, servindo de plena e geral quitação
o recibo que da mesma quantia passar naque-
la repartição, estando a despesa devidamente
empenhada sob os ns. 330, 331 e 332, verba
cinco (5) anexo vinte (20), decreto-lei nú-
mero 5.120, de 19 de dezembro de 1912, con-
signação (2.a) segunda, subconsignação 01 (33)
- Orçamento do Ministério da Viação e Obras
Públicas Departamento Nacional de Obras
de Saneamento - Exercício de 1943, cons-
tando os mencionados empenhos e despesa , de
fls. 29-31, do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 38.456, de 1913. Sexto -
Que a presente venda é feita para efetivação
da desapropriação de que trata o decreto nti_
mero 10.384, de 2 de setembro de 1942, jà
citado. Sétimo - Que assim, de aeôrdo com
os itens anteriores e presentes estipulações
por fôrça desta escritura, a outorgante trans-
fere à outorgada todo o domínio, posse, di-
reito e ação que tinha sôbre os imóveis, ter-
reno e benfeitorias antes descritos, ora vendi-
dos, em cuja posse já se acha efetivamente
imitida a outorgante, posse essa que fica de-
vidamente confirmada pelo presente instru-
mento obrigando-se a outorgante por si e seus
sucessores a fazer a presente venda boa, firme
e valiosa a todo e qualquer tempo e a respon-
der pela evicção. O presente contrato só se
reputará perfeito e acabado depois de devida-
mente registado pelo Tribunal de Contas. Pela
outorgada, a União Federal, representada pela
forma citada foi dito que aceitava a presente
venda que lhe é feita nos têrmos e condições
em que a presente escritura está redigida.
Não paga imposto de transmissão de proprie-
dade nem sêlo proporcional, na forma das dis-
posições legais em vigor, por ser compradora
a União Federal. E de como assim o disse-
ram, pediram-me lhes lavrasse em minhas no-
tas esta escritura, que lhes li e aceitaram, as-
sinando-a com as testemunhas a todo o ato
presentes, Augusto Martinho das Chagas e Ma-
nuela° Lemos. Eu, Adolfo Matos Filho, es-
crevente juramentado autorizado na forma
acima já mencionada, a escrevi e assino. Adol-
pho Mattos Filho. Assinados :Antonio Carlos Pe-
reira Filho. - Agripino Gomes Veado. - Au-
gusto Martinho das Chagas.- Manaelito Lemos.
Trasladada hoje.- E eu, Adolpho Maltas Filho,
escrevente juramentado, subscrevo e assino em
público e raso. - Em testemupho (sinal pú-
blico) da verdade, Adolpho Mattos Filho.

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 23.° Ofício desta
Capital, do I.° Traslado da escritura de que
se trata, e a qual, achada conforme, vai por
mim devidamente visada, após rubricar Vidas
as suas páginas em número de cinco (5).

Diretoria do Domínio da União - Procura-
doria - Em 13 de novembro de 1913. - A.
Pinto do Carmo, assistente jurídico.
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o terreno n. 375 da mesma rua, pertencente a
Miguel de Giorgi, e pelos fundos com terrenos
pertencentes a Dano Ferreira de Carvalho.
Terceiro. Que em cada um dos terrenos des-
critos existia, de propriedade dos outorgantes,
um prédio, o primeiro (n. 349) com uma área
construída do sessenta e seis metros quadrados
a vinte e quatro decímetros quadrados 	
(66,24m2) tendo duas (2) salas, três (3) quar-
tos, armazene cozinha e W. C., o, segundo
(n. 307) com uma área construída de quaren-
ta e seis Metros quadrados e cinqüenta e seis
decímetros quadrados (46,50rn2) e com duas
(2) salas, três (3) quartos, cozinha e W C., os
quais com autorizaçáo dèles outorgantes foram
demolidos pelo Departamento Nacional de
()oras de Saneamento, afim de se proceder à
regularização do rio Paraibuna, variante Ilo-
wyan, de acôrdc, com o decreto - n. 10.384, de
2 de setembro de 1942, publicado no Diário
Oficial de 4 do mesmo setembro na página nú-
mero 13.257. Quarto. Que os mesmos imóveis
se acham livres e desembaraçados de todo e
qualquer onus judicial ou extrajudicial, hipote-
ca legal ou convencional ou ainda qualquer
onus real. Quinto. Que pelo presente instru-
mento vendem os imóveis já descritos à outor-
gada de hoje para sempre pelo 'preço de vinte e
sete mil quinhentos e nove cruzeiros 	
(Cr$ 27.509,00) quantia que os outorgantes re-
ceberão em moeda corrente na Tesouraria do
Departamento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, servindo de plena
e geral quitação o recibo que da mesma quantia
passarem naquela repartição, estando a despe-
sa devidamente empenhada sob os ns. 275 e 276
verba cinco N(5) anexo vinte (20). decreto-lei
n. 5.120 de 19-12-1942, consignação segunda
(2.a) sub-consignação 04 (33) orçamento do
Ministério da -Viação e Obras Públicas Depar-
tamento Nacional de Obras de Saneamento,
exercício de 1013, constando os mencionados
Empenhos de despesa de fls. 22 digo de Rilhas
25 é 26 do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 41.418 de 1943. Sexto. Que
a presente venda é feita para efetivação da
desapropriação de que trata • o decreto número
10.384, de 2,.cle setembro de 1942 já citado. Sé-
timo. Que assim de acórdo com os itens ante-
riores e presentes estipulações, por fôrça desta
escritura, os outorgantes transferem .à outorga-
da todo - o domínio, posse, direito e ação que
tinham sôbre os imóveis - terreno e benfeito-
rias - antes descritos, ora vendidos, em exija
posse já se acha efetivament. imitida a outor-
gante, posse essa que fica devidamente confir-
mada pela presente - instrumento obrigando-se
os ,outorgantes por si e seus sucessores a faze-
rem a presente venda boa, firme e valiosa a
todo e qualquer tempo e a responder pela evic-
ção. O presente contrato só se reputará perfeito
e acabado depois de devidamente registado pelo
Tribunal de Contas. Pela outorgada a União
Federal, representada pela forma citada, foi
dito que aceitava a presente venda, que lhe é
feita nos termos e condições em que a presente
escritura está redigida. Não paga imposto de
transmissão de propriedade -nem- sèlo propor-
cional na forma das disposições legais em vi-
gor, por ser compradora a União Federal. E
de como assim o disseram pediram-me lhes la-
vrasse em minhas notas esta escritura que lhes
li,, e aceitaram assinando-a com as testemunhas
a todo o ato presentes, Augusto Martinho das
Chagas e Mánoelito Lemos. Eu, Adolpho Matos
Filho, escrevente juramentado devidamente au-
torizado a escrevi e assino. Adolpho Mello
Filho. (assinados) Antonio Carlos Pereira Fi-
lh . - Agripino Gomes Veado. - Augusto
Maxtinho das Chagas. - hlanoelito Lemos.

Tra:sladada hoje. E eu, Adolpho Mattos
Filho, esceevente juramentado, subscrevo e
assino em público e raso. Em testemunho
(sinal público) da verdade, Adolplio Matios
Filho.

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 23° Ofício desta
Capital, do 1.° 'Prestado da escritura de que
se trata, e a qual, achada conforme, vai por
mim devidamente visada, após rubricar tôdas
as suas páginas em número de quatro.

Visto. Diretoria do Domínio da União -
Procuradoria. Em 23 de novembro de 19-13.
- J. A. Pinto do Carmo, assistente jurídico.

-

230 Ofício de notas. Tabelião Dr. Luiz Gua-
raná, rua dó Rosário, 106, Rio do Janeiro.

TRASLADO LIVRO 59 - FLS. 9.

Escritura de compra e venda para efetivação de-
desahropriação dos friáveis situados na rua
Costa Carvalho n. 349 e '367, na cidade de
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, entre
Antônio Matiasi e sua mulher como outor-
gantes vendedores e a União Federal como
outorgada compradora, conforme o processo
protocolado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero 41.418 de 1943, na forma abaixo.

Saibam quantos esta escritura virem, que aos
13 dias do Inês de novembro do ano de 1943, da
Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro, ca-
pita/ da República dos Estados Unidos do Bra-
sil, em a rua Pedro Lessa ri. 27, 6.° andar, sede
da Diretoria do Domínio da União onde a cha-
mado vim eu, Adolpho Mattos Filho, escreven-
te juramntado do 23° ofício 'te notas, devida-
mente autorizado nos térmos do decreto-lei
n. 2.727, de 31 de outubro de 1940, aí com-
pareceram, partes entre si justas e contratadas,
de um ladoe como outorgantes vendedores, An-
tónio 11Iathiasi e sua mulher D. Maria Dalpa,
brasileiros, proprietários, residentes e domici-
liados na ...idade de Juiz de Fora. Estado de
Minas Gerais, neste ato representados por seu
bastante procurador Dr. António Carlos Pereira,
Filio, brasileiro, médico, casado, domiciliado,

,ua referida cidade de Juiz de Fora, ora de pas-
gagem Por esta capital, conforme procuração
lavrada aos 29 de setembro de 1943 a fls..157
do livro 21, pelo tabelião daquela cidade, do
3.° ofício,_ que me foi exibida e fica registado
em livro próprio deste cartório; e do outro
lado como outorgada tompradora, a União Fe-
deral, nèste ato representada ex-vi de disposi-
çãOlegal, pelo bacharel Agdpino Gomes Veado,
procurador da Diretoria do Domínio da União

' coro	 tabelião e pelas tes-s-
d,souro Nacional, os presentes conhecidos

s próprios por mi
tefflunhas abaixo nomeadas e assinadas, que
também. conheço do que dou fé, bem corno de
que kl, presente será apontada no distribuidor
competente 'dentro do prazo legal. E perante
as mesmas testemunhas, pelos outorgantes ven-
dedores me foi dito o seguinte: Primeiro. Que
são senhores e legítimos possuidores dos terre-
nos situados na rua Costa Carvalho n. 319 e
367, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas
Gerais, que houveram, por compra, o primeiro
do Dr. •Dario Ferreira de Carvalho e sua mu-
lher conforme transcrição n: 917, feita em 27
de junho de 1933, na fôlha 90 do livro de trans-
crição das transmissões n. 3-A, do 2.° ofício do
registo de imóveis da comarca do Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais (oficial Eduardo de
Almeida Barbosa), o segundo de D. Florencia
Ferreira de Carvalho, conforme transcrição
n. 218 feita em 25 de abril de 1930, na fõlha
200 do livro n. 3 I de transcrição das transmis-
sões do P.° ofício do registo de imóveis da mes-
ma comarca (oficial Onofre Mendes). Segun-
do. Que ditos terrenos teem os seguintes ca-
racterísticos: terreno n. 319: área, de duzentos
e cinqüenta e cinco metros quadrados e oiten-
ta e cinco decímetros quadrados 255,85m2) de
forma trapezoidal, e as seguintes dimensões e
confrontações; mede de frente pela rua Costa
Carvalho doze metros e cinqüenta centímetros
(12,50), com azimute de setenta graus e trinta
minutos noroeste (70°30'NW) vinte e • quatro
metros (24m,00) pelo lado direito, nove me-
tros (Orn,00) de fundo' a vinte e três metros e
oitenta centímetros (23m,80) pelo lado esquer-
do; confronta pelo lado direito direito com
uma rua projetada em terreno anteriormente
pertencente a Dano Ferreira de Carvalho; pelo
lado esquerdo com o terreno ti. 359 da mesma
rua Costa Carvalho, pertencente a Aurelio Faz-
za e pelos fundos com terrenos pertencentes a
Dano Ferreira de Carvalho; teiTeno n. 367;
área de cento e cinqüenta e oito metros qua-
drados' (13840m2) de forma retangular; mede
de frente pela rua Costa Carvalho, com o azi-
mute de setenta graus e trinta .minutos noroes-
te (70°30'NW), sete metros e noventa centí-
metros (7,90) por vinte metros (20,00) de fun-
do; confronta pelo lado direito com o terreno
n. 359 da mesma rua Costa Carvalho perten-
cente a Aurelio Fazza, pelo lado esquerdo com

23.0 Ofício de Notas - Tabelião Dr. Lui£
Guaraná - Rua do Rosário n. 106 - RiCt,
de Janeiro,
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Escritura de compra e venda para efetivaçãO'
de desapropuiaçao do terreno situaao na rua
Costa Carvalho, junto ao n. 133, na cidade
de. Juiz de Fora,' Estado de Minas Gerais, en--
tre Mário Cláudio Fellet e sua mulher dona
Delizeth Freitas.- Fellet, como outorgante:s.
vendedores e a União Federal, commutor-
goda compradora, conforme o processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional, sob o númen
ro 41.432, de 1943, na forma abaixo.

Saibam quantós esta escritura virem, que 0.04'
13 dias' do mês de neVembro do ano de 1943,
da 14.ra Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro,
capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, em à rua Pedro Lesea n. 27, 6.° andar,
sede da Diretoria do Domínio da União, onde
a chamado vim eu, Adolfo Matos Filho, escre-
vente juramentado do 23.0 Oficie de Notas,
devidamente autorizado nos termos do decre-
to-lei n. 2.727, de 31 de outubro de 1940, e
seridO aí compareceram partes entre si juntas
e contratadas, de um lado como outorgantes
venciedoreS, Mário Clátdio Fellet e sua melhor,
dona. Delizeth Freitas Fellet, brasileiros, pro-
prietários, domiciliados' na cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais, neste ata repre-
sentados • por seu bastante procurador Dou-
tor António Carlos Pereira Filha, residente em
Juiz de Fora, ora do passagem por esta Capi-
tal, conforme proeuração lavrada pelo tabe-
lião -elo '3P ofício no livro 21 a fls. 166, que
fica registado neste cartório; e de outro Ioda
como outorgada compradora a União Federal,
neste ato representada ex-vi de disposição
gal, pelo bacharel Agripin.o Gomes Veado, pro-
curador da Diretoria do Domínio da União do
Tesouro Nacional, os presentes conhecidos
como os próprios por mim tabelião e pelas te.s-,
teinunhas abaixo nomeadas e assinadas, que
também conheço do que dou fé, bem como de
que a presente será apontada lio distribuidor
competente dentro do praz) legal. E perante
as mesmas testemunhas, pelos outorgantes
vendedores me foi dito o seguinte; Primeiro.

Q112 são senhores e legítimos possuidores
do terreno situado na rua Costa Carvalho, junto.»
ao n._ 153, na cidade de Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais„ o qual houveram do Se-
nhor Izidoro Guaraldo e sua mulher por es-
critura lavrada em 7 de outubro do 1941, a
fls. 194 v. do livro ri.. 27, do 4.° tabelionato
da comarca de 'Juiz de Fora, Estado d3 Minas
Gerais (tabelião Manuel Gomes Filho), título
Osso devidamente transcrito sob o n. 4;581,
fls. 41-42 do livro 3E de transcrição das trans-
missões do 2.0 ofício do registo de imóveis da
comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Go-
raiá (oficial Eduardo de Almeida Barbosa).
Segundo. - Que dito terreno, de forma re-
tangular, mede na área ora desapropriada, no-
vento metros quadrados (90 in2), mede dez
metros de frente, pela rua. Costa Carvalho, por
trinta- metros (30 m) do fundo, a frente do
terreno . tem o azimute de 24.030 (NW), con-
fronta pelo lado direito cõrn o lote n. 163, da
mesma' rua, pertencente a Litií de Araújo Les-
se, pelo lado esquerdo com o lote sem» número,
junto ao lote ris. 195-199, da mesma rua,. Per-
tenente a José Teolónio Ferreira Bretas, o
pelos fundos com terrenos pertencentes a Fio-
rentino Ferreira de Carvalho. Terceiro. - •
Que o terreno descrito já está na posse do De-
partamento Nacional de Obras de Saneamento,
afim de se proceder à regularização do rio Pa-
ralbuna, avariara.° Ilowyati, de acõrdo com o de-
creto ri. 10.381, de 2 de setembro de 1942, pu-
blicado no D:ário Oficial de 4 do mesmo se-
tembro, na página 13.527. 'Quarto. - Que o
mesmo imóvel se acha livre e desembaraçado
de todo e qualquer (mus judicial ou extra-
judicial, hipoteca -legal ou convencional, ou
ainda qualquer outro onus real. Quinto. -,
Que- pelo presente instrumento vendem o imó-
vel já descrito, à outorgada de hoje para sem-
pre, pelo preço de dois mil é duzentos cruzei-
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ros (Cr$ 2.200,00), quantia que os outorgantes
receberão em moeda corrente, na Tesouraria
do Departamento de Administraçáo do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, servindo de
plena,e geral quitação o recibo que da mesma
quaraia_passarem naquela Repartição, estando
a despesa devidamente empenhada sob o nú-
mero 309 (trezentos e nove), verba cinco (5),
anexo vinte (20), decreto-lei n. 5.120, de 19
de dezembro de 1942, consignação segunda
(2.a ), subconsignação 01 (33) — Orçamento
do Ministério da Viação e Obras Públicas, De-
partamento Nacional de Obras de Saneamento,
estando o mencionado 2ilinpenho de Despesa
de fls. 12 do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 41.432, de 1943. — Sexto.

Que a presente venda é feita para efetivação
de que . trate o decreto n. 10.384, de 2 de se-
tembro de 1942, já citado. Sétimo. — Que
assim de acôrdo com os itens anteriores e pre-
sentes estipulações, por fôrça desta escritura,
os outorgantes transferem à outorgada todo
o domínio, posse, dinito o ação que tinham
sôbre o imóvel terreno e benfeitorias antes
descrito ora vendido, em cuja posse já se, acha
efetivamente imitida a outorgada, posse essa
que fica devidamente confirmada pelo presente
instrumento, obrigando-se os outorgantes por
si e seus sucessores a fazerem a presente venda
boa, firme e valiosa a todo e qualquer tempo
e a responder pela evicção. O presente contrato
só se- reputará perfeito •e acabado depois de
devidamente registado pelo Tribunal de Con-
tas. Pela outorgada a União Federal, represen-
hada pela forma citada, foi dito que aceitava a
presente venda que lhe é feita nos têrmos e
condições em que a presente escritura . está
redigida. Não paga imposto de transmissão de
propriedade nem sido proporcional na forma
das disposições legais em vigor, por ser com-
pradora a União Federal. E de como assim
o disseram, pediram-rne lhes lavrasse em mi-
nhas notas esta escritura, que lhes H e aceita-
ram, assinando-a com as testemunhas a todo
o ato presentes, Augusto Atadinho das Chagas
e Manoelito Lemos. Eu, Adolfo Mates Filho,
escrevente juramentado, devidamente autori-
zado, a escrevi e assino. Adolfo Matos Filho.
— Dr. Antônio Carlos Pereira Filho. — Agri-
p:no Gomes Veado. — Augusto Martinho das
Chagas. — Manoclito Lemos.

Trasladada hoje. — E eu, Adolfo Matos Fi-
lho, escrevente juramentado a subcrevo e as-
sino em público e raso. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Adolfo Matos Pilho.

Conferi a presente cópia extraída em carbono,
no próprio cartório do 23.° Oficio desta Capi-
tal, do Primeiro Traslado da escritura de que
se trata, e a qual, achada conforme, vai por
mim devidamente visada - após rubricar tôdas
as sues páginas em número de 4 (quatro).
• Visto. — Diretoria do Domínio da União,
procuradoria. Em 23 de novembro de 1943.

.1. A. Pinto do Carmo, assistente jurídico.

23.° oficio de notas — Tabelião Dr. Luiz Guri-
• raná. rua do Rosário n. 106 — Rio de

-	 Janeiro.
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Escritura de compra e venda para efetivação
• de desapropriação dos imóveis situados na

rua Costa Carvalho n. 94 e 492, na cidade de
Juiz de Fora. Estado de Minas Gerais, entre

• Arlindo dos Reis Portes e sua mulher como
• outorgante vendedores, e a União Federal
como outorgada compradora conforme o pra-

• cesso protocolado no Tesouro Nacional sob
o n. 38.454 de 1943, na forma abaixo:

de Minas Gerais, néste ato representados por
seu - bastante procurador, Dr. Carlos Pereira
Filho, brasileiro, médico, casado, domiciliado
na referida cidade de Juiz de Fora, conforme
procuração lavrada pelo 3.0 tabelião, Dr. Ar-
mindo Maia, daquela cidade, a fls. 150v. do
livro 21, que fica registada nestas notas,
achando-se o mandatário de passag'..m por estadi
cidade; e do outro lado como out rgada com-
pradora, a União Federal, nêste ato represen-
tado ex-vi de disposição legal, pelo bacharel
Agripino Gomes Veado, procurador da Direto-
ria do Domínio da União do Tesotiro Nacional,
os presentes conhecidos como os próprios por
mim tabelião e pelas testemunhas abaixo no-
meadas e assinadas, que também, conheço, do
que dou fé, bem como de que a "presente será
apontada no distribuidor competente dentro
do prazo legal. E perante as mesinas testemu-
nhas, pelos outorgantes vendedores me foi
dito o seguinte: Primeiro. Que/ são senhores
e legítimos possuidores dos terrenos situados na
rua Cesta Carvalho ns. 94 e 492 na cidade de
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, o qual
houveram do espólio do coronel Antônio Car-
los Pereira, conforme transcrição feita em 3
abril de 1943, sob o n. 2.553, na fõlha 249 do
livro n. 3-.1, do registo de imóveis da comarca
de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais (ofi-
cial Onofre Mendes). Segundo ,— Que o pri-
meiro terreno (n. 94 da rua Costa Carvalho)
de forma retangular, tem a área de cento e
noventa metros quadrados (190,20m2 digo
190m2), mede de frente pela rira Costa Carva-
lho nove metros o cinqüenta centímetros
(9,50m) com o azimute de trinta e nove graus
e trinta minutos noroeste (39°30'NW), e de
frente a fundos vinte metros; (20,00m) con-
frontando pelo lado direito coM o terreno nu-
mero 88 da mesma rua Costa Carvalho, per-
tencente- a Edgard Carlos pereira, pelo lado
esquerdo com o terreno n. 192 da mesma rua,

e pelos fundos com terreno pertencentes ao
pertencente a d. Bertildes cle Morais Pereira

espólio de d. Teresa Dutra de Morais Pereira;
que o segundo terreno (n. j492 da rua Costa
Carvalho), de forma retangular, tem a área de
cento e cinqüenta metros quadrados (150.00rn2)
mede de frente pela rua Costa Carvalho sete
metros e cinqüenta centímetros (7,50m) com o
azimute de setenta graus e trinta minutos no-
roeste (70030'NW) e de frente fundo vinte
metros (20 m) confrontandb digo fundo vinte
metros (20,00) confrontandn pelo lado direito
com o terreno n. 486 da ;mesma rua Costa
Carvalho, pertencente a Adelson Carlos Pereira,
pelo lado esquerdo com o terreno n. 500 da
mesma rua, pertencente à D. Bertildes de
.Morais Pereira e pelos fiiindos com terrenos
pertencentes ao espólio de d. Teresa Dutra de
Morais Pereira. Terceiro n-- Que no primeiro
terreno descrito existia, abrangendo uma área
de noventa o quatro metros quadrados e cin-
qüenta decímetros quadrados (94,50m2) de pro-
priedade dos outorgantes,I um prédio cons-
tante de um (1) armazém, uma (1) sala, três
(3) quartos e duas (2) cdzinhas, e no segundo
terreno outro prédio abrangendo uma área de
quarenta metros quadrados (40,00m2) com
uma (1) sala, dois ,' (2) quartos e co-
zinha, os quais, com autorização dêles,
outorgantes, foram demolidos pelo De-
partamento Nacional 4e Obras de Sanea-
mento, afim de se pro eder à regularização
do rio Paraibuna, varia te Howyan, de acôr-
do com o decreto n. 10J384, de 2 de setembro
de 1942, publicado no Diário Oficial de 4 do
mesmo, de setembro naj página 13.527. Quar-
to — Que os mesmos se; acham livres e desem-
baraçados de tôdo e qualquer onus judicial ou
extrajudicial, hipoteca ; legal ou convencional
ou ainda qualquer outro onus real. Quinto —
Que pelo presente instrumento vendem os
imóveis já descritos à outorgada, de hoje para
sempre, pelo preço glObal de vinte mil e cin-
qüenta cruzeiros (Cr$' 20.050,00) quantia que
os outorgantes recebe n em moeda corrente
na Tesouraria do De )
tração do Ministério a Viação e Obras Publi-

c"
Departamento de Adminis-

cas, servindo de plena e geral quitação o re-
cibo que da mesma quantia passarem naquela
repartição, estando devidamente empenhado
sob os n. 328 e329, ;verba cinco (5), anexo

zembro de 1942, consignação segunda (2.a)
subconsignação 04 (33) — Orçamento do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas — Depar--
Lamento Nacional de Obras de Saneamento,
estando os mencionados Empenhos de despesas
de fls. 23 e 24 do processo protocolado no Te-
souro Nacional sob o n. 38.454-1943. Sexto
— Que a presente 'Venda é feita para efetiva-
ção da desapropriação - de que trata o decreto
n. 10.384 de 2 de setembro de 1942 já citado.
Sétimo — Que assim de acôrdo com os itens
anteriores e presentes estipulações por fôrça
desta escritura, os outorgantes transferem à
Outorgada !Mo o domínio, posse, direito e ação
que tinham sôbre os imóveis, terrenos e ben-
feitorias, antes descritos, ora vendidos. em
cuja posse já se acha efetivamente imitida a
outorgante, posse essa que fica .devidamente
confirmada pelo presente instrumento, obri-
gando-se os outorgantes por si e seus sucesso-
res a fazerem a presente venda boa, firme o
valiosa a tôdo e qualquer tempo e a responder
pela evicção. O presente contrato só se repu-
tará perfeito e acabado depois de devidamente
registado pelo Tribunal de Contas. Pela ou-
torgada, a União Federal, representada pela
forma citada, foi dito que aceitava a presente
venda que lhe é feita nos têrmos condições
em que a presente escritura está redigida. Não
paga imposto de transmissão de propriedade
nem sido proporcional na forma das disposi-
ções legais em vigor, por ser compradora a
União Federal. E de como assim o disseram,
pediram-me lhes lavrasse em minhas notas
esta escritura, que lhes li e aceitaram, assi-
nando-a com as testemunhas a todo o ato pre-
sentes, Augusto Martinho das Chagas e Manoe-
lito Lemos, acharam em tudo conforme, acei-
taram, outorgaram. Eu, Adolfo Matos Filho,
escrevente juramentado a . escrevi e autorizado
na forma declarada, a assino. Adolpho Ma4lps
Filho. — Assinados: Antonio Carlos Pereira
Filho. — Agripino Gomes Veado. — Augusto
Martinho das Chagas. — Manoelito
Trasladada hoje. E eu, Adolpho Matos Filho,
escrevente juramentado que a subscrevo e a
assino em público e raso. — Em testemunho
(sinal público) da verdade, Adolpho Maitos
Filho.

Conferi a presente cópia extraída em car-
bono, no próprio Cartório do 23.° Ofício desta
Capital, do 1.° Traslado da escritura de que se
trata, e a qual, achada conforme, vai por mim
devidamente visada, após rubricar todas as
suas páginas em números de quatro (4) .

Diretoria do Domínio da União — Procura-
doria. Em 23 de novembro de 1943. — J. A.
Pinto do Carmo, assistente jurídico.

23.° Ofício de Notas — Tabelião •Dr. Luiz Gua-
raná. -- Rua do Rosario, 106. — Rio de Janei-
ro.'
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Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação do imóvel situado na rua
Costa Carvalho n. 201 na cidade de Juiz de
Fóra, Estado de Minas Gerais, entre Carme-
lo Crisafulli Júnior e sua mulher D. freei
Isabel Magaldi Crisafulli, como outorgantes
vendedores e a União Federal como ortorga-
da compradora confórme o processo proto-
colado no Tesouro Nacional sob o n. 19.352
de 19p, na forma abaixo:

Saibam quantos esta escritura virem, que
aos 18 dias do mês de novembro do ano de 1943
da Era Cristã, nesta 'cidade do Rio de Janeiro,
capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, em meu cartório digo em à rua Pedro
Lessa n. 27, 6.0 andar, sede da Diretoria do
Dominio da União, onde a chamado vim eu,
Adolfo Matos Filho, escrevente juramentado
do 23.0 ofício de notas, devidamente autoriza-
do nos tèrmos do decreto-lei n. 2.727 de 31
de outubro de 19-10, e por me haver sido pe-
dida esta. de que faço arquivar na fórma da
lei, o respectivo bilhete de distribuição e sen-
do aí, compareceram partes entre si justas e
contratadas, de um lado como outorgantes ven-
dedores Carmelo Crisafulli Júnior e sua mu-
lher D. Iraci Isabel Magaldi Csisafulli, brasi-
leiros, proprietários, domiciliados e residentes

Saibam quantos esta escritura virem, que aos
13 dias do mês de novembro do ano de 1943
da Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro,
capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, em a rua Pedro Lessa n. 27. 6.° andar,
sede da Diretoria do Domínio da União, onde
a chamado fui vindo e sendo ai compareceram
partes entre si justas e contratadas, de um
lado como outorgantes vendedores. Arlindo dos
Reis Portes e sua mulher d. Maria Pereira
Portes, brasileiros, proprietários, residentes e
domiciliados na cidade do Juiz de Fora. Estado vinte (20) decreto-1 i n. 5.120 de 19 do de-
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na cidade de 'Juiz de F6ra, Estado de Minas
Gerias, e neste ato representados por seu bas-
tante procurador, Dr. António Carlos Pereira
Filho, brasileiro, médico, casado, domiciliado
na referida cidade de Juiz de Fora, ora de pas-
sagem por esta cidade, nos termos da procura-
ção lavrada 'em notas do 3.° ofício, tabelião Dr.
Ormindo Meia, da aludida cidade de Juiz de
Fóra, a fls. 155v. do livro 21 e cujo 1. 0 tras-
lado me foi exibido e fica registado em livro
próprio, deste cartório; e .do outro lado como
outorgada compradora, a União Federal, neste
ato representada ex vi de disposição legal pelo
bacharel Agripino Gomes Veado, procurador
da Diretoria do Dominio da União do Tesouro
Nacional; os - presentes conhecidos como os
próprios por mim e pelas testemunhas abai-
xo nomeadas e assinadas, que também conhe-
ço do que dou fé, bem como do que a presente
será apontada no distribuidor competente den-
tro do prazo legal. E perante as mesmas tes-
temunhas, pelos outorgarles vendedores me
foi dito o seguinte: 1.0 — Que são senhores e
legítimos possuidore de terreno situado na rua
Costa Carvalho n. 201, na cidade de Juiz de
Fóra, Estado de Minas Gerais, o qual hou-
veram de Daria Jose Pinto e sua mulher por
escritura lavrada em 26 de novembro de 1936,
pelo tabelião Alfredo R. Costa, do 1.° ofício
da Comarca de Juiz de Fóra, Estado de Minas
Gerais, devidamente transcrita em 22 de fe-
vereiro de 1937, sob o n. 3.734 na fólha 167
do livro n., 3-K do registo de imóveis da co-
marca de -Juiz de leira, Estado de Minas Ge-
rais (oficial Onofre Mendes). 2.° — Que dito
terreno, de forma retangular, tem a área de
trezentos metros quadrados (300m2,00) e
mede de frente pela rua Costa Carvalho 10,00,
com azimute de 24 000" NW, de frente a fundo

,30 00 confrontando pelo lado direito com o ter-
-treno n. 199 da mesma rua Costa Carvalho.
eeleetencente a Amandio Augusto Pereira, pelo
• lado esquerdo com o terreno n. 219 da mesma
. rua Costa Carvalho, pertencente a Dano José
Pinto e pelos fundos com terrenos pertencen-

.0tUe; respectivamente, a Dano Ferreira de Car-
i' valho e sua mulher e a D. Florencia Ferreira

de Carvaleo. 3. 0 — Que no terreno descrito
existia, abrangendo uma área de sessenta e seis

•metros quadrados e noventa e dois deeimetros
quadrados (66,92m2) de propriedade dos ou-

. torgantes um prédio de construção recente
• constante de 2 salas, 2 quartos, banheiro, co-

zinha, W. C. e um depósito, o qual, com au-
torização deles outorgantes foi demolido pelo
Departamento Nacional de Obras e Saneamen-
to afim de se proceder à regularização do rio
Paraibuna, variante Howyam, de acôrdo com
o decreto n. 10.384 de 2 de setembro de 1942,
publicado no Diário Oficial de 4 do mesmo
mês de setembro na página 13.527. 4.° — Que
o mesmo imóvel se acha livre e desembaraça-
do de todo e qualquer onue judicial ou extra-
judicial, hipoteca legal ou convencional ou ainda
qualquer outro onus real. 5.° — Que pelo pre-
sente instrumento vendem o imóvel já des-
crito à outorgada, de hoje para sempre, pelo

-'preço de vinte mil trezentos noventa e um
cruzeiros (Cr$ 20.391,00) quantia que os ou-
torgantes receberão em moeda corrente na
tesouraria do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas ser-
vindo, de plena e geral quitação o recibo que
da mesma quantia passarem naquela reparti-

•ção, estando a despesa devidamente empenha-
da sob o n. 321 verba 5, anexo 20, decreto-lei
ri. 5.120 de 19 de dezembro _de 1942, consig-
nação- 2. a sub-consignação 04 (33) Orçamen-

J.o do Ministério da Viação e Obras Públicas —
-Departamento Nacional de Obras de Sanea-
mento, constando o empenho de despesa de
fls. 18, do processo protocolado no Tesouro
-Nacional sob n. 19.352 de 1943. 6.° — Que
a presente venda é feita para efetivação da de-
sapropriação de que trata o decreto n. 10.384
"de 2 de setembro de 1942 já citado. 7.° — Que
assim, da acôrdo com os itens anteriores e pre-
sentes estipulações por fórça desta escritura.
03 outorgantes transferem à outorgada todo
o domínio posse, direito e ação que tinham so-
bre o imóvel, terreno e' benfeitorias antes des-
crito, ora vendido, em cuja posse já se acha
efetivamente imitida a outorgada; posse essa
que , fica devidamente confirmada pelo pre-

Escritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação do imóvel situado na rua

• Costa Carvalho n. 261, na cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais, entre Salva-
dor Angelo Baldi e Paschoal Baldi Sobrinho e
sua mulher como outorgantes vendedores, e
a União Federal como outorgada compradora
conforme o processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 41.428, de 1943, na forma
abaixo:

-
Saibam quantos esta escritura virem, que aos

17 dias do mês de novembro do ano de 1943 da
Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro, Ca-
pital da República dos Estados Unidos do Bra-
sil, em a rua Pedro Lesse n. 27, 6. 0 andar, sede
da Diretoria do Domínio da União, onde à cha-
mado vim eu, Adolfo Matos Filho, escrevente
juramentado do 23.° ofício de notas, devida-
mente autorizado nos termos do decreto-lei
n. 2.727, de 31 de outubro de 1940 e sendo ai,
compareceram partes entre si justas e contra-
tadas, de um lado como outorgantes vendedo-
res, Salvador Angelo Baldi, solteiro, maior e
Paschoal Baldi Sobrinho e sua mulher d. JUS
Hitt Baldi, todos brasileiros, proprietários; do-
micilados -e residentes ria cidade de Juiz de
Fora, Estado de -Minas Gerais, e neste ato re-
preserttados par seu bastante procurador,
Dr. Antônio Carlos Pereira -Filho, brasileiro;
médico, casado, domiciliado - na referida cidade
de Juiz. de Fora, ora . de passagem -por esta
pitai, nós termos da procuração lavrada pelo
tabelião do 3.0. oficio, Dr. ()lenindo Meia, da
aludida cidade de Juiz de Fora, a fls. 16, digo
a fls. 155 da livro 21, e cujo 1.° traslado me
foi exibido e fica registado em livro próprio
deste cartório; e do outro lado, corno outorgada
compradora, a União Federal, neste ato repre-
sentada ex-vi de disposição legal, pelo bacharel
Agripino Gomes Veado, procurador da Diretoria
do Domínio da União do Tesouro Nacional;_os
presentes, conhecidos como os próprios por mim
e ?elas testemunhas-abaixo nomeadas e assi-
nadas, que também cdnheço do que dou fé:
bem corno de que a presente será apontada
no distribuidor competente dentro do prazo
legal. E perante as mesmas testemunhas, pe-
los outorgantes vendedores me foi dito o se-
guinte: I.° — Que são senhores e legítimos
possuidores do terreno situado na rua Costa
Carvalho n. -261, na cidade de Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, _que houverani por
compra de Francisco Ferreira Alves e sua mu-

maio de 1939, na fl. 40 do livro de trariscri
ção das- transmissões n. 3-D do 2.° ofício d
registo de imóveis da comarca de Juiz de For
Estado de Minas Gerais (oficial Eduardo d
Almeida Barbosa), 2.° Que dito terreno te
os seguintes característicos: área, cento e sei
metros quadrados e oitenta decímetros 'qua
drados (106,80 m2) de forma triangular, e a
seguintes dimensões e confrontações: Mede d
frente pela eua Costa Carvalho 15,10 in cor
azimute de 70030' MV, 15.40 m pelo lado dl
reito, 18,15 pelo lado esquerdo; confront
pelo lado direito com o terrene n. 251 da ru
Costa Carvalho, pertencente a Maria Leono
Vilela; pelo lado esquerdo com o terreno n. 26
da mesma rua Costa Carvalho pertencente
Eurico de Melo. 3.° — Que no terreno descrit
existia, de propriedade dos outorgantes, um
prédio de construção antiga, com uma eire
construída de 44,80 m2, tendo 2 salas, 3 quer
tos, casinha e W. C., o qual, com autorizaçã
deles, outorgantes, foi demolido pelo Departa
mento Nacional de Obras de Saneamento, afim
de se proceder à regularização do rio Parai
buna, variante Howyan, de acórdo com o de
ereto n. 10.384 de 2 de setembro de 1942, pu
blicado no Diário Oficial de 4 do mesmo Inês
de setembro na página 13.527. 4.° -- Que os
mesmos imóveis se acham livres e desembara-
çados de indo e qualquer anus' judicial ou ex-
trejudicial, hipoteca legal ou convencional, ou
ainda qualquer outro anus real. 5.0 — Que
pelo presente instrumento, vendem o imóvel
já descrito à outorgada, de hoje para sempre
pelo preço de nove mil duzentos e cinqüenta e
nove cruzeiros (Cr$ 9.259,00) que o outorgante
receberá em moeda corrente na tesouraria do
Departamento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas, servindo ele plena
e geral quitação o recibo que da mesma quan-
tia passarem naquela repartição, estando a des-
pesa devidamente empenhada sob o n. 304,
verba 5, anexo 20, decreto-lei n. 5.120, de 19-12
de 1942, —	 — consignação 2.a desapropria-ção e aquisição de imóveis, subconsignação 04
(33), orçamento do Ministério da Viação o
Obras Públicas, Departamento Nacional do
Obras de Saneamento, exercício de 1913, cons-
tando o mencionado empenho de despesa a
fls. 17 do processo protocolado no Tesouro
Naiconal, soba n .41.428-43. 6.° — Que a pre-
sente é feita para efetivação da desapropriação
de que trata o decreto n. 10.381, de 2 de se-
tembro de 1942, já .citado. 7.°, • Que assim de
acórclo com os itens anteriores e presentes es-
tipulações, por força desta escritura, os outor-
gantes transferem à outorgada todo o domínio,
posse, direito e ação que tinham sóbre os.imó-
veis — terreno e benfeitoria antes descritos,
ora vendidos, em cuja posse já se acha efetiva-
mente imitida a outorgada, possa essa que
fica devidamente confirmada pelo ,presente
instrumento, obrigando-se os outorgantes por
si e seus sucessores a fazerem a presente
venda boa, 'firme e valiosa a todo e qual-
quer tempo e a responder pela evicção.- O
preseete contrato só se reputará perfeito
e acabado depois de devidamente registado
pelo Tribunal de Contas. Pela outorgada,
a União Federal, re presentada 'pela "forma
citada, foi dito que aceitaVa a Presentevenda que lhe é feita nos termos e condições
em que a presente escritura está redigida. Não
paga- imposto de transmissão de propriedade
nem -selo proporcional na foema das disposi-
ções legais em vigor, por ser compradora a
União Federal. E de como assim o disseram,
ediram-me lhes lavrasse em minhas notas

esta escritura, que lhes li e aceitaram, assinan-
do-a com as testemunhas a todo o ato pre-
entes, Augusto Martinho das Chagas e Manoe-
ito Lemos. Eu, Adolfo Matos Filho, escrevente
utorizado na forma a principio declarada, a
screví • e assino. -- Adolpho Mattos

Assinados: Antonio Carlos Pereira Filho. —
4gripino Gomes Veado. — Augusto Martinho
as Chagas. —•Manoelito Lemos. Trasladada
laje: E eu, Adolfo Matos Filho, escrevente jte-
aneentedo, subscrevo e assino, em público e
aso. Em testemunho (sinal público) da ver-

les por si e seus sucessores a fazerem a pre-
sente venda boa, firme e valiosa a todo e
qualquer tempo e a responder pela evicção. O
presente contrato só se reputará perfeito e
acabado depois de devidamente registado pelo
Tribunal de Contas. Pela outorgada, a União
Federal, representada pelo forma citada, foi
dito que aceitava a presente venda, que lhe
é feita nos termos e condições em- que a pre-
sente escritura está redigida. Não paga im-
posto de transmissão de propriedade nem selo
proporcional, na fórma das disposições legais
em vigor, por ser compradora a União Federal.
E de como assim o disseram, pediram-me lhes
lavrasse -em minhas notas esta escritura, que
lhes It e aceitaram assinando-a com as teste-
munhas a todo o ato presentes, Augusto Mar-
tinho das Chagas e Manuelito Lemos. Eu,
Adolfo Matos Filho, escrevente autorizado na
fórma a principio declarada, a escrevi e assi-
no. Adolfo Matos Filho. Assinados: Dr. Antô-
nio Carlos Pereira Filho. — Agripino Gomes
Veado. — Augusto Martinho das Chagas. —
Manuelito Lemos. — Trasladada hoje. — E eu,
Adolfo Matos Filho, escrevente autorizado a
subscrevo e assino em público e -raso. Em tes-
temunho (sinal público) da yerdade, Adolfo
Matos Filho.

Diretoria do Domínio da União; Procurado-
ria.

Em 18 de novembro de 1943. —1. A. Pinto
do Carmo, assistente tfarldico.

23.° Oficio de Notas — Tabelião Dr. Luiz Gua-
raná — Rua do Rosário 106 — Rio de .Janeiro
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sente instrumento, obrigando-se os outorgan- Iher, conforme transcrição ri. 3.620; em - 3 dé4

dade. — Adolpho Mattos Filho. 	 -
Diretoria do Domínio da União — Procura,

daria — Em 18 de novembro de •1943. —1. A.
Pinto do Carmo, assistente jurídico. "



13.0 Ofício de Notas — Tabelião Dr. Luiz Gua-
raná -- Rua do Rosário 106 — Rio de Ja-
neiro.

e qualquer onus judicial ou etra-judicial
hipoteca legal ou convencional, ou ainda qual-
quer outro onus real, 5. 0 — Q o pelo pre-
sente instrumento vendem o im vel já des-
crito à outorgada, do hoje para sempre, pelo
preço de Cr$ 28.948,00 (vinte e oito mil no-
vecentos e quarenta e oito cruz nos), quan-
tia que os outorgantes receberão em moeda
corrente, na tesouraria do Departamento de
Administração do Ministério da Viação e
Obras Públicas, servindo de plena e geral
quitação o recibo que da mesm quantia pas-

devidamente empenhada sob o ri. 311, verba
sarem naquela repartição, estar do a despesa

5, anexo 20, decreto lei 5.120 Cie 19-12-19.42,
consignação 2. a

'
 sub-consignaçae 04 (33), or-

çamento do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, exercício de 1943, conatando o men-
cionado empenho de despesa la fls. 20 do
processo protocolado no Tesoura Nacional sob
o n. 19.342-1943. 6.° — Que a presente ven-
da é feita para a efetivação c.a desapropria-
ção de que trata , o decreto n 10.384, do 2
de setembro do 1942, já citado. 7.° — Que
assim do acordo com os Roxas anteriores e
presentes estipulações por fóilça desta escri-
tura, _os outorgantes transfer m à outorgada
todo o domínio, posse, direito e ação que ti-
nham sôbre o imóvel — teraeno e benfeito-
da — antes descrito, ora vendido, em cuja
posse já se acha efetivamente imitida a ou-
torgada, posse essa que fica devidamente
confirmada pelo presente instrumento: obri-
gando-se os outorgantes por i si e seus suco-
sores a fazerem a presente Venda boa, firme
e valiosa a todo e qualquer tempo e a res-
ponder pela evicção. O preSente contrato só
se reputará perfeito e acabado depois de de-
vidamente registado pelo Wribunal de Con-
tas. Pela outorgada a Uniü4 Federal, repre-
sentada pela forma citada, oi dito que acei-
tava •a presente venda, que lhe é feita, nos
tormos e condições em que a presente escri-
tura está redigida. Não paga imposto de
transmissão de propriedade nem saio pro-
porcional, na forma das disposições legais em
vigor, por ser compradora !a União Federal.
E de como assim o disserami, pediram-me
(h	

r
es lavrasse em minhas oias esta -escritu-

ra que lhes li e aceitaram, assinando-a com
as testemunhas a todo o atO presente, Augus-
to Martinho das Chagas e; Manoelito Lemos.
acharam em tudo confornie e assinam. Eu,
Adolfo Matos Filho, escreVente juramentado,
a escrevi e assino devidarnente autorizado na
forma acima mencionada e assino. Adolfocit
N1atos Filho. —Antônio C rios Pereira Filho.
— Agripino Gomes Vead . — Augusto Mor-
tinho das Chagas. — Manoelito Lemos. —
Trasladada hoje. — E eia Adolfo Matos Fi-
lho, escrevente juramentado, a subscrevo e as-
sino em público e raso. Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Adolfo Matos Filho.

23.° ofício de notas — Talelião Dr. Luiz Gua-
.

• rapa — Rua do Rosário ' n. 106 — RUI de
Janeiro..	 . 1	 ,
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,r.scritura de compra e venda para efetivação
de clesapropriaçao do imóvel situado na rua
Costa Carvalho n. 307, na cidade de Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais, entre Os-
mar da Silveira, e sua mulher D. Alzira
Farineili cia Silveira, como outorgantes ven-
dedores o a União Federal como outorgada
compradora, conforme o processo protoco-
lado no Tesouro Nacional sob o n. 19.342
de 1943, na forma abaixo:

Saibam quantos esta escritura virem que
aos 17 uias do mês de novembro, do ano de
1943, nesta cidade do Rio do Janeiro, Capital
da República dos Estados Unidos do Brasil,
em a rua Pedro Lesse número 27, 6 • 0 andar
sede da Diretoria do Domínio da União, onde
a chamado fui- vindo eu, Adolfo Matos Filho,
escrevente juramentado do 23.° oficio de no--
tas, devidamente autorizado nos têrmos do
decreto-lei n. 2.727, de 31 de outubro de 19.10,
por me haver "sido pedida esta e sendo aí
compareceram partes entro si justas e contra-
tadas, de um lado, como outorgantes vendedo-
res, Osmar da Silveira e sua mulher, D. Al-
zira Farinelli da Silveira, brasileiros, proprie-
tários, domiciliados e residentes na cidaao
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, neste
ato representados por seus bastantes procu-
rador Dr. Antônio Carlos Pereira Filho, bra-
sileiro, médico, casado, domiciliado na referi-
da cidade de Juiz de Fora, que exibiu e fica
registrada a procuração lavrada pele tabelião
do 3 • 0 ofício da mesma cidade, a fls. 153 do
livro 21, aos 28 de setembro próximo passa-
do; e de outro lado como outorgada comprado-
ra, a União Federal, neste ato representada
ex-vi de disposição legal, pelo bacharel Agri-
pino Gomes Veado, procurador da Diretoria
do Domínio da União da Tesouro Nacional,
os presentes conhecidos como os próprios
por mim tabelião, e pelas testemunhas abai-
xo nomeadas e assinadas, que também co-
nheço do que dou fé, bem como de que a pre-
sente será anotada no distribuidor competen-
te dentro do prazo legal. E perante as mes-
mas testemunhas, pelos outorgantes vendedo-
res, mo foi dito o seguinte: 1.° — Que são
senhores e legítimos possuidores do terreno
situado na rua Costa Carvalho n: 307, na
cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, o qual houveram do Dr. Dario Fer-
reira do Carvalho e sua .mulher, por escritu-
ra lavrada em 29 de novembro de 1938 pelo
tabelião Alfredo II. Costa, do 1.° ofício da
comarca de Juiz de. Fora, Estado de Minas
Gerais, devidamente transcrita em 2 de de-
zembro do mesmo ano de 1938, sob o núme-
ro 4.578 na folha 10 do livro n. 3-L, do re-
gisto de imóveis da comarca de Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais (oficial -Onofro Men-
des). 2.° a- Que dito terreno, de formo re-
tangular, tem a área de 250m2 mede de fren-
te pela rua Costa Carvalho 10,00 com o azi-
mute, de 70. 0 30' NW, e de frente a fundos
25,00 confrontando pelo lado direito com o
terreno sem número da mesma rua Costa Cor-
'alho (ao qual se segue o terreno n. 293)

pertence a Frederico Rodriguea- Vale, pelo
lado esquerdo com o terreno n. 315 da mes-
ma rua, pertencente a Nelson Carneiro e pelos
fundos com terrenos pertencentes a Dário
Ferreira do Carvalho e sua mulher. 3 • 0 —
Que no terreno descrito existia, abrangendo
uma área de I22,20m2, de propriedade dos
outorgantes, um prédio constante de um ar-
mazém, 2 salas, 4 quartos, cosinha e ma c., o
qual, com autorização deles, outorgantes, foi
demolido pelo Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, afim de s,e proceder à
regularização do rio Parafbuna, variante
llowyan, de acórdo com o decreto n. 10.384,
de 2 de setembro de 1942, publicado no Did-
rio Oficial de 4 do mesmo mês de setembro,
na página 13.527. 4.° — Que o mesmo imó-
yel se acha livre o desembaraçado de todo

Escritura de compra e Venda para efetivação
de desapropriação do hnovel situado na rua
Costa Carvalho n. 278 digo n. 267 na cidade
do Juiz de Fora. Esta,do do Minas Gerais, en-
tre Eurico de Melo e Sua mulher D. Sebes-
tiana Fróes de Melo como outorgantes ven-
dedores, e a União Federal como outorgada
compradora, conforme o processo protoco-
lado no Tesouro NaciOnal, sob o n. 19.3:30
de 1943, na forma abaixo:

Saibam quantos, Ufa/ escritura virem, que
aos 17 dias do mês de novembro do ano de 1943
da Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, em a rua PedrolLessa n. 27, 6.° andar,
sede da Diretoria do Jominio da União, onde
R chamado vim eu, Adqdfo Matos Filho, escre-
vente juram'entado do 30 ofício de notas de-
vidamente autorizado, os tarmos do decreto-
lei n. 2.727 de 31 de eutubro de 1940 o sendo
af, compareceram partes entre si justas e con-
tratadas, de um lado, orno outorgante vende-

dores, Eurico de Melo e sua mulher D. Sobas-
Liana. Fróes de Melo, brasileiros, proprietários,
residentes e domiciliados na cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais, nêste ato repre-
sentados por seu bastante procurador, Dr. An-
tónio Carlos Pereira Filho, brasileiro, médico,
casado, domiciliado também em Juiz de Fora,
ora de passagem por esta cidade, e que exibiu
a procuração lavrada a fls. 153 do livro 21 do
3.0 tabelião de Juiz de Fora, aos 28 de setem-
bro deste ano, e que fica registado em livro
próprio ciaste cartório; e de outro lado como
outorgada compradora, a União Federal, nesta'
ato representada ex-vi da disposição legal, pelo
bacharel Agripino Gomes Veado, procurador
da Diretoria do Domínio da União do Tesouro
Nacional; os presentes conhecidos como os pró-
prios por mim e pelas testemunhas abaixo no-
meadas e assincalss, que também conheço, do
que dou fé, bem como de que a presente será
anotada no distribuidor competente dentre do
prazo legal. E perante as mesmas testemunhas,
pelos outorgantes vendedores me foi dito o se-
guinte: I.° — Que são senhores e legítimos
possuidores do terreno situado na rua Costa
Carvalho n. 267 na cidade de Juiz de Fora, Es-
tado de Minas Gerais, o qual houveram do dou-
tor Dario Ferreira de Carvalho e sua mulher,
por escritura particular devidamente transcrita
em 7 de agôsto de 1933, sob o ti. 982, na fó-
lha 108 do livro n. 3-A, do 2.° ofício do registo
de imóveis da comarca de Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais (oficial Eduardo de Almeida
Barbosa).

2.° — Que dito terreno, de forma retangular,
tem a arca de 308m2,00 mede _de frente pela
rua Costa Carvalho, 11,00 com o azimute, cla
70.030' NW, e de frente a fundos 28 00, con-
frontando pelo lado direito com o lote n. 261
da mesma rua Costa Carvalho, atualmente per-
tencente a Pasmai Baldi Sobrinho e Salvador
Angelo Baldi e anteriormente a Dário Fergaira.
de Carvalho e sua mulher, pelo lado esquerdo
com o lote n. 281 da mesma rua, atualitente
pertencente a António Paviato o anterinrdan te
de propriedade de Dario Ferreira de CarVffiho
e sua mulher e pelos fundos com terrenos per-
tencentes a Dario Ferreira de Carvalho e sua
mulher. 3 •0 — Que no terreno descrito existia,
abrangendo uma área de 86.40m2, de proprie-
dade dos outorgantes, um prédio constante de
um armazem, 3 quartos, sala, cozinha e W. C.,
o qual, de acôrdo com êles outorgantes. foi 'de-
molido pelo Departamento Nacional de Obras
de Saneamento. afim de se proceder à regula-
rização do rio Paraíba, variante Howyan, de
acordo com o decreto n. 10.384 de 2 de se-
tembro de 1942, publicado no Diário Oficial
de 4 do mesmo mês de setembro, na página ...
13,527. 4.° — Que o 'mesmo imóvel se acha
livre e desembaraçado de todo e qualquer onus
judicial eu extrajudicial, hipoteca legal ou
convencidnal, ou ainda qualquer outro onus
real. 50 — Que pelo presente instrumento
vendem o imóvel já descrito à outorgada, de
hoje para sempre pelo preço de Cr$ 22.573,00 •
(vinte e dois mil quinhentos e setenta e três
cruzeiros) quantia que os outorgantes recebe-
rão em moeda corrente na tesouraria do De-
partamento de Administração do Ministério da
Viação e Obras Públicas, servindo de plena e
geral quitação o recibo que da mesma quantia
passarem naquela repartição, estando a despesa
devidamente empenando sob o n. 320 verba 5,
anexo 20, decreto-lei 5.120 de 19 de dezembro
de 1942, consignação 2. a, sub-consignação 04
(33), orçamento do Ministério da Viação
Obras Públicas, 'Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, exercício de 1943, cons-
tando o mencionado empenho de despesa a Va-
lhas 18 do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 19.350 de 1943. 6.° — Que
a presente venda feita para efetivação da desa-
propriação de que trata o decreto n. 10.384
de 2 de setembro de 1942, já citado. 70 — (ale
assim de acôrdo com os itens anteriores e pre-
sentes estipulações, por fôrça desta, escritura,
os outorgantes transferem à outorgada todo o
domínio, posse, direito e ação que tinham di-
reito sôbre o imóvel — terreno e benfeitorias
— antes descrito, ora vendido, em cuja possa
já se acha efetivamente imitida a outorgada,
posse essa que fica devidamente confirmada
pelo presente instrumento, obrigando-se os ou-
torgantes por si e seus sucessores a fazerem
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a presente venda boa, firmo e valiosa a todo e
qualquer tempo e a responder pela evicção. O
presente contrato só se reputará perfeito e
acabado depois de devidamente registado pelo
Tribunal de -Contas. Pela outorgada a União
Federal, representada pela forma citada, foi
dito que aceitava a presente venda que lhe é
feita nos têrmos e condições em que a presente
escritura está redigida. Não paga imposto de
transmissão de propriedade nem nêle propor-
cional na forma *das disposições legais em vi-
gor, por se compradora a União Federal. E de
como assim o disseram, pediram-me lhes la-
vrasse em minhas notas esta escritura, que
lhes li e aceitaram, assinando-a com as teste-
munhas a todo o ato presentes. — Augusto
Martinho das Chagas e Manoelito Lemos. Eu,
Adolfo Mattos Filho, escrevente juramentado,
autorizado na forma supra referida, a escrevi e
assino. — Adolpho Mallos Filho. Assinados:
Antônio Carlos Pereira Filho. — Agripino Go-
mes Veado. — Augitsto Martinho das Chagas.
— Carcelito Lemos. Trasladada hoje. — E eu,
Adolpho Maltas Filho, escrevente juramentado
subscrevo e assino em público e raso. Em tes-
temunho (sinal público) da verdade, Adolpho
Mattos Filho. — Visto. Diretoria do Domínio
da União — Procuradoria. Em 18 de outubro
de 1913. Visto, J. A. Pinto tio Carmo, assis-
tente jurídico.

23. 0 Ofício de notas — Tabelião Dr. Luiz Gua-
raná — Rua do Rosario 106 — Rio . de Ja-
neiro.

1. 0 TRASLADO — LIVRO 55 — FLS. 33v

-Escritura de compra e venda para efetivação de
desapropriação do terreno situado na rua
Cesta Carvalho entre os ns. 203 e 307 na ci-
dade de Juiz de Fóra, Estado de Minas Gerais,
entre Frederico Rodrigues Valle e sua mulher

. JD; Judith Batista Rodrigues Valle, cemo
- outorgantes vendedores e a União Federal

• como outorgada da compradora, conforme o
processo protocolado no Tesouro Nacional sob
o n. 19.340 de 1943, na forma abaixo.

Saibam' quantos esta - escritura virem, que
aos 18 dias do mês • de novembro do ano de
1943, da Éra Cristã, nesta cidade do Rio de
Janeiro, capital da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, em a rua Pedro Lessa n. 27,
6.° andar, sede da Diretoria do Domínio da
União, onde a chamado vim eu, Adcrlfo Matos
Filho, escrevente juramentado do 23. 0 oficio
de notas, devidamente autorisado nos tèrmos
do decreto-lei n. 2.727 de 31 de outubro de
1940 e sendo aí compareceram parte entre si
justas e contratadas: de um lado como outor-
gantes vendedores, Frederico Rodrigues Vale
e sua mulher D. Judith Rodrigues Vale, bra-
sileiros. proprietá.rios. domiciliados e residentes
na cidade de Juiz de Fóra. Estado de Minas
Gerais, e neste ato representados por seu bas-
tante procurador Dr. Antônio Carlos Pereira
Filho, brasileiro, médico, casado, domiciliado
na mesma cidade de Juiz de Rira e ora de pas-
sagem nesta capital, nos têrmos da procuração
lavrada pelo 3.° tabelião da referida cidade de
Juiz de Fóra, Dr. ()unindo Mala, a fls. 159v.
do livro 21, cujo 1.° traslado me foi exi-
bido e fica registado em livro próprio déste
cartório; e do outro lado como outorgada com-
pradora a União Federal,. neste ato repre-
sentada, ex-vi do disposição legal, pelo bacha-
rel Agripino Gomes Veado. procurador da Di-
retoria do Domínio da União do Tesouro Na-
cional; os presentes conhecidos como os pró-
prios. por mim e pelas testemunhas abaixo
nomeadas e assinadas, que também conheço,
do que dou fé, bem como de que a presente
será apontada no distribuidor competente, den-
tro do prazo legal. E, perante as mesmas .tes-
temunhas, pelos outorgantes vendedores me
foi dito o seguinte: 1.° — Que são senhores e
legítimos possuidores do terreno Situado na rua
Costa Carvalho, entre o$ ns. 293 e 307, na ci-
dade de Juiz de Fora, Estado de • Minas Gerais
o qual houveram do Dr. Dário Ferreira de
Carvalho e Sua mulher por escritura lavrada

em 24 de abril de 1939, a fls. 61 do livro nú-
mero 20-A, do 4. 0 tabelionato da comarca de
Juiz de Fóra. Estado de Minas Gerais (tabe-
lião Manuel Gomes Filho), devidamente trans-
crita em 27 do mesmo mês de abril sob o
n. 4.767 na _fl. 37 do livro 3L do registo de
imóveis da comarca de Juiz do Fora
Estado de Minas Gerais (oficial Onofre Men-
des.) 2.° — Que dito terreno, de forma retan-
gular, tem a área de trezentos metros quadra-
dos (300,00m2) mede de frente, pela rua Costa
Carvalho 10,00 com o azimute de . 70°30, NW e
de frente a fundo 30,00 confrontando pelo lado
direito com o terreno n. 293 da mesma rua
Costa Carvalho, pertencente a Augusto Kneipp
Júnior, pelo lado esquerdo com o terreno ri. 30/
da mesma rua, pertencente a Osmar da Sil-
veira, e pelos fundos com terrenos pertencentes
a Dano Ferreira de Carvalho e sua mulher
3. 0, que o terreno descrito já está na posse do
Departamento Nacional de Obras de Sanea-
mento, afim de se proceder à regularização do
rio Paraibuna, variante Howyan, de aducha
com o decreto n. 10.384, de 2 de setembro de
1942. publicado no Diário Oficial de 4 do mes-
mo mês de setembro, na pág. 13.527. 4.°
— que o mesmo imóvel se acha livre . e desem-
baraçado de tôdo e qualquer onus judicial ou
extrajudicial, hipoteca legal ou convencional
ou ainda qualquer outro onus real. 5• 5, pelo
presente instrumento vendem o imóvel já des-
crito à outorgada de hoje para sempre, pelo
preço de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000.00)

-quantia que os outorgantes recebem em moeda
corrente na tesouraria do Departamento de
Administração do Ministério da Viação e Obras
Kiblicas. servindo de plena e geral quitação o
recibo que da mesma quantia passarem na-
quela repartição, estando a despesa devida-
mente empenhada sob o n. 310 verba 5, anexo
20 decreto-lei n. 5.120 de 10 de dezembro de
1942, consignação 2. a sub-consignação 04))33),
orçamento do Ministério da Viação e Obras
Públicas, Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, estando o mencionado empenho
da despesa de fls. 20 do processo protocolado
no Tesouro Nacional sob o n. 19.340 de 1943
6. 0, que a presente venda é feita para efeti-
vação do que trata o decreto n. 10.381, de 2
de setembro de 1942, já citado. 7.° que assim
de acôrdo com os itens anteriores e presentes
estipulações, por fôrça desta eserPura, os
outorgantes transferem à outorgada tôdo o
domínio, posse, direito e ação que tinham
sôbre o imóvel, terreno e benfeitorias, antes
descrito, ora vendido, em cuja posse já se
acha efetivamente , imitida, posse essa que
fica devidamente confirmada pelo presente
instrumento, obrigando-se os outorgantes por
si e seus sucessores a fazerem a presente venda
boa, firme e valiosa a todo e qualquer tempo 'e a
responder pela evicção. O presente contrato só
se reputará perfeito e acabado depois de devi-
damente registado pelo Tribunal de Contas.
Pela outorgada, União Federal, representada
pela forma citada, foi dito que aceitava a
presente venda que lhe é feita nos têrmos e con-
dições em que a presente escrita está redi-
gida.

Não paga imposto de transmissão de proprie-
dade nem selo proporcional na forma das dis-
posições legais em vigor, por ser compradora a
União Federal. E de como assim o disserem,
pediram-me lhes lavrasse esta escritura, que
lhes li e aceitaram assinando-a com as teste-
'minhas a tôdo o ato presentes, Augusto Mar-
linho .das Chagas e Manoe/ito Lemos.

Eu. Adolfo Matos Filho. escrevente jura-
mentado devidamente autorizado na forma
mencionada, a escrevi e assino. Adolfo Matos
Filho. — Antônio Carlos Pereira Filho. —
Agripino Gomes Veado..— Augusto Martinho
das Chagas. — Manoelito Lemos — Trasla-
dada hoje. E eu, Adolfo Matos Filho. escre-
vente juramentado subscrevo e assino em pú-
blico e raso. Em, testemunho, (sinal público)
da verdade Adolfo Matos Filho. -

Diretoria do Domlnio da União Procuradoria,
Em 18 de setembro de 1943. —J. A. Pinto do
Carmo, assistente jurídico.

23.° Ofício de Notas — Tabelião Dr. Luiz Gila.
raná — Rua do Rosário

1.0 TRASLADO — LIVRO 55 — FLS. 46

Escritura de compra e venda para efetivação da
desapropriação do imóvel situado na rua
Marechal Setembrinho n. 173, na cidade de
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, entre
Amadeu Helt e sua mulher dona Berta Krol-
man Helt, como outorgantes vendedores e a
União Federal, como outorgada compradora
conforme o processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 71.886, de 1943, na forma
abaixo.

Saibam qutos esta escritura virem, que aos
18 dias do mês de novembro do ano de 1913, da
Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro, Ca-
pital da República dos Estados Unidos do Bra-
sil, em a rua Pedro Lesa n. 27, sede da Dire-
toria do Domínio da União, onde a chamado
vim eu, Adolfo Matos Filho, escrevente jura-
mentado do 23.° ofício de notas, devidamente
autorizado nos têrmos do decreto-lei n. 2.727,
de 31 de outubro de 1940, e sendo aí compare-
ceram partes entre si justas e contratadas, de
usa lado corno outorgantes vendedores, Amadeu
Helt e sua mulher dona Berta Krolman IIelt,
brasileiros, proprietários, residentes e domici-
liados na cidade de Juiz de Fora, Estado do
Minas Gerais, neste ato representados por seu
bastante procurador, Dr. Antônio Carlos Pe-
reira Filho, brasileiro, médico, casado, domi-
ciliado também em Juiz de Fora, ora de Pas-
sagem por esta cidade, exibindo a procuração
lavrada pelo 3.° tabelião da mesma cidade, a
fls. .156 do livro n. 21, aos 28 de setembro
deste ano, a qual fica registada em livro pró-
prio dêste cartório; e do outro lado . como ou-
torgada compradora, - a União Federal, neste ato
representada,- ex-vi de disposição legal, pelo
bacharel Agripino Gomes Veado, procurador da
Diretoria do Domínio da União do Tesouro Na-
cinoal; os presentes conhecidos como os pró-
prios por mim e pelas testemunhas abaixo- no-
meadas e assinadas, que também conheço do
que dou fé, bem como de que a presente será
anotada no distribuidor competente, dentro do
prazo legal. E perante as mesmas testemunhas,
pelos outorgantes vendedores me foi dito o
seguinte: 1.9 Que são senhores e legítimos pos-
suidores do terreno situado na rua Marechal
Setembrinho n. 173, na cidade de Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, o qual houveram de
José Campos Bastos e sua mulher douna Latira
Costa Reis Bastos, por escritura-lavrada em 8
de setembro' de . 1926, pelo tabelião Norberto
de Medeiros Silva, do 2.0 ofício da comarca de
Juiz d'e Fora, Estado de Minas Gerais, devida-
mente transcrita em 5 de outubro de 1927. sob
o n. 19.306, na fôlha 159 do livro n. da
registo de imóveis da comarca de Juiz dá Fora
Estado de Minas Gerais (Oficial Onofre Men-
des). 2.° Que dito terreno, de forma quasi re-
tangular, tem a área de 500m2,00 mede de
frente pela rua Marechal Setembrinho 100,00
a frente do terreno tem o azimute de 85 0 30' sn
confronta pelo lado direito com terreno de pro-
priedade da Prefeitura Municipal, pelo lado es-
querdo com terreno pertencente a Afonso Sch-
mitz e João Segántini, pelos fundos, com o ria
Paraibuna. 3. 0 Que no terreno descrito existia
abrangendo lima área de 74.85 m2. de proprie-
dade dos outorgantes, um prédio de construção
recente, constante de 2 salas, 2 quartos. ba-
nheiro, cozinha. W. C., o qual com autorização
deles outorgantes, foi demolido pelo Depar-
tamento Nacional de Obras de Saneamento. afim
de se proceder à regularização do rio Para ibuna,
variante Howyan, de acArdo com o decreto rni-
10.:384. de 2 de setembro de 1942, publicado
no Diário Oficial de 4 do mesmo mês de setem-
bro, na página 13.527. 4. 0 Que o mesmo imóvel
se acha livre e desembarançado de todo e qual-
quer (mus judicial ou extrajudicial. hipoteca
legal, ou convencional, ou ainda qualquer ou-
tro onus real. 5. 0 One pelo presente instru-
mento vendem o imóvel já descrito à oK-
torgada de hoje para sempre, pelo préço de
Cr$ 25.431.00 (vinte e cinco mil quatrocentos
e trinta e um cruzeiros), quantia que os outor-
gantes receberão em moeda corrente na tesou-
raria da Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras Públicas, servindo
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de plena e geral quitação o recibo que da mesma
quantia passarem naquela repartição, estando
a despesa devidamente empenhada, sob o nú-
mero 434, verba 5, anexo 20, decreto-lei nú-
mero 5.120, de 19 de dezembro de 1942, con-
signação 2. a, subconsignação 04 (33), orçamento
do Ministério da Viação e Obras Públicas. De-
partamento Nacional de Obras de Saneamento,
constando o empenho de despesas de fls. 18, do
processo protocolado no Tesouro Nacional sob
o n. 71.886-1942. 6.0 Que a presente venda é
feita para efetivação de desapropriação de que
trata o decreto-lei n. 10.384, de 2 de setem-
bro de 1912, já citado. 7.° Que assim de acôrdo
com os itens anteriores e presentes estipula-
ções, por fôrça desta escritura, os outorgantes,
transferem à outorgada todo o domínio, posse,
direito e ação, que tinham sôbre o imóvel —
terreno e benfeitorias antes descritas, ora ven-

- ilido. em cuja posse já se acha efetivamente
imitida a outorgada posse essa que fica devi-
damente confirmada pelo presente instrumento.
obrigando-se os outorgantes por si e seus su-
cessores a fazerem a presente venda boa, firme

• e valiosa a todo e qualquer tempo, e a respon-
der pela evicção. O presente contrato só se
reputará perfeito e acabado depois de devida-
mente registado pelo Tribunal de Contas. Pela
outorgada, a União Federal, representada
-pela forma citada, foi dito que aceita a pre-
sente venda que lhe é feita, nos têrmos e con-
dições em que a presente escritura está redi-
gida. Não paga imposto de transmissões de pro-
priedade nem sêlo proporcional na forma das
-disposições legais em vigor, por ser compra-
dora a União Federal. E de como assim o dis-
seram, pediram-me lhes lavresse em minhas
notas esta escritura, que lhes li e aceitaram,
assinando-a com as testemunhas a todo o ato
presentes, Augusto Atadinho das Chagas e Ma-
noelito Lemos. Eu, Adolfo Matos Filho, escre-
vente juramentado autorizado na forma já re-
ferida, a escrevi e assino. Adolpho Mattos Fi-
lho. Assinados; Antonio Carlos Pereira Filho.
Agripino Gomes Veado. Augusto Martinho das
Chagas. Manoelito Lemos.

Traslada hoje. E eu, Adolfo Matos Filho, es-
crevente juramentado, subscrevo e assino em
público e raso. Em testemunho (sinal público)
da vedade, Adolpho Maltes Filho.

Visto: Diretoria do Domínio da União --
Procuradoria. Em 18 de novembro de 1943. —
J. A. Pinto do Carmo, assistente jurídico.

23.° Ofício de Notas — Tabelião Dr. Lniz
Guaraná — Rua do Rosário n. 106 —
Rio de Janeiro.

INRIMEIRO TRASLADO — LIVRO 55
FLS. 56-V.

Ttacritura de compra e venda para efetivação
de desapropriação de imóveis situados na
rua Costa Carvalho, o primeiro denomi-
nado Chácara Santa Teresinha, qs dois
outros sob os ns. 51, 62 e 296. em Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais, entre o
espólio de Teresa Dutra de Morais Pe-
reira, como outorgante vendedora, e a
União Federal, como outorgante compra-
dora, conforme o processa protocolado no
Tesouro Nacional, sob o n. 38.468, de
1943.

Saibam quantos esta escritura virem que,
aos 17 dias do mês de novembro do ano •de
1943, da Era Cristã, nesta cidade do Rio de
Janeiro, Capital da República d os Estados
Unidos do Brasil, em a rua Pedro Lessa nú-
mero 27, 6.° andar, sede da Diretoria do Do-
mínio da União, onde, a chamado, vim eu,
Adolfo Matos Filho, escrevente juramentado,
do 23.° Ofício de Notas, devidamente autori-
zado nos tèrmos do decreto-lei n. 2.727. de
31 de outubro de 1940, e sendo aí comparece-
ram partes entre si, justas e contratadas, de
um lado, corno outorgante vendedor o espólio
de Teresa Dutra de Morais Pereira, devida-
mente representado por seu inventariante,
Dr. Aratônio Carlos Pereira Filho, autoriza-
do pelo Juízo de Direirto da Primeira Vara
da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Mi-
nas Gerais, pelo alvará que vai transcrito an
final desta escritura e fica arquivado neste

Cartório, sendo dito inventariante residente e
domiciliado na referida cidade de Juiz de
Fora, e ora de passagem por esta Capital, e
do outro lado, como outorgada compradora, a
União Federal, neste ato representada, ex-vi
de disposição legal, pelo bacharel Agripino
Gomes Veado, procurador da Diretoria do Do-
mínio da União do Tesouro Nacional, os pre-
sentes conhecidos como os próprios de Mim
e pelas testemunhas abaixo norrieadas, que
também conheço do que dou fé', bem como
de que a presente será apontada no distribui-
dor compentente dentro do prazo da lei. E,
perante as mesmas testemunhas», pelo outor-
gante vendedor, foi dito o seguinte: 1.° —
Que é senhor e legítimo possuidor dos imó-
veis: a) chácara Santa Teresinha; b) imóvel
n. 296; c) imóvel os. 51-62, todos na rua
Costa Carvalho, em Juiz de Fo , Estado de
Minas Gerais, havidos, os dois primeiros, a e
b, do inventário dos bens deixaiilos por Antô-
nio Carlos Pereira, julgado por sentença do
Juízo de Direito da Comarca de Juz de Fora,
Estado de Minas Gerais, tituld ôsse devida-
mente transcrito sob n. 1.224, fls. 179 do
livro 3-A de transcrição das transmissões do
2.° Ofício do Registo de 'moreis da citada
Comarca; e o último (letra c, havido de
Adalberto Cesta e sua mul ser, conforme
transcrição n. 1.697, fls. 24„ do livro 3-B,
de transcrição das transmisões go 2.° Ofício rio
Registo de Imóveis da Comarca de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais I (oficial Eduar-
do de Almeida Barbosa); 2. 0 — Que são os
seguintes os característicos d s imóveis cita-
dos: terreno denominado Chácara Santa Te-
resinlia: tem a forma de uris Polígono irregu-
lar; frente para a rua Costa /carvalho e ten-
renos dos lotes 422, pertencente ao senhor
Luiz Marques; 432 — 446 ---i-. pertencentes ao
Sr. Antônio Carlos Pereira silho; 460 — 470
pertencentes a Ubaldina Aforais Ferreira;
476, pertencente a Edgard Carlos Pereira; 486
pertencente a Adelson CarlOs Pereira; 492
pertencente a Arlindo dos Reis Pontes; 500
pertencente a Bertilde de lorais Pereira; a
frente do terreno tem um azimute de 68°,10'
MV, confronta pelo lado direito com os lotes
n. 18, pertencente a Juracif Morais Pereira;
38-50 pertencentes ao espólio de Teresa Du-
tra de Morais Pereira, Edgard Carlos Perei-
ra, Antônio Carlos Pereira' Filho e Adelson
Carlos Pereira; ns. 54-62 Pertencente ao es-
pólio de Teresa Dutra de Morais Pereira; nú-
mero 70 pertencente a Oacf Carlos Pereira;
n. 78 pertencente a AdelSon Carlos Pereira;
n. 88 pertencente a Edgard Carlos Pereira;
n. 94 pertencente a Adindo dos Reis Portes:
e os. 102 e 110 pertencentes a Bertildes de
Morais Pereira; com terrenos pertencentes a
Antônio Carlos Pereira Filho e anteriormente
de propriedade de Joaquim Costa Carvalho;
e com o sítio da Boiada, 1 do qual é separado
por um córrego, sítio êsse de propriedade de
Norival Garcia, Maria I Garcia, Francisco
Garcia, Alzira Garcia, ,1 representada p o r
sua mãe, dona Florentina Amélia Garcia,
Manuel Garcia, Emerson Garcia, Jact Gar-
cia e Jair Garcia; ;pelo lado esquer-
do, com terreno de propriedade de Dano José
Pinto; terrenos pertenCentes à Estrada de
Ferro Central do Brasil e com o rio Paraibu-
na; e pelos fundos coin a Estrada de Ferro
Central do Brasil, e com o rio Paraibuna. Do
terreno de que se trataf denominado Chácara
Santa Teresinha, foi d sapropriado, de acôr-
do com o decreto n. 19.384, de 2 de setem-
bro de 1942. uma parte ido mesmo com a área
de 32.210.00m2 cuja frente coincide com a
frente do terreno anteS descrito e derivando
para a direita, vai até o rio Paraibuna. aos
fundos; terreno da rna Costa Carvalho nú-
meros 51-62, forma retangular, mede 14,40 de
frente pela rua Costa /Carvalho, por 20.00 de
fundo; a frente tem o azimute de 00 0,00' NE;c
confronta pelo lado ireito com o lote nú-
mero- 70 da mesma rua, pertencente a Oact
Carlos Pereira; pelo lado esquerdo com o lote
n. 38-50 da mesma dia, pertencente ao espó-
lio de Teresa Dutra de Morais Pereira, Antô-
nio Carlos Pereira Filho, Edgard Carlos Pe-
reira e Adelson CarloS Pereira e pelos fundos
com terrenos pertencentes ao espólio cie Tere-
sa Dutra de Morais /Pereira; terreno da rua

Costa Carvalho el. 296, forma retangular,
mede 12,00 de frente pela rua Costa Carva-
lho por 20,00 de fundos, a frente tem o azi-
mute de 64°,00' MV; confronta pelo lado di-
reito com terreno da mesma rua, pertencente
ao espólio de Teresa Dutra de Morais Pe-
reira, pelo lado esquerdo com o lote número
2888 da mesma rua, pertencente a Dano José
Pinto e pelos fundos com terrenos pertencen-
tes ao espólio de Teresa Dutra de Morais Pe-
reira. 3,0 — Que no terreno ns. 54-62 exis-
tia, abrangendo uma área de 96,00m2, una
prédio constante de duas moradas iguais, ten-
da cada um, uma sala, três quartos e cozi-
nha; que no terreno n. 296 existia abran-
gendo uma área construída de 32,00m uma
casa, com uma sala, dois quartos e cozinha,
benfeitorias essas que, com a autorização do
outorgante, foram demolidas pelo Departa-

mento Nacional de Obras de Saneamento, afim
de se proceder à regularização do rio Parai-
buna, variante Howyan, de acôrdo com o de-
creto n. 10.384, de 2 de setembro de 1942,
publicado no Didrio Oficial de 4 do mesmo
mês de setembro, na página 13.527. 4.° —
Que os mesmos imóveis se acham livres e' de-
sembaraçados de todo e qualquer onus judi-
cial, hipoteca legal ou convencional, ou ainda
qualqer outro onus real. 50 — Que pelo pre-
sente instrumento vende os imóveis já des-
critos à outorgada, de hoje para sempre, pelo
preço de Cr$ 186.827,00 (cento e oitenta e
seis mil oitocentos e vinte e sete cruzeiros),
quantia que o outorgante receberá em moeda
corrente na Tesouraria do Departamento sie
Administração do Ministério da Viação e
Obras Públicas, servindo de plena e geral qui-
tação o recibo que da mesma quantia passar
naquela repartição, estando a despesa devi-
damente empenhada sob os. 335, 334 e 333,
verba 5, anexo 20, decreto-lei n. 5.120, de
19 de dezembro de 1942, consignação 2.a, sub-
consignação 04 (33), orçamento do Ministério
da Viação e Obras Públicas, Departamento
Nacional de Obras de Saneamento, constante
os mencionados empenhos de despesa, de fô-
lhas 26, 27 e 28, do processo protocolado no
Tesouro Nacional, sob o n. 38.468, de 1943,
já citado. 6.° — Que a presente venda é fei-
ta para efetivação de desapropriação de que
trata o decreto n. 10.384, de 2 de setembro
de 1942, já citado. 7.° — Que, assim, de acôr-
do com os itens anteriores e presentes esti-
pulações, por fôrça desta escritura, o outor-
gante transfere à outorgada todo o domínio,
posse, direito e ação que tinha sôbre os imó-
veis, terrenos e benfeitorias, antes descritos,
ora vendido, em cuja posse já se acha efeti-
vamente imitida a outorgada, posse que fica
devidamente confirmada pelo presente instru-
mento, obrigando-se o outorgante por si e seus
sucessores a fazer a presente venda boa, fir-
me e valiosa a todo e qualquer tempo e a
responder pela evicção. O presente contrato
só se reputará perfeito e acabado depois de
devidamente registado pelo Tribunal de Con-
tas. Pela outorgada, a União Federal, repre-
sentada pela forma citada, foi dito que acei-
tava a presente voada que lhe é feita nos
tèrmos em que a presente está redigida. Não
paga imposto de transmissão de propriedade,
nem sêlo proporcional, na forma das dispo-
sições legais em vigor, por ser compradora a
União Federal. E de como assim o disseram,
pediram-se lhes lavrasse em minhas notas
esta escritura, que lhes li e aceitaram e as-
sinam com as testemunhas a todo o ato pre-
sentes„otugusto Atadinho das Chagas e Ma-
nuelito Lemos. Segue-se o alvará — Alvará
— O Dr. Raimundo Gonçalves da Silva, juiz
de direito da Primeira Vara- desta Comarca de
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na for-
ma da lei ,etc. Pelo presente alvará, indo de-
vidamente assinado e passado a requerimento
do Dr. Antônio Carlos Pereira Filho, inven-
tariante dos bens deixados pela finada Dona
Teresa Dutra de Morais Pereira, autorizo dito
Dr. Antônio Carlos Pereira Filho e em qual-
quer repartição competente do Govêrno Fe-
deral receber as quantias a que tiver direito
o espólio e provenientes de desapropriação de
terrenos que lhe pertenciam, para as obras de
retificação do rio Paraibuna. Para o cum-
primento dèste poderá dito inventariante ou
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procurador bastante que nomear, requerer e lho; antes do prédio 195-199 na cidade de Juiz23.° Oficio de notas — Tabelião Dr. Luiz Gila-
. assinar o que for preciso, receber indeniza. de Fora,. Estado de Minas Gerais, que houveram 	 raná — Rua do Rosário n. 106 — Rio dt
... pões e pagamentos, Passar recibos, dar quita- por compra de Dano José Pinto e sua mulher 	 Janeire.

ções e particar todos os demais atos necessá- Alice dos Reis Pinto, conforme escritura de
rios. Dado e passado nesta cidade de Juiz ne compra e , venda passada em 23 de março de 1.° TRASLADO — LIVRO 55 — FLS. 42-v.c'

.- Fora, Estado de Minas Gerais, aos 20 de ou- 1939, a fls. 55 do livro 20-A do 4.° tabelião
• tubro de 1943. — Eu, Manuel Gomes Filho, de notas, (Manuel Gomes filho) comarca de Escritura de compra e venda para efetivação de

escrivão do 4°. Ofício, o dactilografei e as_ Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, título 	 desapropriação dos 'imóveis situados' na rua
sino. Juiz de Fora, 20 de outubro de 1943. êsse devidamente transcrito no livro 3-L, fé- 	 Costa Carvalho n. 383, 389, 397, 405, 411, 419 e

• — .Manoel Gomes' Filho. — liagniundo Goa- lhas 33 ,do 'registo de imóveis da comarca de 	 427 na cidade de Juiz de Fora, Estado de
çalves da Silva,. juiz de direito da Primeira Juiz de Fora, - Minas Gerais (oficial Onofre 	 Minas Gerai, entre Luciano de Oliveira Bas-
Vara. — Firma do juiz signatário reconlie- Mendes). 2.° — Que dito terreno tem os se- 	 tos e sua mulher, D. Esmeraldina Carvalta,

. cida pelo tabelião do 1.° Ofício de Juiz de guintes característicos: forma retangular, 	 -Bastes, como outorgantes- vendedores e s
• Fora e a desta pelo tabelião destas notas. Se- mede 20,00 m de frente pela rua Costa Cerva-	 União Federal, como outorgada compradora.

lado o alvará . com Cr$ 6,50 estadual e Cr$ ... Iro, por 30,00 m de fundos. A frente tem o 	 conforme o processo no Tesouro Nacional. sol:azimute de 24°30' NW; confronta pelo lado di-federal, inclusive as taxas de educação e pe-

	

	 o n. 41.434 de 1943, na . forma abaixo.reito com o lote sem número junto aos lote 153nitenciária e o reconhecimento da firma com i:Cr$ 2,00 estadual e Cr$ .... federal, inclu da mesma rua, de propriedade de Dano José 	 Saibam quantos esta escritura virem que
. sive a taxa de .educação e saúde. Lido e acha- Pinto; pelo lado esquerdo com o lote 195-1.90

do conforme o original, assinam as partes 	
aos 17 dias do mês . novembro : do ano de 1943.da mesma-, rua, de propriedade de Amândio
da Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro.Augusto Pereira e pelos fundos com terrenocom as testemunhas acima mencionadas. Eu, 	 Capital da República dos Estados Unidos dc,pertencente a Florência Ferreira de Carvalho.Adolfo Matos Filho, escrevente juramentado, 3.0 — Que o terreno descrito já está na posse Brasil, em a rua Pedro Lesse n. 27, 6.° andar.autorizado na forma já declarada, a escrevi e do Departamento Nacional de Obras de Sanea- sede da' Diretoria do DoMinio da União. onde

assino. ,— Adolpho Mattos Filho. — Anto-	 a chamado vim eu, Adolfo Matos Filho, escre-mento, afim de que proceda à regularização doaio Carlos Pereira Filho. — Agripino Gomes rio Paraibuna, variante,Howyan, de acôrdo com vente juramentado do 23.° ofício de notas, de-. Veado. — Augusto Martinho das Chagas. — oo decreto n. 10.384, de 2 de setembro de 1942, vidaente . autorizado nos térmos do decreto-Manoelito Lemos. -- Trasladada hoje. E eu, ,publicado no Diário Oficial de 4 do mesmo mês lei n. 2.727, de 31 de outubro de 1940, e sende. RAdolfo, Matos Filho, escrevente juramentado. de setembro, na página 13.527. 4.° — Que o aí presentes, partes entre si justos e contra-
subscrevo e assino em público e raso. — Em mesmo imóvel se acha livre e desembaraçado todas. de uni lado como outorgantes ventledo-; testemunho (sinal público) da verdade: Adol- de todo e qualquer onus judicial ou extraju- res, Luciano de Oliveira Bastos e sua mulhei. pho Mattos Filho. 	 dicial, hipoteca legal ou convencional, ou ainda D. Esmeraldina Carvalho Bastos. brasileiros,

Visto — Diretoria do Domínio da União — qualquer outro onus real. 5. 0 — Que, pelo pre- proprietários, domiciliados e residentes na ci-
, Procuradoria -:-. Em 18 de novembro de sente instrumento vendem o imóvel já descrito dade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.

1943. -- .1. A. Pinto do Carmo, assistente.	 ju- il, outorgada, de hoje ,para sempre, pelo preço neste . ato representados por seu bastante jr...o.
rídico. de Cr$ 10.000,00 (dei mil cruzeiros) que os curador, o Dr. Antônio Carlos Pereira Filio

outorgantes receberão em moeda corrente na brasileiro, médico, casado, domiciliado e re-
tesouraria do Departamento de Administração sidente na referida cidade de Juiz de Fora, "cal-• do Ministério da Viação'e Obras Públicas, ser- soante a procuração lavrada pelo 3.° tabeliãovi 23.° Ofício de Notas — Tabelião Dr. Luiz Gila- vindo de Plena e . geral quitação o recibo que da mesma cidade a fls. 162 do livro 21. gutz.b rena — Rua do Rosário 106 — Rio de Janeiro tia mesma passarem naquela repartição, estan- me foi ' exibida e fica registado em livro' próprio, ''' n P	
do a despesa devidamente empenhada sob o deste cartório; e de outro lado coimo outorgada

l'.O TRASLADO — LIVRO 55 __ FLS. 48-v . o número 305, verba 5, anexo 20, decreto-lei compradora, a União Federal, neste ato re.ii. 5.120, de '19 de dezembro de 1912, snbcon- presentada ex-vi de dSposiçilo legal, pelo. bac/Ja
-,	

-ctas ,	signação 2.a, desapropriação e aquisição de rei Agipino Gomes Veado, procurador da Di
de desapropriação do terrene situado na rua do Ministério da Viação e Obras Públicas, De-

-t ,Escritura de compra e venda para efetivação imóveis, subconsignoção 04 (33), orçamento
retoria do Domínio da União do Tesouro Na-
cional, os presentes conhecidos corno os, pró-partarnento Nacional de Obras de Saneamento.Costa- Carvalho, antes do prédio 195,199 na	 prios, por mim e pelas testemunhas abaixo no-exercício de 1943; ,constando o mencionado em-

cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Ge- venho de despesa à -fôllia 12 do processo pro- meadas e assinadas, que també.m conheço do
reis, entre José Teotônio Ferreira Bretas e 1,ocolado no Tesouro Nacional sob o n: 41.426 que dou fé, bem como de que a presente .será
sua mulher como outorgantes vendedores e de 1943. 6.° — Que a presente é feita para amarada no distribuidor competente dentro do
a União Federal, como outorgada compra- efetivação da desapr opriação de que trata o Prazo legal. E perante as mesmas testemunhas,

decreto n. 10.384, de 2 de setembro de 1942 Ielos outorgantes vendedores me foi dito odora, conforme o processo protocolado no já citado. 7. 0 — Que assim de acôrdo com os seguinte —1.° Que são senhores e legítimos
Tesouro Nacional sob o n. 41.426, de 1913. itens anteriores, e presentes estipulações, por possuidores dos terrenos contíguos situados na

fôrça desta escritura, os outorgantes transfe- rua Costa Carvalho na. 383, 389, 397, 405. 411,
rem à outorgada todo o domínio, posse, direito 419 e 427, na cidade de Juiz de Fora. Estado
e ação que tinham sôbre o terreno antes des- de Minas Gerais, que houveram de D. Angelina
evito, ora vendido, em cuja posse já se acha Malvezzi, por escritura de compra e venda la-
efetivamente imitida a outorgada, posse . essa Airada em 30 de janeiro de 1911, pelo tabelião
que fica devidamente confirmada pelo présente Manuel Gomes Filho, do 4.° ofício da comarca
instrumento, obrigando-se os outorgantes Po r de Juiz de Fora, Estado de 'Minas Gerais, de-
si e seus sucessores a fazerem a presente venda vidainente transcrita, . sob o ri . 5.542 a fólhaboa, firme e valiosa a todo e qualquer tem po n. 155 do livro n. a_L do Cartório do 1.0 ofícioe a responder pela evicção. O presente contrato do registo de imóveis. da comarca de Juiz de
só se reputará perfeito e acabado depois de Fora. Estado de Minas Gerais — 2.° Que ditos
devidamente registado pelo Tribunal de Con- hrrehos têm em 'conjunto, a área de 1.020,00m2
tas. Pela outorgada, a União Federal, repre- de fórma retangular, e as seguintes dimensões •
sentada pela forma citada, foi dito que reei. e confrontações: mede de frente pela.rua Costatara a presente venda, que lhe é feita, nos tér... Carvalho 51,00 com o azimute de 70

030'NW,mos e condições em que a presente eseriliira
e de frente a fundos 20,00; confronta pelo ladoesta redigida. Não paga imposto de transmis-
direito com o terreno n. 375 da mesma ruasão de propriedade nem sêlo proporcional na

forma das disposições legais em vigor, por Cesta Carvalho, pertencente . a Miguel de Giorgi;
ser compradora a União Federal. E de como pelo lado esquerdo com o terreno n. 433 da
assim o disseram, pediram-me lhes lavrasse mesma rua Costa Carvalho, pertencente a Al-
em minhas notas esta escritura, que lhes H e berto Fernandes de Carvalho e pelos fundos com
aceitaram, assinando-a com as testemunhas a terrenos pertencentes a Alberto Fernandes de
todo o ato presentes, Augusto Martinho das Carvalho e a Dano Ferreira de Carvalho 4—
Chagas e Manoelito Lemos. Eu, Adolfo Matos 3.0 Que no terreno descrito existiam, de pro-
Filho, escrevente juramentado, autorizado na priedade dos outorgantes, sete casas, de cens-
forma referida, a escrevi e assino. — Adol- trução antiga com uma área toti.:1 construída
pico Mattos Filho. Assinados; Antonio Carlos de `321,65m2, tendo cada uma 2 'salas, 3 quar-
Pereira Filho. — Agripino Gomes Veado. — tos, cozinha e W.C., as quais, com autorizaçãoAugusto Martinho das Chagas. — Manoeji10 deles, outorgantes, foram demolidas pelo De-Lemos.	 parlamento Nacional de Obras e Saneamento,

Trasladada' hoje. E eu, Adolfo Matos Filho, afim de se proceder à regularização do ri n Pa-
escrevente juramentado subscrevo e assino em raibuna, variante Howyan, de acórdo com o de-
público e raso. Em testemunho (sinal público) ereto n. 10.384 de 2 de setembro de 1942 pu-
da verdade. — Adolpho MattOs Filho.	 blicado no Diário Oficial de 4 do mesmo mês

de setembro, na página 13.527 — 4.° Que os
Diretoria do Domínio da União — Procura- mesmos imóveis se acham livres e desernbara-

doria — Em. 18 de novembro de 1943 — J. A. çados de todo e qualquer Ónus judicial ou extra-Pinto do Carmo, assistente jurídico,	 judicial, hipoteca legal ou convencional, ou

• Saibam quantos esta escritura virem, que
aos 17 dias do mês de novembro do ano de 1943
da Era Cristã, nesta cidade do Rio de Janeiro,
capital da República dos Estados Unidos do
.Brasil, em à rua Pedro Lessa n. 27, 6.° andar,
sede da Diretoria do Domínio da União, onde

• a chamado vim eu, Adolfo Matos Filho, escre-
vente juramentado do 23.° ofício de notas, de-
vidamente autorizado nos têrmos do decreto-
lei n. 2.727, de 31 de outubro de 1940, e sendo
ai compareceram partes entre si justas e con-
tratadas, de um lado, como outorgantes vende-
dores, José Teotônio Ferreira Bretas, e sua
mulher D. Ondula Neurer Ferreira Bretas,
brasileiros, casados, residentes em Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, neste ato representa-
dos por seu bastante procurador, Dr. António
fiados Pereira Filho, brasileiro, médico, ca-
sado, residente na mesma cidade de Juiz de
Fora, e ora de passagem por esta cidade, con-
forme procuração lavrada aos 11 do corrente
mês- pelo 3.° tabelião da cidade de Juiz de
Fora, Dr. Ormindo Meia, a fls. 169 do livro 21
que me foi exibida e fica registado neste car-
tório; e de outro lado como outorgada compra-
dora, a União Federal, neste ato representada
ex-vi de disposição legal, pelo bacharel Agri-
pino Gomes Veado, procurador da Diretoria
do Domínio da União, do Tesouro Nacional; os
presentes conhecidos como os próprios, por mim

pelas testemunhas abaixo nomeadas e • assi-
nadas, que também conheço o que dou fé,. bem
como de que a presente será apontada no dis-
tribuidor competente dentro do prazo legal.
E perante • as mesmas testemunhas, pelos ou-
torgantes vendedores me foi dito o- seguinte:
1.° — Que são • senhores e legítimos possui-
dores de terreno situado na rua Costa Cerva-
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ainda qualquer outro °nua real — 5 •0 Que pelo outorgante vendedor o dr. Oacy Carlos Pe:,- O presente contrato só se reputará perfeito e
presente instrumento vendem os imóveis já reira, brasileiro, solteiro, médico, esidente a -acabado depois de devidamente registado pelo
descritos à outorgada de hoje para sempre, pelo Av. Atlântica n. 124, aptP 118 nesta cidade Tribunal de Contas. Pela outorgada, a União
preço de Cr$ 64.638,00 quantia que os outor- com carteira de identidade 60.912-270.265 do Federal, representada pela forma citada, foi
gentes receberão em moeda corrente na tesou- Atinistérie da Guerra, e do outro lado como dito que aceitava a presente venda, que lhe é
raria do Departamento de Administração doMinistério da Viação e Obras Públicas, servin- outorgada compradora a União Fe eral, neste feita nos térmos e condições em que a pre-

ato representada ez-vi de dispOsição legal, sente escritura está redigida. Não paga im-•
do de plena e geral quitação o recibo que da pelo bacharel Agripino Gomes Veado, pro- posto de transmissão de propriedade nem selo

curador da Diretoria do Domínio ca União do proporcional, na forma das disposições legais
despesa devidamente empenhada sob n. 294,
mesma passarem naquela repartição, estando a

Tesouro Nacional, os presentes; conhecidos em vigor por ser compradora a União Federal.
295, 296, 297, 298, 299 e 300 verba 5, anexo 20, e- E de como assim o disseram, pediram-me lhes
decreto-lei n. 5.120, de 19-12-12, consignação como os próprios- por mim e pelas testemabas abaixo nomeadas e assinada, que Iam- lavrasse em m:nhas notas esta escritura, que

-2.a, subconsignação 04 (33) orçamento do Mi-nistério da Viação e Obras Públicas, Deporta- bém conheço do que dou fé, bém corno d lhes li e aceitaram assinando-a com as testee
mento Nacional de Obras do Saneamento, exer- que a pre.sente será apontada no, distribuidor munhas a Lodo o ato presentes, Augusto Mar-

.tinho das Chagas e -Manoelito Lemos. Eu,
cicio de 1913, constando os mencionados empe- competente, dentro do prazo legal. E peran- Adolpho Mattos Filho, escrevente juramento-
nhos de despesa de fls. 29, 30, 31, 32, 33, 34 te as mesmas testemunhas, pele outorgante do, autorizado na forma supra a escrevi e as-
e 35 do processo protocolado no Tesouro Na- vendedor me foi dito o seguinte : Primeiro sino. Adolpho Mattos Filho. (as.) Dr. Oacycional sob o n. 41.434 de 1913 — 6.° Que a Que á senhor e legítimo possuidor do terreno Carlos Pereira. Agripino Gomes Veado. Au-
presente venda é feita para efetivação da s;tuado na rua Costa Carvalho 

-ri. 70 na cidade
gusto Atadinho das Chagas. Manoelito Lemos,

-	 desapropriação de que trata o decreto núme- de Juiz de Fóra, Estado 
de MinaS Gerais, que

Trasladada hoje. E eu, Adolpho Mattos Filho,
ro 10.384 de 2 de setembro de 1942, já citado houve por herança do Cel. Antônio Carlos escrevente juramentado subscrevo e assino
— 7.0 Que assim de acôrdo com os itens ante- Pereira, conforme transcrição n! 2.555, feita em público e raso. Em testemunho (sinal
riores e presentes estipulações, por fórça desta em 3 de abril de 1934, na folha 250 do livro de público) da verdade, Adolpho Mattos Filho.
escritura, os outorgantes transferem à outor- transcrição das transmissões m 3-J, do re- Conferi, a presente cópia extraída em °ar-
gado todo o domínio, posse e ação que tinham gisto de imóve

i s da comarca de/Juiz de Fora,
bolso, no próprio Cartório do 23.° Ofício des-sobre os imóveis — terrenos e benfeitorias Estado de Minas Gerais (oficial ()noive -Men- ta Capital, do 1.0 Traslado da escritya de que

antes descritos. ora vendidos, em cuja posse dus). Segundo — Que dito terneno. de forma se trata, e a qual, 'achada conforme, vai por
já se acham efetivamente imitida a outorgada, retangular, tem os seguintes característicos : mim assinada, após rubricar todas as suasposse essa que fica devidamente confirmada área, cento e oitenta e oito metros quadrados páginas em numero de trss (3). -
pelo presente instrumento bem como pela clán- (188,00m2) mede de frente, Pela rua Costa

	

Carvalho nove metros e quarenta centímetros 	 Visto. Diretoria do Domínio da União —
sula constitua, obrigando-se os ontorgantes por Procuradoria — em 24 de novembro de 1913
si e seus sucessores a fazerem a presente venda (9,40) com 5° 30' NW e de- frente a fundo, — J. A. Pinto do Carmo, assistente jurídico.
boa, firma e valiosa a todo e qualquer tempo e vinte metros (20m,00) confrontando pelo lado

a 'responder pela evicção. O presente contrato direito com o terreno n. 78 da mesma rua 23.° ofício de notas. — Tabelião Dr. Luiz Gua-
só se reputará perfeito e acabado depois de Costa Carvalho. pertencente á Adelson Cor- raná. — Rua do Rosario, n. 106. — Rio de

. devidamente registado pelo Tribunal de Contas. los Pereira, pelo lado esquerdo com o terreno janeiro.
Pela outorgada, a União Federal, representada n. 62 da mesma rua, pertencente ao espólio

	

pela forma citada, foi dito que aceitava a de d. Teresa Dutra de Morais/ Pereira e pelos 	 1.0 TRASLADO — LIVRO 59 — FLS. 5v0
PPesente venda que lhe é feita nos têrmos e fundos com terrenos pertencentes tombem aocondições em que a presente escritura está re- espólio de d. Teresa Dutra dei Morais Pereira. Escritura de compra e venda para efetiváção
digida. Não paga imposto de transmissão de Terceirs) — Que no terreno !descrito existia de desapropriação do imóvel situado na , rua -propriedade nem sêlo proporcional Da forma com unia área construido de quarenta e cinco
das disposições legais, em vigor, por ser com- 	 1;nstante de duas	 l

Oliveira

sdCoeo asFt ates ra Cor ,ra ei arcEvrsai Carvalho i i
 de

. 131 1 151;1 s nai o rcidade
,o

 is  e
metros quadrados (45,00m2)1 de propriedade nt(riee Njiléll:

oradora a União Federal. E de como assim o do outorgante, um prédio c .owArosu come oui toraml ulterl:on	Atenstii‘noianciedet
disseram. pediram-me lhes lavrasse em minhas salas, três quartos e cosinha, o qual -com au-

torização dele, outorgant 	 Ue, foi demolido pelo	 dores e a nião Federal, como outorgadanotas esta escritura, que lhes li e aceitaram Departamento Nacional de Obras de Sanea- compradora confórme o processo protoco-assinando-a com as testemunhas a todo o ato mento, afim de se proceder 4 regularização do 	 lado no Tesouro Nacional sob o n. 19.348presentes, Augusto Martinho das Chagas e Ma-

	

	 -rio Paraibuna, variante HOwyan, de acordo de 1943, na firma abaixo:nuelito Lemos. Eu, Adolfo Matos Filho, escre-
devidamente autorizado na

forma a princípio referida, a escrevi e assino. com
 o decreto n. 10.381 de 2 de setembro de

vente juramentado 19.12, publicado no Diário .0f eial de 4 do mas- aosSalib3admiaqs udaon tionsê sestad o ne soc‘rrei mtescritura vired o  ma o, oqidi oe
— Adolfo Mattos Filho. — Assinados: Antonio 

nio setembro, na página 1 .527. Quarto
e 1943, da Era Cristã, nesta cidade do Rio de

Carlos Pereira Filho. — Agripino Gomes Veado 
que .os mesmos imóveis s acham livresje_ Janeiro, capital da República dos Estados Uni-

---s Augusto Mortinho das Chagas. — 3Ianoelito 
desembaraçados de todo e qualquer onus

_ dos do Brasil, em à rua Pedro Lessa n. 27..
Lemos. Trasladada hoje. E eu, Adolph.o Mattos 

dicial ou extrajudicial, hipoteca legal ou con
sede da Diretoria do Dominio . da União, onde

Filho, escrevente jurainentado, subscrevo e as- vencional, ou ainda qualquer outro onus real.
a chamado vim eu, Adolfo Matos Filho, escre-

sino em público e raso. Em testemunho (sinal. Quinto — Que pelo pre
;ente instrumento

Vente juramentado do 23.° ofício de notas,
público) da verdade. — Adolpho Mattos Filho. 

vende os imóveis, já descritos, à outorgada. devidamente autorizado nos têrmos do decre-
Visto. Diretoka do Domínio da União — de hoje para sempre, pele preço certo (ligo to-lei n. 2.727, de 31 de outubro de 1940 e

Peocuradoria — 1m -18 de novembro de 1943 pelo preço de sete mil oitoCentos e sessenta c sendo aí compareceram partes entre si jus-
— 1. A, Pinto do Carmo, assistente jurídico. quatro cruzeiros (Cr$ 7.864,00) quantia que o tas e contratadas, de um lado, como outor-

outorgante receberá em ilioecla corrente na gentes vendedores, Nelsoo Carreiro e sua mu-
Tesouraria do Departamento de Administra- lher D. António de Oliveira Carreiro, èle co-

23.° Ofício de Notas — Tabelião D. Luiz 	 (são do Ministério da Viação e Obbras Pú- mérciario e êla de prendas domesticas, brasi-
Guaraná — Rua do Rosário, 106 — Rio de 	 blicas, servindo de plena il e geral quitação O leiros, domiciliados e residentes na cidade de

Janeiro	 recibo que da mesma passar naquela repor- Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, neste
tição estando a desepesa /devidamente empe- ato representados por seu bastante procura-

i.° TRASLADO — Livro 55 --7 Fls. 60 v.	 nhada sob o n. 323 verba bine() (5) anexo vil- dor Silvano Frateschi, confórme procuração
te (20) decreto 5.120 de 9-12-1912 consigna- lavrada pelo 4.° tabelião da referida cidade

Escritura de compra e venda vara efetivação ÇãO 2.a (segunda) silb-c nsignação 04 (33). de Juiz de Fora, a fls. 55 do livro 33, que
de desapropriação do imóvel situado na rua orçamento do Ministério da Viação e Obras fica registado em livro próprio dêste carto-
Costa Carvalho n. 70 na cidade de Juiz de Públicas, Departamento I4acional de Obras de rio; e de outro lado comospoeuloototob lc,orgaadhpaarrecesolemnApioir.daii
nara, Estado de Minas Gerais, entre o dr. Saneamento, exercício d 1943,	

tconsta i -i da o doraviadoUndiiãsopoFsieçroralle,gonle,
te

Oacy Carlos Ferreira, como outorgante ven- mencionado Empenho do/ Despesa de fls. 18 ex
dedor e a União Federal, como outorgada do processo protocolado :no Tesouro Nacional pino 	 d Veado,euadooi à o 

p do
r oo	c ITue.as do ourp o da a eDiretoriaioal  o s

compradora, coforme o processo protoco- sob, o n.° 38. 164 (10 1943. Sexto — Que a
lado no Tesouro Nacional sob o n.° 38.464presente venda é feita pára efetivação da des- presentes .conhecidos como os próprios por
de 19.13, lia forma abaixo. 	 .	 apropriação de que trata o decreto 11. 10.384 mim tabelião e pelas testemunhas abaixo na-

de 2 de setembro de 142 já citado. Sétimo meadas e assinadas que também conheço, do9 
Saibam quantos esta escritura virem gue — Que assim de acórdo lcom os itens anterio- que dou fé, bem como de que a presente será

aos 18 dias do mês do novembro do ano de res e presentes estipulações por five apontada no distribuidor competente dentro
a desta do prazo legal. E perante as mesmas teste1943 da Era Cristã, nesta cidade do Rio de escritura o outorgante transfere à outorgada munhas, pelos outorgantes vendedores me

Janeiro, capital da República dos Estados todo o domínio, posse, direito e ação que ti- foi dito o seguinte: — Primeiro. Que são
Unidos do Brasil, em à rua Pedro Lassa ri. 27, nha sobre os imóveis, (terreno e benreitoria senhores e legitimos possuidores do terreno
6.0 andar, sede da . Diretoria do Domínio da antes descritos, ora vendidos, em cuja posse situado na rua Costa Carvalho . ri. 315, na ci-' ,União, onde a chamado vim eu Adolpho Mat- já se acha efetivamente imitida a outorgada, dade de Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
tos-Filho, escrevente juramentado do 23. 0 off- posse essa que fica devidamente confirmada rais. o qual houveram do dr. Dario Ferreira.
cio de notas, devidamente autorizado nos ',ar- pelo presente instrumento, obrigando-se o de Carvalho e sua mulher por escritura la-
mos do decreto-lei n.0 2.727 de 31 de outubro outorgante por si e seils sucessores a fazer a vrada em 21 de abril de 1939 a fls. 62 do li-de 1910 e sendo aí compareceram, partes en- presente venda boa, firme e valiosa a todo e vro n. 20-A do 4.° tabelionato da comarca'tre si justas . e contratadas, de um lado, como qualquer tempo e a esponder pela evicção. de Juiz de Fóra. Estado de Minas Gerais (ta-
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Bacia Jequitinhonha (dia 23):
Continuará em ascenção em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 23):
Continuará em lenta ascenção em todo o

curso.

Bacia Itajaf-Assú (dia 23):
Continuará em lento declínio em todo o

curso.

belião Manuel Gomes Filho), devidamente llio, escrevente juramentado, que a subscrevo
transcrita em 26 do mesmo mês de abril sob e assino em público e raso. Em testemunho
o n. 3.617 na fôlha 39 do livro n. 3 — D. (sinal público) da verdada, 'Adolfo Matos Fi-
do 2.0 ofício do registo de imóveis da co- lho.
marca de Juiz de Fóra, Estado de Minas Ge- — Conferi a presente copia extraida em car-
rais (oficial Eduardo de Almeida Barbosa). bono no próprio Cartório do 23. 0 desta Capital,
Segundo. — Que dito terreno, de fórina re- do 1. 0 Traslado da escritura de que se tra-
tangular, tem a área de trezentos e sessenta ta, e a qual, achada confórme, vai por mim
metros quadrados (360:00m2) medo de fren- devidamente visada após rubricar, tôdas as
te, pela rua 'Costa Carvalho doze metros páginas em número de quatro (4). Visto.
(12,00) com azimute de setenta graus e trin- Em 24 de novembro de 1943. — J. A. Pinto
ta minutos noroeste (70030' MV) e de fren- do Carmo, assistente jurídiao.
te a fundo trinta metros (30,00m) confron-

	

tando pelo lado direito com o lote n. 307, da 	
mesma rua Costa Carvalho, pertencente a
Osmar da Silveira, pelo lado esquerdo com

	

uma rua projetada e pelos fundos com terra- 	 NOTICIARIOnos pertencentes a Dano Ferreira de Carvalho
e sua mulher. Terceiro. 	 Que no terreno
descrito existia abrangendo uma área de cen-
to e treze metros quadrados e cinqüenta e
oito decimetros quadrados 113,59,m2), de Tiro- MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
priédade dos outorgantes, uni prédio de cons-

	

trução recente de duas (2) salas, três (3),	 I); visão de Aguai
quartos, varanda, banheiro, coainha, garage,
e W. C., o qual, com autorização deles, ou - Secção de Pluviometria e Inundações da 7).A.torgantes foi demolido pelo Departamento

	

. Nacional de Obras de Saneamento, afim de 	 Rio de Janeiro, 2 de novembro de 1943se proceder à regularização do rio Paraibuna.
variante Ilowyan, de acôrdo cdni o decreto

	

n. 10.884 de 2 de setembro de 1942, pu-	 'Estado e tendência do nível dos rios
blicado no Diario- Oficial de 4 da mesmo se-

	

tembro, na página 13.527. Quarto. — Que 	 Bacia armizônica (dia 21): -
o mesmo imóvel se acha livre e desamba- 	 Em asennção ern Tefé e P. Velho; 'estacio-
caçado de todo e qualquer naus judicial ou nário em Itacoatiara.
extrajudicial, hipóteca legal ou cons-en.iional,

	

ou ainda qualquer outro onus real. Quinto.	 Bacia Paraná-lSraguai (dia 21):
— Que pelo presente instrumento vendem o Em ascenção em Jupiá; em declínio em To-imóvel já descrito à outorga ria de hoje para mazina; Tibaji, S. aisiteus, R. Negro, 1'. União,sempre, pelo preço de trinta e dois mil cru-
zeiros (Cr$ 32.000,00) quantia que os outor- Cuiabá e P. Murtinho.
ganias receberão em moeda corrente na Te- Bacia do São Francisco (dia 22):/miraria do Departamento de, Administração
do ,Ministério da Viação e Obras Públicas. Continuará em aseenção entre Cabrobo e Pão
servindo do 'plena e geral quitação o recibo de Açúcar; eni rápida ascenção entre S. Fran-
famaida mesma quantia passarem naquela re•-• cisco e Carinhanha e mais Ou menos estado-tição, estando a despesa' devidamente ein- nário no resto do curso.

	

penhada sob o n. 314, verba cinco (5) ane-	 Bacia 'tapicuru (Bafa dia 21):xo vinte (20) decreto-léi n. 5.120, de 12 de

	

dezembro de 1942, consignação segunda (2.a )	 Continuará mais ou menos , estacionária em
snbconsignação 04 (33) — Orçamento do Mi- todo o curso.
nistério da Viação e Obras Públicas — De-

	

partamento Nacional de Obras de Saneamen- 	 Bacia Jequitinhorha (dia 22):
to — exarcicio de 1943, constando o men-
cionado empenho de despesa a fls. 21 do Continuará em ascenção em todo o curso.
processo protocolado no Tesouro Nacional sob

	

• 0 n. 19.34811948. Sexto. -- Que a presente	 Bacia Paraíba do Sul (dia 22):
venda é feita para efetivação da desapropria-
;rio de que trata o decreto' n. 10.384 de 2 de Continuará mais ou menos estacionári em
setembro de, 1942 já citado. Sétimo. — Que todo o curso..
assim de acôrdo com os itens anteriores e

	

presentes estipulacCes, por fôrça desta escritu- 	 Bacia Itajaí Mau (dia 22);ra, os outorgantes transferem à outorgada

	

todo o dominio, posse, direito e ação que ti- 	 Continuará em lento decinaio em to . lo oaliam sôbre o imóvel — terreno e benfeitó- curco.
a,rias — antes descrito, or vendido, em cuja

	

posse já se acha efetivamente imitidaa outor-	 Bacia Guafba (dia 22):gante, posse essa que fica devidamente confir-

	

amada pelo presente instrumento, obrigando-se 	 Não é feita a tendência por falta absolutaOS outorgantes por si e seus sucessores a fa-

	

terem a presente venda boa, firme e valiosa	 informaaões.

	

a todo e quálquer tempo e a responder pela 	 Rio de Janeiro, 23 cie novembro de 1943
evicção. O presente contrato só se reputará

	

perfeito e acabado depois de devidamente re- 	 Estado e tendência do nível dos rios
gistado pelo Tribuhal de Contas."-z- Pela ou-

	

torgada, a União Federal, representada pela	 Bacia Amazônica (dia 22):
fôrma citada, foi dito que aceitava a presente
venda que lhe é ,f eita nos tarrnos e condições Em ascenção em Tefé, Manáus e P. Velho;
em que a presente escritura está redigida. estacionário em Itacoatia e Parentins.

	

Não pagá imposto de transmissão de proprie-	 Bacia Paraná Paraguai (dia 22):dado nem sèlo proporcional, na fórma das dis-

	

posições legais em vigor, por ser compradora 	 Em ai. eenção em Jupiá, S. Mateus e Rio Ne-
t União Federal. E de como assim o disseram, gro; em declínio ein Tomazina, Tibaji, Guiará.
pediram-me lhes lavrasse em minhas notas P. Mendes, P. Uniço, Fóz do Iguaçu, Cu iabá,
esta escritura, que lhes li e aceitaram, as- Corumbá e P. Murtinho.
sitiando-a com as testemunhas a todo o ato

	

presentes, Augusto Martinho das Chagas e	 Bacia-fio S. Francisco (dia 23) a
Manuelito Lemos. Eu, Adolfo Matos Filho, es-
crevente juramentado a escrevi e assino ex Continuará em ascençãa entre' Cabroba e
do disposto no decreto-lei n. 2.727 de -31 de Pão do Açúcar e entre Januária e- Barra do
outubro de 19.40. Exibida a carteira de iden- Rio Grande e ficará mais ou menos estacio-
Lidada n. *233.450 de 10-6-42 do E. de Minas nário no resto do eurs-O.
Gerais. — Adolfo Halos	 Silvano	 Bacia 'tapicuru (Baía dia 22):Frateschi. — Agripino Gomes Veado. — Au-
gusto Martinho das Chagas. — Manuelito Lel — Continuará móis ou menos estacionário em
mos. Trasladada hoje. E eu, Adolfo Matos Fi- todo o causo. .

Bacia Guaiba (dia 23):
Ermdeclinio em todo o curso.

_
SEIIÇA0 DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES . DA

D. A. RIO DE JANEIRO, 21 D.E NOVEMBRO DE 1913

Estado e tenÁlência do nível dos rios

Bacia Amazônica (Dia 23):
Em ascenção cria Manaus, Guajará-Miriin,

P. Murtinho e Presidente Marquês; estacionário
em Tefé, P. Vtilho, •Itacoatiára, Parentins
Óbidos.

• Bacia Paraná Paraguai (Dia 23):
Em ascenção elo Tomazina, Guaíra, P. Men-

des. Foz do 'guiná e São Luiz de Cáceres; em
declínio 'em, Tibajf, .São Mateus, P. União,
Guiabá, Corumbá e P. Murtinlio.

Bacia do São Francisco (Dia 24):
Continuará menção entro Januário e Barra

do Rio Grande e entre Cabrobo •e Pão de Açú-
car; .ficara mais Ou menos estacionário no
resto cio ciirso.,

Bacia 'tapicuru (Bafa dia 23):
Continuará mais ou menos eStacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha . (Dia 24):	 •

Entrará em rápido declínio em todo o curso.
-Bacia Paraíba . do Sal (Dia 24)

Continua,rá em lenta ascenção em - todo o
curso.

Bacia Itajaf Açú (Dia 24):
Ficará mais ou menos estacionário em todo

O curso.

Bac'a Guaiba (Dia 24):
Ern, daclínio em, todo o curso.

Bio de j aneiro, 25 de novembro de 1943 •

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (Dia 24):
. Em assenção em Manaus e Parent js; eni

declínio em P. Velho. .
Bacia Paraná Paraguai ;Dia 24):

Em ascenção em Jupiá, Tibaji, • Guaíra, P.
Mendes, Foz do Iguaçu e P. Murtinho; em
declínio em Toniazina., São Mateus,' Rio Negro,
P. -União e .Corumbá.

Bacia do São Francisao (M.a 26):
Cantinuará ern ascanção antre-Carinha e Re-

mamo e entre Cabrobo e Paule Afonso e ficará
mais -ou menos estacionário no resto do curso'.

'Bacia Itapitiurú (Baia dia 25):
Continuará mais ou menos estacionário, 6m

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha (Dia 26):
Continuará em ri'pido declínio em todo o

curso.
.Bacia Paraíba. do Sul (Dia 26):

' Continuará em ascenção eia todo o curso.
Bacia Raiai Açú (Dia 26):

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso..

Bacia Guailia .(Dia 26):
Em ascenção em Taquarf, São Jerônirno, Na-

vegantes e Pôrto AWre: em declínio em
D. Francis,n, Rio Pardo, Mussurn e Lageado;
estacionário em 'Cachoeira, e Encantado.



Cr$

1.000,00
1 . 000,00

983,00
1.004,00

920,00
880,00
970,00

1.105,00

1.055,00
205,00
237,00

1.050,00
533,00
505,00

1.035,00

201,50

200,00

205,00
105,50

1.015,00

1.110,00
257,00

220,00

Debêntures :

1 720 Banco "Lar Brasileiro" 	
500 Companhia Docas de Santos 	

Vendas ém Leilão

335. Ações da Companhia Confiança Industrial

Queiroz Vieira, presidente.

231.00
221,00

320,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 25 de

novembro de 1913. - Juvenal de

1
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1943

Fundos Púiblicos do Rio de Janeiro

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALGRES .EM 25 DE
NOVEMBRO DE 1943

31 errados

	

P.raças	 Oficial
	

Livre	 Livre
especial

Cr$
	

Cr$	 Cr$

Loildres 	
	

79,58 1/2
	

79,58 9/16
Portugal 	
	

0,80 3/16
	

0,87 3/4
Suíça 	

	
4,65
	

6,00
Nova York 	

	
16,58
	

19,63
	

20,32
Uruguai 	
	

10,85
Argentina 	

	
4,91 1/2
	

5,16
Chile 	
	

0,63 3/8

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 25 DE NOVEMBRO DE 1943

Apólices e . Obrigações

Uniformizadas de 5%. miúdas 	
Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5% 	
DivJrsas Emissões de 5%, miúdas, nom. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom. 	
Diversas Emissões de Cd 1.000,00, 5%, port. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (caute1as)
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000.00, 5%, port.
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de- Cr$ 1.000,00, 7%

(1939) 	
Emoréstimo Municinal de 7%, port. (decreto n. 1.999)
Emoréslimo Municipal de 1931, port. 	
Prel'eitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%, IwIl•
Espírito Santo de Cr$ 500.00 8%. port. 	
Minas Gerais de Cr$ 500,00, 7%, port. 	
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7%, port. 	
Minas Gerais de Cr$ 200.00, 5%, port. (1931), 1.a

sériP 
Miras Gerais de Cr$ 200,00. 7%, port. (1934), 2.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, port. (1934.) 	 3.a

série 	
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5%, port. 	
Estado do Rio de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (decreto 2.31ó) .
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8%,

por! actor 	
São Paulo de Cr$ 200.00, 5%, port. 	

Ações de Bancos

Brasileiro de Crédito 

	

	

Ações de Companhias

Paulista de Estradas de Ferro, part. 	 	 275,00
Carbonífera Minadi de Butiá 	 	 165,00
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa ..... 	 	 575,00
Ferro Brasileiro 	 	 980,00
Indústrias Martins Ferreira 	 	 442,00Marvin 	 	 600,00
Siderúrgica Belgo - Mineira, port.- 	 	 937,00Siderúrg ira Nac ional 	 	 300,00

Debêntures

Banco Hipotecário 'Lar Brasileiro". S. A. de Crédito
Real 	 	 234.00Com panhia Docas de Santos 	 	 224,00

Vendas em Leilão

335 Ações da Companhia de Tecidos Confiança Industrial	 320,00

Secretaria da -Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 25 de
novembro de 1943. -- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Nota-Na Bõlsa de 22 do corrente saiu publicado: Ferre Brasi-
leiro 982.50, quando deveria ser: Siderúrgica Belga-Mineira, port.,
982,50. ficando feita. dèsse modo, a , necessária retificação.

'Quant.

Apólices e Obrigações

45	 Juiforniizadas 	 	 1.000,00
13 Id m (lis Cr$ 200,00 	
5 bton de Cr$ 500,00 	 	

200,00
500,00

33	 1i versas Emissões, MOO. 	 	 1.000,00
83 dm 	 	 1.005,00
2 dem de Cr$ 200,00 	
1- blein 	 -	

187,00
188,00

7 111em 	 	 200,00
-1 ;Idem de Cr$ 500,00 	 	 500,00

1.125 , Diversas Emissões, port. 	 20
7 Idem de 1917 	 	

8985:010(01

810 Idem (eautelz :.$)	 -	 8)
721 , Reajustamento	

4:
Econômico 	 	

7800;2

46 1 Idem 	 	 - 968.00
ot,

Obrigações :

31 Tesouro de 1932 	 	 1.105,00
1.100 blein de 1939 •	 	 1.055,00

Municipais do Dis Ir? to Federal

8501 Decreto n. 1  999 	
180 Empréstimo' de 1931 	
4? Idem 	

Municipais dos Estados

15
	

Belo Horizonte 	

Estaduais :

Espirito Santo, 8%, port. 	 	 . 533,00

(11ienrn C
Minas, 

711: 5. 00,p o0101 . 	 	
1.050355,;0000

1
Piem, i a série 	 	 204,50
iIdd te, linn, 2.a série 	 	 200,00

199,50
Idem 	   200,50

24 Idem, 3.a série 	 	 '205,50
131 Idem 	 	 205,00
501 Idem 	 	 204,50

Pernambuco 	 	 105,50
blem 	 	 105,00
Estado do Rio, II%, nort. (decreto 2.316) .. 	 1.015,00

1111 00	 	.

15 Rodoviárias do Rio Grande do Sul 	 	 1.110,00
22 São Paulo 	  	  ...	 256,00

Idem 	  257,00

IAções de Bancos

1 20 Brasileiro de Crédito 	 	 220,00

Ações de Companhias
-I

300 Paulista de Estradas de Furo, port. 	
1	 750200 Butiá 	 	 2161,0001 650 Idem 	 	 165.00100 Santa Rosa 	 	 515,002 Ferro Brasileiro 	 : 	 	 980,00700 Martins Ferreira 	 	 442,0066 Marvin 	

100 Belgo - Mineira, port. 	
5 Idem 	 	

996)76300050:,.000000

2 Idem 	 	

00

10 Siderúrgica Nacional 	 	 300,00

Títulos Preços

Cr$

205.00
237,00
238,0(1;

. t

1.050,00U

i
208
1i4
1 S
5 9

2.048
20
15

150
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EDITAIS E AV $OS
Departamento Administrativo

do Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Estatístico-auxiliar de
qualquer Ministério.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte a resultado das pro-
vas de Estatística e Geografia do Brasil dci con-
curso acima referido:

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Fábrica do Galeão do Minis-
tério da Aeronáutica - Desenhista XI.

P. H. - 408,
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que o item 1, letra a, da Palato 31 da
prova de habilitação acima referida será rea-
lizado no dia 29 do corrente, às 15 horas, na
sala número 20 dó Externato do Colégio Pe-
dro II (avenida Marechal Floriano, 80)-:

2. Qs candidatfis deverão levar todo o Ma-
terial necessário à execução dos trabalhos, ex-
ceto papel e percevejos, que serão forne:ddos
pela Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de novembro de
1943. - Ildélio MartinS, chefe da Secção de
Provas.

Astanielsen do Oliveira Reis.
Grau Belfort Shalders.
José Bonifacio Jordão Monteiro oe uns-

tro.
Laura Bandeira Acciole,
Agláe Elidia Piovezan.
Lucinda de Faria.
Helena Cotia Meirelles.
lvonne oc Carmo. Rosadas Speranza.
Lais Caselli Figueira.
Wanda Silva Welter.
Etel de Souza.
Rachel Lbbo.
Maria fnalda Caldas Diniz.
Elsa Gomes.

33.
31.
35.

36.
37.
38.
39.
40.
41.
42.

44.
45.

Montenegro 88,0 27,0
il. Afrânio de	 Patila	 	 78,0 76,0
13. -Maria Barroso	 Ramos ma-

deira	 	 98,0 74,0
14. Jorge Alberto • Nunes Serrão 80,0 63,0
17. Gilda Serafim da Silva 	 	 76,0 63,5
18. José de Almeida 	   78,0 60,5
20. Hédio São Martinho 	 65,0 58,0
22. Mário Alves	 	 68.0 55,5
23. Osny Botticelli 	 	 73.0 46,0
29.- Rute Geddes de Sousa 	 60,0 50,5
31;.,,, Emitia Alves dos Santos 	 93,0 60,5
4,1. Osfeu Scarpelli Ferreira 	 87,0 59.0
42. Antônio De AngeliS	 	 60,0 51.5
43. Alberto João Treccani- Rossi 60,0 61,0
46-, João da Cruz Couto 	 	 92,0 61,0
50. Ivan	 Manuel	 Pinto	 Bravo

Limoeiro	 	 92.0 61,0
52. Manuel Gomes	 de	 Oliveira

Filho 63.0 45 ,0
58. Valdemar Nogueira 	 76.0 70,5
-60. Ericlan	 Guerra	 Novais da

Silva 	 74,0 31,0
67. Benicio de Faria Machado. 66.0 49.0
71. Adolfo Wertheim	 	 - 60,0 65.0
75. Doralicio Rondon .Ramos 86,0 66.0
78. Ilse de Araújo Kind 	 83,0 47,0
81. . Dário Rêgo Souto	 	 75,0 74.5

2. Sèmente constam do resultado acima os
candidatos que obtiveram na prova de Estatís-
tica o mínimo de habilitação fixado nas ins-
truções.	 •

D.S. do D.A.S.P., em 25 de novembro de
1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Sub-Diretoria Técnica de Ae-
ronáutica do Ministério da Aeronáutica --
Desenhista IX.

P. IL .-- 403

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que o item 1, letra a, da Parte II da
prova de habilitação -acima- referida será rea-
lizado no dia 29 do corrente, às 15 horas, na
sala número 20 do Externato do Colégio Pedro
II (avenida Marechal - Floriano 80).

2. Os candidatos deverão levar todo o mate-
rial necessário à• execução dos trabalhos, exceto
papel e 'percevejos, que serão fornecidos pela
Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de novembro de
1943. - fidélio Martins, chefe da -Secção de
Provas.

P. H. - -461
" Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei nesta data ,as inscrições
referentes à prova de habilitação para ext...a-
numerário mensalista do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público - Taqui-
grafo XV- e XVI, dos seguintes candidatos:
Núm.

de
	

Nome
inse.
1. Maria Madalena Paes. .
2. Saph ira Lobo Peçanha.
3. Elson Quesacio Santana.
4. Ituth Gama Rendy. 	 .
5. Elza Paes da Veiga.
6. Nizia Lemos.
7. Yêdda Ribeiro Leite.
s. Cecilia Assis de Almeida.
9. Léa Maria' Carneiro Leão.

10. Zelia Nabuco Correia.
11. Zilda •Fernandes.
12. Maria Dagmar Marzioni.
13. Emitia Gonçalves de Oliveira.
14. Stael Pinheiro Linla.
15. Antão Araujo da Silva.
16. Maria Alayde da Cunha.
17. Palmyra Freire Jones.
18. Heloisa de Britto e Souza.
19. Vera de Salusse Monteiro.
2. Cella Cathond Griesse.
21. helena Lamas Botelho.
22. Ialda 'Corrêa de Souza.
23. José Nogueira Dias.
24. Odette Carolina Folegatti.
25. Aurora Passerino Soares da Costa.
26. Yolanda Paganini de Queiroz Triguhro.
27. Luzia Aguiar.
28. Elia Longo.
29. Marina Muto.
30. Djanira de Lurdes Paula e Silva.
31. Maria Hermelinda Rodrigues Pacheco.
32. Edna Rodrigues de Souza.

47. Guiomar Alves Martins.
48. Mina Roulhosa da • Silva.
-19. Isabel de Almeida.
50. Léa Sá Carvalho.
51. Alaide Moura.
52, Juracy Athaycle Ribeiro.
53. Célia Alves Martins.
54. Etelvina Vaz Torres.
55. Helena Felix Coda.
56. Marina Priano de Lacerda.
57. Josué do Espirito Santo.
58. Caleb do Espirito Santo. -
59. Adelaide Supino'.

Heluza Cavalcanti da Rocha Vianpa.
61. Paulo Fonseca'.
62. Dilarnire Ferreira dos Santos.
03. Vera Faria Medeiros ' Ribeiro.
61. José Fernandes • Coimbra.
65. Henrique Ferreira Filho.
66. Lysis Soares.	 •
67. Clauha Campos de Oliveira.
68. João de Sá ,Barbosa.
69. Etelyina Tiralli da Silva Rosa.
70. Arlette Figueiredo.
71. Tancredo Fayào Pinheiro.
72. Judith Paiva.,
73. Carmen Cabral de Melo.
74. jeanne Francine Fixei.
75. Sylvia Gonzalez Vieira.
76. Mafalda Pedrina Passerino Schippers.
77. Rebeca Saül.
78. Murillo Borges de Aquino.
79, Guilhermina Ribeiro da Silva.
80. - Abgail Becker
81. Maria Rita Brito Passos Cossermelli.
82. Maria Luiza ISIonsnier.
83. Hortência Garcia Pereira.
84. Aluizio Figueiredo Abrantes..
85. Ida Caçador da Silveira.
86. Delphina Maria Rodrigues.
87. Oetavio 'do Amaral •Castellões.
88. Maria Izabel de Otivei-a Marques.
89. Lygla Tilscher.
90. Stella Cintra Costa.
91. Lucy Augusta de Andrade.
92. Maria Luiza Machado.
93, Osmarina Saltes de Sant'Anna Medeiros
94. Fabio Luiz • Maria Zevac0 de Oliveira

Carvalho.
95. 'Maria Luiza von Haehling.
96. Marcos Nau:n Jahnovich.
97. Beatriz Carvalho do Nascimento.
98. Debora"' Vasconcelos Freitas.
99. Ilka Alves Pequeno.

.D. S. do D. A. S. P. e 25 de novembro
de- 1913. - Aristides li

m
ouroet Fortes, chefeda Secção de Inscrições

Número de inscrição - Nome.- Estatística
- Geografia

• 8. Oréstes Pinto do Miranda

Prova de habilitação para extranumarário
mensalista do Instituto Nacional de Surdos
Mudos, do Miniaério da Educação e Saúde
- Professor auxiliar (Desenho) IX.

•
P. H. - 438

Faço público, para .conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da parte
III da prova de habilitação acima referida:
Núm..

de	 Nome	 Nota
inscr.

4. Tricia d'Ambrósio 	 	 95,0
2. Sômente êsse candidato obteve o miaimo

de habilitação fixado nas instruções.
D.S. do D.A.S.P., em 25 de novembro de

1913. Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.
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Armazenista da Escola Industrial de Belo Horizonte

P. H. — 477

Faço pública a abartura, pela D. S. do D. A. S. P., da inscrição
à prova de habilitação para extranumerário mensalista tia Escola In-
dustrial de Belo Horiz( ate, da D. E. I., do Ministério da Educação e
Saúde — Armazenista

2. A inscrição esiará aberta na cidade de Belo Horizonte, sede do
Instituto de Aposentadoria e Pensões ci is Industriarias, à rua Tupi-
nambás n. 744, I.° andar.

3. Dia da abertura: 1-12-43; dia do encerramento: 10-12-43,
às 18 horas.

4. Os- trabalaos serra) regulados pelas Instruções Gerais, baixa-
das pelo presidenta dèste l)epartamento (portaria n. 164, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se ssguem a êste edital.

5. A eventual mudança de residência deverá • ser comunicada,
obrigatbriamente, à Divisão de Seleçãq e à Divisão de Orientação e Fis-
calização do Pessoal dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habilita.dos e admitidos será regu-
lada pela legislaçao relativa ao pessoal extranumerario.

D. S. do D. .a. S. P., em 25 de novembro de 1943, — Aristides
Rourget Fortes, Ch 3fe da Sr ação de Inscrições.

Instruções que inaniam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Escala Industrial de Belo Horizonte, do D. E. I., do
Ministério da Eduf ação e Saúde — Armazenista X.
Na prova serão olHervadas as segulates condições:
1. Nacion tlidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo — Masculino.
3. idade Mínima: 18 anás completos, à data do encerramento

das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura das
in scrições

4. Serviço militar — Ao candidato será exigida, no ato da ins-
crição, prova de quitaçlo com o serviço militar.

5. Sanidade e caoacidade física — O candidato será submetido
à prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis,' alterações
orgânicas ou funcionai .; dos diversos aparelhos e sistemaa, bem como
contra-indicação para o exercício da função, por arionania morfoló-
gica ou funcional.

6. .A prova constara de:
Parte 1 — Português e matemática — (nível de dificuldade da 2.a

série ginasial), comprear deado:
a) correção Ce testas que apresentem êrros relativos a assuntos'

do seguinte programa:
1) Ortografia ofic - al (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-13).
2) Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3) Pronomes; for aas oblíquas e sua colocação na frase.
4) 'Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais. Uso

impessoal dos verbos haver e fazer.

5) Sintaxe regular de concordância.
6) Regência de verbos usados cora mais tresli:Macia.
7) Emprègo da crase.

i
b) comtnicação de ocorrência sare assunto de serviço.
e) resol ção do questões objetivas sôbre assuntos do seguinte pro-

grama de m temática:
1) Operpções fundamentaia sabre números inteiros e fracionários.
2) Sist na legal de unidades de medida: medidas de comprimen-T

to, área, vol tme, capacidade e massa (decreto n. 4.257, de 16-6-39).
3) Regra de três simples.
4) Are de figuras geornét . icas (triângulos, quadriláteros e cír-

culo). •
5) Vlurme de sólidos geon tricos (paralelepípedo e cilindro)
Esta parto valerá até cem pontos, assim distribuídos:

i

a) correção de textos, a..é 	 20 pontos
é) redação de ocorrência, até 	  20 pontos

Mínimo de habilita . :ão 	  20 pontos

111,‘ TEMÁTICA

Questões objetivas, aV 	  60 pontos
• a ínimo de habilitação 	  30 pontos

Parte II — Constante de rasolução de questões práticas e obje-
tivas sôbre aasuntos do seguinte programa:

1) I, lidado de compra. ambalagem ' e armazenamento dos seguin-
te:4 materiais: combustíveis, explosivos, lubrificantes, matérias pri-
mas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados, produtos ali-
mentício. artigos de expedi 'ate e de escritório em geral.

2) Entrada e saída de raateriais nos Almoaarifados: escrituração
de matar ai: fichas d estoqus, mapa do movimento do material e di-
versos r odalos para registo (to material. Inventário. Estoque e Con-
trÔle. •

3) Abatecimento do material aos serviços públic)s; compra, cena
traliaaçãO das compras e processos de compra.	 -

4) Requisição, recebimento, aceitação e entrega do material: nqr-
mas a s rein observadas. Recusa de material: seus fundamentos.,

5) onheeimento dos materiais padronizados. Atribuições da Di-
visão de Material dos alinistérios e do DASP., do Dapartamento Fe-;
dera! dq Compras e do Instituto Nacional de Tecnologia. 	 t

Es t parte valerá até rem pontos. considerando-se habilitado o
caiididalto que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final ---- A nota final do candidato será a média ponde-
rada d s notas obtidas, observados os seguintes . pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	 .• 	  2

MI será considerado habilitado o candidato que obtiver nota finai
igual Ou superior a sessenta ponto4.

Odorrendo empate, terá prefarência, para classificação, o candi-
dato qtie obtiver melhor resultado na parte H.

81 Observações gerai. — a) A inscrição implicará o conhecimen-
to dasl presentes instruções por parte do candidato e o compromisso
tácito de aceitar as .condiaões da prova, tais como aqui se acham esta-
beleci as; e b) os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Di-
visão e Seleção.

. S. do D. A. S. P., em 25 de novembro de 1913. 	 Murilo
Drag , diretor de Divisãa.

Pol tTUGUÊ S

/

Divisão de Aperfeiçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇIO
Faço público, para ciência dos interessados,

aclarem-se abulas de 1 a 20 de dezembro,
as inscrições ao Curso do Secretariado.

2. Os horários, tanto quanto ,possível, serão
adaptados às necessidades e_condições dos es-
tudantes matriculados.

3. A matrícula ao curso em referência está
condicionada a provas de seleção.

4. Os- candidatos matriculados ficarão sujei-
tos ao regime regular estabelecido pelo decreto
ri. 9.294, de 27 de abrir de 1942.

5. As inscrições se farão mediante preen-
chimento de uma fórmula que será fornecida
ãos candidatos no posto de inscrição. à Aveni-
a Graça Manha, 182, 3.° andar, edifício Rol-

lerith, diàriamente, das 8,30 às 19,30 horas
exactos aos sábados que será de 8 às 13 horas.

6. O candidato fará entrega, no ato do ins-
crição, de 3 cópias de fotOgrafia, tamanho
3x4, de frente e sem chaPéui.

7. Qualquer informação suplementar poderá
ser obtida nos C.A.

C.A. da D.A. do D.A.S.íP., em 24 de no-
vembro de 1943. —.I. It. R'. Jubé Junior, di-
retor dos Cursos de Adminitração.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de ,ildministração

Divisão de Obras
Chamo a atenção dos iiteressados para o

edital de concorrência pública, publicado no

Diário Oficiai de 16-11-43, págs. 16.789-790,
para canalização do uma vala para a nova re-
sidênc'a do diretor da Colónia Gustavo fie-
dei.

Divisão de Obras do D.A. do 51.E.S., em
19 de novembro de 1943 — I. Barroso, chefe
da 1-D.Ob

Chamo a atenção dos interessados para o'
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 1E-11-43, págs. 16.789, para
serviços na Maternidcle-Escola da rua das La-
ranjeiras n. 1$0, nesta capital.

Divisão de Obras do D. A. do M.E.S., em
19 de novembro de 1913. — I. Barroso, chefe
da 1-D.Ob.



Departamento Nacional da Criança

Curso de Puericultura e Administração de Ser-
viços de Amparo à Maternidade, à Infan-

...cia e à Adolescência.

Torno público o resultado final do tópico
n. 3. (Noções de bioestatística aplicada), do
curso acima referido, que segue:

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acôrdo com § 1.° do art. 31 do de-
creto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, so-
licita para o dia 6 de dezembro de -1943,
ofertas de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especificações
se acham. afixadas no local devido, na sede
do Departamento, à avenida Graça Aranha
n. 62.
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Número — Material:

5.555-E — Automóvel marca "Ford- — Se-
dan, ele.

Em 26. de novembro de 1913. — H. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Tesouro Nacional

Alfândega do Rio ite Janeiro

EDITAL N. 145, COM O PRAZO DE
30 DIAS ÚTEIS

De..ordena do Sr. inspetor,* ficam intimados
os lateressados ou donos das mercadorias
abaixo mencionadas que foram apreendidas
por contrabando, a virem alegar o que for a
bem de seus direitos, dentro do prazo. de trin-
ta dias úteis, a contar da data dá publica-
ção dêste edital no Diário Oficial, sob • pena
de revelia.

Apreensão de urna lata de fumo, efetua-
da no posto fiscal 6-7, do Cais do Pôrto, no
dia 11 dêste mês (proc. n. 35.832-43).

Idem de dois litros de vinho Ramos Pin-
to e cinco garrafas de vinho espumante, efe-
tuada no Cais do Pôrto, no dia 11 do coren-
te (proc. n. 35.833-43).

Idem de seis garrafas de vinho espumante
e três ditas de vinho do Pôrto; efetuada no
Cais do Pôrto, no dia 9 déste mês (processo
n. 35.834-43).

Idem .de dois pacotes de cigarros, efetua-
da no Cais rio Pôrto, no dia 9 do corrente
(proc. n. 35.835-43).	 /

Idem de oito garrafas de vinho espumante,
efetuada no vapor "Foz do Douro", no dia 11
deste mês (proc. n 35.836-13).
• Idem de 16 garrafas de vinho fino, efetua-

da na galera portuguesa "Foz do Douro", no
dia 12 dêste mês (proc. n. 36.436-43). 	 -
" Alfândega do Rio de Janeiro, em 23 de no-
vembro de 1943. — Jucundino Barcellos, ofi-
cial administrativo, classe 16.

EDITAL N. 146, COM O PRAZO DE
30 DIAS

Caixa de Amortização

EDITAL N. 16

Faço público que, tcrndo se extraviado 2
(duas) apólices de Dívida Pública Federal,
tipo "Uniformizadas", do valor nominal de CVSÊ

11.000.00 (mil cruzeiros), cada uma, de números
443.636 e 443.637, juros de 5 % oo ano, aver-
badas em nome de • Manlio Alves de Oliveira,
brasileiro, solteiro, serão expedidos novos tí-
tulos, em substituição, se, no prnzo de 5
(cinco) dias, contados da publicação déste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Caixa de Amor,izaçãO, 5 de novembro de
1943i — Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

Por esta Repartição se declara, para conhe-
cimento dos interessados, que está sendo pro-
cessado a requerimento do Sindicato dos Des-
pachantes Aduaneiros do Rio de JanQiro. o
levantamento da caução de Cr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros), representada por dez apólices
da Dívida Pública Federal, ao portador, nú-
mero 143.005 a 143.014, da emissão do de-
creto n. 14.830, de 1921, do valor nominal
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma,
do juros de 5% ao ano, depositadas nesta Al-
fândega pela guia n. 250, de 3 de junho de
1930, pela referiria União, como garantia da
responsabilidade funcional, do despachante
aduaneiro Leopoldo de Vasconcelos, transfe-
rido por decreto publicado no Diário Oficial
de 17 de setembro findo, para a Alfândega
de Niterói.

Qualquer reclamação dos interessados deve-
zo de trinta dias, contados da publicação dês-
zo de trinta dias, contados da publicação dês-
te edital.

Alfândega do Rio, em 24 de novembro de
1913. — Onesino Lima. secretário.

Número — Nome — Nota

1 — Hermes Afonso Ilartolomeu — 93,75.
2 — Manto Coelho • de Rezende — 79,50.
3 — José da Silveira Sampaio — 82,00.
li — Henrique .Duék — 77,25.
5 — Flamarion Afonso Costa — 76,25.
6 — Wiberto Guedes Pereira — 76,25.
7 — Odilon de Andrade Filho — 76.25.
8 — Júlio Cavalcanti Lopes — 91,00.
9 — Luiz de Castro Leilão — 92,75.

10 — Ivaldo Matos Guerra — 73.25.
11 — Getúlio Lima Júnior — 83,75.
12 — Milton Cordovil — 79,00.
13 — Rosalvo Maciel de Moura — 68,75.
14 — Jaime Freire de Vasconcelos — 85,00.
15 — José Martins de Ara,újo Júnior — 27,50.

— Afrânio Raul Barcia — 61,25.
17 — Hélio Sebastião de Martino — 68,75.
18 — Sanita Rabin — 88,00.

— Anita Andrade Gomes Pereira — 89,75,
20	 Manuel de Oliveira Adrião — 73,75.
21 — José de Medeiros Teixeira — 91,75.
22 — Manuel José Nunes Serrão — 84,75.
23 — Clarita Ilannequin Cassiano Gomas —

89,75.
25 — Carlos Augusto Lopes — 75,50.
26 — Antônio Jaguaribe Filho — 71,25.
Os alunos acima obtiveram, igualmente, a

freqüência mínima para a habilitação.
Em 5 de-novembro de 1943. — Carlos de

Sousa Neves, secretário do curso.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acôrdo com § 1.° do art. 31 do de-
creto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, so-
licita para o dia 30 de novembro de 1943,
ofertas de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especificações
se acham afixadas no local devido, na sede
do Departamento, à avenida Graça Aranha
n. 62.

Número — Material.

5.548-E — Tubo de borracha vermelha, etc.
5.550-E — Pipeta especial para diagnóstico,

etc.
5.551-E — Frasco conta gotas, etc..
5.555-E — Acumul ador em bateria, etc.
5.556-E — Lâmpadas para instantâneos fo-

tográficos.
5.554-E — Caíques, etc.

Em 26 de novembro de- 1943. — H. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acôrdo com § 10 do art. 31 do de-
creto n. 5.873, de 26 de junho de 1910. so-
licita para o dia 1 de dezembro de 1943,
ofertas de cotações • pa'a as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especificações
se acham afixadas no local devido, na sede
do Departamento, à avenida Graça Aranha
n. 62.

Número' — Material:
5.549-E — Drogas.
5.552-E — Grupo estofado, etc.

Em 26 de novembro de 1943. — II. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.653

PnOCESSO N. 67.320, DE 1940

Pelo presente edital fica intimado Dr. Hélio
de Farias Bernardes, estabelecido à avenida Rio
Branco n. 52, 7.0 andar, sala 71, nesta cidade,
mas aí não encontrado, a recolher, no pra•&e
sessenta (430) dias corridos, contados da publi-
cação dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de .Cr$ 10 .1,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, 'mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, inat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.654

PROCESSO N. 70.329, DE 1910

Pelo presente edital fica intimado Alfredo
Wazen, estabelec:do à rua do Ouvidor número
183, 2.0 andar, sala 210, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolhei', no prazo de ses-
senta (GO) dias corridos, contados da puolica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito cie
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. j., 17 de novembro de 1913. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.655

PROCESSO N. 70.343. DE 1940

Pelo presente edital fica intimado Newton
Mota, estabelecido à rua do Ouvidor número
183, 4.0 andar, sala 407, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, • sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
Prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.656

PROCESSO N. 1.414 DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Felício
Falei, estabelecido à rua Aleindo Guanabara
n. 15, salas 603-604, nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recol-her, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100.00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de

(
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recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no Prazo de 20 dias úteis, mediante depósito,
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913. —
berlo José Cómodo, escrito E, mat. 182.819,
Pelo chefe.

(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ .... de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo [teima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediantte depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-
bem to José Cómodo, escrit. E, ma t. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. .662

Pelo presente edital fica intimado Edmundo
Pinto, estabelecido à rua do Rezende número
129, 1.a loja, nesta cidade, maS aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados 4a publicação
dêsto, sob pena de cobrança !executiva, a
impc.rtância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo a 	 indicado,ndicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de ¡Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, med1ante depósito
prévio da aludida importância.'

S. P. J., 17 de novembro de! 1913. —
berto José Cômodo, escrit. E. ;mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO . 6.664

PROCESSO N. 61.992, DE 1942

Pelo presente edital fica in imado Rui Fi-
gueiredo, estabelecido ou resi ente à rua da
Carioca o, 28, 1.0 andar, nesta cidade, mas aí
não encontrado, para, no prazo!, de trinta (30)
dias, contados da publicação dêSte, alegar o que.
julgar a bem da sua defesa, slob pena de re-
velia, no processo acima "alu ido, instaurado

infraçãonfração do art. 17, § 3.0 do regulamento
anexo ao decríto-lei n. 5.142, de 27 de fwe-
reiro de 1904. .

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado, ou do seu representante, devidamente
hab ditado.

S. P. J.. 17 de novembro de 1943. — lamana
Albernaz de Medeiros, escrit rário, matrimla
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.665

PROCESSO N. 68.108, DE 1942

Pelo presente fica intima o Umberto Pet-
terzoni de Almeida, estabele ido ou residente
à rua São Pedro n. 79, 2.° andar, nesta cidade,
mas aí não encontrado, para. no prazo de trinta
(30) dias, contados da publicação date, alegar
o que julgar a bem da sua d tesa, sob pena de
revelia, no processo acima a udido, instaurado
por infração do art. 17 do ilegulamento anexo
ao decreto-lei n. 5.142, de 7 de fevereiro de
1901.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
to, à disposição

 ou de seu represent nte, devidamente
tória do Julgam(	 rição do interes-

habilitado.
S. P. J., 17 de novembro de 1913, — Lenita

Vieira, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.666.,

PROCESSO N. 71.169, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Júlio Fo-
gliati, estabelecido ou residente à rua S. Pedro
n. 77, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
100,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
'.:(1 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. —Mozart
Lemos Abdon, escriturário, matrícula I80.847.,•
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.667

PROCESSO N. 81.052, DE 1942

Pelo presente fica intimado doutor Cuias
Gondim, estabelecido à rua Teófilo Otoni nú-
mero 113, 5.° andar, sala 2, nesta cidade, mas
ai não encontrado, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da publicação dêste, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo acima aludido, instaurado
Por infração do art. 17, § 3.0 do regulamento
anexo ao derreto-lei n. 5.142, de 27 do feve-
reiro de 1904.

O prOcesso encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado, ou de seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Elmano
Alberraz d,e Medeiros, escriturário, matricula
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.668

'PROCESSO x. 82.545, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Sebastizit
Viana de Sousa, estabelecido ou residente I
rua General Câmara n. 26, 4.0 andar, nesta
cidade, mas aí não encontrado, a recolher, na
prazo de sessenta (60) dias corridos, contado,
da publicação dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 100.00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão na
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Lenia
Vieira, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.564

PROCESSO N. 82.516, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Evaldo
Pessoa, estabelecido à rua General Câmara mi:-
mero 20, '4.° andar, nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913. — Lenita
Vieira, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.670

PROCESSO N. 82.547, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado João Diogo
Malcher da Cunha, estabelecido ou residente à
rua General Câmara n. 20, 4. 0 andar, nesta
cidade, mas aí' não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 100,00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.657

PROCESSO N. 1.452, DE 191n

Pelo presente -edital fica intimado Renato de
Azevedo Duarte Soeiro, estabelecido à rua do
Passeio n. 56, 6.0, sala 163, nestiocidade, mas ai
não emintrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto,. assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
L.elo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.658

PROCESSO N. 1.457, DE 1941
•

Pelo presente edital fica intimado Ivan
Milvvard, estabelecido à rua 13 de Maio número
37, 1.0 andar, sala da frente, nesta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção de.ste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 10;00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto,.asaegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913 .; No-
berto José Cômodo, escrito E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL -DE INTIMAÇÃO N. 6.659

PROCESSO N. 46.260, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Chabub
Ivrea Levy; estal5elecido,. à avenida Marechal
Floriaro n. 159-A, porta, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da pUblica--
ção dèste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de multa, corres-
pendente à decisão no processo mima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurato o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-
b ,?rto José Cômodo, e.scrie E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.660

PROCESSO N. 86.149, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Jaime
Alípio de Bastos. estabelecido ou resideote à
avenida Gomes Freire n. 133, nesta cidade,
mas aí não encontrado, a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação dêste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 80,00. de imposto e mul-
ta, correspondente .à decisão no processo acima
indicado; ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo •Conselho de
Contribuintes, ,no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida impoitância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Lenita
escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.661

PROCESSO N. 87.267, DE 1941

Pelo presente edital fica intimada Esteta
Portela F. Alves, estabelecida ou residente à
rua da Carioca n. 5. nesta cidade, mas aí não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta

PROCESSO N. 33.957, DE 1912

Pelo presente edital fica intimado Antônio
Ferraz Bravo, estabelecido ou residente à rua
Visconde de 'Laborai'. n.• 10, nesta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste,• sob pena de cobrança xeeutiva, a
innportAncia de Cr$ 50,00, de impo 'to e multa,
correspondente à decisão no procesSo acima In-
dieTdo, ficando-lhe, entretanto, aSsegin.... k i o
direito 'do recurso Of2.. Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913. — Lenita
Viei .a, escrit. E, pelo chefe.	 I

I
EDETAL DE INTIMAÇÃO 1•4; 6.663

'PROCESSO N. 38.656, DE 1942
1
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tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Limita
Vieira, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6-.671

PROCESSO N. 85.10.4, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Irene Ber-
trand, estabelecido ou residente à avenida N.
S. de Copacabana n. 656-A, nesta cidade, mas
rd não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias 'corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de imposto e mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao. Segundo Conselho de

'Contribuintes, 110 prazo de 'co dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Lenita
Vieira, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.672

PROCESSO N. 10.504, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Alcides de
Abreu, 'istabelecido ou residente à rua Felipe
Cardoso n. 245, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo do sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dèste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 100,00, de multa. scorrespondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, en-
tretanto, assegurado o direito de recurso ao
Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
'iludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO , N. 6.673

PROCESSO . N. 23.187, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Alves
& Peixoto Ltda., estabelecidos à rua Teotimio
Regadas n. 27, nesta cidade, mas ai não en-
contrados, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação d'este, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de múlta, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhes, entre-
tanto, assegurado ci direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-.
berto José Cômodo, eserit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.674

PROCESSO N. 61.327; DE 1943

Pelo presente edital fica intimado João
Pallotino, estabelecido à rua da Assembléia
n. 70, nesta cidade, mas ai não encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.675

PROCESSO N. 68.110, DE 1943

Pelo presente fica intimado Manuel Lourenço
Veloso, estabelecido ou residente à rua São
Pedro ns. 107-111,- nesta cidade, mas aí não

•

encontrado, para, no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação dêste, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de revelia,
no processo acima aludido, instaurado por in-
fração do art. , 17 do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 5.142, de 27-2-904.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado, ou de seu representante, devidamente
habilitado.

S. P. J 17 de novembro de 1943. — Lenia
Vieira, escrit. E pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.676

. PROCESSO N. 70.391, DE 15143

Pelo presente edital fica intimada Super
Rádios Ltda., estabelecido à rua Sete de Se-
tembro n. 183, 1.0 andar, nesta cidade, mOs ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de • Cr$ 125,00, de multa, cerres-
pondenle à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — No-
bort° José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL "DE INTIMAÇÃO N. 6.677

PROCESSO N. 72.134, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Amélia de
Sousa, estabelecido ou residente à rua Visconde
do Rio Branco n. 59, sobrado, nesta cidade,
mas Of não encontrada, a recolher, no prazo
de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação dêste, sob pena. de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. —Mozart
Lemos Abdon, - escriturário, matricula 180.847,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.678

PROCESSO N. 72.135, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Wi/ma
Vilar de Abreu, estabelecido ou residente á rua
Visconde do Rio Branco n. 1.0 andar, nesta
cidade, mas aí não encontrada, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 125.00, de
multa, correspondente .à 'decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, assegu-
rado o direito de recurso ao Segundo Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias táteis,
mediante depósito prévio da aludida Impor-
tância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Mozort
Lemos Abdon, escriturário, matricula 180.817,
pelo chefe.

—
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.679

PROCESSO N. 72.160, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Manuel
Joaquim de Farias, estabelecido ou residento
rua das Missões n. 503, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de imposto e multa
correspondente- à decisão no proces;o acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importâneia.

S. P. J.. 17 de novembro de 1913. — Mozart
Lemos Abdon, escriturário. matricula 180.847,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.680

PROCESSO N. 72.164, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Euclides
Faria, estabelecido ou residente à rua Leo-
poldina Rego n. 32, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias conidos, contados da publicação dês-
te, sob peno 'de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no provsso acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Mozart
Lemos Abdon, escriturário, matricula 180.847,
pelo chefe.	 •

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.681

PROCESSO N. 72.170, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Manuel
Farias, estabelecido ou residente à rua Angélica
Mota n. 288, nesta cidade, mas ai não encon-
trado, a recolher, no prazo de -sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dêste.
sob pena de cobrança executiva, á importância
de Cr$ 125,00, de ipulta, corfespondente à de-
dão no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado ó direito de recurso ao
Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J.. 17 de novembro de 1943. — Mozart
Lemos Abdon, escriturário, matricula 180.847.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.682

PROCESSO N. 72.175, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Nadir de
Oliveira Martins, estabelecido ou residente à
rua Ligia n. 332, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dêste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegnrado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J.. 17 de novembro de 1943, mozort
Lemos .Abdon, escriturário, matricula 180.81'7,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.683

PROCESSO N. 7,2'.178, Dr 1943
•

Pelo presente edital fica intimado Júlio
Waserman, estabelecido ou residente à rua
Ligia n. 99, nesta ciUade, mas aí não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação .dêste,
sob pena de cobrança executiva, a importância
de Cr$ 125,00, do multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado o direito de recurso ao
Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, Mediante depósito prévio da
aludida importancia.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Mozart
Lemos Abdon, escriturário, matricula 180.847.
pelo chefe.

I.DITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.681

PROCESSO N. 72.180, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Burik
Bl'ener, estabelecido ou residente à rua Parana-
panema n. 302 (antigo 98) nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob.pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.689

Paoussso N. 712.190, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Isac
Burstok, estabelecido ou residente à rua Etel-
vina número 7, nesta cidade, ma ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dia6 corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado a direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913i— Elinano
Albernaz de Medeiros, escriturário; matrícula
181.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.690

PROCESSO N. 72.191, DE 1043

Pelo presente edital fica intiniado Alcides
Castelo Branco, estabelecido ou reáidente à rua
Dr. Nunes, número 502, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no Prazo do ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança/ executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corr-s-
pondente à decisão no processo aeima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de IContribuiates,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância./

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Momo.°
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
181.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIM AÇÃer N. 6.691

PROCESSO N. 72.192, DE 1913

Pelo presente edital fica / intimado João
Tomaz de Oliveira, estabelecido ou residente à
rua Dr. Nunes n 130, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, rio prazo de ses-
senta (60) dias corridos, cointados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, ae multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado.
ficando-lhe, entretanto, assegurado o diraeto de
recurso ao Segundo Conselhoale Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, Mediante depósito
prévio da aludida importangia.

S. P. J., 17 de novembro die 1943. — Elmano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6,692

Paomcsso x. 72.193, na 1943

Pelo presente edital fiaa intimado Felipe
Grinbaum, estabelecido oni residente à rua
Dr. Nunes número 40, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, Contados da publica-
ção deste, sob pena de cotbrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, asSegurado o direito cie
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro do 1943. — Elinano
A gbernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.693

vitocEsso N. 72'.19í, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Thil Lor,
estabelecido ou residente à rua Dr. Nunes
n. 97, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher, no prazo de Sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva," a importância de Gr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no

ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito da
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20. dias úteis, -mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Elmono
Albernaz de Medeiros, escriturário, matricida
184,106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.685

PROCESSO N. 72.181, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Guilherme
Viana Jones, estabelecido ou residente à rua
Paranhos n. 29. nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no prtfcesso acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J.. 17 de novembro de 1913. — Mozart
Lentos Abdon, escriturário, matrícula 180:347,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIM^ÃO N. 6.686

PROCESSO N. 72.185, on 1943

Pelo presente edital fica intimado Borneld
Ferreira da Costa e Sousa, estabelecido ou re-
sidente à rua Ilhafino n. 275, porta, nesta ci-
dade, • mas aí não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da Publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 125,00, de
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, as-
segurado o direito de recurso ao Segundo Con-
selho de Contribuintes, no prazo de 20 dias
úteis, mediante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J.. 17 de novembro de 1943. — Mozart
Lemos • Abdon, escriturário, matrícula 180.847,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.687.

PROCESSO ›r. 72.187, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Abílio Po-
telho, estabelecido ou residente à rua Ibiapina

117, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância do Cr$
125,00, de multa, correspondente à - decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. 3., 17 de novembro de 1943.— Elmano
A lbernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
181.106, pelo chefe.

•
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.688

PROCESSO N. 72.188, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Luiz da
Silva Pires, estabelecido ou residente à estrada
Engenho da Pedra n. 487, casa I, nesta cidade,
mas aí -não encontrado, a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — El mano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
181.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.696

PROCESSO N. 72.400, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Marcos
‘‘... Guerra, estabelecidos à estrada Marechal
Rangel n. 18, mas aí não encontrados, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dese, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhes, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediánte depósito prévio da alu-
dida importância. .

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Elmano
Albernaz de Medeiros, escritiarar ici. matrícula
184.105, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.697

PROCESSO N. 72.402, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Luiz Pinto,
estabelecido ou residente à estrada Monsenhor
Félix n. 35, nesta cidade, mas ai não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dóste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundd Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Elmano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matricula
184.106, Delo chefe.

processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias -úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913. — Elniano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106;pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.G94

PROCESSO N. 72.195, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Cacilda
Kock Rios, estabelecido. ou _residente à rua
das Missões n. 503, nesta cidade, mas aí não
encontrada, a - recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de- cobrança executiva, a impor-
tância de C'$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. 3., 17 de novembro de 1913. — Elmano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. '6.695

• PROCESSO N. 72.196, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Izrnul
lia Bajgelman, estabelecido ou residente . à. rua
Diornedes Trota n. 489, casa 10, nesta cidade,,
mas ai não encontrado, a recolher, no prazo de _
sessenta (60) dias corridos, contadas da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reitode recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo dedias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1913. —
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106, pelo chefe.
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Pelo presente edital fica intimado II. Ma-
reira Sobrinho, estabelecido ou residente à rue
São Januário n. 538, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ço sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
présio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 194:3.—' E/mano
Albernaz de Medeiros, escriturário, maticula
184.106, pelo chefe. 	 .

Pelo preeente edital fica intimado Horácio
C. Franco, estabelecido ou residente à rua São
Januário n. 73-1, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(611) dias corridos, contados da publicação
deste, sob pera de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00. de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entr !tanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro -de 1943. — Elmano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.706

PROCESSO N. 75.430, DE 1943

Pelo 'presente edita] fica intimado Antonio
Maria Sanches, estabelecido ou residente à rua
Marcilio Dias n. 8, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60). dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importància de Cr$ 125,00, de' multa, corres-
pondente à decisão nó processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. — Elniano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matricula
184.106, pelo chefe.

IDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.698

PROCESSO N. 72.403, DE 1943

Pelo presente edital ficá intimado Sílvio Ba-
tista, estabelecido ou residente à estrada Mon-
senhor Félix n. 459, nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no • prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dtes-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspandente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.	 n

S. P. J., 17 de novembro de 1913. — L'Imatio
Albernaz de Medeiros, escriturário, matricula
184.106, pelo chefe..

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.699

PROCESSO N. 72.404, res 1943

Pelo presente edital fica intimado Plácido
Silva, estabelecido ou residente à estrada Mon-
senhor Félix n. 1.245, nesta cidade, mas aí
senta (60) dias corridos, contados da publica-
não encontrado,7a recolher, no prazo de ses-
Cão date, sob pena de cobrança executiva, a
importe:meia de Cr$ / 25,00, de multe, corres-
por 'ente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Coetribuinies,
nó prazo do 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.	 -

S. P. J., 17 de no-Vembro de 1943. — Elmano
Alberriaz de Medeiros, escriturário, matricula
184.106, pelo chefe.

..EDITAL DE ,INTIMAÇÃO N. 6.700

...ar- PROCESSO N. 72.406,»a 1942
e,-

Pelo presente edital fica intimado Stefano
Rebulla, estabelecido ou residente à estrada
Monsenhor Félix n. 18, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher; no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, -coutados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ *126,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o Jireeo
recurso ao Segundo Conselho de Contr'bunites,
no prazo de 20 dias úteis,. mediante lepósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. -- Elinano
Albernaz de Medeiros, escriturário, n.atrícula
184.106, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.701

PROCESSO N. 72.408, DE 1943
•

Pelo presente edital fica intimado Lúcio
Garcia, estabelecido ou residente à estrada
Monsenhor Félix n. 454, nesta cidade, mas aí
não encontrado, -a recolher, no prazo de ses-
senta '00) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ k25,00, de multa, corres-
pondente à decisão no proceeso :cima indicado.
ficando-lhes, entretanto, assegurado o direito
de recurso ao Segundo Conselho de Contribue
Mies, no prazo de 20 dias ltels, mediente de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 17 de novembro de 1943. - e- Limam)
Albernaz de -Medeiros, escriturário, matricula
181-106, pelo chefe.

EDITAL DE LNTIMAÇÃ? N. 6.70?

PROCESSO N. 75.410,-DE'1943

Pelo presente edital fi lca intimada Sociedade
-looperativa dos Trabalhadores Terrestres em
:erga e Descarga de Madeira, estabelecida à
na Sacadura Cabral n. 233, nesta cidade, mas
1 não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
ente (60) dias corridos, contadbs da publica-,
ão deste, sob pena de cobrança executiva, a

EDITAL DE LNTIMAÇÃO N. 6.707

PROCESSO. N# 79.107, D.E 1940	 .

'Pelo presente edit:1 fica intimado J. Dias
estabelecido ou residente à rua Visconde

do Rio Branco n. 34, sob., nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (A) dias corridos, contados da' publi ;a-
ção sob pena de cobrança executiva, a
import: ncia de Cr$ 200,00, de multa, corros-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito- de
recurso ao Segundo Conselho de antribuintes,
no prazo de 20 elas úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância. -

S .. P. J., 184e novembro de 1943. — Mozart
Lentos Abdon, een'iturário, matrícula 180.e47,
pelo chefe.	 ..	 , •

EDITAL DE 1NTIMA0A O N. 6.708

PROCESSO N. 7.07, DE 1941

Pelo preseide edital fica intimada Sílvia de
Leen estabelecida à rua Manuel do
Carvalho n. 16, 8.° andar, salas 86-87, nesta
cidade, mas aí não encontrada, a recolher. no .
preze de sessenta - (60) 'dias corridos, contados
(Ãa publicação dêste, sob pena- de' cobrança
executiva, g importância de Cr$ 100,00, do
multa, correspondente à decisão no. 'processo
Acima indicado, ficando-lhe,- entretanto, asstgu-
rado o direito de recurso ao Segundo Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias Úteis,
mediante depósito prévio da aludida impor-
tância,

S. P. J., 18 de novembro ete 19 .13. — Mozart
Lemos A bdon, escriturário, i natrícula 180 .817,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.709

PROCESSO N. 79.808, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Hugo Ni-
edis, estabelecido ou residente , à rua da Qui-
tanda n. 162, 1.0 andar, salas 104-105, nesta
cidade, mas at não encontrada, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ -300,00, de mul-
ta, correspondenteeà (I( cisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. 3, 18 de novembro de 1943. — Mozart.
Lentos A bdon, escriturário, matricula 180.847,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.710

PROCESSo N. 70.969, DE 1942

Pelo presente edital ficam intimados Mal
Justino da Silva Leitão e Manuel Araújo Ál-
vares, estabelecidos ou residentes à rua Eva-
risto da Veiga n. 132, nesta cidade, mas aí não
encontrados, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, c)ntados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 50,00, de multa, correspondente à
ee,isão DO processo acima indicado, fiéande-

rhes, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 18 de novembro de 1943. — ND-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL . DE INTIMAÇÃO N. 6.711 -

PROCESSO N. 80.441, DE 1042

Pelo presente edital fica intimada a firma J.
Anaximandro, estabelecida à avenida Passos
n. 116, nesta cidade, mas ali não.encontrada,
a revalidar o sêlo da petição de fls. 3, do pro-
cesso supra citado, no prazo de oito (8) dias
úteis.

importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à deeisão no processo acima indicado,
ficando-lhe entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 !dias úteis. mediante depósito
prévio da aludida importância.
„ S. P. J., 17 de novembro de 1943. — ElMa720
Alberizaz de Medeiros, escriturário, m dricula
184.106, pelo chefe.

EDUAL DE INTIMAÇÃO N. 6.703

onocEsso N. 74.496, DE 1913

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.704

PROCESSO x. 72.580, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Melina
Martins de Altneida, estabelecida Ou residente à
rua São Carlos- as. 27 e 27-A, nesta cidade,
mas aí não encontrada, a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, con dos da publi-
cação dêste, s'ob pena de cobranç executiva, a
importância de Cr$ 50,00, de multa, corres-
pondente à decisão no: processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito. de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. .1., 17 de novembro de 1943. — Elmano
Albernaz de Medeiros, escriturário, matrícula
184.106. pelo chefe.-

EDITAL DE iNTI1„4W(0 N. 6.705

reme:Esse N. 74.497, DE 1943
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O processo encontra-se no Protocolo de
Autos, à disposição do interessado ou de seu
representante, devidamente habilitado. -

S. P. J., 18 de novembro de 1943. —
/p erto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.712

PROCESSO N. 91.909, DE 1942

Pelo presente edital fica intimada a firma
Garibaldi C. Fraga, estabelecida à rua 1.° de
Março n. 39, 3.0 andar, sala 302, nesta cidade,
mas ali não encontrr.da, a provar, no prazo de
oito (8) dias, em que qualidade se dirige a
esta Recebedoria, defendendo o interêsse de
Samuel Malamud.

O processo encontra-se no Protocolo de
Autos, à disposição da interessada ou de seu
representante, devidamente habilitado. 	 •

S. P. J., 18 de novembro de 1943. — Na-
berto José Cômodo, escrito E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.714

PROCESSO N. 80.449, DE 1943

Pelo presente fica • intimada Indústrias do
Pescado de Cabo Frio Ltda., estabelecida à rua
Alvaro Alvim ns. 33-37, nesta cidade, mas ai
não encontrada, para, no prazo de trinta (30)
dias, contados da publicação dêste, alegar o
que julgar a bem da sua defesa. sob pena de
revelia, no processo acima aludido, instaurada
por infração dos arts. 88, 112 1.0, b e 122 do
regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.

O processo encontra-se ra Socção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição da interes-
sada ou de seu representante, devidamente ha-
bilitado.	 -

S. P. J.. 13 de novembro de 1943. — Maria
tl,e Lourdes Tavares da Rocha, escriturário Eo
interino, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.715

PROCESSO N. 5.960, DE 1943

Pelo presente fica intimada a firma . Alberto
Cucosa S. A., estabelecida à avenida Rio
Branco n. 7, 17.0 andar, - nesta cidade, mas ai
não encontrada, para, no prazo de trinta (30)
dias, contados da publicação clêste, alegar o
que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo acima aludido, instaurado
por infração dos arts. 4•0 § 36, VI, I, 111 § 12,
a, e 24, b, combinados com o art. 2 .04, pa-
rágrafo único do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição da interes-
sada, ou de seu representante, devidamente ha-
bilitado.

S. P. J., 13 de novembro de 1943. — Maria
de Lourdes Tavares Rocha, escrit. E, interino',
pelo chefe,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 6.716

. NOT. N. 3.373, DE 1940

Pelo presente edital fica intimada a firma
J. Gomes & Daniel, estabelecida à praça . Du-
que de Caxias n. 45, nesta cidade, mas aí não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta
(CO) dias corridos, contado) da publicação dês-
te, sob pena . de cobrança executiva, a im-
portância de Cr$ 380,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima in-
dicado, fitando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S.- P, .J., 16 de novembro de 1943. — .To-
caia Malheiros, auxiliar de escritório VII,
pelo chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA
ÍQuarta Região Militar --; Quarta

,	 Divisão de Infantaiia
I	 ,

ESTABELECIMENTO DE SUBSISTÊNCIA

JUIZ DE FORA — MINAS1
EDITAL  DE CONCORRÊNCIA ADMINISI`RATIVA

I — Do ordem do Sr. major intendente do
Exército Manuel Aarão Gonçalves de Lima,
chefe do Estabelecimento de Subsistência da
4•a Região Militar, faço público, para conheci-
mento dos interessados que, de aCôrdo com as
normas aprovadas pela porta-ia i. 3.063, de
21-XI-942, publicadas no Diá..io oficial de 24
do aludido mês, acha-se aberta ha chefia do
Estabelecimento, em seu edifício» à praça Arf-
tônio Carlos, sem número, nesta Cidade de Juiz
de Fóra, Estado de Minas GeraiS a inscrição
para a concorrência administratiV 'a a real , zar-
se no dia 9 de dezembro próximO, às 14 horas,
para prestação de serviço de transporte, entre
a cidade de Governador Valadares e a cidade
de Teôfilo Otoni, nas seguintes Condições;

1) — Transporte por via terr stre entre as
duas localidades;

2) — A finaliddae cio serviço rá transpor-
tar víveres, forragens, roateriaiis e eventual-
mente' animais;

3) — Seu objetivo secá o de transportar
essas utilidades de maneira mai rápida e me-
lhor possível, entre as duas toe lidades;

4) — De preferência rão Usados no ser-
viço, ve.feulos de tração automóVel e só quan-
do isso não fôr possível se utiyzarão veículos
hipomóveis ou cargueiros.

II — Quaisquer esclarecime tos de que ne-
cessitarem os interessados resta concorrência
poderão ser solicitados neste Estabeleciniento,
em todos os dias úteis das 12 à 17 horas, com
exceção de quartas-feiras o sábados, quando o
serão das 8 às 12 horas.

III — A idoneidade dos c ncorrentes será
julgada pelo Estabelecimento de Subsistência,
em face da legislação vigente, devendo cada
concorrente apresentar para asse fim, os do-
cumentos a que se refere as normas publica-
das no Diário Oficial de 24-11-942, aprovada

IV — O julgamento da ido eidacle dos con-
i ,pela portaria de que trata o i em I. .,

correntes encerrar-se-á impreterivelmente no
dia 4 de dezembro do corronte ano, às 16 ho-
ras.	 .

V — As inscrições serão fe tas mediante re-
querimento dirigido ao chefe do Estabeleci-
mento de Subsistência. O requer;mento de-
verá ser acompanhado dos documentos exigi-
dos para a comprovação da Idoneidade, ou da
certidão respectiva, ou conter a declaração de
que a idoneidade será eomunicada por meio el.
radiograma ou telegrama. 	 ..	 olVI — Os. proponentes farao constar de seus
requerimentos que se obrigará ao cumprimento
das prescrições do Regulamento Geral do Có-
digo de Contabilidade Pública, do Regulamento
de Administração do Exérc.4é, do Regulamento
para os Estabelecimentos do Pubsistência Mili-
tar, bem como das demais dpposições que re-
gem as concorrências em gorai, inclusive as de
que trata a citada portaria de 21-11-42 (Diário
Oficial de 21-11-942). •

VII -- Pelas faltas cometi las no implemento
das obrigações acima referidas, responderão as
cauções estipuladas para êsSe fini, podendo as
penalidades irem até a perda integral da 'mes-
ma, sem prejuízo da ação Contra a idoneidade
do fornecedor e outras petialidades que lhes
possam sér aplicadas.

VIII — Não serão tomad s em consideraçãof
quaisquer ofertas e venta ens não previstas
neste edital, nem as que c nitiverem apenas o
oferecimento de uma redução sôbre a proposta
mais barata.

IX — As .propostas em duas Vias, ern fônia
de papel ou faturas de 0,22 x 0,33, a primeira
selada de acôrdo com a lei, com os prêços em
algarismos e por extenso, sem emendas e nem
razuras, em entrelinhas, em sobrecartas fecha-
das e lavradas, obedecendo a parte final da
cláusula XI, deverão ser entregues até o dia e
hora aqui designados para esta concorrência,
neste Estabelecimento._ Serão abertas apenas as
dos concorrentes julgados idôneos.

X — A abertura das sobrecartas contendo as
propostas será feita em sessão a realizar-se
neste Estabelecimento, no dia e hora acima in-
dicados em presença dos interessados que o de-
sejarem.

XI — As propostas remetidas pelo correio só
serão apuradas se chegarem a êste Estabeleci.
mento até às 16 horas do aludido dia 4 de de-
zembro trazendo reconhecidas as firmas, vindo
em sobrecartas não transparentes, devidamente
lacradas, tendo por fora as indicações, -enderêço
.ao chefe deste E. S., nome-da firma proponen-
te, e assunto da proposta, nos seguintes têrmos:
"Proposta de transporte".

XII — A prestação do serviço caberá ao pro-
ponente que oferecer melhor serviço e por me-
nor preço.

XIII — As contas dos fornecimentos de servi-
ços feitos, serão obrigatbriamente apresentadas
no fim de cada mês, em três vias, acompanha-
das dos empenhos para o devido processo. A
primeira via deverá ser selada com sêlo do
apresentação.

XIV — O prestador de serviço que, sem mo-
tivo de fôrça maior devidamente comprovado,
deixar de fazer o transporte que lhe fôr requi-
sitado, pagará a multa progressiva, calculada
de acôrdo com ,as dispos i ções legais vigentes.
Se dentro do prazo que lhe fôr concedido para
fazer o transporte, o mesmo não fôr efetuado
poderá o E. S. contratá-lo com terceiros, pa-
gando o prestador faltoso a diferença de prèço
do transporte, caso seja feito por prêço maior.

XV — Sempre que o E.S. possa efetuar o
transporte' com veículos militares,- ou com seus
próprios recursos, deixarão de prevalecer oa
ajustes firmados para tais serviços.

XVI — A presente concorrência dependerá de
ap,..ovação do Exmo. Sr. general comandante da
4.11 Região Militar e só então produzirá seus.
efeitos legais. A referida autoridade se reserva
o direito de anulá-la, no todo ou parcialmente,
quando verificar que os preços propostos não
consultam o interêsse da Administração Militar.
O E.S. fornecerá as.quotas de gasolina para og
transportes, salvo ordem superior 'em contrário.

Estabelecimento de Subsistência em Juiz de
Fora, 16_ de novembro de 1943. — Sebastião - Al-
ves de Santana, 1.0 tenente I.E., contador.

Visto — Manuel Alarão Gonçalves de Lima,
majoi; I.E., chefe do E.S. da 4.1t

Estabelecimento de Subsistência Militar
JUIZ DE FORA -, MINAS

Chama-sê a atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativa para
fornecimento de artigos de consumo habitual,
publicado no Diário Oficial de 18 do corrente.
à página 16.941/42.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE.
GÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Se,rvieo de Obras

Concorrência administrativa n. 43-43, para
execução das alvenarias da obra do Insti-
tuto Médico Legal e Necrotério do Dig.-
frito Federal.

Pelo presente comunica-se aos interessados
que a concorrência acima mencionada cujo
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3) Prova de ser, o requerente, Tesponsável
pelo candidato.

4) "Ficha individual" e "Fólha, de Informa-
ções" preenchidas pelo candidato, na' Escola
Naval.

5) Atestado de idoneidade moral necessária
para a situação de futuro oficial, e de que -é
solteiro, firmado por dois oficiais da Marinha,
Exército ou Fôrça Aérea Brasileira.

6) Certificado de autoridade sanitária ou
do diretor do Hospital ou outro estabeleci-
mento de saúde da Marinha, de que o candidato
foi vacinado, com resultado, há menos de seis
(6) meses.

7) Certificado de conclusão do Cursa Se-
cundário, nos lêrmos das alíneas a), b) e c).

8) Prova do pagamento da taxa regulamentar
de inscrição, cl," Cr$ 10000.

DEPARTA MENTO NACIONAL
DO CAFE'

Os requerimentos de inscrição só serão rece-
bidos na secretária da Escola, diariamente do
9.30 às 15.30 horas e aos sábados de 9,30 às
11,30 horas, quando acompanhados de todos
os documentos acima enumerados e devida-
mente legalizados nos têrmos da lei do sélo,
devendo os candidatos trazerem. mais um sélo
federal de Cr$ 2,00 e um sêlo de educação para
serem inutilizados no Livro de menção. •

Os candidatos do interior do país deverão
apresentar-se à secretária desta Escola até
o dia 30 de dezembro, afim de serem subme-
tidos aos exames de Laboratório e Inspeção de
Saúde.

Quaisquer outras informações serão pres=
tach,s na secreIária da Escola Naval, diaria-
mente, exceto nos sábados, não- se atendendo
pelo telefone.

Secretária da Escola Naval, em 26 de no-
vembro de 1943. — João Amorim Júnior,
secretário.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio

DEVOLUÇÃO DE LIVROS COMERCIAIS
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de develução -de livros comerciais que
se acham nesse Departamento para serem pro-
curados pelas irmas relacionadas, 'publicado
no Diário Ofici4 de 23 do corrente, à página
17.194.

"Despacho. Processo. de.aproensá'o 42/39-D.
Agência da Rio.cle Janeiro.. .Autuados: Barbosa
Marques &.Comp. 	 .....

Visto 'e ' 'examinado -o' processo 42/39-D, da
Agência aclo llio de Jaheiao, Peferente à apresai-
são de 6 (seis) sacas de café da quota direta,
safra de 1942-1943, classificado como avariado
por água, mofado e com grãos embolorados. de
onde se verifica 'infração ao' disposto 'no ar-'
tigo 1.0, § 1.9, do decreto-lei n. 51, de 8 de
dezembro de 1937, e 	 -

Atendendo a que o procçsso correu os tra-
mites da resolução n. 398, de 8-7-38, (alterada
pela resolução n. 425, de 8-12-39):

AGÊNCIA, DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público, pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 42/39-D, referente à apreensão do- 6
(seis)- sacas de café do lote-n: 13-13,-do 'arma-
zém Pedro Alves, despacho n. 30, de Veado, de
29-12-42, no total de 285 sacas, remetidas por
Barlansa'alarcpIes" & Cdrhp., o •Sr. diretor daste
Departamento proferiu a :seguinte :

edital saiu publicado no Diário Oficial nú-
mero 255 de 3 de novembro de 1943, páginas
16.267, fica mais uma vez adiada para o dia
10 de dezembro de 1943, às 14 horas, podendo
as inscrições ser feitas até o dia 9 do referido
Inês.

Serviço de Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores em 26 de novembro de 1943. —
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor
do S. O.

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

•	 Serviço de Fiscalização

NOTIFICACÃO

Capitú Modas Ltda. -- Av. Copacabana, 719.
— Nesta. — De acordo com a decisão profe-

. rida no processo n. 1.424¡43, foi v. s., mul-
tada em Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), nos
têrmos dos artigos 15 e 17, do decreto n.
12.628 de 17 de junho de 1913, por haver in-
frigido o disposto no art. 4.0, item I, alínea h,
do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no 20. A deci-
são foi publicada no Diário Oficial de 24 de
novembro de 1943, observando que não será
admitido o recurso sem a prova do depó-
sito prévio do valor da multa, "es-ri", do art.
16 . daquele decreto. — Em 26 de novembro
de 1943. — chefe da Secção de Fiscalização,
Oswaldo Wagner

,MINISTÉRIO DA MARINHA
- Escola Naval

ADMISS;(0 AO CURSO PRÉVIO DA ESCOLA
' NAVAL

De ordem do Sr. contra-almirante diretor
faço público, pelo presente edital, que na Es-
cola Naval, Ilha de Villegagnon; de 15 a 30 de
dezembro próximo, estarão abertas as inscri-
ções para matrícula no Curso Prévio no ano
de 1944.

De acordo com as instruções em vitor po-
derão inscrever-se canditatos que tenham con-
cluício o curso secundário nas seguint-"s con-
dições: a) Certificado de Curso Secundário
fundamental de cinco, anos, de acordo com o
decreto-lei n. 4.244, do 9 de abril de 1942,
6) Certiticado de habilitação da 4. 4 Skie, de
acordo como decreto ri: 21.241, de 4 de abril
de . 1932, acompanhado de documento que prove
ter o candidato cursado a 5. a série do ano
letivo de 1942. de ackdo com o art..7. 0 do
decreto-lei n. 4.245 de 9 de abril de 1942. de
tonformidade com o decreto-lei n. 5.024 de 3
le dezembro de 1942; c) Certificado de exames
çle licença ginasial, de conformidade com o
decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932;
somente para os candidatos que tenham feito os
axames do licença ginasial no ano letivo de 1942,

O 'requerimento de inscrição firmado pelo
responsável legal do canditato será apresentado
na secretária da Escoa Naval ou nas Capi-
tanias dos Portos e suas Delegacias, e Instru-
ído com os seguintes documentos:

1) Certidão de idade 'fornecida pelo Registo
Civil ou -outro documento legal que a subs-
titua, 'que, prove que o candidato é brasileiro
e que em -1. 0 de abril de 1944 conte menos de
19 anos de idade para os candidatos que se
destinam ao Cotpo de Oficiais da Armada e
menos de 20, se aos Corpos de Fuzileiros e
Intendentes Navais.

2) Atestado de bons antecedentes. fornecido
pelo gabinete de Investigação e Estatística do
lugar em que residir o candidato ou por
Dutra repartição competente.

Para 'conhecimento dos interessados, torna-
mos público, pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41-212-11, referente à apreensão ,le 2
(duas) sacas de café do lote n. 4.895-74, de
armázém DNC-Rio, despacho n. 5, de Ç. Ve-
râncio, de 18-3-42, no total de .134 saeas, re-
metidas por Balbino 11. F. Júnior, o Sr. (-b-
roto'. dêste Departamento proferiu o seguinte:

Despacho. Processo de apreensão n. 41/212
11.-Agência do Rio de Janeiro. Autuado: liai-
bino R. F. Júnior.

vista do processo n. 41/212-11, 'vindo .ia
Agência do Rio 'de Janeiro, referente à apreen-
são de 2 ((luas) sacas de café da safra 1941-42
— Quota retida — Classificado como de ripa
inferior a 2 com mais de 1 % de impurezas:

Considerando que dito processo correu os
trâmites previstos na resolução n. 398, de S
de julho de 1938, (alterada pela res"olução nú-
mero 425, de 8-12-39);

Considerando que a reclassificação efetuada
a requerimento de Ventura Lopes & Comp., con-
firmou inteiratnente a classificação do café:

Considerando que está patente a infração ao
disposto no art. 1.0, do decreto-lei n. 51, de
8-12-37, sendo aplicáveis ao caso as penali-
dades do art. 3.0 do decreto n. 19.318, de 27
de agosto de 1930, combinado com o art. 1.0,
do decreto-lei n. 201, de 25-1-1938;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homo-
logar a apreensão e • imponho ao infrator a
milita de Cr$- 10,00 . (dez cruzeiros), por saca
apreendida.

.	 _Baixe o processo -à Agência de origem, para
os fins declarados 110 art. 15 o seguintes da
resolução n. 398, de 8-7-38; depois de feitas,
no Contencioso' e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.	 _

Rio - de Janeiro, 12 de julho de 1943: — No-raklino Limo:diretor.

Ficamosinteressados intimados a, dentro do
prazo de 10 (dez) . dias, contado da 'pobliCaO7Odêste edital no órgão oficial da União, recolher
a importância da multa aos cofres sla compe-
tente repartição' federal, ou efetuar aí o seu
depósito, se preferirem recorrer do .despacho do
Sr. diretor, para o Exmo. Sr. ministro da
Fazenda.

O recibo . do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser a presentado à esta Agêneia,
dentro do mesmo prazo (dez) 10 dias, afim de
ser anexado aos autos, sob pena •de cobrança
executiva da multa (arts.' 18, 19 e 20 da re-
solução n. 3j8, de 8-7-38, alterada .pela reso-
lução n. 425, de 8-12-39).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda.
deverá ser feito por meio de re querimento com
firma reconhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1943. --II. Furtado, contador. — II. Barbosa, gerente.

Atendendo a que os infratores, regularmente
intimados, apresentaram defesa, constituída, to-
davia, de meras alegações;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homo-
logar a apreensão de 6 sacas de café.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n.. 398, de 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscrlização. as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1943. — Xo-
ralílino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados, dentro do prazo
de 10 (dez) Allaa,. contado ,da publicação dê;te
edital no órgão oficial da União, recorrer para
o Exmo. Sr. ministro da Fazenda por meio de
requerimento com firma reconhecida por ta-
belião e encaminhado por intermédio desta
Agência.

Rio de-Janeiro, 23 de novembro de 1943. —
H. Furtado, contador. — H. Barbosa, gerente.
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CAFÉS APREENDIDOS PELO DE PARTAMENTO NACIONAL'

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIIL

Edital de apreensão

Levamos ao conhecimento de quem Interessar possa que o Departamento Dt jacional do Café, com fundamento na resolução a. 398 de
8-7-33, alterada em parte, pela resolução n. 425, de 8-12-39, efetuou, nesta cidade do Rio de Janeiro, as seguintes apreensões de cafés os
aafra 1943-1944:

Despachos

Sacas

•Número
	

Data
	 Pronedéneta	 S.eas	 ,Quotas	 apreendidas

1
	

2
	

3
	

6

	

28	 13/10/43	 Muquf 	
	

155
	

C. Interno	 6

	

1	 29/ 9/43	 Colina	 250
	

C. Interno	 17 .

Rio de Janeiro, ,25 de novembro de 1943. —

Levamos ao conhecimento de quem interessar
8-7-38, alt arada em pane, pela resolução n. 425, de
safra 1941-1942:

H, Furtado, contador. 1-11. Barbosa. gerente.

possa que o Departamento Nacimal do Café, com fundamento na resolução n. 398 de
8-12-39, efetuou, nesta cidade do Rio (!e Janeiro, as seguintes apreensões cie cafés 'da

Despachos

Sacas -

•Número
	

Data
	

Procedéneia	 Sacas	 Quotas	 apreendidas

2
	

3
	

4
	

5
	

6

8	 20/12/41	 Manhuassú 	
	

250
	

C. Interno	 15

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943. — II. Furtado, contador.
Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o Deputariam

8-7-38, alt3rada em parte, pela resolução n. 42-5, de 8-12-39, efetuou, nesta
safra 1942-1943:

—11. Barbosn, gerente.
o Nacional do Café, com funil mento na resolução n. 3953 eo
cidade do Rio de Janeiro, as s( guintes apreensões de cafés da

Despachos

Procedência

3_	 •

Sacas

4

Quotas

5

-
Sacas

apreendidas

.6
Número Data

2

29 29/5/43	 ._ Faria Lemos 	 100 Direta
24 28/4/43 Tombos 	 . 	 258 Direta -	 1
23 21/5/43 B. Jesús do Norte 111 Direta 139 27/3/43 Ponte Nova 	 249 ' Retida 512 29/4/43 Domingos Martins 	 102 Direta 4
98 26/4/43 Cara ngola 	 140 Retida 1
52 15/2/43 Tombos 	 4 	 . 	 300 Direta 1

6 28/5/43 Marechal Floriam) 	 171 Direta

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943. — ll Furtado, ecin tad r.	 11. Babosa, gererde.
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS

FERR() CENTRAL simples — Radioscopia — Sela túrciea —
Sacro — Coccyx — Sternum — Seios maxilares

BRASIL - Seios frontais — Segmento de membro
superior — Segmento de membro inferior —
Tórax — Tomografia — Tórax (Pulmão e co-
ração) — Tórax (estômago e duodeno) com
radiografia em série do duodeno — Uretrogra-
fia, vesícula — Vesícula, estômago e duodeno
— Vesícula coni contraste — Ventricolografia
— Vesícula seminal — Ortodiagrama.

Os negativos deverão ser apresentados em
material de primeira classe isentos de man-
chas e outros sinais .que possam invalidar o
julgamento dos dados radiográficos.

As chapas deverão ser numeradas e acom-
panhadas de relatórios com a mesma numera-
ção no qual oonstarão tôdos os dados radio-
lógicos.e racliagnóst icos, com indicações neces-
sárias, quando se oferecerem.

As chapas radiográficas deverão sor apre-
sentadas dentro de 24 horas a contar da data
do pedido, com a interpretação necessária e
completa de modo a poder o clínico firmar o
diagnóstico.

6.a condição — Serão levadas em considera-
ção propostas que. embora fugindo ao esta-
belecido na condição n."5, contenham uma mo-
dalidade de prestação do serviço em causa eme
melhor consulte aos interesses da Estrada.

condição — As propostas serão apresen-
tadas em três vias e deverão conter a decla-
ração do proponente, de inteira submissão às
condições do presente edital. que servirão de
base para a lavratura do contrato.

8.a condição — Cada proponente deverá in-
dicar ,o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços propostos, a contar da
data da proposta.

9.a condição — Não serão abertas as pro-
postas dos concorrentes que não forem ace;-
tos, em face dos documentos a que se refere
a condição 4.a•

10.a condição — A Comissão julgadora exa-
minará, primeiramente, os documentos apre-
sentados no em elope n. 1, dando conhecimen-
to aos concorrentes excluídos, 48 horas antes
da abertura do envelope n. 2, dos aceitos,
cabendo aos primeiros o direito de recur ;o
para o diretor, do ato da- Comissão, dentro
daquele prazo.

11.a condição — Após a decisão do diretor
sôbre os recursos por ventura apresentados, a
comissão marcará o dia o hora da abertura
das propostas (envelope n. 2) dando conhoci-
mento prévio aos interessados para assistirem
a dita abertura.

12.a condição — Ao diretor da Estrada ca-
berá a aprovação da concorrraicia . que -por soa
deliberação poderá ser anuloda. sem que por
êsse ato tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943.
— Major Eurico de Souza Gomes Filho, chefe
do Gabinete.

De ordem do Sr. diretor são convidados os
interessados a apresentarem propostas para a
prestação de serviços de clínica radiológica aos
empregados e passageiros desta Estrada, de
acórdo com as condições abaixo indicadas;

1.a condição — As propostas deverão ser en-
viadas à Secção do Assistência Social, locali-
zada à Avenida Francisco Bicalho n. 337, nesta
Capital, até às 15 horas, do dia 27 do de-
zembro dêste ano.

2.a condição — Serão aceitas propostas para
prestação de serviço de clínica radiológica no
"lio de Janeiro, São Paulo e 13( lo Horizonte.

3•a condição — Cada concorrente apresenta-
rá a sua proposta em dois envelopes numera-
dos •com os números 1 e 2, fechados, lacrados
e com a indicação, por fora, do nome do
proponente e do assunto da concorrência.

4.a condição — No envelope n. 1, colocará
os documentos quo provem a existência legal
da firma, que está quites com o Imposto sôbre
a Renda, com a Fazenda Federal e Municipal.
se for firma desta Capital e, no caso de se
tratar de firma estabelecida fora do Distrito
Federal, que está quites, também, com a
Fazenda Estadual.

Incluirá no mesmo envelope certidões pro-
vando que cumpriu os dispositivos dos decre-
tos-lei n. 20.291, de 12-8-31. e n. 2.765. de 9
de novembro de 1940, provas do idoneidade e
capacidade profissionais, indicando as instala-
ções e recursos que possue para a execução
dos serviços propostos, bem como, declaração
de que presta ou já prestou iguais serviços
a repartições públicas, entidades autárquicos
o grandes emprèsas particulares, juntando, se
possível atestados das mesmas sôbre a execução
dos ditos serviços.

5.a condição — No envelope n. 2 colocará
a proposta dos serviços a executar com a
indicação detalhada dos preços respectivos.
para cada espécie de radiografia, tais como:

Articulações — Arcada dentária — Bron-
thogra fia — Bexiga'— Braço — Bacia — Crânio
— Coluna — Cotovelo — Coração e vasos . da
base do mesmo — Coxa — Clavícula — Cal-
cánio — Cistografio — Dentes — Dedos do
pé — Dedos da mão — Estômago e duodeno
— Esôfago — Estômago e grosso intestino —
Face -- Grosso intestino — Grosso intestino
com crister opaco — Histerosalpingografia —
Ilemiarca dentária — Intestinos — Hennitórax
— Intestino com trânsito — Joelho — Mastói-
des — Maxilar inferior — Mão — Mielografia
— Mediástino — Maxilar superior — Ossos
próprios do nariz — Punho — Perna — Pé
— Pulmões — Pielografia endovenosa C/C
Pielografia ascendente e descendente — Rim

ESTRADA DE
DO

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

1 Escolas Preparatórias de Cadetes
	 REGULAMENTO 	

DIVULGAÇÃO N. 174

Preço: Cr$ 2,00
Át• VENDAI

Secção de Vendas : Avenida Rodrigucs Alves, n. 1

Agencia : Ministério do Trabalho 	 Agência II: Pretório

namincAçÃo (*)

Na imbricação n. 62-43. Diário Oficial de
18-11-43, pág. 16.942-13:

Decisão da Presidàência, em 21-10-43. Au-
tuado: António Pereira de Melo, de Recife,

Pernambuco. Onde se diz: Mul1a:•Cr$.300.0
grau médio do inc. 11 do art. 172, nos tèrno,s
da alínea b do art. 177, combinada com a alí-
nea a do art. 178 do Regulamento do IAM-, di-
ga-se: Multa: Cr$ 300,00, grau médio do inc.
II do- art. 172, nos têrmos da alínea b do art.
177, combinada com a alínea c do art. 178 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-11-43. Autua-
do: Narciso Stefano, de Jundiaí, • São Paffio.
Onde se diz: Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do iuc. II do art. 182 do Regulamento do
IAPI, diga-se: Multa: Cr 100.00, grau mínimo
do inc. II do art. 172 do Regulamento do
IAPI.	 -

Acórdão n. 50.043, de 25-10-53. Autuado:
Indústria Minério Química Ltda., de Santo
Amaro, São Paulo. Multa: Cr$ 126,00. Onde se
diz: Débito: Cr$ 686,60, diga-se: Débito: '2r$
683,60, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês:

Decisão da Presidência, em 25-10-13. Autua-
do: Renato Tavçiros, de Santa Cruz do Rio
Pardo, São Paulo. Onde se diz: Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. II do art. 182 do
Regulamento do JAPI, diga-se: Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.
• Publicação 63-43. Diário Oficial de 18-11-43,
pág. n. 16.913-944:
,Acórdão n. 49.905, em 18-10-43. Onde se

diz: .Autuado: Francisco Vicente Ferreira, di-
ga-se: Autuado:- Francisco Vicente Ferreira,
de Amaragf, Pernambuco.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

MARÍTIMOS

Secção de Inversão de Fundos

CARTEIRA PREDIAL

SERVIL:0 DE ENGENHARIA

Edilal de concorrência para constraciio
de 20 (vinte) prédios

Pelo presente, a terminar em 27 de dezem-
aberta na Carteira Predial, dêste • - Instituto,
bro do corrente ano, às 16 horas, acha-se
sito à avenida Rio Branco n. 10, nono an-
dar, concorrência para a construção de 20
(vinte) casas para residência de associados e
execução de obras correlatas, nos lotes de ter-
renos sitos na rua aberta entre os prédios nú-
meros 253 e 297 à rua Viúva Cláudio, no En-
genho Novo (Jacaré), nesta Capital.

Aos interessados será fornecido um exem-
plar das condições de concorrência, unia co-
leção de plantas e especificações, mediante o
pagamento de Cr$ 90,00.

Na sede da Carteira Predial, diàriamente,
das 13 (treze) às 16 (dezesseis) horas, ex-
ceto aos sábados, poderão. os interessados re-
ceber o exemplar das condições de concor-
rência, plantas o especificações, bem como
quaisquer esclarecimentos que desejarem.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943.
-.-- Homero Mesquita, presidente..

(N. 13.188-26-11-43-0r$ 183,60-3 ve-
zes) .

(*) N. doS. Pb. — Retificado por êrros de
revisão e original. '



17464 Sábado 27 DIARIO OFICIAL (Secção 1)	 Novembro de 1943 

SOCIEDADES 
FEDERAÇIO METROPOLITANA DE VELA E MOTOR

EXTRÁTO DE ESTATUTO

REFORMA

Com personalidade jurídica adquirida pelo registo de seu pri-
mitivo estatuto feito sob n. 1.035 do livro 2 de Pessoas Jurídicas
do 1.° Ofício de Registo de Títulos em 15 de junho de 1937, fundada
nesta cidade, sua sede e foro sob a denominação de Liga Carioca de
Vela e Motor a 13 de novembro de 1934, compõe-se dos clubes fun-
dadores Fluminense Yacht Cfrbe, Yacht Clube Brasileiro, Rio Yacht
Clube, Clube de Regatas do Flamengo, Clube dos Caiçaras e pelas
filiados Clube de P..zzatas Guanabara, Clube Tabajaras e pelos clubes
que, no Distrito Federal e na Bafa de Guanabara se dedicam aos des-
portos de vela e motor (arts. 1.0 e 2.0). Tem por finalidade difun-
dir e propagar os desportos de vela e motor em todo o território do
Distrito Federal o Bafa de Guanabara, com caráter am .adorista; re-
presentar os desportos de ela e motor junto aos poderes públicos,
tomar parte na realização de certames interestaduais e internacio-
nais quando solicitado pela entidade máxima, zelar pela estrita apli-
cação das regras internacionais de regatas I.Y.R.IT., incentivar par
meio de processos educativos a atividade institucional e a cultura
moral, cívica e intelectual, estimular no seio dos clubes a criação de
secções de escotismo, fundação de laNiotecia, formação de linhas de
tiro e instalação de centros de iniciação do cultura no meio das gera-
ções novas; dirimir e julgar questões desportivas suscitadas entre
os clubes filiados, obter dos poderes competentes os auxílios neces-
sários afim de facilitar e incentivar o desenvolvimento e intercâmbio
desportivo. promover anualmente o campeonato local para tôdas as
classes existentes (art. 5.° e alíneas) realizando para tanto, o pro-
grama consubstanciado em seu estatuto que é reformável mediante
2/3 de votas dos membros do C. de Representantes (art. 37). A per-
sonalidade j urídica da Federação não se confunde com a dos clubes
que a compõem nem as obrigações por ela contraídas a êsses se es-
tendem segundo disposto no parágrafo único do art. 3. 0 . É •dminis-
trada por um presidente, subsl ituído por um vice-presidente coadju-
vado por um secretário e 'um tesoureiro, aquele eleito pelo C. de Re-
presentante e êstes de sua livre nomeação, competindo ao presidente
representar a Federação em juízo e fora dêle e em todos os atos em
eue esta aia como instituição despertiva ou civil (art. 11. 0 e 11,0) .
Em caso de dissolução da Federação todos os seus bens reverterão
pró rata para os seus filiados (art. 36). A ata da Assembléia Geral
que aprovou o estatuto vigente e adotou a atual designação, reali-
zada a 5 de novembro de 1941 está registada no 1. 0 Ofício de Registo
de Títulos sob n. 1.415 do Livro L n. 5. — Os nomes dos compo-
nentes da diretoria em exercido constam do estatuto reformado e
ora registado. — José Cândido Pimentel Duarte, presidente.

(N. 13.202 —26-11-43 — Cr$ 95,80)

BANCO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA DE ACIONISTAS DO
BANCO Do DISTRITO FEDERAL, S. A., REALIZADA No DIA 6 DE NO-
vEmBRo DE 1943

Aos seis dias do mês de novembro de 1913, às 16 horas, na sede
da matriz do Banco do Distrito Federal S. A. à Avenida Nilo Pe-
çanha n. 12, nesta cidade, achavam-se reünidos os acionistas Djal-
ina Pinheiro Chagas, representado por seu procurador Dr. Joffre
Amado de Melo e Silva, Drault Ernnany de Melo e Silva, Paulo Ro-
drigues Alves, Nelson Otoni de Resende, João Rodrigues da Costa
Júnior e outros, cujos nomes constam na lista de presença, repre-
sentando 201.614 ações de capital. Verificando-se a presença de
quorum legal e na ausência pessoal do Sr.. Djalma Pinheiro Cha-
gas, assumiu a presidência da reünião o Sr. Drault Ernnany de
Melo e Silva, nos térmos do art. 14.° dos Estatutos, tendo como 1.0
e 2.° secretários, respectivamente os acionistas Dioclécio Gonçal-
ves de Melo e Joffre Amado de Melo e Silva, especialmente convida-
dos para essas funções. Assim constituída a mesa, o Sr. presidente
declarou instalada a assembléia. E lago a seguir deu conhecimen-
to à Casa haver sido aprovado pelo Sr. diretor geral da Fazenda
Nacional o processo de aumento de capital do Banco do Distrito
Federal, de dez milhões de cruzeiros para quinze milhões de cru-
zeiros, mediante encorporação do antigo Banco Comercial e Agrí-
cola de Varginha S. A., consoante deliberações das respectivas as-
sembléias de acionistas, nas reüniões extraordinárias realiziadas
nos meses de novembro e dezembro do ano próximo passado. Esta-
va, portanto, acrescentou, oficial e definitivamente elevado a quin-
ze milhões de cruzeiros o capital do Banco do Distrito Federal S.
A. Cumpria, conseqüentemente, à assembléia, em conformidade
com a decisão do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, deliberar
sare a alteração do artigo 5.° dos Estatutos sociais, dando-lhe re-
dação condicente com o aumento de capital realizado e oficializa-
do. Tal era o objeto da presente retinião, como se via do aviso de
convocação publicado no Diário Oficial de 25, 26 e 27 de outubro

próximo findo e no "O Jornal", dos mesmos dias. Sendo éSSe
nosso objetivo acrescentou o Sr. presidente, a diretoria tomara a
iniciativa,i de apresentar à assembléia o seguinte projeto de reda-
ção do art. 5.° dos Estatutos, sôbre o qual o Conselho Fiscal, pre-
viamente consultado, opinou favoravelmente: "A • diretoria do
Banco do; Distrito Federal S. A., em conformidade com a decisão
do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional ale 13 de outubro do cor-
rente and e para pôr o art. 5. 0 dos Estatutos sociais em harmonia
com o anmento de capital realizado e aprovado, propõe lhe seja
dada a seguinte redação: "Artigo 5.0 — O capital social é de quinze
milhões de cruzeiros representado por 300.000 (trezentos mil)
ações, de,' valor de Cr$ 50,00 cada • urna, integralmente realizadas".
(Ficam Suprimidos os artigos 6.0 e 7.0 dos Estatutos). Submetido,
a seguir, i pelo Sr. presidente, o projeto acima à discussão e votação,
foi o mesmo unânimemente aprovado. E nada mais havendo a tra-
tar, o Sr,. presidente deu por terminados os trabalhos e encerrou a
reunião E para constar, eu Joffre Amado de Melo e Silva, 2.° secre-
tário, layrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada
-pelos acionistas presentes. P. p. do Dr. Djalma Pinheiro Chagas
— Joffre Amado de Me° e Silva. — Drault Ernnany de Melo e Sil-
va. — Paulo Rodrigues Alves. — Nelson Otoni de Resende. — Lean
Camile Legay. — Raymando Martins Ferreira. — Adauto Góis de
Campos ;Barros. — Deoclécio Gonçalves de Melo. — Nelson Brant
Maciel. Alberto Braga Lee. — José de Resende Lobato. — M.
Lobo Júnior. — Artur A. Dubeux. — Adelino Augusto de Morais.
— EdmUndo Falcão da Silva. — Joffre Amado de Melo e Silva, por
si e p. P. de Adelgicio Olinto de Melo e Silva, Carolina das Chagas
Ferreira, Eugênia Ferreira da Costa, Matilde Bastos, Manoelita das
Chagas IFerreira, Carlos Viriato Saboia. Alves de Brito & Ca., Ma-
nuel Pereira, Margarida de Castro Leite, Alexandre Moscoso e Gi-
leno Arnado, Orlando Pimenta Bueno. — Scverino Pereira da Silva
por si p seus filhos menores Carlos Alberto Moura Pereira da Sil-
va, Maria 'da Glória Moura Pereira da Silva, Maria Helena Moura
Pereira da Silva, Maria Teresa Moura Pereira da Silva e Sônia Ma-
ria Moura Pereira da Silva. — Mateus de Souza Mendes. — Ibá
bim 31eirelles por si e p. p. de Yone C.Jiagas Assunção, Urbano
Otoni de Resende Barbosa, Mário Otoni de Resende, José Eugênio
de Resende Barbosa. Jair Azevedo Ribeiro, Denta de Resende Barbo-
sa. —I Edgard de Andrade Reis. — Maria Au gusta Junnueira
Maria ra.cema Junqueira Azevedo. — Maria Saks. — Alta 1'iela
MlotekI Resende. — Lincoln Azevedo. — Manieta Machado Chagas.
— Lin oln Junqueira Azevedo. — Maria Amélia de Andrade Reis.
— Ca em Bicudo de Andrade Reis. — Samuel Saks. — José de
Resend Meireles — Henrique Olavo Costa e João França Pinto.
— José Rebelo da Cunha. — João Rodrigues da Costa Junior, re-
presentado por Haroldo Figueiredo.

(N. 13.201 — 26-11-43 — Cr$ 204,00)

CONSÓRCIO PAULISTA S. A.

(Com rcio, Indústria e Representações — Consórcio Paulista S/A)
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS.

Do CONSÓRCIO PAULISTA S/A.

4, s vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta 1 e um, às quatorze horas, na sede social, nesta cidade do Rio
de Janeiro, no Largo da Carioca número quatorze, segundo andar,
reüniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas da so-
ciedade por ações Consórcio Paulista S/A, abaixo assinados, toa-
forrnd consta do livro de presença, assumindo, de acôrdo com os es-
tatut0s, a presidência o diretor-presidente Carlos Heilborn, o qual,
ainda; na conformidade dos estatutos e com assentimento dos presem
tes, Onvidou para secretário o acionista Sr. Joaquim Xavier da
Cam na, ficando assim constituída a mesa.

eclarou o senhor pre;Mente que a presente assembléia, de acôr-
do cm o edital, que se achava Obre a mesa, se reünia em terceira
convocação e assim podia deliberar com qualquer *número pelo que
dava início aos trabalhos, determinando ao secretário procedesse à
leitu a do referido edital, publicado no Diário Oficial dos" dias 19,
23 e 24 e.no "0 Jornal", dos dias 20, 22 e 23 de abril corrente o
que foi feito pelo secretario, sendo do teôr seguinte: "Consórcio Pau-
lista j S/A. Assembléia Geral Extraordinária. Terceira Convocação.
Ficam convocados os senhores acionistas para se reünirem em As-,
sem ia Gelai Extraordinária, no dia 28 do corrente, às 14 horas,
na s de social, no Largo da Carioca n. 14 - 2.° andar, a fim de deli-
berarem &Rire uma exposição da Diretoria concernente: 1. 0 ' à nuli-
dade; das deliberações tomadas nas Assembléias Gerais de 26 de junho
de f34 e de 16 de novembro de 1937, pelas quais foram determina-
das atribuição e a entrega de ações aos incorporadores; 2. 0) à ne-
cess dade de regularizar o aumento de capital resolvido na última
dam elas assembléias. Sendo esta a terceira e última convocação, se
deliberará qualquer que seja a soma de capital representado pelos
acionistas que comparecerem. — Rio de Janeiro, 18 de abril de 1911.— Carlos Heilborn, presidente. — A. C. Bastos, diretor".

/Finda a leitura, o senhor presidente declarou que ia mandar
proceder pelo secretário a leitura da proposta da Diretoria e do pa-
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recer do Consenho Fiscal, mencionados no edital, os quais estavam
sôbre a mesa, o que, em seguida, foi feito pelo secretário, lendo este,
ainda, por determinação do senhor presidente, o recibo do depósito
legal, sendo ditos documentos do teôr seguinte: "Exposição da Dire-
toria a ser apresentada em Assembléia Geral Extraordinária. Senho-
res Acionistas. Da ata da Assembléia Geral Extraordinária dos acio-
nistas, realizada em 16 de novembro de 1937, não arquivada, aliás,
consta o seguinte: "O sr. presidente, mandou, em seguida, que se

• procedesse a leitura das listas do capital subscrito, e que, em resu-
mo, estão assim distribuídas: 1.9 Capital inicial, realizado, 	
200:00080 (duzentos contos de réis); 2. a Aumento de capital auto-
rizado pela Assembléia Geral Extraordinária, realizada em i de de-
zembro de 1934, 500:00-080 (quinhentos contos de reis); 3.a Ações
entregues aos incorporadores do nosso Consórcio, conforme autori-
zação votada na assembléia geral de constituição, realizada em 26
de junho de 1934, 150:00080 (cento e cincoenta contos de réis); 4)
Subscrição para o pagamento de imóveis, de acôrdo com os poderes
confiados à diretoria, pela assembléia geral extraordinária, realizada

• em 15 de março de 1937, 650:00g0 (seiscentos e cincoenta contos de
reis); perfazendo o total de 1.500:00080 (mil e quinhentos contos
de reis).

O sr. presidente declara, em seguida, que, à vista do exposto, se
encontra efetivado o capital social de 1.500:00080 (mil e quinhentos
contos de reis) e que a escritura afinitiva, para a transferência do
imóvel referido no laudo de avaliação, será lavrada oportunamente.
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão da qual lavrei a
presente ata que é assinada por todos os presentes." "Determinava o
decreto n. 434,_de 4 de julho de 1891, em cuja vigência se realizou
a asembléia, como igualmente o faz a atual legislação só/ire as socie-
dades por ações (decreto-lei ri: 2.627, de 26 de setembro de 1940)
que o aumento do capital não se considera verificado se-
não depois de depositada a décima parte da importância
deste aumento subscrita em dinheiro. Não tendo sido feito dito
depósito quanto à - importância de 500:00080, acima referida, não
pode, é evidente, prevalecer a declaração, constante daquela ata, de
estar efetivado o aumento de capital. Assim sendo, a atual Direto-
ria promoveu o depósito legal, .como se verifica do docuniento junto.

c` Por outro lado, a lei anterior, reproduzida, neste passo, pela atual,
'Ili Vedava a atribuição de ações da sociedade, mesmo a seus fundadores
:ou incorporadores, de modo que a deliberação, neste sentido, tomada

la assembléia de 26 de junho de 193-1, é nula de pleno direito, como
'1Nula é também a deliberação da assembléia geral de 16 de novembro
_de 1937 determinando a entrega aos incorporadores, de ações da
companhia. Efetivamente. O capital da; sociedade era o de 	
200:00080. Projetado o aumento do capital para 1.500:0008000, ou
seja um aumento de 1.300:00080, verificou-se um subscrição, na
seguinte proporção: em dinheiro, 500:00080; em bem imóvel; 	
800:000800. A assembléia geral de 16 de novembro de 1937, agindo
contra a lei, e portanto, nulamente, determinou a entrega de ações,
no valor de 150:00080 daquele aumento, aos incorporadores, o qtie
não pode prevalecer, pois e ainda, as ações correspondentes ao au-
mento de 1.300:00080 pertencem, evidentemente e na proporção dos
valores da subscrição, aos seus subscritores. Diante do exposto, pro-
pomos que a assembléia geral: a) declare sem efeito a deliberação
daquelas assembléias, quanto à atribuição e entrega aos incorpora-
dores de ações no valor de 150:00080; b) haja em face do depósito
legal efetuado, como verificado o aumento do capita/ social de 	
200 :00080 para 1.500:000$0, sendo 500:000$0 em dinheiro e 	
800:00080 no imóvel descrito e avaliado no latido de avaliação apre-
sentado na mencionada assembléia de 16 de novembro de 1937 e nela
aprovado, devendo oportunamente, para o que a Diretoria já está
tomando as necessárias providências, ser assinada, com a subscritora
Companhia Construtora Popular, cuja prestação consiste no aludido
imóvel, a respectiva escritura pública para a transferência do imó-
vel. — Rio de Janeiro, 27 de março de 1911. Os Diretores: CarlosHeilbbrit, presidente. — A. C. Bastos, superintendente". — "Parecer
do Conselho Fiscal. Os abaixo assinados, membros do Conselho Eis--
cal do Consórcio Paulista S/A„ tendo presente a exposição da Dire-
toria, de 27-de março de 1941, entendem que, por estarem conformes
com a lei, as sugestões nela contidas, devem elas ser aprovadas pela
assembléia. — Rio de Janeiro, 4 de abril de 1911. — M. W. Smith, de
Vasconcelos — Armando Burlamoqui Dantas — Eugenio Lefèvre
Junior." "lis. 50:00080. Recebemos do Consórcio Paulista S/A. a
importância supra de cincoenta contos de reis, correspondente a 10%
de lis. 500:00080, que o mesmo diz ser a parte em dinheiro do seu
aumento de capital, para os efeitos e nos termos do § único, art. 112
do Decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. Para clareza fir-
mamos o presente em duas vias para um só efeito. — Rio de Janeiro,
8 de abril de 1941. — Banco Industrial Brasileiro. (assinada) .7.
ROZO. - Müller. --- Selado com 208200.

Terminada a leitura, o senhor presidente declarou em discussão
a proposta.

Não havendo quem quisesse usar da palavra, o senhor presiden-
te declarou encerrada a discussão e posta em votação a proposta.
Apurada a votação, verificou-se ter sido a proposta unanimemente
aprovada. Pediu a palavra o acionista senhor Antenor Sylvestre da
Costa Leite que, à vista do resultado da votação, propôs ficasse as-
sim redigido o art. 5. 0 dos estatutos: "O capital social é o de 

1.190:00080 (mil e quinhentos contos de reis), dividido em 75.00Q
açÕes nominativas de 20$0 (vinte mil réis) cada uma."

Posta em discussão a proposta e em seguida em votação, yerid
ficou-se ter sido a proposta, sem discussão. aprovada Unanimemente.

Nada mais havendo á tratar, o senhor presidente declarou en-e
•'cerrados os trabalhos da assembléia- e eu. Joaquim Xavier da Camara,

secretário fiz lavrar a presente ata em duplicata, uma no livro pró-
prio e outra em avulso datilografada, a qual- lida -e 'achada conforme,
é por todos assinada. 	 Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Joa-1
quim Xavier da Camara — Carlos Heilborn — Raul de Castro
Paulo Heilborn Jr.— Antenor SylveStre da Costa Leite -- M. W.
de Vasconcelos — A. C. Bastos. -- Declaro que a presente é cópia fiel
do livro de Atas. — Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941. Carlos •bom, presidente.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31
,	 DE MAIO DE 1941, pra TERCEIRA CONVOCAÇÃO

Aos trinta o um dias do mês de maio de mil novecentos e
quarenta e' um, na sede social, ao Largo da Carioca número qua-
torze, às- 14 horas, nesta Cidade do Rio de Janeiro, reuniram-se en1
Assembleia Geral Extraordinária os acionistas do Consórcio Pau-
lista S.A., abaixo assinados, conforme consta do livro de presença,
onde os acionistas• lançaram seus nomes, nacionalidade, domicílio,
e o número e -natureza das ações.
. Dando início aos trabalhos, o Sr. Carlos Heilborn, presidente
da Sociedade, a quem compete, pelos estatutos, presidir as as-
sembléias gerais, declarou aberta a sessão e convidou para secre-
tário o acionista Sr. Joaquim Xavier da Câmara, ficando, assim,
constituída a mesa.

A seguir, o Sr. presidente declarou que dava como instalada
a assembléia, cujo fim, como era do conhecimento de todos e cons-
tava dos editais de . convocação publicados no Diário Oficial dos
dias 6, 7, 8, 17, 19, 20. 26, 27 e 28 de maio de 19-11, no "O Jornal"
de. 6, 7, 8, 17, 18 e 20, e no "Diário da Noite" de 26, 27 e 28 do
mesmo mês e ano, era o de deliberarem os senhores- acionistas sôbre
a 'reforma dos estatutos. adaptando-os às disposições do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19.10, e introduzindo- outras
alterações' de Conveniência aos interesses sociais.

Assim, ia mandar proceder, pelo secretário, Sr. Joaquim Xa-
vier da Camara, a leitura da proposta da Diretoria e do parecer
do Conselho Fiscal referentes ao assunto e que se acham sôbre
mesa. Em seguida, o Sr. secretário passou a fazer a leitura, sendo
do seguinte teor os ditos documentos:

PROPOSTA DA DIRETORIA
Srs. acionistas:

Afim de adaptar os nossos estatutos às disposições do decreto-
lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940, e introduzir outras altera-
ções de conveniência aos interesses sociais, submetemos à vossa .de-
liberação o projeto de reforma dos mesmos estatutos, o qual já
mereceu aprovação do Conselho Fiscal:

Estatutos de "Comércio, Indústria e Representações — Consórcio
Paulista S. A.

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETO

Art. 1.0 "Comércio, Indústria e Representações Consórcio
Paulista, S.A.", nova denominação de Consórcio Paulista S.A., so-
ciedade anônima constituída em 26 de junho de 1934, passa a re-
ger-se por estes estatutos, e, nos casos omissos pelo decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 19-10, e demais disposições legais,
na parte que lhe forem aplicáveis.

Art. 2.0 A sede social é na cidade do Rio de Janeiro', capital
dos Estados Unidos do Brasil.

Art. 3.0  O prazo de duração da Sociedade é de cinqüenta anos
contados da data da sua constituição.

Art. 4.° A Sociedade tem, por objeto:
a) O comércio, a indústria o representações- de produtos em

geral de origem nacional ou estrangeira, principalmente os oriun-
dos do Estado de São Paulo;

b) Manter no Rio de Janeiro, e fundar e manter em outros
pontos do pais e do estrangeiro, a juizo da diretoria, estabeleci-
mentos sob a denomtnação de "Casa de S. Paulo", para venda,' re-
presentação, consignação e exposição de produtos derivados da in-
dústria, comércio e agricultura do Estado de S. Paulo, sem ex-
clusão de produtos de outra procedência;

c) desenvolver, por todos os meios, uma intensa e sistemática

	

propaganda dos produtos paulistas, notadamente o café; 	 -d) comprar ou explorar, por qualquer forma, total ou parcial-
mente, qualquer negócio, indústria ou concessão de terceiros, uma
vez que se relacionem com o objeto da sociedade, Mesmo indireta-
mente;

e) a participação, direta ou indireta, em negócios que tenham
relação com _quaisquer dos fins supracitados, mediante a copartici-
pação, fusão, ou aquisição, por qualquer meio, de firmas e socie-
dades, novas ou já existentes;

f) em geral, tôda operação de qualquer natureza que se rela-
.

cione com o objeto da sociedade, direta ou indiretamente;
g) todos os atos supra - referidos poderão realizar-se dentro efora do pais. •
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CAPITULO II

DO CAPITAL, DAS açõns E DOS ACIONISTAS

Art. 5 •0 O capital social é de mil e quinhentos contos de réis
/(f.500:00(4000) divididos em setenta e cinco mil (73.000) ações
ordinárias, nominativas e integralizadas, de vinte mil réis (20000)
cada urna.

Art. 6P A ação é indivisível em relação à sociedade.
Art. 7.° Em caso de aumento do capital, é assegurada aos acio-

nistas preferência na subscrição de / novas ações na proporção das
que já possuirern, observando-se, quanto ao prazo de preferência, as
disposições legais.

Art. 8.0 O acionista tem todos os direitos e deveres que lhe
garantem e impõem os estatutos e a legislação vigente; o acionista
não pode votar nas deliberações da assembléia geral que venham
a.beneficiá-lo de modo particular.

Art. 9 •0 Para ser admitido a votar em assembléia geral é ne-
cessário que o acionista possua dez ações, competindo a êle um voto
na razão de cada grupo de- dez ações.

CAPITULO III .

DA DIRETORIA

Art. 10. A sociedade é administrada por uma diretoria com-
posta de dois membros: diretor-presidente e diretor-gereute, acio-
nistas ou não, residentes no país, eleitos pela assembléia geral, pelo
prazo de seis anos, podendo ser reeleitos.

Art. 11. O mandato dos diretores, em efetivo exercício, será
remunerado e fixados os respectivos vencimentos pela assembléia
geral que os aumentará ou diminuirá quando julgar conveniente.

Art. 12. Os diretores não poderão entrar em exercício de suas
funções sem prestar, cada um, dentro de 30 dias da data da eleição,
uma caução de 50 ações, livres e desembaraçadas, para garantia da
responsabilidade de sua gestão, caução esta que não poderá ser le-
vantada, senão depois de haver o diretor deixado o cargo, após
aprovação das últimas contas por êle apresentadas. O diretor assi-
nará um têrmo de investidura no cargo.

Art. 13. À diretoria compete;
a) administrar a sociedade, deliberando e resolvendo todos os

assuntos de interêsse social;
b) executar e fazer observar os presentes estatutos e as deli-

berações votadas pela assembléia geral;
• c) convocar as assembléias gerais ordinárias, e extraordinárias,

nas épocas próprias e tôdas as vezes que se tornar necessária a sua
convocação;

d) nomear, contratar e demitir empregados, representantes e
agentes;

e) nos limites de suas atribuições e poderes, constituir em
nome da sociedade, mandatários ou procuradores, especificando no
instrumento os atos e operações que poderão praticar;

f) fixar, aumentar ou diminuir os vencimentos e percen-
tagens dos empregados, representantes, agentes, mandatários e pro-
curadores;

g) organizar balanços, relatórios e contas que tenham de ser
presentes à assembléia geral;

Ir) fixar épocas e pagamentos de dividendos, gratificações e
bonificações;

i) fazer as operações de crédito que entender úteis aos inte-
rêsses sociais;

j) criar agências, filiais ou sucursais, dentro ou fora do país;
h) transigir, ceder, subrogar, comprometer, renunciar direitos,

contrair obrigações, levantar empréstimos, adquirir, onerar e alienar
bens, direitos de qualquer natureza mobiliária ou imobiliária, po-
dend,o em geral praticar todos os atos que a lei e os estatutos não
reservarem à assembléia geral.

Art. 14. É vedado ao diretor intervir em qualquer operação
social em que tenha interêsse oposto ao da Sociedade, bem como
na deliberação que a respeito tomar o outro diretor.

, Art. 15. Ao diretor-presidente compete:
a) convocar e presidir as ,assembléias;
b) representar por si, ou por procurador que constituir, a So-

ciedade em juízo ou fora dêle;-
e) gerir todos os atos administrativos ou sociais.
Art. 16. Ao diretor-gerente compete gerir a _parte comercial

e técnica da Sociedade.	 -
Art. 17. A diretoria reünir-se-á sempre que fôr necessário, la-

vrando, no livro próprio, a ata de cada reunião.
Art. 18. Será sempre obrigatória a assinatura de dois diretores

ou de um diretor e um procurador em todos os cheques, bem como
no aceite de saques, cambiais, duplicatas de contas assinadas e
outros documentos dessa natureza que imponham obrigações à So-
ciedade. Nas escrituras, contratos, títulos de ações e debêntures
será sempre obrigatória a assinatura, de dois diretores.

Art. 19. Em caso de vagar o cargo de diretor, o Conselho Fiscal
e o outro diretor retinidos, escolherão um substituta provisório que
servirá até a primeira assembléia geral, a qual elegerá o substituto
definitivo que servirá pelo tempo restante do mandato.

Parágrafo único. O substituto provisório perceberá, até que seja
eleito o efetivo, a remuneração que fôr aprovada pelo diretor rema-
nescente e o Conselho Fiscal retinidos, -a qual não será superior à
percebida pelo diretor substituído.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. go. O Conselho Fiscal é constituído por 3 membros e 3 su-
plentes, anionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela
assembléia geral ordinária, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal
será fixada, anualmente, pela assembléia geral ordinária que os eleger.

Art. 21. Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal os em-
pregados /da Sociedade e os parentes dos diretores até o terceiro
grau.	 )

. Art. ;22. Aos membros do Conselho Fiscal incumbe: examinar
em qualqUer tempo, pelo menos de três em três meses, os livras e pa-
péis da SOciedade, o estado da caixa e da carteira, lavrando no livro
de "Atas o Pareceres do Conselho Fiscal" o resultado do exame; apre-
sentar à /assembléia geral -ordinária parecer sôbre os negócios e as
operações sociais do exercício em que servirem, tomando por base
o invent4rio, o balanço e as contas dos diretores; convocar à assem-
bléia geral ordinária, se a Diretoria retardar por mais de um mês
a sua convocação, e a extraordinária sempre que ocorrerem motivos
graves e urgentes.

CAPITULO V

DA ASEMBLÉIA GERAL

Art, 23. A assembléia geral é a retinião dos acionistas convocada
e instalada na forma da lei e dos estatutos, afim de deliberar sôbre
matéria / de interêsse social.

Ari: 24. A assembléia geral tem poderes para resolver todos os
negócios' relativos ao objeto de exploração da Sociedade e para tornar
as deciSões que julgar conveniente à defesa desta e ao desenvolvi-
mento Gi e suas operações.

Parágrafo único. E' da competência privativa da assembléia geral:
a) 'nomear e destituir os membros da Diretoria, do Conselho

Fiscal ou de qualquer outro órgão criado pelos estatutos;
b) 'tornar, anualmente, as contas dos diretores e deliberar sôbre

o balanço por êles apresentado;
c) resolver sôbre a criação e a emissão de obrigações ao por-

tador • /
d	

,
'')' suspender o exercício dos direitos do acionista;

e) alterar ou reformar os estatutos;
f) deliberar sôbre o laudo de avaliação dos bens, com que o

acioni ta concorrer para a formação do capital social; 	 i
g) votar quaisquer vantagens em benefício de fundadores, acio-

nistas j ou terceiros e autorizar a emissão de "Partes Beneficiárias";
h) resolver Obre a fusão, a encorporação, a extinção e a liqui-

dação ¡da Sociedade, nomear e destituir liquidantes e julgar-lhes as
contas'./,

i.) autorizar a Diretoria a confessar a falência da Sociedade e a
propor concordata preventiva ou suspensiva da falência.

Art. 25. A assembléia geral é ordinária ou extraordinária.
• Airt:, 26. Haverá anualmente uma assembléia geral ordinária que
tomará as contas da Diretoria, examinará e discutirá o balanço e o
parecer do Conselho Fiscal, sôbre êles deliberando.

parágrafo único. A assembléia geral ordinária realizar-se-á nos
quatrp primeiros meses após a terminação do exercício social.

rt. 27 Um mês, pelo menos, antes da data mareada para a
reali ação da assembléia geral ordinária, a Diretoria comunicará por
anúnCios publicados, por três vezes, no mínimo, no órgão oficial da
União e em outro jornal de grande circulação, que se acham à dispo-
sição/ dos acionistas:

a) o relatório da Diretoria sôbre a marcha dos negócios sociais
no eercicio findo e os principais fatos administrativos;

tp ) cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas;
) o parecer do Conselho Fiscal;

d) a lista dos acionistas que ainda não integralizaram as ações
e o número destas.

I§ 1 • 0 Até cinco dias, no máximo, do dia marcado para a reali-.4zaçao da assembléia geral ordinária, serão publicados no órgão ofi-
cial da União e em outro jornal de grande circulação o relatório da
Dir toda, o balanço, a conta de lucros e perdas e o parecer do Con-
selho Fiscal.

I§ 2.0 Até trinta dias após a publicação, será enviada ao Serviço
de Estatística da Previdência e Trabalho, do Instituto Brasileiro de
Ged,grafia e Estatística, o número do órgão oficial da União que tiver
publicado os documentos referidos no § 1P.• / Art. 28. Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não po-
deníl tornar parte na votação das contas da Diretoria, do balanço e do
pa ecer do Conselho Fiscal.

Art. 29. Após a deliberação sare os assuntos referidos no ar-
tig anterior, a assembléia geral ordinária elegerá, quando fôr o caso,
os /membros da Diretoria e, em qualquer hipótese, os do Conselho
Firal.

Art. 30. Até trinta dias, no máximo, após a reünião da assem-
bleia geral ordinária, a ata respectiva deverá ser publicada no órgão
ofi/cial da União.

/ Art. 31. A convocação das assembléias gerais será sempre mo-
tiVada e anunciada com antecedência de oito dias para a primeira

• co / i vocação e de cinco dias para as demais convocações, sendo os con-
vires publicados, por três vêzes, no mínimo, no órgão oficial da União
e em outro jornal de grande circulação.

Art. 32. Compete à Diretoria a convocação da assembléia geral
nós casos previstos em lei e nos estatutos.
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Parágrafo único. A assembléia geral pode também ser convocada:
a) pelo Conselho Fiscal nos casos previstos em o n. V do artigo

127 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, que dispõe
abbre as sociedades por ações;

b) pelo acionista, quando a diretoria retardar por mais de dois
meses a convocação, nos casos previstos em lei e nos estatutos, ou
quando representando mais de um quinto do capital social, aquele
Órgão não atender, no prazo de oito dias, a contar da (lata do reque-
rimento devidamente fundamantado, so pedido de convocação.

Art. 33. A assembléia geral instala-se, em primeira convocação,
com a presença de acionistas que representem no mínimo um quarto
do capital social, com direito de voto. Em segunda convocação insta-
lar-se-á com qualquer número.

Parágrafo úniço. Os acionistas sem direito de voto podem com-
parecer à assembléia geral e discutir a matéria submetida à delibe-
ração.

Art. 34. A assembléia geral extraordinária, que tiver por objeto
a reforma dos estatutos, somente se instalará em primeira ou se-
gunda convocação, com a presença de acionistas que representem dois
térços, no mínimo, do capital com direito de voto, instalando-se toda-
via, em terceira com qualquer número. As deliberações serão to-
madas por maioria de votos, sendo, entretanto, necessária a apro-
vação de acionistas que representem metade, no mínimo, do capital,
com direito de voto, para deliberação sôbre:

a) criação de ações preferenciai ou alterações nas preferenciais
ou vantagens conferidas a uma ou mais classes delas ou criação de nova
classe de ações preferenciais mais favorecidas;

b) criação de partes beneficiárias;
c) criação de obrigações ao portador;	 •
d) mudança do objeto essencial da Sociedade;
e) encorporação da Sociedade em outra ou sua fusão;
f) pr@posta de concordata preventiva ou suspensiva de falência;
g) cessação do estado de liquidação, mediante reposição da So-

ciedade em sua vida normal.
• Art. 35. As ,pessoas presentes à assembléia geral deverão provar
a sua qualidade de acionista; os titulares de ações nominativas, exi-
birão, se exigido, documento hábil de sua identidade.

§ 1.0 Os acionistas poderão ser representados na assembléia geral
por procurador que prove também a sua qualidade de acionista. Os
membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, ou de qualquer outro órgão
criado pelos- estatutos, hão poderão ser procuradores ou represen-
tantes dos acionistas na assembléia geral.

§ 2.0 Tem qualidade para comparecer às assembléias gerais os
representantes legais dos acionistas.

Art. 36. Presidirá às assembléias gerais o diretor-presidente da
,'Sociedade e, na sua falta ou impedimento, o acionista que fôr acla-
mado, secretariado pelo acionista que fôr designado pelo presidente
da mesa.

Art. 37. As deliberações da assembléia geral, ressalvadas as ex-
ceções previstas na lei, serão tomadas por maioria de votos, não se
computando os votos em branco.

CAPITULO VI

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, AMORTIZAÇõES, RESERVAS
E DISTRIBUÏÇÃO DE LUCROS

Art. 38. O ano social e financeiro vai de 1 de janeiro a 31 de
dezembro.

Art. 39. No fim de cada ano financeiro se procederá ao balanço
do ativo e passivo da Sociedade para determinação dos lucros aufe-
ridoc nêsse exercício social. Serão considerados lucros líquidos oá
lucros de cada ano depois de deduzidas todas as despesas gerais, as
amortizações e as reservas comerciais e industriais .que a Diretoria
julgar necessários. Dos lucros líquidos serão retirados:

1.0 5 % (cinco por cento) para o fundo de reserva destinado
assegurar a integridade do capital. Esta retirada deixará de ser
obrigatória logo que o fundo de reserva atingir 20 % do capital so-
cial, que será reintegrado quando sofrer diminuição;

2.° A quantia necessária para distribuição do dividendo aos acio-
nistas;

30 25 % (vinte e cinco por cento) como bonificação aos dire-
tores, a qual será paga na data que fôr fixada para o pagamento
do dividendo aos acionistas. Os diretores não poderão receber esta
bonificação, ou percentagem alguma, sôbre os lucros líquidos verifi-
cados nos balanços em que não fôr distribuído aos acionistas um
dividendo à. razão de 6 % (seis por cento) ao ano, no mínimo;

4 0 o saldo restante será transnortado para o exercício seguinte.
Rio de Janeiro, 8 de maio de 1941.. 	 — Carlos Heilborn, presidente.

A. C. Bastos, diretor superintendente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Consórcio
Paulista S. A.. após examinarem a proposta da Diretoria datada de
8 do corrente mês, para modificação dos estatutos da Sociédade, afim
de adaptá-los, ao novo regime das sociedades anônimas criado com o
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e afim de néles in-
troduzir outras alterações do conveniência aos interêsses sociais, são
de parecer que a proposta em aprêço deve ser aprovada pela assem-
bléia geral extraordinária convocaria para o dia 15 de maio corrente.
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1941. — Sylvio Cabral de Menezes. —
Orlando Trann'in. — M. W. Smith de Vasconcellos.

Finda-a leitirra, o senhor presidente declarou em discussão o dito
projeto do reforma dos estatutos, e não havendo quem usasse da
palavra, foi o mesmo posto em votação, artigo por artigo, sendo inte-
gralmente aprovado por unanimidade.

Nada mais havendo a tratar e ninguém querendo fazer uso da
palavra, o senhor presidente declarou encerrados os trabalhos e, eu,
Joaquim Xavier da Camara, secretário, por determinação do senhor

-presidente, fiz lavrar a presente ata em duplicata, uma no livro pró-
prio e outra em avulso dactilografada, a qual, lida e achada conforme,
é assinada por todos os presentes. Rb) , de Janeiro, 31 de maio de
1941. — Joaquim Xavier da Cantara. — Carlos Ileilborn. — M. W.
Smith de Vasconcellos. — Paulo lleilborn Jr. — Sylvestre Leite. —.
Raul de Castro. — A. C. Bastos.

Declaro que a presente é cópia fiel do Livro de Atas. Rio de
Janeiro, 2 de junho de 1911. — Carlos-ileilborn, presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E C0111,1RCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento a- o despacho exarado no requerim'ento
."Consórcio Paulista, S. A." em 22 de novembro de 1943, pelo se-
nhor diretor dêste Departamento, certifico que se acham devida-
mento arquivados nesta Repartição, sob o n. 20.152, os seguintes
documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, ralizada
em 16 do novembro do 1937, que aprovou o laudo dos peritos no-
meados pela assembléia geral de 28 do agósto de 1937 e tomou co-
nhecimento das listas do capital da Sociedade, aprovando definiti-
vamente o aumento do capital para o total do Cr$ 1.500.00000; b)
Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de abril de
1941, que declarou sem efeito as deliberações tomadas nas assem-
bléias gerais de 26 do junho de 1934 o 16 do novembro de 1937
quanto à atribuição o entrega aos encorporadores de ações no valor
de cento e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 150.000,00) e, bem assim,
declarou em face de se ter retificado o depósito de 10 % sobre o
aumento do capital em dinheiro, procedido o aumento do capital de
duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00), para um milhão o qui-
nhentos mil cruzeiros (Cr$ 1.500.000,00), sendo quinhentos mil
cruzeiros (Cr$ 500.000,00) em dinheiro e oitocentos mil cruzeiros
(Cr$ 800.000,00) em bens; c) Ata da assembiéia geral extraordiná-
ria realizada em 31 de maio do 1941, que aprovou a reforma dos
seus estatutos para o fim de adaptá-los às disposições do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, inclusive a mudança da
denominação social para "Comércio, Indústria e Representações
Consórcio Paulista S. A."; d) Recibo do depósito de 10 % sôbre o
aumento do capital em dinheiro, efetuado no Banco Industrial Bra-
sileiro, S. A.; e) Guia do pagamento do sêlo proporcional ao ca-
pital aumentado, efetuado na Recebedoria. do Distrito Federal; ()
Ata da assembléia geral extraordinária realizada em 18 de setem-
bro de 1943, que aprovou alterações estatutárias o a redução do ca-
pital social de Cr$ 1.500.000 on para Cr$ 150.000.00, o tomou ou-
tras denberações; g) , Fólha do Diário Oficial de 22 de setembro de
1943 com a publicação da ata da assembléia gerdl extraordinária de
18 do setembro de 1913. (Pagou de sólo de arquivamen t o a impor-
tância de Cr$- 120,20). Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Luiz Valter Barbosa, escri!nrárie
da classe G, passei a presente certidão. (Selado com .Cr$ 10.20).
Rio do Janeiro, 23 de novembro de 1943. — Luis Voltar Barbosa,
esc. G. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

-	 (N. 13.204 — 26-11-43 — Cr$ 1.275,00)

COMPANHIA CAMINHO AÉREO PIO DE AÇÚCAR

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA CAMINHO
AÉREO PXO DE AÇúCAR, REALIZADA' EM 7 DE OUTUBRO DE 1943

Aos sete dias do mês de outubro do ano do mil novecentas
e quarenta o" três. reilnidos, em terceira convocação, às dezessete
horas, na sede social, à avenida Pasteur número ouinhentos e vinte
nesta capital, acionistas que representavam mais da metade do
capital sacial todo êle com direito de voto, estando igualmente pre-
sentes todos os debcnturistas e demais credores da - companhia, como
tudo se verificou de suas assinaturas no "Livro de Dresenca" a folhas
trás verso e quatro e do certificado de depósito dss debêntures ano
fica arquivado na sede da companhia, com as declarações exigklas
na lei. o diretor-presidente Dr. Francois René Charnaux, convidou
os senhores acionistas, por haver número legal, a elegerem o presi-
dente da assembléia. Par aclamação, foi escolhido o acionista Dr. Gris..
tovam Leite de Castro, que, para secretário, convidou o acionista
Dr. Francois René Charnaux. Constituída a mesa, o presidente decla-
rou instalada a assembléia geral extraordinária, que fora regularmente
convocada a primeira vez para o dia Vinte e sete de agasto próximo
passado por anúncio publicado no Diário Oficial dos dias quatorze,
dezesseis e dezoito do mesmo más e ano o "Jornal do Comércio" dos
dias quatorze, quinze e dezessete também do mesmo mês o ano, a
segunda, por não ter havido número legal para se realizar assem-
bléia, para o dia vinte de setembro próximo passado por anúncio pu-
blicado no Diário Oficial dos alias três, quatro o seis o "Jornal do
Comércio" dos dias três, quatro e cinco do mesma mês. e ano e, fi-
nalmente, si terceira e última vez, por não ter havido ainda nú-
mero legal, para a presente data, por anúncio publicado no Diário
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Oficial dos dias vinte e cinco, vinte e sete e vinte e oito e "Jornal do
Comércio" dos dias vinte e cinco, vinte e seis e vinte e oito de se-
tembro próximo passado, anúncio que é dêste teor: "Companhia
Caminho Aérea Pão de Açúcar — (Em liquidação) —Assembléia Geral
Extraordinária — Terceira convocação. Não tendo havido número
legal para se realizar a assembléia geral extraordinária mareada, em

.primeira convocação, para o dia vinte e sete de agôsto próximo pas-
sado, e, em segunda, para o dia vinte de setembro também pró-
ximo passado, são novamente convidados os senhores acionistas, de-
benturistas, credores e liqudatário desta Companhia a se retinirem
ás dezessete horas do dia sete de outubro próximo futuro, em sua
seda à avenida Pasteur número quinhentos e vinte, nesta capital, em
Assembléia Geral Extraordinária, afim do discutirem e deliberarem
sôbre proposta da diretoria, com assistência do senhor liquidatário,
para solução da falência da mesma Companhia que se processa pelo
Juízo da Quarta Vara Cível desta capital e reposição da sociedade
em sua vida normal, compreendendo a dita proposta modificações es-
tatutárias de interêsse sedai e referentes à redução e aumento do
capital social, nomeação de peritos, se necessário for, para a avaliação
de bens que não dinheiro, que por ventura entrarem para constituição
do dito aumento, fixação do prazo para o exercício do direito de pre-

_— ferência para a subscrição de novas ações e adaptação dos estatutos
da companhia ao decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910.
De acendo com o art. 101 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940, a assembléia ora convocado instalar-se-á com qual-
quer número. Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1913. — (assinados)
Francois René Charnaux, diretor presidente, Alvaro Faria Costa, di-
retor técnico. Verificada a regularidade das três convocações feitas
através dos citados números do Didrio Oficial e "Jornal do Comércio"
que se achavam sôbre a mesa, o senhor presidente convidou o di-
retor-presidente da companhia a expôr a proposta de que faz menção
o edital de convocação. O diretor-presidente, com a palavra, procedeu
à leitura da proposta nos seguintes térmos: "Proposta da diretoria
da Companhia Caminho Aéreo Pão do Açúcar a ser apresentada à
assembléia geral extraordinária convocado para vinte e sete de agôsto
próximo futuro. Senhores acionistas. A nossa sociedade, como sabem,
acha-se em falência desde setembro de mil novecentos e trinta e
três, imeortando os créditos quirografários habilitados na falência
em Cr$ :329.619,58 (trezentos e vinte e nove mil seiscentos e deze-
nove cruzeiros e cinqüenta e oito centavos), os créditos privilegiados
por debêntures em Cr$ 523.000,00 (quinhentos e vinte três mil cruzei-
ros) e o privilegiado por outro título em Cr$ 2310,00 (dois mil tre-
zentos e dez cruzeiros), os ujros das debêntures em atraso em Cr$
543.920,00 (quinhentos e quarenta e três mil novecentos e vinte
cruzeiros), o que adicionado ao capital social, que é de Cr$ 720.000.00
(setecentos e vinte mil cruzeiros) perfaz a cifra total de Cr$ 2.118.819,58
(dois milhões cento e dezoito mil oitocentos e quarenta e neve
Cruzeiros e cinqüenta e oito centavos). De acôrdo com os entendi-
mentos que esta diretoria efetivou com os interessados, a compa-
nhia poderá ter a sua situação regularizada da seguinte maneira: Os
Credores quirografários da companhia concordarão em receber o yalor
dos respectivos créditos em ações ordinárias, nominativas, sendo que
o credor privilegiado habilitado pela importância de (Cr$ 2.310.00
(dois mil trezentos e dez cruzeiros) deverá receliê-la na íntegra em
dinheiro; os debenturistas perdoarão os juros atrazados das debên-
tures e abrirão mão dos que forem devidos até o primeiro semestre
de 1914, reiniciando-se portanto os pagamentos dos juros a vencer,
rio segundo semestre de 19-14. Dessa forma a companhia ficará habi-
litada a dar baixa na falência, que se processa há tantos anos, e com
a sua situação "financeira, regularizada'. Os credores debenturiStas
estarão todos de acôrdo, desde que se opere o saneamento do atual
capital da companhia; reduzindo-o a dez por cento (10 %), o que
representa o seu justo valor no momento, de conformidade com os
prejuízos verificados, como demonstra a escrita da companhia. Assim,
admitido o valor de 10 'A (dez por cento) pelos senhores acionistas
e credores; isto é, a redução do capital social a Cr$ 72.000,00 (se-
tenta e dois mil cruzeiros) permanencendo o mesmo valor nominal
.de cada ação, reduzido, porém, o seu número à décima parte, o que
aliás propõe, ern primeiro lugar, a Diretoria, ficará facilitado o
acêrto dos créditos na forma- que segue: Aprovada que seja esta
primeira portei da proposta reduzindo o atual capital de . Cr$ 	
72.000,00 (setenta e dois mil cruzeiros) o que representa seu justo
Valor no momento, pois trata-se de um capital quasi inteiramente
perdido, absorvido que está o-patrimônio social pelas dívidas e pela
falência da companhia,' a diretoria propõe também agora, no plano
do reorganização, o sucessivo aumento do capital social, que passará
a ser de cinco mil ações do valor nominal de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) cada uma, ordinárias, nominativas e integralizadas. num
Lotei de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) assim distri-
buídos: Cr$ 72.000,00 (setenta e dois mil cruzeiros) correspondentes
ao capital anterior da companhia reduzido a seu justo valor; isto é,
à- décima -parte e pertencentes aos atuais acionistas que terão o nú-
mero de suas ações reduzido -à décima parte, não havendo resto da
redução porisso que, como se verifica do "Livro de Registo de Acionis-
tas", es referidos acionistas possuem números de ações múltiplos de dez;
Cr$ 329.000,00 . (trezentos e vinte e nove mil cruzeiros) valor dos créditos
quirografarios habilitados na falência que serão pagos aos seus ti-
tulares ou -cessionários em- ações da companhia, pagando-se em di-
nheiro •a fração de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) ou. o que restar;
Cr$ 599.000,00 (quinhentos á noventa , e nove mil cruzeiros) a se-
rem subscritos em dinheiro. Éste aumento em dinheiro visa o custeio
dos melhoramentos e, ampliações necessárias, às instalações da so-
ciedade. A seguir, o senhor doutor presidente da Companhia e se-

1	 .
cretário deeta assembléia, abrindo um 'parêntesis na leitura da
proposta do diretoria, passa a ler a carta dos senhores credores
cessionário de todos -os créditos da ' Companhia nos seguintes
térmos: "Os cessionários de todos os créditos quirografários
e debelam istas e o credor privilegiado, abaixo assinados da
Companhia Caminho Aéreo Pão de Açúcar representando o va-
lor de Cr$ 1.389.819,58 (um milhão trezentos e noventa e oito
mil ()Rocei os e quarenta e nove cruzeiros e cinqüenta e oito cen-
tavos) os seja o total dos ceeditos habilitados na falência, tendo re-
solvido atender ao pedido da Diretoria dessa Companhia, desde que
seja reajustado o seu capital à situação atual, declaram que aceitam
receber os seus créditos quirografários em ações ordinárias da dita
Companhia e que abrem mão dos juros dos debêntures em atraso
bom como dos que se venceram até o primeiro semestre de 1911,
reiniciando-se portanto no segundo semestre de 1911, o pagamento

'dos juros a vencer (assinados) Carlos Pinto Monteiro, cessionário dos
créditos: quirografário Cr$ 96.726,16 (noventa e seis mil setecentos
e vinte e! seis cruzeiros e dezesseis centavos), debenturista Ce$
419.700,00! (quatrocentos e quarenta e nove mil o setecentos
cruzeiros) j juros atrasados Cr$ 167.688,00 (quatrocentos e sessenta
e sete Mil seiscentos e oitenta e oito cruzeiros); Christovam
Leite de !Castro, cessionário dos créditos: quiro e

b
rafário Cr$ ...

232.857,42 (duzentos e trinta e dois mil oitocentos e cinqüenta e
sete cruzeiros e quarenta e dois centavos), debenturista Cr$ ..
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), juros atrasados Cr$ . .
31.200,00 (trinta e um mil e duzentos cruzeiros); Raul Piá()
Monteiro, cessionário dos créditos: debenturista Cr$ 43.300.00
(quarenta e três mil e trezentos cruzeiros), juros atrasados Cr$
45.032,00 (quarenta e cinco mil e trinta e dois cruzeiros); Jorge
P1. de 1 a Rocque — credor privilegiado pela quantia de Cr$
2.310,00 (dois mil trezentos e dez cruzeiros). — Terminada a
leitura.d a carta acima, prossegue o senhor secretário eia leitne atda proposta da Diretoria, nos seguintes tèrmos; "Propõe ainda
a Diretoria seja concedido o prazo de trinta dias para os acio-
nistas antigos usarem do direito de preferência para a subs-
crição em dinheiro das novas ações, ficando, findo , êste prazo,
a Direto ia autorizada a receber a subscrição do aumento, em
dinheiro, do capital, de qualquer pessoa a seu crédito. Dito
prazo comecará a correr após o, decurso do de trinta dias -a
que alude o art. 114 do decreto-lêi n. 2.627, do 26.de setembro
de 1910. Como parto do aumento ora proposto deverá se operar
pela trnsformação do passivo exigível; isto é, de créditos, 'c'm
capital e em,o estes créditos foram apurados devidamente •áni
processo! regular, não lia necessidade de sua estimação por tini-
vados. Atendendo a que é necessária a adptação dos estatutos
da Conipanhia ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de' 1940; atendendo à redução e sucessivo aumento do capital
social Ocima propostos; atendendo enfim aos interêsses sociais,
propõe, L outrossim, a Diretoria passem os ditos estatutos a ser
do seguinte. teôr: "Estatutos da Companhia Caminho Aéreo Pão
de . Açu ar. — Capítulo 1 — Denominação, sede, objeto e du-
ração Art. 1.0 — Sob a denominação de Companhia Caminho Aérec
Pão de Açúcar fica constituída unia sociedade anônima com sede e
fôr° ju 'filie() nesta Capital Federal, a qual se regerá pelos pre-
--sentes 'estatutos e disposições de lei que lhe forem . aplica-
veis. Artigo 2.°. A sociedade tem por fim explorar a concessão
municil 11 dada a Augusto Ferreira Ramos e Miguel Antônio Gaivão,
digo Mi uel Antônio Gaivão, pelo decreto n. 1.260, de 29 de maio
de 190 e contrato de 30 de julho do enesmo ano, 'concessão esta
refere') ,e ao direito exclusivo, até 29 de maio de 1969, para a cons-
trução é exploração de um caminho aéreo entre a antiga Escola Mi-
litar e O alto do Morro .da "[Tree, com ramal para o pico do Pão de
Açúcar,) tudo mediante as condições estabelecidos pela concessão -o
respectiva piorrogação, concedida pelo decreto n. 3.808, de 19 de
setembro de 1928 e contrato de 10 de outubro de 1928. Artigo 3.° O
prazo de duração da sociedade prolongar-se-á até o ano de 1869,
podendo 'ser prorrogado por deliberação da Assembléia Geral. Ca-
pítulo11. Do capital e das ações, — Artigo 4. 0 O capital social é
de Cr 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), representado por
5.000 (cinco mil) ações ordinárias, do valor nominal de Cr$ 200,00
(duzen1os cruzeiros) cada uma e integralizadas. Parágrafo único.
As açÕes serão nominativas e brasileiros os acionistas. Artigo 5.°
Cada ação dá direito a um voto nas deliberações das ak;sembléias ge-
rais. Capítulo Hl. Da administração — Art. 6.° A sociedade será
administrada por dois diretores eleitos pela Assembléia Geral, pela
prazo ,de três . anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo único. Só os
acioniStas e residentes no país poderão ser eleitos para a diretoria.
Artigo r 7.° Cada diretor caucionará 50 (cinqüenta) ações da sociedade
para garantia de sua gestão. Parágrafo único. Considerar-se-á como
não t ndo aceito o cargo o diretor que não prestar caução dentro de
30 (t inte) dias da sua eleicão. Artigo 8.° A investidura no cargo
de diretor far-se-á por têrmo lavrado no livro de "Atas das Reüniões
cio Diretoria", assinado pelo respectivo diretor. Artigo 9.° A Dire-
toria tem as atribuições e poderes oue a lei lhe confere para asse-
gurarlo funcionamento regular da sociedade. Parágrafo único. Qual-
quer dos diretores tem poderes para, por si só, representar a socie-
dade em tôdas as suas relações com terceiros, em Juízo ou fora dele,
ativail ou passivamente, praticando todos os atos e operações relati-
vos aos fins da sociedade. Artigo 10. No caso de impedimento ou-
ausência temporária de qualquer diretor, ó outro é os- fiscais esco-
lher54 pare substituí-10 uni acionista, que exercerá as respectivas
funç -es até a cessação do impedimento eu ausência temporária. Ar-
tigo 1. Em qualquer caso de Vaga, por morte ou renúncia de qual-
quer diretor, • ou por. qualquer outro inativo; praceder-se-á na forma



Sábado 27	 DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

Novembro de 1943 17469

de artigo anterior até a reunião da primeira assembléia geral, quando
Lerá lugar a eleição para o cargo vago, completando então o substi-
tuto o tempo do substituído. Artigo 12. Compete à Assembléia Geral
fixar os honorários dos diretores. Capítulo IV. Do Conselho Fiscat.
Artigo 13. O _Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes residentes no país, eleitos anualmente e ree-
legíveis, pela Assembléia Geral Ordinária, podendo ser eleitas para
tal pessoas estranhas à sociedade. Artigo 14. Os fiscais, no caso
de vaga ou impedimento, serão substi.tuídos pelos suplentes na or-
dem da votação e se esta fôr igual, na, ordem decrescente das ida-
des. Artigo 15. O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes
que a lei lho confere. Artigo 16. A remuneração dos membros do
Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia -Geral que os eleger.
Capitulo V. Das Assembléias Gerais. Artigo 17. A Assembléia Geral
reunir-se-á, ordinàriamente, nos três primeiros meses, após a ter-
minação do exercício social, • e,- extraordinàriarnente, sempre que
OS interesses socias exigirem o pronunciamento dos acionistas'. Ar-
tigo 18. As Assembléias Gerais serão convocadas por um, digo por
anúncios publicados pela imprensa,•coino manda a lei, e deles deverão
constar a ordem do dia, ainda que sumáriamente, e' o dia, a hora,
e o local da . reunião. Art. 19 — As assembléias gerais serão abertas
de preferência por um dos diretores da sociedade, ;escolhendo em se-
guida os acionistas, -o presidente da sessão que convidará um ou dois
acionistas, entre os presentes, para secretariar os trabalhos. Capt-
tulo_VI. DO Balanço dos , Lucros e do Fundo de ReserVa. Art. 20
No fim de cada ano social que" terminará em 31 de dezembro, proce-
der-se-á a balanço e . dos lucros líquidos, depois de atendidas as amor-
tizações necessárias serão retirados: 5% (cinco por cento) para á cons-
tituição do fundo de reserva legal até alcançar 20% (vinte por cento)
do capital social. O saldo fica à disposição da Assembléia Geral que
fixará o dividendo por- proposta da diretoria e ouvido o Conselho
Fiscal. Art. 21 — Os dividendos não reclamados prescreverão se-

. gundo as disposições legais. Capítulo VII — Da Liquidação da So-
ciedade. Art. 22 — A sociedade entrará em liquidação nos casos le-
gais. Parágrafo 'único — Compete à Assembléia Geral determinar o
modo de liquidaçãO, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá
funcionar no período da liquidação. Capítulo VIII — Disposição Geral.
Art. 23 — Os casos omissos nos presnetes estatutos serão regulados.
pela legislação em vigor. Rio de Janeiro, 5 de agôsto de 1943 (assi-
nados) François René Charnaux, diretor-presidente. — Alvaro Faria

,.Costa, diretor-técnico". Pede em seguida o Sr. presidente da Assem-
seja lido pelo secretário o Parecer do Conselho Fiscal sôbre a

proposta acima apresentada pela Diretoria, parecer que . é deste teôr:
."Parecer do Conselho Fiscal. A proposta apresentada pela Diretoria

Ja Companhia Caminho Aéreo Pão de Açúcar e sare a qual devem
,os membros, abaixo assinados, do seu Conselho Fiscal emitir pa-
recer, encerra dois pontos importantes e sôbre os quais deverá
versar o parecer. O primeiro é a redução do capital social ou o seu
reajustamento à sua situação- atual. Trata-se de um capital quasi
inteiramente perdido, absorvido como está o patrimônio pelas dívidas.
E', pois, medida -que se impõe, a redução do . capital social à décima
parte .do seu valor e, como tal, opina este Conselho pela sua' aprova-
ção. Ao mesmo tempo, com intuito de repor a sociedade em sua vida
normal e, este é o segundo ponto sôbre o qual tem que opinar este
Conselho, a Diretoria propõe um aumento de Cr$ 928.000,00 (nove-
centos e vinte e oito mil cruzeiros) • do capital social, sendo Cr$ ....
599.000,00 (quinhentos e noventa e nove mil cruzeiros) realizados em
dinheiro e o restante em créditos. 1::te Conselho . verificou não só a
necessidade de todo o aumento do capital social, mas ainda a sufi-
ciência do -aumento em dinheiro para custeio das ampliações e dos
melhoramentos necessários às instalações da sociedade. Em suma, a
proposta observa os preceitos legais e este Conselho opina pela sua
aprovação, na integra, pela Assembléia, dada a sua conveniência e
levando-se 'em consideração os interesses sociais. Rio de Janeiro, 5
de agôsto de 1942. (assinados) Cristovam Leite d .e Castro.— António

.Gavinho Viana — Eduardo Snssekind. Terminada a leitura da pro-
posta e do parecer acima, o Sr. presidente da Assembléia pôs e.m
discussão a proposta, digo pôs em discussão a citada proposta da Di-
retoria da Companhia e não havendo quem quisesse lazer uso da pa-
lavra, foi a mesma proposta submetida à votação e aprovada "ia totum"
por unânimidáde, com aplausos gerais e conseqüentemente, Por número
de votos superior ao exigido pelo art. 105 de. decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro' de 1940, aprovada a reposição -da sociedade em sua
vida normal. Pedindo a palavra, o acionista Sr..- Carlos Pinto Mon-
teiro, propôs que, em virtude 'do que acabava de - ser decidido pela
Assembléia, fôsse a Diretoria autorizada a promover a baixa da fa-
lência da Companhia, no Juízo da Quarta Vara Civel desta Capital e
a promover tudo que necessário fôsse para -repor a sociedade em
sua vida normal. Posta em discussão esta proposta, foi ela sem de-
bate unânimemente aprovada. Disse, por fim, o Sr. presidente desta
Assembléia . que, findos os prazos acima referidos na proposta da Dire-
toria para se tornar efetiva a redução do capital social e para o exer-
cício do direito do preferência na subscrição de novas ações do au-
mento .sucessivo, , nova Assembléia devia ser convocada para tomar
conhecimento do -resultado da subscrição do aumento de capital e dos
atos e- formalidades praticados para a efetivação do dito aumento.
Pedindo a palavra o Sr. secretário desta Assembléia e diretor-presi-
dente da Companhia, esclareceu que os debenturistas haviam sido con-
vocados para esta Assembléia por uma questão de deferência e mesmo
para se reforçar o compromisso por eles assumido com a sociedade
de renunciar aos juros em atrazo e aos que se vencerem até o . pri-
meira semestre de 1041, reiniciando-se o pagamento de juros a partir
do segundo semestre de 1944- sem qualquer exig'ena de resgate; isto
porque em virtude do decreto-lei n. 781, de 12 de outubro de 1938, dei-
xou de existir a organização da comunhão de interêsses Afitr p r d p.bçkn-

turistas desta sociedade por não estar esta organização prevista ex-
pressamente quer no manifesto do contrato de empréstimo quer no
contrato devidamente inscrito, não sendo portanto necessário, nesta
Assembléia, qualquer dos requisitos contidos no acima citado decreto-
lei para regular funcionamento das assembléias dos obrigacionistas.
Aliás, mesmo que o contrário se desse, não-poderia subsistir qualquer
dúvida, por isso . que há perfeita concordância entre todos os debentu-
ristas da companhia. Coda estes esclarecimentos e este ponto de vista
concordaram plenamente todos os presentes. O presidente, depois de
encerrar as fólhas três verso e quatro do "Livro de Presença" sus-
pendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata por mim
secretário, no livro próprio, e, reaberta a sessão fai a mesma ata lida
e usando da palavra o Sr. presidente da Assembléia declarou que ao
ser transcrita na ata a carta dos Srs. credores, havia sido omitido
trecho da mesma, que devia vir ao seu final. Assim propunha que
nesta ata a fls. 68 na primeira linha, onde se lêsse: "Juros a vencer
(assinados) Carlos Pinto Monteiro etc." fósse lido: "Juros a vencer,
aceitando o único credor privilegiado que não por debenture, paga-
mente na íntegra, em dinheiro, de seu crédito na importância de Cr$
2.310,00- (dois mil duzentos e dez cruzeiros). (assinados) Carlos Pinto
Monteiro' etc. ..) Esta proposta foi sem debate unânimemente apro-
vada e assim incluído na ata o trecho omitido. Do mesmo modo foram
propostas pelo Sr. secretário e unâ,nimemente aprovadas as-seguintes
retificações na presente ata: I) a fólhas 68 (sessenta e oito) nas ter-
ceira, quarta e quinta linhes, onde se lê: "Cr$ 96.726,16 (noventa o
seis mil setecentos e vinte e seis cruzeiros e • dezesseis centavos)"
leia-se: "Cr$ 96.762,16 '(noventa e seis mil setecentos e sessenta e dois
cruzeiros e dezesseis centavos)"; II) a fôlhas 69 (sessenta e nove),
na vigésima linha, onde se 16 "decreto ii. 3.808" leia-se: "decreto
n. 308". Com as acima citadas retificações foi a presente ata, após
ter sido posta em discussão e votação, unânimemente aprovada e vai
ser assinada pelos acionistas presentes, dela se tirando cópia autêntica
datilografada para os fins legais. (assinados) Christovam Leite' de
Castro — François René Charnaux — Carlos Pinto Monteiro — Alvaro
Faria Costa — Ratil Pinto_Monteiro — João Rodrigues da Mota Tei-
xeira. Declaro que a presente certidão confere com q original do livro
próprio.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1943. — François René Charnaux,
secretário.

(N. 13.182— 26-11-43 — Cr$ 816,00).

INSTITUTO BRASIL-PARAGUAt

(Rio de Janeiro)

RESUMO DOS ESTATUTOS

O Instituto Brasil-Paraguai do Rio de Janeiro, que é uma so-
ciedade civil de brasileiros e paraguaios, em correspondência com
sociedade idêntica de Assunción, tem por objetivo intensificar
as relações entre d Paraguai e- o Brasil, contribuir para a fraterni-
dade continental, colaborar com associações congêneres e estimu-
lar a aproximação do Brasil e do Paraguai com os demais países do
continente. Não respondem os sems sócios pelas obrigações sociais
e a Diretoria deverá, dentro de 180 dias da sua posse, apresentar
para estudo o Regimento Interno, competindo-lhe ainda a repre-
sentação jurídico-social do Instituto, cujo patrimônio, em caso de
extinção, será dividido entre as instituições culturais do Brasil e
do Paraguai; sendo que ao Governo brasileiro caberá a plena proprie-
dade do mesmo patrimônio no caso do existência do imóvel para
cuja aquisição haja dito Governo concorrido.

A diretoria do Instituto Brasil-Paraguai está assim consti-
tuída:-

Presidente — Comandante Ernani do Amaral Peixoto.'
1.° vice-presidente — Conde Pereira Carneiro.
2.° vice-presidente — Atila Soares.
Secretário geral — Professor Fróis da Fonseca.
1.° secretário — Cônsul Hélio de Burgos Cabal.
2.0 secretário — Profesor Henrique Euclides da Silva.
Secretário-auxiliar — Minam Fróis da Fonseca.
Tesoureiro — Dr. Pedro Brando.
Tesoureiro-auxiliar — Darei de Mendonça. •

(N. 13.193 — 26-11-43 --r, Cr$ 61,20)

MADEIRENSE DO BRASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA E. COMÉRCIO

Primeira Secção

(1ERTIDÂO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Madeirense do Brasil S. A. (Indústria e Exportação de Madeiras),
em 11 de novembro de- 1943, pelo Sr. diretor dêste Departamento,
certifico que se acham devidamente arquivados nesta- Repartição,
sob o n. 20.127, os seguintes documentos; a) ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 28 de agOsto de 1943, que apro-
vou a reforma de seus estatutos e elegeu nova diretoria em virtude
da renúncia' dos diretores titulares; b) ata da assembléia geral ex-
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traordinária, realizada em 25 de outubro de (943, que retificou e
ratificou as declarações contidas na ata da assembléia geral de 28
de agtisto de 1943, referentes à eleição dos diretores eleitos, fazendo
constar a indicação da sua residência e nacionalidade, bem como
aprovou a alteração do art. 10 dos estatutos, eliminando a com-
petência de qualquer diretor de convocar as assembléias gerais,
dando-a à Diretoria, ao Conselho Fiscal ou ao acionista, na forma da
lei. — Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr5 20,20.
e-- Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Sec-
ção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente
certidão. Selada com Cr$ 6,20.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943. — Carmen Cruz,
'aux. esc. IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.194 — 26-11-43 — Cr$ 75,50).

BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAI, DO SUL

Estado do . Rio Grande do Sul

JUNTA COMERCIAL DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que o "Banco Industrial e Comercial do Sul", socie-
dade anônima, com sede nesta Capital, iirquivou nesta secretaria,
sob n. 37.683, por despacho da Junta, em sessão de 21 de outubro
do ano em curso, o "Diário' Oficial da União", de 6 de outubro de
1943, que publicou a reforma dos estatutos da requerente, delibe-
rada pelas assembléias gerais, realizadas em 27 de maio de 1941
e 22 de dezembro de 1942. Eu, Dulce Cidade Alfrey, datilógrafa da
classe C, do Quadro I, datilografei a presente certidão em trinta de
outubro de mil novecentos o quarenta e três. Dou fé.

Pôrto Alegre, 30 de outubro de 1943. — Léo Silveira de Arruda,
'diretor-secretário.

,FLUMINENSE FOOTBALL CLUB

(Extrato de Estatutos)

REFORMA

Fundado nesta capital, sua sede e fôro, em 21 de julno de 1902,
de duração indeterminada, não respondendo seus sócios, subsidiaria-
mente, pelas obrigações sociais, o Fluminense Football Club é uma
sociedade civil com personalidade jurídica pelo registo de seus pri-
mitivos Estatutos, feito sob o número de ardem 762 do Livro n. 2,
de Sociedades Civis, do Cartório do I.° Ofício, e protocolocado sob o
número de ordem 172.960, em 31 de dezembro de 1915 e tem por
fim desenvolver a educação física, em tôdas as suas modalidades;
promover reüniões e diversões de caráter desportivo, social, cultural
e cívico. São poderes do Fluminense Football Club: 1) a assembléia
geral; II) o Conselho Deliberativo; III) o Conselho Consultivo; IV)
a Diretoria. O Conselho Deliberativo será constituído: I) de cento e
quarenta membros efetivos e vinte o cinco suplentes, eleitos pela
Assembléia Geral; II) dos sócios grandes-beneméritos, beneméritos
e beneméritos-atletas; III) dos membros da Diretoria citados nos
ais. I e II do art. (17. O Conselho Consultivo será constituído dos
ex-presidentes o vice-presidente do Club e do Conselho Deliberativo,
que tenham exercido o mandato por um ano, no mínimo, como
membros natos, e do presidente e vice-presidente em exercício do
Conselho Deliberativo, como membros temporários. O Fluminense
Football Club será, administrado por uma diretoria assim constituí-
da: I) presidente; II) sete vice-presidentes; 1.0 e 2.° secretários;
(.° e 2.° tesoureiros; III) diretores indicados pelo Presidente e aceitos
pela. Diretoria, para as funções que lhe forem conferidas, conforme
os presentes estatutos. Compete a um vice-presidente representar
a presidência no que concerne aos interèsses legais, de qualquer
origem ou natureza, procedendo como mandatário do Fluminense
Football Club. inclusive em questões jurídicas. Ao Conselho Delibe
retive compete" reformar os Estatutos, quando fôr expressamente

convocado para ésse fim, depois de preliminarmente reconhecer a
necessidade da reforma; resolver sôbre a dissolução do clube. O pa-
trimônio social será constituído dos bens móveis e imóveis que o
Fluminense Football Club possuir. No caso de dissolução do clube,
os seus bens serão distribuídos "pro rata" entro os sócios proprietá-
rios (art. 161, parágrafo 1.0). Os direitos conferidos neste artigo
aos sócios proprietários estendem-se aos sócios beneméritos, bene-
méritos-atletas, remidos e contribuintes, que existiam até 30 de abril
de 1929. na conformidade dos estatutos então em vigor. (Art. 161,
parágrafo 2.°). Os presentes estatutos aprovados em Aassembléia
Geral 'e reformados pelo Conselho Deliberativo em reuniões de 4 de
outubro o 3 de novembro de 1943, dentro das normas estatuídas
pela mesma Assembléia Geral, constituem a lei orgânica do Flumi-
nense Football Club, que todos os sócios são obrigados a respeitar
e a cumprir e só poderão ser reformados por iniciativa do Conselho
ou proposta da diretoria ao Conselho, depois de dois anos de sua
vigência, salvo necessidade imperiosa, aceita, em principio por 1/3,
no mínimo, do número total de membros do Conselho. O projeto de
reforma dos estatutos deverá ser redigido em forma de emendas,
ficando expressamente assinalada a matéria emendada. A reforma
entrará em vigor após a sua publicação no Diário Oficial. Aprovados
os presentes estatutos, será convocado o Conselho Deliberativo para
a eleição do novo presidente e constituição da diretoria, que exer-
cerá, o mandato do próximo biênio, acrescido do tempo restante do
atual biênio. As disposições sôbre as novas contribuições sociais
relativas à freqüência de pessoa ou pessoas da família do sócio,
entrarão em vigor a 1 de janeiro de 1944. — Mario Polo, presidente.

(N. 13.211 — 27-11-43 — Cr$ 130.60)

BANCO LOWNDES, S. A.

RETIFICAÇÃO (•)

Na publicação feita no Diário Oficial de 25 de novembro de
1913, (Secção I), à página 17.311, 1• a coluna, na relação de assina-
turas que constitue o fecho da ata fazem-se as seguintes retifica-
ções:

Onde se lê: Lowdes, leia-se Lowndes.
Onde se lê: Catarino, leia-se catharino.
Entre os nomes Eduardo Martins Catharino e Rodrigo Martins .

Catharino . deve ser incluído o nome Joaquim Moraes Martins Ca-
tharino.

COMPANHIA NACIONAL , DE TECIDOS S. FRANCISCO XAVIER

RETIFICAÇÃO (1)

Na punticaçao Ca ata desta Companhia, feita no Diário Oficial
de 23 do corrente à página ri. 17.198, suprima-se a 17.a linha.

Onde se lê:
"exigidas na lei. Na nona"
.	 Leia-se:
"exigidas, na lei, na nona.

MOTORES MARELLI S. A.

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita no Diário Oficial de 22 do corrente, it pã-
gina n. 17.123, no art. 4.0, onde se lê:

A solução tem por objeto
Leia-se:

• A Sociedade tem por objeto.

(*) N. dos Pb. L— Retificado por érro de revisão e original

(*) N. do S. Pb. — Retificado por érro de revisão.

(N. 13.197— 26-11-43 — Cr$ 44,90).



Sábado 27
	

IDIAl2/0 OFICIAI; (Secção
	

Novembro de 1943 17471

Companhia Fôrça e Luz
do Avanhandava

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN LEIA

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs, acionistas

para uma Assembleia Geral Extraordi-
nária a realizar-se às 15 horas do dia
8 de dezembro de 1943, na sede da
Companhia, à avenida Rio Branco núme-
ros 135-7, 13.. andar, nesta cidade, afim
de deliberar sõbre uma proposta da Di-
retoria, acompanhada do parecer favo-
rãvel do Conselho Fiscal, no sentido de
serem vendidos os bens e direitos, en-
cargos e obrigações da Companhia a.
Companhia Paulista de Fõrça. e Luz.

Rio ele Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Horacio Penido Monteiro, dire-
tor-presidente. — Casar Rabeilo, diretor-
vice-presidente. — C. J. Snyder, diretor
vice-presidente. W. F. Routh, dire-
tor-tesoureiro. — J. M. Fernandes, di-
retor--secretário. — José Carlos Coelho
da Rocha, diretor-jurídico. — Marcello
de Miranda Ribeiro, diretor-comercial.

(N. 13.198— 26-11-43 — Cr$ 110,20 —
3 vêzes).

Caixa Beneficente do Pessoal
da Imprensa Naval

Sede: Rua Senador Pompeu n. 121,
sobrado — Nesta Capital

EDITAL N. 63-943
O Presidente da Caixa Beneficente do

Pessoal da Imprensa Naval, usando das
atribuIções que lhe são conferidas pelo
estatuto vigente e nos termos do arti-
go 24 do mesmo estatuto, com prévia
autorização do Conselho Administrativo
em sua retinião de 25 de setembro últi-
mo, resolve aplicar a pena de eliminação
do quadro social, aos seguintes consó-
cios, que já se acham em débito de mais
de seis (6) mensalidades e amortização
de seus débitos: Número de matrícula;
nome do sócio; 85 — Júlio Fernandes
da Silva; 205 — Manoel Dias Vaiadas;
265 — Itamar Pinto Neves. A Caixa
se reserva o direito de fazer, oportu-
namente, se assim julgar conveniente
aos seus interesses, a cobrança amigá-
vel, administrativa ou judicial das dívi-
das que os dois primeiros desses consõ-
cios contraíram com os cofres sociais e
não resgataram totalmente. — Secretaria
da Caixa, no Rio de Janeiro, em 26 de
novembro de 1943. — Alvaro Bezerra,
presidente.

EDITAL N. 64-943
Não convindo mais aos interesses des-

ta Caixa, a continuação das cartas de
fiança abaixo discriminadas, expedidas
em favor dos consócios adiante mencio-
nados, vimos comunicar aos respectivos
proprietários que, a partir do dia 27
do mês de dezembro próximo em diante,
esta Caixa não mais se responsabiliza
como fiadora e pagadora dos alugueres
dos seguintes imóveis:

Proprietário: D. Guaraciaba Noguei-
ra da Gama Amaral, residente tt rua
Morais Cardoso n. 1.441, casa I, Est.
de Nilópolis. Estado do Rio. Prédio lo-
cado: à mesma rua, localidade e núme-
ro, casa IV, pelo valor locativo mensal
de cem cruzeiros (Cr$ 100,00); inquilino-
afiançado, nosso consócio Carlos Pelinca
do Amaral.

Proprietário: Sr. Hernalnio dos San-
tos Silva, residente à rua Carvalho de
Sousa n. 17, Madureira, nesta Capital.
Prédio locado: rua Honório de Almeida
n. 108, Irajá, nesta Capital, pelo valor
locativo mensal de cento e vinte cruzei-
ros (Cr$ 120,00) ; inquilino-afiançado,
nosso consócio Hugo Macédo de Araújo.

Tais fianças são suspensas de acôrdo
com a cláusula respectiva, que nos fa-
culta esse direito, desde que o comuni-
quemos aos proprietários com 30 dias
de antecedência, e que 6ra estamos fa-
zendo. — Secretaria da Caixa, no Rio
de Janeiro, em 26 de novembro de 1943.
— Aivato Bezerra, presidente.

(N. 13.192 — 26-11-43 — Cr$ 107,10)

Companhia Fôrça e Luz de Palmira
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 6 de dezenibro pró-
ximo vindouro, às 11 horas, na sede da
Companhia, à rua Primeiro de Março
n. 31, 1.. andar, nesta cidade, para de-
liberarem sôbre as alterações dos Es-
tatutos, inclusive as exigidas pelo De-
partamento Nacional da Indústria e Co-
mercio.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1943. — 41db Pareto, diretor-presidente.
— Mário Farelo, diretor-tesoureiro.

(N. 13.160 — 25-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Faculdade de Ciências Econômicas
do Rio de Janeiro

Reiiniclo da Congregação
De conformidade com o art. 35 do

Regimento Interno, está convocada a
Congregação da Faculdade de Ciências
Econômicas do Rio de Janeiro para reti-
nir-se no próximo dia 29 do corrente,
às 19 horas, com a seguinte ordem do
dia:

a) tomada de contas;
b) assuntos administrativos;
c) assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de

1943. — B. Rocque Serôo da Moita, se-
cretário.

(N. 13.186 — 26-11-43 — Cr$ 28,50)

Associação Central de Beneficência
As pessoas com interesses nesta Asso-

ciação, recebimentos, restituIções e pa-
gamentos, ficam avisados que dentro de
oito dias a. contar de hoje devem com-
parecer à sede rua da Quitanda n. 95,
fundos, afim de liquidarem o que for
de direito.

Findo o prazo acima e devendo ser
encerrada a atividade da associação, se-
rão todos os casos considerados liqui-
dados.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Sylvio Marques da Costa, pro-
curador.

(N. 13.185 — 26-11-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Clube dos Caiçaras
Ficam convidados os'Srs. associados,

em terceira e última convocação, para
a Assembléia Geral Extraordinária, a
ser realizada em 3 de dezembro próximo,
às 20 horas e meia, afim de autorizarem
o Conselho Deliberativo a modificar os
Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Camillo Atílio Filho, comodoro.

(N. 13.190 — 26-11-43 — Cr$ 15,30)

Companhia Brasileira de Instru-

mentos de Contrôle

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidam-se os 'Srs, acionistas a se

retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária na sede da Companhia à ave-
nida Rio Branco n. 251, 9.. andar, sala
906, às 14 horas do dia 6 de dezembro
próximo para deliberar sobre uma pro-
posta de reforma dos estatutos sociais
que lhes será apresentada pela Dire-
toria.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — John Joseph Hyland, prçsiden-
te. — William Paul Smith, vice-presi-
dente.

(N. 13.195 — 26-11-43 — Cr$ 20,40)

Magnesita S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Por não terem comparecido acionistas

em número suficiente para deliberar em
primeira convocação relativamente A re-
forma dos estatutos da Magnesita S. A•,
são novamente convidados os Srs. acio-
nistas, para se retinirem em Assembléia
Geral Extraordinária, em segunda con-
vocação, no próximo dia 1 de dezembro
vocação, no próximo dia 1 de dezembro
à rua Teófilo Otoni n. 96, 2.. andar.

Rio de Janeiro, 26 de novembro -de
1943. — Sócrates Mariani Bittencourt,
presidente.

Declaração
Declaro ter perdido a minha carteira

modelo 19, n. 188.541.
Mo de Janeiro, 26 de novembro de

1943. — Abilio Augusto Liborio.
(Firma reconhecida no Cartório do

1.. Ofício de Notas).
(N. 13.181	 2641-43 — Cr$ 30,60—

: vezes).

Declaração
Declaro que perdf fuinha carteira de

estrangeiro, modelo 19, fornecida pelo
S. R. E. — Joaquim Lopes.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.. Ofício de Notas).

(N. 13.179 — 26.11-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Declaração
Para os devidos fins de direito e de

acordo com a lei, Seabra & Cia., decla-
ram que se extraviou o original do co-
nhecimento marítimo sob o n. 3, do
vapor "Butia", no valor de Ita. 6:34380
(atualmente Cr$ 6.343,00), correspon-
dente a 2 (duas) caixas, contendo te-
cidos de algodão tinto ()tampado nacio-
nais, marcado C. L., s b na. 3.589 e
2.590.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — &abra & Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do
18.. Ofício de Notas).

(N. 13.169 -- 26-11-43 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Banco Delamare S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN Á RIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

do Banco Delamare S. A., a se retini-
rem em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede social, à rua São Bento ri. 10,
1.0 andar, às 16 horas, do dia 6 de de-
zembro vindouro, afim de tomarem co-
nhecimento da subscrição do aumento
do capital social de Cr$ 1.000.000,00
para Cr$ 5.000.000,00, autorizado pela
Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 7 de outubro findo, aprovar
definitivamente o dito aumento e, como
conseqüência reformar o art. 5.0 dos
Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Banco Delamare S. A. — Abe-
tardo de Lamare, diretor-presidente. —
Lucio de Latnare, diretor-gerente.

(N. 13.183 — 26-11-43 — Cr$ 91,80—
3 vezes).

Companhia de Seguros Marítimos

e Terrestres "Garantia"

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, a se realizar no dia 4 de de-
zembro próximo, as 11 horas, na sede
da Companhia, à avenida Almirante Bar-
roso n. 97, 2.. pavimento (Edifício San-
ta Isabel), afim de outorgarem á Direto-
ria os poderes previstos no art. 15, dos
Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 25 de novembro• de
1943. — Os diretores: Julio de Sousa
Avaliar. — Homero de Sousa e Silva.
— Eduardo Sane.

(N. 13.164 — 25-11-43 — Cr$ 79.60 —
3 vezes).

Companhia Brasileira de Fósforos
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede da Companhia, à
rua Visconde de Inhaúma n. 69, nesta
Capital, no dia 2 de dezembro próximo,
as 14 horas, afim de tomarem conheci-
mento de uma proposta da Diretoria,
referente a nova classificação de parte
do Ativo da Companhia e deliberarem
sôbre a mesma. De acôrdo com o que
determina o art. 11 dos Estatutos, os
Srs. acionistas deverão depositar as
suas ações com a antecedência de três
dias, na sede da Companhia -ou no
Bank of London and South América
Limited

Rio de' Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Companhia Brasileira de Fós-
foros. — F. Walter Mime, diretor-pre-
sidente. — N. H. .Hime, diretor-tesou-
reiro.

(N. 13.117 — 24-11-43 — Cr$ 71,40-
3 vezes).

Companhia Elétrica Oeste
de São Paulo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
' Picam convidados os Srs. .acionistas
para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se às 16 horas tio dia
8 de dezembro de 1943, na sede da
Companhia, à. avenida Rio Branco núme-
ros 135-7, 13.. andar, nesta cidade, afim
de deliberar sôbre uma proposta da Di-
retoria, acompanhada do parecer favo-
rável do Conselho Fiscal, no sentido de
serem vendidos os bens e direitos, en-
cargos e obrigações da Companhia à
Companhia Paulista de Fórça, e Luz.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. •L• Horacio Penialo Monteiro, dire-
tor-presidente. — Casar Rabello, diretor-
vice-presidente. — C. J. Snyder, diretor
vice-presidente. — IV. P. Routh. dire-
tor-tesoureiro. — J. Si'. Fernandes, di-
retor--secretário. — José Carlos Coelho
da Rocha, diretor-jurídico. — Marcello
de Miranda Ribeiro, diretor-comercial.

(N. 13.199 — 26-11-43 — Cr$ 110,20
— 3 vezes).

Comércio, Indústria e Representa-
ções Consórcio Paulista S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVITE
. São convidados os Srs, acionistas a se
retinirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sede social, ao Largo da
Carioca n. 14, 2.. andar, às 14 horas
do dia 7 de dezembro de 1943, para
deliberarem sôbre urna proposta de alte-
ração dos Estatutos com aumento do
capitai.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Carlos Heilborn, presidente.
— Antenor Sylvestre da Costa Leite, di-
retor-gerente.

(N. 13.205 -- 26-11-43 — Cr$ 79,60--•
3 vezes).

Companhia Paulista de Fôrça
e Luz

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas

para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se as 17 horas do dia
8 de dezembro de 1943, na sede da Com-
panhia, à avenida Rio Branco ris. 135-7,
13.. andar, nesta cidade, afim de deli..
berar sobre unia proposta da Diretoria,
acompanhada de parecer favorável do
Conselho Fiscal, no sentido de serem
adquiridos pela Companhia os bens e
direitos, encargos e obrigações da Com-
panhia Feirça o Luz do Avanhandava e
da Companhia Elétrica Oeste de São
Paulo.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Eugenio Gudin, diretor-presi-
dente. — Sivinfo Rodrigues, diretor vice..
presidente. — W. • F. Routh, diretor,
tesoureiro. — Máximo Coimbra da Luz,
diretor-secretário. — Horacio Banido

Monteiro, diretor-jurídico.
(N. 13.200 — 26-11-43 — Cr$ 110,20-

3 vezes).

Companhia Salgema Soda Cáustica
e Indústrias Quimicas

As SEM BLÉIA GERAL EXTRA OR DI N R IA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraordinária cies-.
ta Companhia a realizar-se no próximo
dia 6 de dezembro, às 16 horas, na sede
social à rua da Candelária n. 9, 10.0
andar, nesta cidade, para o fim de deli-
berar sobre a transformação do cargo
de diretor vice-presidente para o de
diretor superintendente; procedendo-se à
reforma dos estatutos e às eleições para
preenchimento do carro.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1943. — Virginius de Lamare, diretor-presidente.

(N. 13.206 — 2641-43 — Cr$ 79,60—,
3 vezes).

Companhia Cassino Copaca-
bana S. A.

25 0 dividendo
A partir do próximo dia 28 do cor,

rente, paga-se na sede social da Com-
panhia, à avenida Copacabana n. 291,
todos os dias, das 15 às 16 horas, o
25.. dividendo relativo ao 2. • semestre
de 1943, à razão de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros) por ação.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Gilberto Pereira da Silva, di-retor-tesoureiro.

(N. 13.110 — 24-11-43 — Cr$ 43,00
3 vezes).

•
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Cooperativa Carioca de Ovos Ltda.

ASSEMBLÉ/A. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Por não terem comparecido associados

era numero suficiente para deliberarem
em 1.. convocação, são novamente con-
vidados os senhores associados da Coo-
perativa Carioca de Ovos Ltda., a se
reünirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 29 de novembro de
1943, -às 20 horas, em sua sede social
à rua Pereira de Almeida n. 29, fun-
dos, nesta capitai, afim de deliberarem
Wire a seguinte ordem do dia:

a) Reajustamentos e retornos.
b) Transferências de quotas-partes.
c) Demissão de associados.
cl ) Das obrigações do associado.
Rio de Janeiro. 24 de novembro de

1943. — Cooperativa Carioca de Ovos
Ltda. — Armando de Mendonça, presi-
dente.

• (N. 13.113 — 24-11-43 — Cr$ 76,50 —
E vêzes).

Tenda Espirita de São José

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os sócios quites desta
Sociedade, a se retinirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sua sede social à
rua Luiz de Camões n. 83 sobrado, no
dia três de dezembro, sexta-feira, ás
3inte horas em primeira convocação,
vinte e unia em segunda ou vinte e duas
em terceira, cia acôrdo com o que precei-
tuam os Estatutos em seu art. 30. afim
de nrocederem à eleição des membros
da Diretoria e Conselho Fiscal, para o
exercício de mil novecentos e quarenta
e quatro, a mil novecentos e quarenta
e nove. — O presidente, José Rodrigues
Lopes de Barros.

(N. 13.085 — 23-11-43 — Cr$ 70,40—
3 vézes).

General Electric S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs, acionistas
de General Electric S. A., a se reti-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, às onze horas do dia quatro de
dezembro de 1943, na suasede social,
à avenida Almirante Barroso n 81.
10.0 andar, nesta Capital, afim de to-
marem cenhecitnento e deliberarem só-
bre uma proposta da Diretoria, com pa-
recer favorável do Conselho Fiscal, re-
lativo ao aumento do capital da So-
ciedade.

Pela Diretoria: Ríaph riarrison Gren-
nwood, diretor-presidente.

(N. 13.128 — 24-11-43 — Cr$ 79,60 —
VeZCS)

Companhia Imobiliária Montemar
Rua Uruguaiana n. 137

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, todos os do-
cumentos de que trata o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Pela diretoria, José Cortes.

(N. 13.131 — 24-11-43 — Cr$ 33,70 —
3 vêzes).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã"

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 29 de novembro, às
quinze horas, na sede da Companhia, à
rua Garibaldi n. 187, para o fim espe-
cial de tomarem conhecimento do de-
pósito feito de acôrdo com a lei e re-
ferente ao aumento de capital, da lista
dos subscritores e ratificarem o mesmo
aumento.

Pela Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã". — C. A. Henshato, diretor-
presidente.

Aviso — Aos senhores acionistas foi
fixado o prazo de trinta dias para exer-
cerem o direito de preferência para a
subscrição do aumento do capital o qual
termina no dia 28 de novembro.

(N. 13.036 — 20-11-43 — Cr$ 76,50 —
3 vêzes).

Companhia Usinas Nacionais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
Assembléia Geral Ordinária, que se reali-
zará na sede da Companhia Usinas Na-
cionais, à rua Buenos Aires n. 251. so-
brado, nesta cidade, no dia 30 do cor-
rente, às 14 horas, afim de tomarem co-
nhecimento das contas e atos, da direto-
ria relativos ao exercido findo em 31
de julho último, bem corno do parecer
do Conselho Fiscal, e procederem à elei-
ção dos novos membros e suplentes do
mesmo Conselho, podendo deliberar só-
bre qualquer outro assunto de interêsse
social.

Na forma da legislação em vigor devem
os Srs. acionistas depositar suas ações
nos cofres da Companhia até três dias
antes da data da assembléia.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1943. — Pela diretoria: Arthur de Moura.

(N. 12.930 — 17-11-43 — Cr$ 91,80 —
vêzes).

Declaração
AugUste Remy, residente à rua Barão

de Ladário n. 19, de nacionalidade fran-
cesa, declara haver perdido sua carteira
modêlo 19, n. 50.834.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1943. — Auguste Renty.

(Firma reconhecida no Cartório do
24.* Oficio de Notas).

(N. 13.145 — 25-11-43 — Cr$ 30,60 —
3 vêzes).

Companhia Auxiliar de Crédito
Imobiliário

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convido os Srs. acionistas a se reti-
nirem, em Assembléia Geral Ordinária,
no dia 6 de dezembro próximo, pelas
quatorze horas, na sede social, à rua
Uruguaiana n. 96, 2.* andar, afim de
deliberarem sõbre as contas apresenta-
das pela Diretoria, relatórios desta e
pareceres do Conselho Fiscal, referen-
tes aos exercidos sociais de 1941 e 1942.

Rio de Janeiro. 16 de novembro de
1943. — P. Cherntont de Miranda, di-
retor-presidente.

(N. 12.984 — 18-11-43 — Cr$ 61,20 —
3 vêzes).

Panair do Brasil S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Convidam-se os Srs. acionistas e
subscritores do capital aumentado desta
Companhia a comparecerem à Assem-
bléia Geral Extraordinária que se rea-
lizará no dia 30 do corrente, às 15 ho-
ras, no Auditorium do Instituto de Res-
seguros do Brasil, à avenida Perimetral
n. 159, para o fim de tomarem conheci-
mento da subscrição do aumento do ca-
pital e elegerem os diretores de acôrdo
com os novos estatutos, praticarem to-
dos e quaisquer outros atos e tomarem
as deliberações que forem necessárias
com relação à reorganização da socie-
dade.

Rio de Janeiro. 19 de novembro de
1943. — Paulo de Oliveira Sampaio, di-
retor-presidente e gerente. — Alberto
Torres Filho, diretor-secretário.

(N. 13.021 — 19-11-43 — Cr$ 88,60—
3 vêzes).

Companhia Manufatora Fluminense
de Tecidos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 6 de dezembro do
corrente ano, às 12 horas, na sede social,
à avenida Rio Branco n. 120, 7.* an-
dar, e que terá por objeto tomar conbe.
cimento dos atos praticados pela Dire-
toria para o aumento do capital social,
deliberado na Assembléia Geral Extra-
ordinária de 8 de outubro próximo pas-
sado, aprovar esse aumento e ratificar
as alterações dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1943. — Severino Pereira da Silva, di-
retor-presidente.

(N. 13.103 — 23-11-43 — Cr$ 69,40 —
2 vêzes).

Cavalcanti, Junqueira S. A.

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assemb l éia Geral Ex-
traordinária, no dia 6 de dezembro de
1943, às 15 horas, na sede da Sociedade,
à avenida Almirante Barroso n. 97, 6.*
andar, para tomar conhecimento e deli-
berar sõbre os atos praticados pela Di-
retoria para efetivação do aumento do
Capital Social de Cr$ 2.000.000,00 para
Cr$ 10.000.000,00, votado em Assem-
bléia Geral Extraordinária de 27 de ou-
tubro de 1943, modificação dos Estatu-
tos Sociais e eleição para preenchimen-
to dos novos cargos que foram creados
na Administração da Sociedade.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Nilo Coionna dos Santos, dire-
tor. — Haroldo M. Junqueira, diretor.

(N. 13.150 — 25 . 11-43 — Cr$ 91,80—,
3 vezes),

Banco Econômico Nacional S. A.

Asses:teteia GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas do
nane° Econômico Nacional S. A. a se
retinirem em Asserr:.dela Geral Extra-
ordinária., na se Je Social, à rua Camno
Grande D. 168, nesta Capital, no dia
3 de dezembro próximo, às quinze (15)
horas, para deliberar sobre o projeto
de reforma dos estatutos sociais e a
Seguinte ordem do dia: a) aumento do
capital social de Cr$ 550.000,00 para
Cr$ 2.000.000,00, projeto já acompanha-
do de parecer do Conselho Fiscal; b)
eleição de um diretor; c) Intel-ases
gerais.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Banco Econômico Nacional
S. A. — Manoel Viaconti, diretor-ge--
rente. — José Augusto de Arrudo, dl'.
retor-secretário.

(N. 13.124 — 24-11-43 -- Cr$ 91,80-
3 vêzes).

ANÚNCIOS 

SIMBOLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545 — 31-7-42

acompanhado de anexos

A VENDA, Secção de Vendas, AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência Ia MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência Iii PRETÕRIO

PREÇO — Cr$ 15,00 — Enc., Cr$ 35,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

PREÇO DO NOMERO DE HOJE Cr$ 0,40


